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AOS LEITORES 

Apresento hoje ao Piiblico o tomo decimo quarto das Re- 
soluções. 

Para dar uma certa variedade ao meu humilde trabalho, e 
torna-lo mais agradavel aos Leitores, dividi este volume em duas 
partes. Na primeira são exaradas sete Besoluções; na segunda, 
uma serie de Estudos de administração pratica. 

Versa0 as Resolucões sobre os seguintes assumptos: Décima 
Indusrrial; Contribuição Predial; Contas de Legados Pios; 
Aforamento de bens munz'cipaes; Décima de Juros; Estabeleci- 
mentos Industriaes. 

Em observancia do plano que tenho seguido, reuni em volta 
de cada um daquelles assumptos a maior soinma de esclareci- 
mentos e noticias, que me parecêrão ser de util curiosidade. 

Na segunda parte exarei uma serie de Estudos de adrni- 
nistraçào pratica, que nos annos passados havia publicado no 
Jornal do Comrnercio e na Reeoluçào de Selembro, etvers30 
sobre assumptos que tenho na conta de muito interessantes. 

Assim, percorro as necessidades administratiuas distrietaes, 
tomando como guia os relatorios de dois governadores civis; 
aponto exempIos de algumas convenieacias policiaes e civilisa- 
doras; acompanho as exigencias da Saúde Ptiblica, apresen- 
tando a substancia de um Relatorio luminoço, bem como a de 
um Livro muita recommendavel; e finalmente, indico algumas 
conveniencias agricolm. 

-Não me illirdo. A politica militante de cada dia absorve a 
attenq80 do maior numero dos Leitores; e, por outro lado, o 
meu escripto não he brilhante, nem attractívo. Não posso, por- 
tanto, aspirar a ser acolhido com vivo interesse; contento-me 
com a esperança de que, no retiro do gabinete, um ou outro 
estudioso diga comsigs: «Este homem possúe o amor do tra- 
balho, e, dentro dos seus limitados recursos, esfórça-se por ser 
prestavel aos seus conterraneos.)) 

W Está no prélo o tomo decimo quiato. 
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CONSELHO DE ESTADO 
SECÇÃO 00 GONTENCIOSO ADMINISTRATIVO 

PRIMEIRA PARTE 

(Decrtto de 24 de Março de 1857.- Diario do Q.overno N.O I82 
de 5 de Agosto de 1857) 

DECIMA INDUSTRIAL 

(t'onjectnras, como base de coi le~tr t )  

Epigraplies.-Objecto do Recurso.-Resolu$o.-Doutrina que dimana da Rr- 
solução.-Esclarecimentos. Obserrac5es.-Digressão juridica, litteraria e 
administrativa. (Conjecturns. Presumpçtes. Jnrl?cbos. Indicagúes relaticas 
a assumptos po1iciaes.)- IndicaçBes de subsidios para o estudo da Decima 
Tndusirial e da Contribuição Industrial. 

Le pays des conjeciures (dit Cochin) est entrecoup6 de milio tou- 
tes obscure~, dans les quelles on se perd et ou s 'é~are sans cesse: 
l'un est tooché d'une circonslaoee à Ia qoelle I'anlre se irouve in- 
sensible. Souvent ces circonstanees se combailent les nneset les 
autres: l'uue parait favoriser un parti, l'aurre semble lui étre con. 
traire. On s'epoisa eu raisonnements pom 1- faire raloir, el  toUt 
le fruit de ces rech~rches hasardees esl d'avoir env~loppe Ia vétité 
de tant de niiagee, qo'ello dmient inaecessible i la justlce. 

~Merlin. Rip. de hr i~pr .  

Quantos vemos hoje julgados, e condenados por adeíinhyáo: 
não pelo que fiaerão, senáo pelo que se adevinha que haverá0 de 
fazer. Vieira. V. 83. 

Objecto do Recurso 

Sendo-Me presente a Consulta do Conselho de Estado Iia 

Secção do Contencioso Administrativo, sobre o recurso que o 
primeiro official da repartiçáo de fazenda do Districto de Lis- 
boa, no impedimento do respectivo Delegado do Thesouro, in- 
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terpòz do Conselho de Districto, por ter dado provimento no 
recurso de João Antonio Dantas da Gama, mandando annullar 
a callecta de doze mil e quinhentos reis de &cima industrial, 
em que este, como negociante, fârn collectado pela Junta do 
lançamento da dkciina do bairro do Rocio, pelo segundo semes- 
tre de mil oitocentos cincoenta e quatro: 

Mostra-se que tendo a referida Junta desattendido a recla- 
maça0 que o recorrente lhe dirigio, negando exercer género al- 
gum de commercio ou industria, sobre que podesse recaír col- 
lecta, e pedindo por consequencia que se eliminasse a que lhe 
tinhão lançado, recorreu o collectado para o Conselho de Dis- 
tricto, o qual depois de ouvir a Junta do lançame@o, mandou 
por sei1 accordào eliminar a collecta com o fundamento de que 
ella fora lançada por meras conjecturas, e inferencias, pois que 
os lançadores não apontáráo facto algum commercial positivo, 
sobre que podesse assentar o conhecimento de industria colle- 
ctavel exercida pelo recorrente. 

Resolução 

O que tudo visto e o mais que do processo consta, e sendo 
ouvido assim o Conselho de Districto e a Junta do lançamento, 
como tambern o Ministkrio Público: 

Considerando que supposto as declaraçòes dos louvados aju- 
ramentados se dêvão, em regra geral, considerar como base le- 
gal dos lançamentos, todavia os fundamentos do accordão recor- 
rido, s80 procedentes aaquelles casos em que, como no presente, 
as conjecturas fdrão tão vagas e tão remotas, que os louvados 
não podérâo apontar, nem individual nem gknericamente, facto 
algum que as motivasse:' 

Hei por bem, Conformando-Me com a sobredita Consulta, 
Denegar provimento no referido recurso. 

Doutrina que dimma da Resolugão 

Em regra geral,. as declarações dos Informadores-Louva- 
dos ajuramentados devem ser consideradas como.base legal dos 
Lançamentos de Dkcima Industrial. 

Se, porem, os referidos informadores-Louvados não podé- 
rem apontar, nem individualmente, nem genkricamente, factos 
positivos sobre os quaes rechia a collecta, mas s6mente alIegarem 

conjecturas;- não póde por estas fazer-se obra, em matbria tti- 
buthria, por mais plausfveis que parêçào. 

Esclarecimentos. Obsem&ç6es 

-O accordão recorrido era concebido nos seguintes termos: 
==;c( Que attendendo a que a Junto recorrida não declara 

em sua nova resposta facto algum cornmercial positivo, sobre 
que possa assentar o conhecimento da índustria do Recorrente; 
atterideodo a que a collecta em questão se acha baseada sómente 
em conjecturas e inferencias; e considerando que riinguem deve 
ser coIIectado por simples conjecturas, por mais plausíveis que 
parê~ão: dão provimento ao presente recurso, declarando nulla 
e de nenhum efFeito a collecta respectíva.)>= 

Deste accordão recorreu o respectivo Delegado do Thesburo, 
e abundou em idkias muito favoraveis aos interesses da Fazenda, 
como era natural. Desejou o Delegado que o Tribunal Supe~ior 
estabelecêsse, de uma vez para sempre, o principio de que, em 
materia de Dkcima Industrial, qnacdo se nzo possão obter conhe- 
cimentos exactos e positftos do ramo de industria exercído, se 
aproveitem e sirvào de base as informações havidas dos respe- 
ctivos Informadores, os quaes devem ser considerados como ho- 
mens sisúdos, próbos e honestos, e, como taes, incapaaes de 
faltarem á verdade.-O Delegado entendía que, se este prin- 
cipio não fôsse estabelecido, continuaria a Fazenda a se* pre- 
judicada, por isso que, para se eximirem de pagar, muitos 
indivíduos não escrupulisarião de asseverar que não exercem 
negócio algum, ainda quando de feito o exerção. 

No mesmo sentido opinou o Administrador do Bairro.- 
Entenderi este Magistrado que a simples affirrnatíva do ReeaP- 
rente, sO de per si, nao destróe a iilformação dos Jurados Gu- 
rarnentrtdos,-informação que, no seu conceito, he a Base &a1 
do Lan~;?mento, e deve manter-se emquanto se não apresentar 
pova legal em contrário, como ja tem &do resdlvido.-Que os 
huvados, ou Informadores s3o homens independentes, e de  pro- 
bidade; e erão eIles quem declarava que o Recorrente era com- 
mereiante e tirava lucros do emprego dos seus capitaes.-Que 
Por muitos meios se póde adquirir o conhecimento e a certeza 

que tal indivíduo exerce pmfissào tributavel; mas difficiinente 
Se póde adquirir o conhecimento das transacções esse in- 
dividuo faz; porque todos procurão o segredo nos seus neg6- 



cios, e especialmente os que por eIles não pukrem pagar cousa 
alguma ao Estado, do pua1 todavía auf6rem os meios de segu- 
rança de suas pessoas e fazenda, a salubridade, a instrucção, os 
commodos de illuminação, aceio, etc. 

O CoIlectado allegou que não exercia ramo algum de com- 
mercio ou industria, em virtude do qual devêsse ser collectado, 
como positívamente o exige a Lei. 

He verdade que a Junta, apoiando-se na informapão dos 
Louvados, asseverava que o reclamante era commerciante, e ti- 
rava lucros do emprego de seus capitaes; mas convidada a de- 
clarar factos positivos de cornmercio, não os apresentava; e di- 
dão os Informadores que não querião sujeitar-se a esquadrinhar, 
e p8r em público os actos da vida intima dos Cidadãos. 

Foi por isso que o Ministério Público emittio o seguinte Pa- 
recer : = !3e porventura a Junta recorrída podésse fixar qual a 
industria do Collectado, sem comtudo ter conhecimento dos io- 
teresses que della tirava, tinha então logar a applicação do dis- 
pasto no artigo 39." das Instrucgões de 22 de Abril de 1851: 
mas dedarando os Informadores que não podem designar facto 
positivo, por onde se reconheça que o Collectado exerce alguma 
industria, parece-me que se deverá confirmar o accordão recor- 
rido, como já o Tribunal tem feito em outros recursos da na- 
tureza deste. r = 

Este Parecer, o accordão do Conselho de Districto, e a de- 
cisão do Coaselho de Estado, todos em perfeita harmonía,- 
se por um lado podem ter o resultado de prejudicar uma ou 
outra vez os interesses da Fazenda, -proporcionão por outro 
lado a grande vantagem de proteger a causa do fraco em lucta 
contra o forte, isto he, do cidadão, do contribuinte, contra a 
Fazenda, contra o Estado. H e  muito melhór que escbpe uma 
verba de cantribuição, do que estêjào expostos os Cidadãos a 
ser collectados por meras conjecturas, e a arbítrio de fnforma- 
dores, que, embora sbjão ajuramentados, não deixão de ser ae- 
eessíveis a paixiles. 

Procúre o Estado dispôr as cousas, de modo que seja im- 
possível o facto de se subtrahir algu8m á rollecta da Decima In- 
dustrial; mas em quanto a Lei náo fâr terminante e positiva, he 
mais seguro, he mais justo não aceitar como base tributária as 
conjecturas, por mais plausfveis que pareção. 

-Digressão jur idica, kitterdria, e admiaistrab~va. (Conje- 
cturas. Bresumpções. Indicios. Indicações relativas a asum- 
ptos po1iciáes.i 

Em rnatkiia criminal he principio axiom&tico, que vale mais 
absoIver um culpado, do que condemnar um inoocente; e este 
principio, coma diz Merlin, da origem a outro, e vem a ser: que 
não deve a condemnaçào repousar em mkras suspeitas. 

A Lei 5 R. de pesais exprime-se nestes termos: Sed nec de 
suspicionibus debere aliquem damnari divus Trajanus Assiduo 
Se~ero  rescripsit; satiùs enirn esse impuniturn relinqui facinus 
nocentis, quam innoceutem damnari. 

A Lei 28. C. de probationihus exige que os crimes sejâo 
asseverados, ou por testemunhas irreprehensiveis, ou por docu- 
mentos authenticos, ou por indicios indubitaveis e mais claros 
do que o dia.-Sciant cuncti accusatores eam se rem deferre 
in publicam notionem debere, quz  munita sit idoneis testibus, 
vel instructa apertissimis dacumentis, vel inditiis ad probatio- 
nem iridubitatis et luce clariorihus expedita. 

V&-se por esta palavra - lnditiis-, que ainda em materia 
criminal pódem encontrar-se circumstancias, de tal modo Iiga- 
das com o crime, que sirvão de base a uma candemnaçâo defi- 
nitíva. 

Mas quando os -Indícios- nâo sào indubitaveis, e claros 
como o dia, deve o Juiz pesar escrupulósamente as prbvas, e 
absolver, se não cbegn a descobrir complbtamente a verdade. (i) 

Manorhius, citado por Merlin, estabelkce a seguinte distinc- 
$80 entre -1ndlcio- Conjectura - Signal -Suspeita - Ad- 
miuiculo : 

O Inàido he uma certa marca ou demonstração de que uma 
causa se fez. 

A Conjectura he o indício de uma cousa occuIta, ou a prova 
que resulta da verdade do facto pelo raciocfnio, pelos signaes 
que o acompanhão, e pela coajunctura do tempo. 

O SignaZ he a marca sensível de uma cousa, da qual he 
-ou prelirdio -ou acompanhamento - ou consequencia, e que 

( L )  Pois que se fa1lou de -1ndicios- em matéria criminal, e muito in- 
teresse este açsumpto Administraqão, no terreno da Polícia, peço licença aos 
Leitores para registar no fim desta Digressáo uma CircnrEar que dirigí aos Ad- 
ministradores de Concelho do Districto de Beja, datada de 9 de Abril de 1845, 
pa qualidade de Governador Civil, que nesse anno era do mesmo Districto. 



todsvfa caréce de ser confirmado por outras provas mais fortes. 
Assim, por exemplo, uma espada ensanguentada na mão de uma 
pessoa he signal de que alguem foi morto, ou ferido. 

A Suqei ta  he um mo~imento da alma, fundado em algu- 
mas circumstancias, que fazem propender para julgar de um mo- 
do, antes do que de outro, -mas que não tíra de todo a du- 
vida. 

Finalmente, o Adminiculo he o que serve para confirmar 
uma cousa j& provavel per si mesma. 

Meriin, adoptando a opinião de Danty, entende que estas 
distincções não icem grande utilidade, pois que, no uso geral, 
e maiormente no Direito Civil, confunde-se a significação de to- 
das estes vocábulos. 

Consultando a Phiiología Portugueza, encontro no -Ensáio 
sobre alguns Synónimos - de D.  Francisco de S. Liiiz (Cardeal 
Saraiva), e no -Diccionario de Synonimos do Sr. Roquette, 
explicada muito habilmente a differença que existe entre Con- 
jfi~bura e Presumpção. 

O douto e elegante Cardeaf Saraiva expríme-se assim: 
=c<Presump,cào (do lat. pre-sumere, tomar antecipada- 

mente) he a opinião que temos, ou o juizo que fazemos a respeito 
de qualquer objecto, antecipando-nos ao perfeito conhecimento 
da verdade, isto he, antes de termos fundamentos bastanies paya 
uma inteira convicção. 

c( Co9ajectura (do lat. conjicio, Iançar, arremessar) he o jiiiao 
arremessado, quási aventuroso, que fazemos a respeito de qual- 
quer objecto; he, em frase popular, como quando nos botamos 
a adiuinhar. 

« O  aosso espírito nunca julga sem alguns fundamentos: mas 
qwnb presumimos, he com fundamentos provaveis, discorrendo 
sobre factos certos, sobre verdades conhecidas, tirando conse- 
quencias, etc. : quando conjecturamos he sobre simples appa- 
rencias, riu meras yerosimiIhanças, sinaes, onalogías remotas, 
formando talvez combinaqões, e supposições arbitrárias, etc. Con- 
jeetura tem alquanto de prognostico, ou adivinhaçào: he, se- 
gqndo a frase de Quintiliano, urna certa direcção do aosso es- 
pírito para a verdade, com alguma cousa de casual; he uma 
espécie de tino, ou instincto da razão. Um antigo pro-gerbio grego 
diz que o melhor adivinhador be o que melhor possúe a arte de 
conjecturar, 

uMab-se iim homem. A poirca distancia enconkra-se outro 
homem, inimigo raevrihecido Uo morto, espada ensangoelitaaa 
na roão, rdsto pallido, aspecto de portiirbagâo e agiksão, fugindo 
do Iogar do delicto, eic. Destas circuricstanciiis resulta uma ve- 
hernente p ~ ~ ~ ~ u c t y ~ ù o  de q11l1 este b ~ u e m  foi O homicida. 

w Faz-se rim roubo. Rít na r>iuinhanca um homem pobre, 
rrcidso, alie~idri ,  mal avaliado do pí~blico, etc. Pdde wajecfu- 
ror-se, mas não pr+eszcmir-x, que fdsse este o roiibads; ynr- 
que os ~ii~Lfbon du juiro aãu, íiasle caso, m@r% wr~s~rn i lhan~as ,  
que iibo tem re la~8u alguma directa com o crime, nem cbqãu 
a hzer ao merins pro~iivel a irnpirtaçfio. 

cr No primeiro cada dmerii o Juiz proceder cuutra o presu- 
~ O d o  matador, e obrigh4o a piirgar-se dos indír:ios, que o ac- 
cuçSu; no segundo caso seria urna iniquidade exigir oulro tapta 
do corcjectu~~ado roubador, sem iippiirec$cm contra dle mais 
bem fiinriamrntarlns orgvmPntos. n == 

Iio mesmo rumo iiav6fra. pouco mais ou menos, n Sr. pu- 
quette, no seu Bi'ccioabrio de Synirnimos, apresentarida a c ~ l -  
,jeclr~ra como sendo uma esptcie de prorroçtico, e a pesuny~ão 
cntno seiido uma dcdilcyãn ass8s fiiiiilada eiu í'actas positi~us. 
&Ias o Sr. poquette, depois de expIicnr as ùifl'crerigas, cita lima 

expressão do Padre Vieira, na qual 0 grande mesw da Lingua 
Porti~gucza distirrgue tanihem a significa@o dos dois íocBbuln~. 
Eis-aqui a indicada express$o:=No juiza dos maleb seoipre con- 
jezlurcru nielhor quem yresurnio os maiores.= 

A fi~u dc que 05 Leikores poss30 rnelhiir apreciar a finura, 
com qiw a i~icompara\~l Padre Pieira caraiLierisa a dificren~a 
mtre wnjectura e presumpção, cornpletar4rnos aritiicUa, a fiw de 
conhecer 2 occasi20 t: a ordem de idki~is  qiith rnotbr'io o graiide 
bomem a apieçentar um tal  eriunciado. 

Pregava a Febre Vinira rm Lisbna, rio Hospitai Real, no 
aniio de i693, e tornava como texto da seu sermão a bem co- 
nhecida passogem do Evangelho de S. João: Sr.i~ns Jesus qaia 
vcoit hora ejits, ut transeat ex hoc m~~udo ad patrem, cum di- 
lexiçsel srros, q u ~  erant in mundo,  ri finem dtlexit eos; e co- 
meçou assim u t txudi~:  

=C, Que111 entrar hoje nesta Lasa [todo poderoso, Lodo 
amornw Senhor!) Quem entrar hojc nesta Casa, he o re- 
fugio uli,irno da pobreza, o rcmedio uiliverual das enfermidades: 
quern entrar, digo. a visiLarr~os neila {como kz t o d ~  este c&- 
c u m  da piedade Christãa) com muito fiindameritci p6de du\i- 



dar, se viestes aqui por pródigo, se por enfermo. Déstes o Céo, 
déstes a Terra, déstesvos a vós mesmo: & quem tam prddiga, 
mente des~endeo quanto era, & quanto tinha, não he muito que 
viesse a parar em hum Hospital. W Quisi persuadido estava 
eu a este pensamento, mas no juizo dos males sempre conjectu- 
rou melhor, quem presumi0 os mayores.= (111. pag. 3.55.) 

De.passagem dirhmos que o Sr. Roquette fez um bom ser- 
vípo á Litteratura Portugueza, ogerecendo á mocidade estudiósa 
o seu Diccionário de Syn6nimos, ainda depois de já termos o 
precidso Easaio do Cardeal Saraiva. Este ultimo, e alihs tão in- 
signe cultor da Lingua pátria, notou que achara muí poucos 
subsidios em nossos Classicos para compôr o Emaio, e que ra- 
risseincls vezes tiwèra a satisfa@o de encontrar tão boa e segura 
guia. - O Sr. Roquete, porém, explorou aquella rica mina, e 
logrou a fortuna de desentranhar dos nossos Classicos, e parti- 
cularmente do grande Vieira, definições seguras para bem fixar 
a synonimia de muitas palavras. - Haja vista aos seguintes 
exemplos: 

=«Mais encontrárão acaso as ilhas do que as mhárào por 
arte. (Lucena.) )) = - -«E como tardasse o esposo, adormecériío todos, & dor- 
máriio. (Vieira.) 

-He sempre grato a portuguezes conversar com o immortal 
Camões. O cantor do Gama, em um dos seus Sonetos emprega 
a expressão - Conjecturas- de um modo que faz sentir o quão 
pouco de confiança deve depositar-se em taes actos do juizo hu- 
mano. ‘ OuçAmo-10 : 

Não são isto que fallo conjecturau 
@&e o pmsa?nento julga na apparencia, 
Por fawr delicadas escripturas: 

Metida tenho a mão na eonsciencia, 
E não fajlo senão verdades puras 
Que me ensino11 a viva experiencia. 

soh'm LXXXVXI. 

-Na ordem mora1 e política representâo tambem as conje- 
t u a s  um certo papel; mas nem, sempre com grande vantagem 
da razão, da verdade, e da justiça. 

Neste mundo ignorante, dizia Frederico [o grande), a con- 
Mora mais verosímil passa por ser o melhor systema. (i) 

(1) Mabire. Dictimnafre de mhmes. 

Avisadamente disse um pensador: Formar conjectures, irn- 

porta o mesmo que expbrmo-nos B zombarfa da fortuna. 
Ainda quando as paixões não inflúem nas con~ecturas que 

formamos, ha sempre o perigo de não attingirmos a verdade. 
Uma razão philosóphica explíca perfeitamente esta considera@o, 
e vem a ser: A tal ponto nos he agradavel o repouso do espi- 
rito, que, de ordinario, paramos no que tem alguma apparencia 
de verdade, e adormecemos nas nuvens. (I) 

M a s  -deix&mos estas observações, méramente litteriirias, e 
prosigâmos nas juridicas. 

Chamão-se presurnpçúes, diz o Codigo Commercial Portu- 
guez no artigo 9 6 8 . O ,  ás consequencias que a Lei, ou o juiz de- 
duz de um facto conhecido para um facto desconhecido.-As 
presumpções portanto são estabelecídas, ou não estabelecidas pela 
Lei. 

As presump~òes não estabelecidas pela Lei fíccão inteiramente 
entregues 6s luzes e prudencia do Juiz e do Jurg; devendo to- 
davia admittir-se somente as que fdrem graves, precisas, e con- 
cordantes. (969 .) 

A fôrça que a Lei attribiie confissão da parte, e ao jura- 
mento, he uma presumpção legal. 

-Vejãmos eomo Pereira e Sousa, nas Primeiras Linhas, de- 
fine a Presumpção, e quaes principias podemos derivar da sua 
doutrina. 

Presumpção he a legitima dedricção que se faz de um facto 
para o conhecimento da verdade de outro. 

A Presump@io divide-se em Presuqção de direito, e Pre- 
aumpção simples, ou de homem. 

e Presdmem-se as quaIidades que são inberentes i5 cousa. 
n Náo se presdmern cousas de facto. 
+ A mudança não se preszlme. 
r Sempre se presdme o melh6r e o honesto. 
* As presumpções de direito são geraes ou especiaes ; e es- 

tas são violentas ou léves. 
São presumpçôes geraes as que se deduzem de factos ge- 
(1) Pensées, essais eb muzimes de J .  Joubert. 



r=; e presumpções especiaes as que se deduzem de factos cir- 
cumstancjados, 

São pesampções aiolenías as que formão o summo grho de 
probabilidade. 

São presumpções leves as que só fórrnão menor gráo de pro- 
babilidade. 

As presumpções especiaes prefbrem as geraes; entre as es- 
peciaes preferem as violentes Bs que o não são. 

-Me&, no seu famôso Repertório, trata com todo o desen- 
volvimento desta materia de Presurnpções. 

Acompanhá-10-hêmos unicamente na parte que mais inte- 
ressa á generalidade do assumpto. 

Prasumptio juris et jure. Presumpção de direito, e autho- 
risada por direito, he uma disposição da Lei, que presúme que 
uma certa cousa he verdadeira, e quer que eila seja reconhe- 
cida como tal, do mesmo modo que se existisse uma próva con- 
vincente. 

Tal he a definição de Alciato: Dispositio legis aliquid p r e  
sumentis, tanquarn sibi comperto, statuentis. 

Diz-se Pr~sumptZo juris, como quer Menochia, porque foi 
a Lei quem a introduzío; e acrescentáo-se esta qualificação as 
palaíras -de jure-, porque a Lei faz da presurnpção o fun- 
damento de um direito certo, de uma disposição constante,-que 
aliás não he possi~el destruir, nem sequkr com a prova do con- 
trário. 

Presump~ôes simples, o11 de homem. Não estão eseriptas no 
Direito; s& incertas, e sujeitas a prudente apreciação do Juiz. 

Para têrem a fôrça das Presumpções de Direito, caréeem de 
reunir os tres seguintes requisítos ou caracteres: 

i." Devem ser graves e determinadas, isto he, recahir em 
factos que tenhão relação irnineiliata com o facto que se pre- 
tende provar. 

2." Devem ser claras e uniformes, isto he, ligadas umas com 
as outras, de modo que não se desmintã0,-mas sim tendào 
todas ao mesmo fim. 

3." Devem ser numerosas, pois que uma só não bastaria 
para assentar um juizo definitivo. 

-Eis o que o artigo 1353." do Codigo Civil Pancez dispõe 
a este respeito: =As presumpções que nào são estabelecídas 

por Lei, fic,âo entrkgues i5 illustração e prudencis do Magis- 
trado,- o qual não deve admittir senão presumpções graves, 
prec!sas, e concordantes,- e no caso somente em que a Lei 
admitte a prova testemunhal,-com tanto que o acto não seja 
arguido de frtiude ou de dó1o.- 

-Eis aqui o que se encontra no Codàgo Civil Portuguez 
hcêrca das Presunapçòes. (Artigos 2516." a 2519.'), que omesmo 
Codigo enumera (art. 2807.') entre os unicos meios de prova 
que admitte (i): 

Presumpções são as consequencias, ou iilações, que a Lei 
ou o julgador deduz de um facto conhecido para firmar um facto 
desconhecido. 

Quem tiver a seu favor a presumpção legal escusa provar 
o facto que nella se funda. 

As presumpções estabelecidas pela Lei podem, todavia, ser 
illididas pela prova em contrhrio, excepto nos casos em que a 
Lei absolutamente o probibir. 

As presumpções, que n ~ o  fòrem estabelecidas por Lei, de- 
pendem do prudente arbitrio do julgador; mas si5 podem ad- 
mittir-se nos casos, ern que a prova testemunal he de ~eceber.  

-D&mos alguns exemplos de presumpções de direito: 
Todos os casamentos em Portugal se presume sêrem feitos 

por carta de metade. (Este enunciado, que se encontrava na 
Ord. Liv. 4." tit. 4.6." in pr., esth em harmonia com a disposição 
genérica do artigo 1098." do Codigo Civil Portuguez: na falta 
de qualquer accordo ou conveneão, enlende-se que o casamedo 
he feito segundo o costume do reino. 

Presúme-se que estão pagas as rendas antecedentes, quando 
se mostra o pagamento das rendas dos ultirnos tres annrJs. 

Presúme-se que a dívida esth paga quando a credor entre- 
gou ao devedor o seu crédito, ou tftuio della. 

Presume-se o pagamento da dívida quando o esr ipto da 
obrigação apparéce rasgado. 

O caso julgado executorio em materia criminal constitúe 
presumpção no civil, em quanto esta não fdr illidida por prova 
em contrario. (Cod. C&. Portug. art. 2508,") 

( 1 )  Esses meios são : 1.O, a confissão das partes ; os exames e vistorias J 

3.O, os documentos; 8.0, o caso julgado; 5.", o depoimento de testemunhas; 
6 . 9  o juramento; 7.q as presump~ôes. 



Niio devíamos entrar em longos desenvolvimentos sobre este 
assumpto, e por isso nos limitámos a dar no~ões geraes. Os 
Leitores, porém, que pretenderem inteirar-se mais a fundo da 
presente doutrína, vêjão : 

-Coelho da Rocha. Imtit. de Dir. Giz-.. Port. 
-Pereira e Sousa. Primeiras Linhas sobre o Processo Civil. 
-Merlin. Répertoire Universei et rnisonne' de Jurispru- 

dence, hs palavras - lndices - c - Présomptions. - 
-Lobão. Segundas Linhas. 
-Corrêa Telles. Digesto Portuguez. 

E m  desempenho do que promettemos a pagina 5 ,  nota, 
vamos agora registar a Circular, que em data de 2 de Abril de 
1845 dirigimos aos Administradores de Concelho do Districto 
de Béja (1) : 

-1I1."" Seõr.=A parte policial das attribuições adminis- 
trativas he sem dúvida uma das mais importantes missões dos 
nossos cargos, e daqui resulta que será sempre necessario apre- 
sentar á consideração dos empregados administratiros a expo- 
sição dos dev&res que lhes incumbem, não menos que repetidas 
observações, tendentes a eiucidar um assumpto tão interessante. 

Deverá sempre estar presente ao espirito dos Srs. Adminis- 
tradores de Concelho a disposição do $, 6 . O  do artigo 145." da 
Carta Constitucional ácêrca da inviolabilidade da casa do cidadão, 
na qual não pode entrar-se de noite senão por seu consentimento, 
ou em caso de reclamação feita de dentro, ou para o defender 
de incendio, ou inundação; e de dia só será franqueada a sua 
entrada nos casos e pela maneira que a Lei determinar. 

A prisão dos cidadãos deve ser objecto de toda a cireum- 
specçáo, convindo para isso que tenhào em vista, na parte pu- 
ramente administrativa, o disposto nos s$ 7.", 8.", e 9." do 
referido artigo da Lei Fundamental da il1onarchfa.-A regra 
geral a este respeito iie, não se poder prender ninguem sem 
culpa formada, excepto nos casos declarados na Lei, e nomea- 
damente nos de fragrante delicto. 

05 Srs. Administradores de Concelho deverá0 ter presentes 

(1) He extrahida da= Collegúo de alguns escrifios administretiuos do 
Gov-or Ciuil do Dbtricfo de Bèja . . . no anno de 1845. Por Antonio Cor- 
deiro Feio Jmior. Lisboa 1845. = 

os artigos 1020." e 1023." da Novissima Reforma Judiciaria, 
que declar8o o que se entende legalmente por fEagrarate delicto, 
e quaes os casos em que alguem poderá ser preso, fóra delle, 
sem culpa formada. 

O artigo 1020." diz assim: = t( Flagrante delicto he aquelle, 
que se está commettendo, ou se acabou de commetter sem in- 
tervallo algum. Reputa-se tambem flagrante delicto o caso em 
que o delinquente, acabando de perpetrar o crime, foge do logar 
delle, e he logo contínua e successivamente seguido pela justiça, 
ou por qualquer do povo. 

O artigo 1023.O diz assim: «Fóra dos casos de flagrante 
delicto, ninguem poderá ser preso sem culpa formada, salvo nos 
crimes de alta traição, furto violento, ou dom6stic0, homicldio, 
e levantamento de fazenda alheia. »= 

Os Srs. Administradores de Concelho deverão cuidar de exe- 
cutar fielmente as disposições do artigo 253." do Codigo Admi- 
nistrativo em todas as suas partes; tendo em consideração que 
terminou a sua missão, desde o momento em que entregárão 
os culpado; ao poder judicial; cuja independencia he mister res- 
peitar com o mais apertado escrupulo, seja qual fôr o procedi- 
mento que a Justiça tenha para com os culpados que lhe f&rem 
entregues. Note-se, porém, que, se a missão administrativa ter- 
minou com a entrega dos culpados, nem por isso caducou a 
obrigacão de adquirir esclarecimentos, e de os transmittir á Jus- 
tiça, para o fim de allumiar a sua acção. 

A Administra~ào póde prestar grandes e valiosos serviços, 
descobrindo os indicios do crime, e proporcionando á Justíça OS 

meios de descarregar a sua tremenda espada sobre a cabeça 
dos malvados, que attentao contra a honra, vida, ou fazenda dos 
cidadãos, ou contra a segurança e ordem da sociedade. Neste 
sentido, não ser6 fóra de propbsito que eu aquf transcreva como 
gknero de instrucçáo, os luminhsos princípios consignados no 
novo Codigo Penal Austriaco, citados pelo nosso illustre juris- 
consulto, Corr&a TelIes , os quaes adhrão suficientemente a 
natureza dos indícios que podem levar a Authoridade ao conhe- 
cimento de quem são os criminosos: 

-«Os indicios legaes sào as circumstancias que dão logar 
a reconhecer entre o delicto e certa pessoa uma connexão tal, 
T e  pesando-as com imparcialidade, ha verosimilhança que o 
delicto foi commettido por aquella pessoa. 

K 0 s  indicios directos para a imputagão legal elevâo-se es- 



pcialmmte, f .O, contra aquelle que se denunciou a si mesmo 
corno author do facto; 2.", contra aquelle que manifestou uma 
violenta raiva ao offendido, e o ameaçou eom o mal cjue elIe 
soffre; 3 . O ,  contra aquelle, que antes do facto annunciou a in- 
tenção de o fazer, ou que depois de feito contou ou confessou 
fiav&-Io commettido; L", contra aquelle, que no tempo ou logar 
do delicto foi visto commetter uma acção, que tem cnnnexão 
com a execução do delicto; 8.", contra a pessoa de que se 
achárão partas, ou escriptos do seu puiiho, cujo contheiído se- 
gundo o seu sentido natural dh co;ihecer que elle commetteu 
o delicto; 6.", contra aquelle, que com falsos contos procura 
desviar de si as suspeitas, ou faze-Ias recahir sobre outros; 
7.", contra aquelle que procurou meios, ou instrumentos que 
tEem uma relação directa com a execução do delicto; 8 . O ,  contra 
aquelle, em cujo poder fôrzo achados instrumentos, que lhe não 
podião servir de outro uso, senão para commetter o delicto; 
9.", ou fdrão achados objectos, que apresentão visivelmente 
marcas, ou signaes do deficto; 1 O.", ou que provierão do delicto 
mesmo; 1 i.", contr;i nqoelle qiie já commelteu um delicto se- 
melhante e com circumstancias particulares aoafogas hs que de 
novo se encontrão no caso actual; 12.", contra aqirelIe, que 
immediataniente depois do delicto, ou desde que a voz publica 
o deu a conhecer, hgio, sem que u fuga se possa attribuir a 
outra causa; 13.O, contra aqueIle, cujos signaes são exacta- 
mente os do delinquente, que vem designado em o mandado de 
captura. 

n Nm delictos que tèem por objecto um luem qualquer são 
especialmente considerados como indicios legaes as circumstan- 
cias seguintes: i.", se uma pessoa que em geral be de má re- 
pufaçáo faz uma despem desproporcionada ao seu estado; 2.", se 
est2 pessoa mostra, ou despende muitas pecas de moeda, da es- 
pecie das que fdrão roubadas; 3.*, se um vagabundo, ou outra 
pessoa suspeita, traz comsigo, ou offerecer vender cousas, cuja 
posse legitima he incompativel com a sua posiçào. 

« N o  infaoticidio um indicio legal directo resulta do concurso 
das circurnstaneius seguintes: se a mulher apparece com uma 
lnudanpa subita no exterior do ventre, sem mostrar menino que 
parisse, e se no exame que se lhe faz se verifica existencia de 
parto recente. 

(<A r e v e l a ~ o  de um co-r60 que confessa o delicto ser& in- 
dicio legal directo, quando fôr Lita espontaneamente, sem que 

a sua attenção seja especialmente dirigida sobre certa pessoa, 
e quando essa revelação seja acompanhada de circumstancias, 
que se achào verificarias no summitrio. 

«Uma denuncia feita de tiva voz, ou por escripto, por pessoa 
que se descobre, para formar indicio legal he necessario que 
seja acompanhada de circumstancias, que tenhão relação com 
o author do facto. 

«Não se deve proceder contra pessoa alguma por denuncia 
aiionyrna, ou assignada por um desconhecido, que se não póde 
acbar. M a s  se a denuncia contiier requisitos, que em si mesmo 
constituem indieio legal, e que se achão verificados pelo sum- 
mario, póde-se em virtude desta denuncia anonyma proceder 
contra a pessoa denunciada. 

G Os indicios, ou conjecturas em si mesmas fracas adquirem 
forças, quando o iodiciado he pessoa de reputação duvidosa, e 
capaz de commetter o delicto. 

r( Havendo indicios contra determinada pessoa, deie-se in- 
dagar com a maior exactidão a verdade de todas as circumstan- 
cias, d'onde surgem aquelles indiciocl; esclarecer e pôr fóra de 
du\ida tudo o que forma a base dii jnputaç3o. 

« Se concorrerem circurnstancias, que diminuào s força 
daguelles indicios, deve-se com igual diligencia examinar a ver- 
dade daquellas. 

« Se he importante para a seguracça publica descobrir os 
culpados, pelo exame dos indicios; não o he menos para aquella 
segurança proteger a segurança Zaquelles, que por uma desas- 
trosa combinação de circumstancias podem innocentemente ter-se 
feito suspeitos de haver commettido o delicto. )i = 

Com quanto esta luminósa doutrina sêja particularmente 
destinada para allumiar os julgado!.es no dcscobrimento do crime, 
be ella toda~ja muito pro~eitosa tambem para a administração; 
e eu a entrego h meditação 20s Srs. Administradores, a fim de 
gtie tirem della o possivel proveito, quando oceorrbr a necessi- 
dade de avaliar indicios, e desmascarar os culpados. 

expediente devo lembrar aos Srs. Administradores, para 
OS casos em que apparèia algum incidente grave sobre objectos 
de prisòes, para bem do regular andamento da justiça, maiiu- 
teiição da seguraanca e da ordem, ou prevenção de crimes,-r. 
vem a ser, o de consultarem as Authoridades Judiciaes, e o Mi- 
nisterio Publico, para marcharem com maior affouteza em suas 
dilkencias, e colhbrem um resultado legal, seguro e efficaz. Wma 



tal eop&ina@o p d e  arredar muitos inconvenientes, e facilitar , a q ~ o  administrativa. 
Cumpre não deixar cahir em relaxação a policia que as Leis 

em quanto ao transito de nacionaes e estran- 
geims; e por isso recommendo aos Srs. Administradores que 
tratem mui seriamente de executar e fazer executar os Regu- 
lamentos e Instrucções que sobre passaportes Ihes teem sido en- 
viados; e se por ventura a semelhante respeito carecerem de 
a l p m  esclarecimento, queirão sollicith-10 deste Governo Civil. 

Ligada com este objecto de transito de nacionaes e estran- 
geiros esth a inspecção que se deve exercitar para com as hos- 
pedarias, estalagens, e mais casas, onde se dão pousadas, ou 
onde vão ficar de hospedes os viandantes. Não deve em taes 
moradas entrar um s6 passageiro, que a Authoridade Adminis- 
trativa não saiba quem he, d'onde vem, e qual o seu destino; 
se he cidadão probo, honesto e abonado, ou se he suspeito, ou 
criminoso. D'aquf vem a obrigação em que estão constituidos 
os donos de taes estabelecimentos de darem parte á Authoridade 
de todos os viandantes ri quem hospédão, e de se tornarem res- 
ponsaveis perante ella por qualquer motivo de suspeita, ou pela 
omissão no cumprimento de semelhante dever. Cowkm por-tanto 
que os Sis. Administradores não deixem jámais cahir em desuso 
um tão profícuo recurso de polícia. 

E j A  que fallei dos Estalajadeiros, e de outras pessoas que 
recolhem gente por dinheiro, vem a proposito mencionar aqui 
as obrigações que a esses taes incumbem em benefício dos vian- 
dantes a quem dão hospedagem : 

São elles, como depositarios das cousas que os viandantes 
recolhem nas suas estalagens e hospedarías. 

Não os exime da guarda e vigilancia o darem a cada hos- 
pede a chave do quarto em que recolhe as suas cousns, porque 
podem ter outras chaves. 

Sáo responsaveis ainda pela culpa leve, nào só sua, mas 
ainda dos seus dornesticos. 

E finalmente a Ord. Liv. &.O, Tit. 64, manda que alem da 
vigilancia que o estaIajadeiro deve ter sobre quem entra ou shhe 
da estalagem, deve á noute fechar as portas, e ngo deixar sakir 
pela manhã pessoa alguma sem se informar se lhe falta alguma 
cousa., 

nas tabernas que ordinariamente se originão grandes des- 
ordens, por vezes funestas. A Administração deve exercitar, e 

fazer exercitar a respeito de taes casas a mais acliva ~igilariciii, 
tornando responsaveis os donos pela menor desordenl, ou rixa 
que allí se levante. E sobre tudo devera fazer cumprir ;I Ord. 
1,iu. S.', Tit. 71, $ 20." qqiie marida fechar as tabernas logo 
depois do sino de recolher ati. rnanhiI clara. Qualgrier transgres- 
são neste particirlar h~ olijecto de um processo de policia cor- 
reccional. 

A Ord. Lir. S.", Tit. 65, era sommamente se\Cra para com 
os vádíos, C as Leis modcrnns, dado qiie mais suaves em quarito 
ao gencro de penas, nem por isso ene8rào com menor horror 
esta detestarei classe dc indi\íduos, peste da sociedade, pertur- 
badora da paz c da ordem, funesto 17ileiro de immoralidadc e 
de crimes. Lh estdo os tribuiiaes para os processarem em policia 
correccional, e tambern as fileiras do Ilxercito pnra os recebe- 
rem, a fim de soffrerern o rieor do sertiro militar, dispensando 
delle os filhos de honestos c iiteis ciciadãos, qiic se conságr'io h 
laroura, e a outros misteres profícuos. 

Bastará por hoje o quc deixo exposto; oxalii que aproveite 
o meii trabalho! Assim o espero do riobre patriotismo e caracter 
de todos os Srs. Xdministratlores de Concelho deste Districto, 
a quem rogo que nao $6 por sua parte, mas pela dos seus subal- 
ternos, tirem destas instriicç6es o partido que em berieficio dos 
povos dPve tirar-se.-Deos guarde, ek.-B.ja, 2 de Abril de 
1845.=0 Go\ernacior Civil, ,Po.sé Si1resti.e Ribeiro. )i 

--Escreviamos esta Circul~r em $84;;  c r:ccessário he que 
hoje (1868) dighmos o que de rio\o ha ,  em qiianto a p n w -  
portes. 

A Carta de Lei de 31 de Jaiieiro de 1863 abolío os passa- 
portes para o interior do reino, e permittío que os individuos 
~iacionaes e estrangeiros possdo ~ia ja t .  e transitar livremente pelo 
continente e ilhas aljacentes, sem dependencia de passaporte oti 
de qualqiier outro titulo semelliante. 

Foi, porhm, necesqhrio coordenar os preceitos que ficatào 
subsistindo nos repiilamentos de 6 de Mnrgo de 4 810,30 de Maio 
de 1825, 15 de Janeiro de  1835, 13 de Agoosio de 1841,-rio 
todigo administra~i~o de 3842, nas leis de 20 de Julho de 1885 
e 4 dc Juiiho dc 1859, e em rnoitus portarias regulamentares 
do gojerno, conc~rneiitcç ficcalisnrrio com os liandantes lia- 
cionaes c estrangeiros ria siii entrada no reino, procedente de 

estrangeiro, ou snida para o exterior. 
TOMO XIT- <a 



Nesta conformidade, foi decretado em 7 de Abril de 1863 
um Regulamento géral de policia para o tratzsito no continente 
do reino e ilhas adjacentes, entruda de viandantes e sua saida 
para o estrangei~o. 

Fôra longo particularisar iodas as clisposi~6es deste Regula- 
mento; nao d e ~ o ,  porkm, omittir a disposiçáo especial do ar- 
tigo 37.", $ire muito faz 20 prophsito da minha Circular do anno 
de 1825. He assirn concebido o. indicado artigo: 

=O liire transito no interior do reino, ou a saída delle para 
o exterior, pode ser impedida quando a autlioridade tiver cabal 
conhecimento, por documento authentico ou deprecada, de que 
algum viajante está nos seguintes casos: 

3 ,O Que Iie próiugo de alguma cadeia ou  presídio, desertor 
ou refractário ao recrutamento; 

8." Que está processado e indiciado por algum delicto; 
3." Que esta implicado em qiialquer dos crímes designados 

no artigo 1023." da Reforma Jrtdicial, em que he permittida a 
captura sem culpa formada; (I) 

4." Que existe deprecada, dirigida pelo governo da nação 
a que o viajante pertence, pera a sua captura, em conformidade 
dos tratados com eIIa subsistentes. 

Nestas circumstaricias o liajante será recolhido á eadêia em 
custodia, á disposição e ordem da aulhoridade competente, dan- 
do-se conta ao governador civil para os effeitos devíd0s.e 

-Tambern no que respeita á saida do reino conv6m espe- 
cificar as regras do mesmo Regulamento, cuncernentes á cm- 
cessão de passaporte. Assim, riáo se concedera passaporte, senão 
quando o impetrante provar por documentos: 

1." Que he maior de vinte ciiico amos, ou que esih eman- 
cipado, e satisfez h Lei do recrutamento; 

2." Que está livre de crimes, apresentando folha corrida, 
passada pelo juizo da localidade do seu ultimo domicilio-em 
que tiver residido por mais de tres rnezes, ou dando abonacão 
idonea; 

3." Que tem permissáo, sendo empregado pirblico, do seu 
chefe superior; 

(1) Para comiiio:liJade tios Leiiorcs lançarei aqui o arligo citadn da RE- 
fortnu Judicial : 

=FSra tio? casos de ila~raille deiicto,  n i r içuen~ poder& ser preso sem culpa 
formada, salvo nos crimes (ir: atPa trniçüo, fui-&o elolcntg,  o ~ r  dontPstP'ro, homi- 
cidio, e le~anlwmenfo d e  fgrenda alheia.= 

6." Que tem licença, sendo menor de vinte cinco annos, de 
seus phes ou tutor, e,  se fôr mulher casada, de seu marído; 

5." Que prestou no governo civil ou na zdrninistração do seri 
concelho ou bairro, se tiver a idade de quatorze a vinte um annos, 
a fiaoca determinada no artigo 11." da Lei de 4 de Junho de 
$859, de que sendo chamado para o serviço militar se apresen- 
$ará ou se remirá desse onus pagando o preço da respectiva 
substituiçào, como he facultado no artigo 7." daquella Lei; 

6." Se o irnpetrante fòr emigrante, apresentará tambem o 
6eu contrato de prestaçto de serviços, celebrado nos termos 
prerjcriptos no artigo 11." da Lei de 20 de Julho de 185.5, ou 
recibo de haver pago sua pzssagsm, conforme o determinado 
na portaría circular do ministerio do reino de 16 de Dezembro 
de 1862. 

$ unico. Quando o impetrante fdr de maior idade, e se di- 
rigir a paiz estrangeiro, não como colono para ahi prestar ser- 
viços, ou corno emigrante, mas por outro qualquer motivo, a 
authoridade póde conceder-lhe passaporte, dando obonador idó- 
neo e conhecído ri identidade de pessoa, e certificando que o 
abonado não he criminoso e póde livremente dispôr de si.= 

-No que respeita aos estaiujadeiros, de que tambem trata 
a Circular, convém notar o que dispòe o Codigo Penal: 

=uArt. i $6." Da mesma fórrna os estalaj'adeiros, ou qaaes- 
$wr pessoas que em sua casa recolhem e agasaEhíío outros por 
dinheiro, $30 responsáveis pelo damno causado por qualquer que 
tivkrern recolhido e a~asolbado por mais de vinte e quatro horas, 
se não bouvérem satrsfeito aos regulamentos policiáes.~)== 

c<&. 428." n."4." Serào punídos com o degredo temporário, 
ainda que o furto sêia de menos de 20$000 réis: os estalajadei- 
POS OU quaesquer pessoas, yue recolhem e agasálhão outros por 
dlnbeiro ou seus prepostos, os barqueiros, os recoveiros, ou 
paesquer conductores ou seus prepostos, que furtarem todo 
ou parte do que por este titulo Ihes era coníiado.»= 

-Vejâmos o que o Codigo Civil estatúe nesta especialidade: 
=«Art. 1424.0 Os recoveiros e barqueiros serão havldos, 

para todos os effeitos, por depositários dos objectos conduzidos, 
desde o momento em que estes lhes forem entrégues. 

nArt. 1.220.O O albergueiro Iie responsavel, como se fôra 
deposithrio, pela bagagem, ou por quaesquer alfaias, que o 



hóspede liaja recolhicio iia pouada.-Se, porkal, &rem causas 
de pequeno $alar c liic.ris de sumir, deverá o hospede recom- 
mendá-Ias P guarda clo albergueiro, alias náo respondera este 
pelo eatraiio ou deterioraçáo delias, nâo se provando culpa da 
sua parte. 

«Art. lJ21.O O albergueiro respo~ide, igualmente, pejos 
damnos que os proprios creados, serviçaes, ou qualquer estranho 
por elle albergado, causarem, salvo o regresso contra estes. 

(c-4rt. 1422." O albergueiro náo he, todavía, responsavel 
pelos damnos prolenientes de culpa do hospede, de força maior, 
eu de caso fortilito, para os quaes de rienhum modo haja con- 
corrido. N = 

-Tambem na meocioiiada Circular se falia de Vadios, cara- 
cterisando-os de detestavel classe de indiriduos, de peste da So- 
ciedade, de perturbadores da paz e da ordem, de funesto viveiro 
de immoralidade e de crimes. 

Alti vem citada a severa Orderiarao do Lirro S.', tit. 68. 
Depois da Ordenacão outras muitas Leis despregárâo o maior 
rigor contra os vadios, e em differentes bpochos julgou o Go- 
verno deste pais! dever perseguí-los e castigá-los. -Xo Decreto 
de 23 de Setembro de 1701 f6rão considerados ~adíos, náo só 
os indivíduos que titem na república inutilmente, senão tambem 
os que iir-em com escandalo, e prejuizo della. -O Decreto de 
4 de Kovcriibro de 1755 qua!ificou de \adio o indiriduo que 
não huscii meios de subsistir, e que viie tia ociosidade h custa 
de terceiros, com transgressl-io das leis diiínas e humanas. 

Uma curiosidade bistorico-legislatí~a da famosa Sipocba do 
Narquez de Pomba1 he o Altará de 13 de Outiibro de 1770. 
Constou ao Golerno que os povos da Ilha do Porto Santo se 
hatíão precipitado na maior ociosidade e inercia, - occasionan- 
&se assim a decadencia daqnella possessão, e a necessidade de 
lhe acudir com soccorros em suecess~as crises de fome. Desgra- 
çadamente, apuelles soccorros, qiie o Go~erno da metrópole por 
vezes prestou, anirnávao os vadios e preoui ósos com a esperanga f de serem attendidos na4 futuras críses; e indispensavel foi acu- 
dir a este mal com o possírel rernedio. -Pondo de parte ou- 
tras proiidencias, que agora não fazem ao nosso propósito, re- 
cordar&mos dois $$ do Altará, que nos parecem interessantes: 

===E porque Me foi presente, quena mesma Ilha do Porto 
Santo tem grassado a mal  entendida vaidade, de sorie que to- 

dos os sobreditos moradores de2la cuidão em allegar genealo- 
gtas para fugirem do trdalho; e obciando ao estrago, que tem 
causado estes vadios: Sou servido declará-los por inhabeis para 
preferirem aos cargos de Juizes, Vereadores, Procuradores do 
Concelho, e mais lugares públicos, e honorificos os Lavradores, 
iahabilitando os que não fizerem lavouras para os ditos cargos, 
e quaesquer outros de justiça, ou fazenda. 

=Hei outrosim por bem, que o Governador e Capitão-ge- 
neral da Ilha da Madeira, mandando escolher entre os filhos dos 
ditos uadios, que não fizdrena lavoura, aqueIles que parecerem 
mais aptos: a saber, no número de seis para o officio de Sapa- 
teiro; outros tantos para o de alfaiate; 2 para o de oleiro; 4 
para o de carpinteiro; outros 4 para o de pedreiro; 2 para o 
de ferreiro : os farh entregar a mestres dos respectívos offícios, 
para que os ensinem, remettendo-os, depois de correntes nos 
mesmos offícioç, á dita Ilha para nella exercitarem as suas ar- 
tes. = 

-No Kepertório Geral de 3ianoel Feriiandes Thomaz, e no 
Esbòg de um Diccionário .Turidico, de Joaquim Jose Caetano 
Pereira e Sousa, á palavra - T'adios-, encontrarão os leito- 
res a indicação dos diversos diplomas legislalívos sobre esta es- 
pecialidade. 

O actual Codigo Penal postuguez defíne, e pune assim os 
vadias : 

~ A q u e l l e  que não tem domicílio certo em que habíte, nem 
meios da subsistencia, nem exercita habitualmente alguma pro- 
Bssão, ou officio ou outro mister em que ganhe sua vida, não 
provando necessidade de forca maior, que o justifique de se achar 
nestas circumstaocias, seiú competentemente julgado e declarado 
vadio, e punido com prisâo carreccional atb seis mezes, e en- 
trégiie ti disposiçilo da Governa, para lhe fornecer traballio pelo 
tempo que parecer conveniente. = 

Re esta a disposiç~o do artigo 256." do mencionado Codigo 
Penal. NOS artigos 257." e 858." diz-se como, quando e para 
que fim podem os vadios prestar fiança; e no artigo 289.O man- 
dão-se (sendo estrangeiros os vadíos) entregar ao Governo, para 
os fazer sahir do terrrflirio portiiguez, se recusarem o trabalho 
qrie llies fòr determinado. 

EscetIeiitemente diz o Sr. Silva Ferriio, na sua sábia i'keo- 
ria do Dii'ejio Ppnal, comrnentando o artigo 256.": t a -  



d e + &  menos um facto criminoso em si mesmo do que um 
e;niskneia social perigoso que o LegisIador quiz repri- 

m$@He mais um acto pmparc~torio ou de predisposiç~o de crime 
ou deiicto que mesmo tentafica malkfica, porque o ser vadfo não 
constitúe nem começo de crime ou hhbito de mal Fazer. -h 
a Lei presúme aqui a grande possibilidade e probabili- 
dade dessa co f i s ep~~~c ia ,  e scu caracter c fMn h~ p o r ~ a ~ t t ~  mi- 
amtemeate prevenlivo e corrcccional. (i)  

-Nos termos do artigo 249.; n.' virr., do Codigo Adminis- 
trativo, pertence aos Administradores de Concelho a policia so- 
bre uadbs e uayabundos, do mesmo modo que sobre os men- 
digos. 

Especificada mençao farbmos do artigo 4." do Edita1 do Go- 
verno Civil de Lisboa, datado de 20 de Maio de 1848, que nos 
par& marcado com o sêHo do boa polícia, e da prevenção mais 
salutar. Ae assim concebido: =Nenhuma pesroa, de qualquer 
qualidade e condição que seja, poderá alugar casa a homens 'i'a- 
dias, mal procedidos, jogadores de off;cio, aos que nilo t k e -  
rem modo de vida conhecido, o u  aos que fôrein de costumes 
escun~ldsos, -sob pena de perdkr o ~ a l o r  do aluguer das ca- 
sas de um anno pela primeira vez, e de pagar da cadbia o tres- 
dobro a favor de quem o fizer saber ao respectivo Administra- 
dor do Bairro peh segunda-. Na mesma pena incorrerão as 
pFssoas que alugarem debaixo de seu nome casas para introdu- 
arem nellas alguns dos sobreditos inquilinos de procedimento 
reprovado, ou dellas Ihes fizerem cessao, ou os recolherem na 
sua companhia. Alvarti de 25 de Junho de 1760, S S.'= (2) 

-A Carta de Lei de 27 de Julho de 1855  (sobre recruta- 
mento), no Capitulo VI, que se inscreve -Dos sodíos-, dis- 
põe o seguinte : 

= ~ A r t .  81." Os tadios que estivérem dentro da idade de 
que se falla no $ i.* do artigo 9.O desta Lei, e ficarem á dis- 
posifão do Governo, por Sentença do Juizo Correccional, nos 
f m m s  do Codigo Penal, poderao ser destinados ao servl~o mi- 
litar, corno parecer ao mesmo Governo. 

(1) Thearia do Direito Penal, apipiienda ao Codigo P n o l  portugwcz.. . 
por A- F- da Silva FerrBo. Tomo V .  1,isboa. 1857. 

.a integra, o desenvolvido commentirio aos artigos 256.0a 259.' 
(g )  v"% a integm deste Edita1 na Calierfln Oficial  d a  Lrgidgh Por- 

t u p e z a 7  
de 1848, de pag. 58 a 60. 

ccÁs authoridades administrativas pertence dar pontual ese- 
cução ás Leis e regulamentos de polícia, concernentes aos va- 
dios, e prevenir o ministério pi'ablico, quando algum fòr appre- 
hendído. 

<r $ ititico. Os ~ a d i o s  destinados ao ser\iio militar nas pro- 
vincias ultramarinas tencerão 100 reis dijrios para seu sustecto, 
por conta do kIiniçtcrio da marinha, pela firma que tBr estabe- 
lecída. » = 

Eis-aquí o desenvolvimento que estas disposições tilerão no 
Decreto PCeguiamerttar de  20 de .Tarieiro de 1866: 

= a  Art. 25." Pdra execuçso do diçphçto no artigo 31." da 
Lei do recriitamento, áckrca dos ~nd ios  que ricdem ser desti- 
nados ao serviço militar, cumpre que as authoridades ndrninis- 
tratíuas, no exercício de suas hncyòes policiaes, fição proceder 
com a maior paritualidade ás diligenciaç e autos iiecessários para 
se cornprorarem as circumstnncias, que a respeito de taes indi- 
viduos se acha0 previstas rio xtigo 256.O do Codigo Penal, re- 
mettendo com inforrno@o sna o resultado de todas as aterigua- 
çòes aos agentes do miniçterio pilhlico, a fim de promoverem 
perante o poder judicial os termos que legalmente t i~érem logar. 

« $ unico. As mesmas íiuthoridades, havendo dos agentes 
do miniçterio público uma relaçào dos indi~íduos, que, na con- 
formidade do citado Godigo, tirerem sido postos d ùisposiçào do 
Governo, clar3.o saecessívan?ente conb, pelo rninisterio do reino, 
dos qiie assim firxern em disponihilidt!de, e das circumstancias 
de cada um deltes, com relayUo iç condíy6es erigídas pela Lei 
para o servíço do exdrcito, e da armada, a fim de se Ihes po- 
ler opportunamente dar o destino que mais con\iér.»= 

Na presente Resolução, pertencerite ao anno de 1887, tra- 
&se de Décima Industrial. 

No tomo S." desta nossa obra, a pag. 170 e seguintes, de- 
m a  as converiientes notícias a respeito desta especialidade; e 
paia essas notícias remettemos agora os nossos Leitores. 

h Carta de Lei de 30 de Julho de 2868 extinguíu, a coa- 
tar do 1 ." de Janeiro de  f 86 1,  os irnpóstos denominados -D& 
cimi Industrial, Manejo de Fabricas. e todos os addicioi?aes e 
sélics de conhecimentos respectívos aos referidos impó~tos-; 
e ossdstituiu por um imposto unico, denominado - Contzi- 
buiçio Jndu.~trial. - 



Relativamente a este ultimo irnpdsto, e emquanto não ehe- 
giirruos ao anno em que haja Resoluções, j6 enlaçadas com o 
exercício do novo sj  s tema tributario,- podem os Leitores re- 
correr no Codigo, e Suplil~me~ito, das Cont~i6uip!ies directas, 
do Sr. José da Costa Gomes, para o estudo de tal especialidade. 

RECURSO RI.0 585 

(Decreto de 12 de Maio de 1857- Diario do Governo 1.0 182 
de 5 de Agosto de 1867) 

C O ~ U I Ç Ã O  PREDIAL 

Epygraphes.-Objecto do Recurso,-Reso11tqito.-Dotitrina que Simana da Be- 
solução. -Esclarecimentos. 0bservaçUes.-Principias e ~ionderaçGes iieêrca 
da analogia, e da interpretarão das Leis.-Iodicayão remissivn PcPrca da 
Contribiiiç50 Predial. 

Ln easibus omissis, deducenda cst norma legis i similibus, sed 
caut8 et cum judicio. Bar. Aphor. xc. 

Objecto do Recurso 

Sendo-Me presente a Consulta do Conselho de Estado, na 
Secção do Contencioso Administrati~o, sobre o recurso que a 
direeqgo da Companhia das Lesírias do Tejo e Sado, interpdz 
do accorduo do Conselho de Districto de Santarem, que confir- 
mou o despacho pelo qual  a Junta dos repartidores do Concelho 
da Chamusca indeferiu o requerimento, que a recorrente lhe 
dirigia, pedindo que na aialiaçéo do rendimento collectave1 do 
seu prkdio denominado PaUI das Senhoras Rainhas, da Trava, 
au da Chamusca, se fizesse um abatimento de triota por cento 
em attençáo, por uma parte, iis siultadissimas despezns, tanto or- 
dinhrias co~iio extraordinhrias, que para corisertação desta classe 
de ~~raiooç sùo indispensaveiç, e por outra parte As disposifões 
dos artigos quarlo e oitavo do Rtigtilnmerito dc nove de Noíern- 



bro de mil oitocentos cincoenta e tres, nos quaes se manda fa- 
zer esse abatimento no rendimento de moinhos, azenhas e ia- 
gares, quando as despezas de conservaçào estao por conta dos 
senhorios, e se determina como regra geral, que se não tome 
como rendimento collectavel, senão o que resta líquido depois 
de deduzidas as despezas de cultura e exploragUo: 

Mostra-se que o Conçetho de Districto e a Junta dos repar- 
tidores, sendo ouvidos sobre o presente recurso, sustentiío que 
as Leis em que a recorrente funda a sua preteiição, em nada a 
podem favorecer no presente caso, porquanto o citado artigo 
oitavo, que se limita aos rendimentos de moinhos, azenhas e la- 
gares, nenhuma applicacão póde ter a qualquer outra especie 
de prbdios, e o artigo qaarto, que manda deduzir as despezas 
de cultura e exploraçiío, foi escrupulosamente cumprido pela 
Junta, emquanto deixou de coIlectar o rendimento do tributo 
de fabricas, que foi concedido á Companhia, para occorrer ás 
despezas ordinarias e extraordinarias de exploração, parte das 
quaes he tarnbem feita pelos seus rendeiros, a cujo cargo, se- 
gundo os artigos oitavo e nono das condições dos respecti\os 
arrendamentos, costumão ficar as despezas de pontes, arruelas 
e sargêtas, e finalmente afirrnào, que nos anteriores lançamen- 
tos sempre se tomou por base o preço da renda com o abati- 
mento dos gbneros recebidos a titulo de fabricas: 

Mostra-se insistir a recorrente na sua pertencão, que con- 
sidera de rigorosa justísa, allegando que as despezas da con- 
servação deste predio são muito superiores ao rendimento de 
fabricas, e offerece para o provar o certificado a folhas seis, 
extrabido por TabeHiáo dos livros de escripturação da Compa- 
nhia, e o outro a foihas doze, extrahido de iguaes livros pelo 
guarda-livros da mesma Companhia. 

O que tudo visto e ponderado, depois de ouvido o RIinist6- 
rio Público : 

Considerando que a Companhia quando comprou ao Estado 
os seus prkdios, obteve deste, para occorrer 6s despezas ordi- 
narias e extraordinarias da conservaçáo delles, a concessão da 
pesada contribuição de fabricas, que recebe dos proprietarios 
~ircllmvisinbas. na razão de dei: alqueires de trigo por cada 
moio de terra: 

Considerando que, ainda quando em materia tão restricta 
como he a de tributos, fbssc Iicito hs Authoridades piiblicas es- 
tabelecer em favor ou prejuizo dos contribuintes, excepçaes n80 
fundadas na directa e expressa disposição da Lei, não podia 
admittir-se a analogia que a recorrente invoca, entre o presente 
caso, em que ha um subsidio expressamente concedido para oc- 
correr As despezas da conservação do prhdio, e o caso contem- 
plado no artigo oitavo do Regulamento de nove de Novembro 
de mil oitocentos cincoenta e tres, em que tal subsidio não 
existe: 

Considerando que, mesmo na supposição de que a recorrente 
pelo calculo de uma longa serie de annos, podesse provar que 
o rendimento de fabricas era notavelmente inferior a taes des- 
pezas, e que por esse motivo se julgasse com direito a alguma 
contemplação especial, sería só do Poder Legislativo que a po- 
dería obter: 

Hei por bem, Conformando-Me com a sobredita Cmsdta, 
Denegar proeimsnto no ~ e f e r í d o  recurso. 

Dout~ína que dimma da Resolução 

N ã o  he licito ás Authoridades estabelecer, em favor ou em 
prejuizo dos Contribuintes, excepçòes nào fundadas em directa 
e expressa disposição das LeisA 

Para que possa ter fdrça um argumento de analogia, ainda 
em materia tributhria, he indispensavel que se verifique uma 
eumplhta identidade de circumstancias. 

Poderh, em algum caso, um Contribuinte (indivfduo, ou com- 
panbíaj parecer merecedor de contempia@io especial; mas, se a 
Lei actual nào permittir essa contempla~áo, he claro que ~6 o 
Poder Legislativo p0de estabelecer uma providencia equitativa. 

Legislação citada na Resolugão 

-Regulamenlo para a Repartição da Contribuição Predial, 
de 9 de Novembro de f853: 

= a Art.igo 4."-O rendimento collectavel dos prkdios rus- 
ticos he o rendimento mkdio dos mesmos prédios, nos tres an- 
nos de 1851, 1882, e 1853, Iíquido dos gastos da cultura ou 
exploração. 

(c$ unico. Quando uma terra estiver pousía, o seu rendi- 



mente colIectavel será, durante o período do pousío, fixado ape- 
em relaçào ao termo médio do rendimento bruto das pasta- 

gens, se as tiver, rios ultimos tres períodos do pousío. u 
a Artigo 8 . k - 0  dísposto no artigo antecedente í'ronda un- 
J ip ida de déz por celito para concertos, irz  principio e 

$ be applicavel aos moinhos, azenhas e lagares, quando por conta 
dos rendeiros tentlso de ser feitos os reparos e niais despczas dos 
eageahos, le~adas e presas; e por conta dos senhorios sómente 
os concertos das casas. 

Quando, porem, por conta dos senhorios dev&rem ser feitos 
todos os concertos e reparos, tanto das casas como dos enpe- 
ahos, levadas e presas, o abatimento ser& de 30 por cento. 

Esclarecimentos. Observações 

--ia Resolucão CXSXX. (a pag. I 6 7  a 20'7 do tomo 9." 
desta obra) apresenthmos todos os esclarecimentos, notícias e 
observações Acbrca das Lesirias, e da pretençáo da respectiva 
Companhia, similhante á de que se trata na actual. Para o que 
então dissémos remettemos os Leitores, limitando-nos agora a 
offerecer á sua eonsideraqáo o accordzo recorrido, a informaçào 
da Junta dos Kepartidores, e o parec&r do Ministério Público, 
em justiticaç~o da presente Consulta do Conselho de Estado. 

+ dccordão:- ((1-istos os presentes Autos, etc. Fuuda-se a 
Recorrente em que houve excesso de colIecta na cuntribuiçào 
de repartieao que Ibe foi lançada, quando u rendimento colle- 
ctavel do Paúl, denominado =da Trava=, naquelle Concelho, 
não póde deixar de ser o preyo da renda, assim em dinheiro, 
como em generos, com deducçiio do que a iiiesma tem gasto com 
abertura e limpeza de vallas, etc., no corrente anno; devendo 
por isso fazer-se-lhe o abatimento de 30 por cento na corifor- 
midade do artigo 8." do Eegulitmento de 9 de Yo~ernbro de 
1883. -A Junta recorrícla, no seu despacho de c23 de Sovem- 
bro ultimo, indeferindo aquella pretençao, funda-se em que sem- 
pre, no rendimento collectavel do Paúl se abatbrào as despezas 
delle, na0 collectando os géneros que a Companhia recebe a ti- 
t u b  de Fabrica, base de que rios annos anteriores se servia.- 
0 Conscllio, attendendu a que o Paúl da Trava não cstii para o 
objecto de que se traia, nem na letra, nem no espirito do artigo S.' 
do citado Regulamento; atteiidendo a que as despeznr a que si, 
referca Compaiihiu, embora maiores este anno, como se petende 

99 - 
mostrar pelo graciòso documento junto ao processo, ficào com- 
pensadas com o que u dita Companhia perckbe ;i titulo de Fa- 
brica; attendendo a que a mesma Companbis tanto julga aquelle 
augme~ito de renda suficiente para as despezas ordinárias, que 
a elle se sujeitou, e em outros annos, em que talvez o nao des- 
pendeu se contentou com o mesmo; attendendo finalmente a que, 
pelos artigos 8." c 9." das Condicùes pelas puaes a Companhia 
f e ~  arrendamento das terras que lhe pertencem, as despezas de 
pontes, arruellas, e sargêtas Ilc3o :i cargo do mesmo, arrema- 
tante : indefére o recurso interphto, I isto que na conformidade 
do artigo 4." eoílem a Companhia nào tem despezas de cultura, 
porque traz de arrendamento, c estabeleceu para as de explo- 
racào, se tal nome cabe simplesmente a abertura de vallas a seu 
cargo etc.-a parte da renda recebida a titulo de Fábrica, que 
a Junta recorrída na0 collectori, por a julgar suficiente, e con- 
firma o despaclio de que se recorre. >) = 

ii. Informqão da .Junta dos Rcpnrtidorea. = a A Junta dos 
Repartidores deste Concelho, em lista do requerimento da Com- 
paiihía das Lesírias, . + .  . tern n responder o seguinte:-Os fun- 
damentos do recurso iiiterpòsto pela Companhia das Lesírias, e 
que tem por objecto requerer em conelusào ao Governo de S. M., 
que se fixe uma regra justa, para determinar sua contribuiç~o, 
nos pormcnsres que respeitào no Paíil da T r a ~ a ,  nada próvão 
contra a cxactidao dos calculos desta Junta, que o mesmo re- 
ctirso se propòz contradizer.-Esta sO tem a repetir que os seus 
çalculos S ~ O  feitos com conhecimento de causa, e estão em per- 
feita harmonia de proporcào com os dos outros prédios inscri- 
ptos nas matrizes.-A recorrente póde fazer as despezas que 
quieer, com tanto que d'ahi não tire pretextos para requerer 
baixas, que prejudiquem os interesses dos outros propl%tGos. 
-Esta Junta nem fiscalisou a realidade das despezas allegadas, 
que aIiAs respeitáo a um anno por excepçào, nem mesmo a boa 
direcçzo, ou util emprego dellas. Póde a recorrente gastar seus 
fundos, porque os tem em obundanria, e com elles explorar, ou 
fazer teritatívas de qualquer naturezo, mas ha de attribuir á sua 
conta o seu máo resultado. -A simples conservaçlo das terras 

estado em que fòrem avaliadas, e iiiscriptai; nas matrizes, nâo 
demanda inais despezas, do que as entáo orçadas: nem a re- 
corrente chegará a mostrar que essas, que diz feitas, farão in- 
dispensateis: contrário, em vista dos locaes, da experiencia, 
que nunca deve separar-se da tlteoría, e de circurnstancies que 



h escusado desenvolver, mas que he facil apreciar em casos si- 
milbantes, não custaria evidenciar que, ou be inexacta a cifra 
das despezas com respeito ao PaG! da Trava, ou que no seu con- 
sumo entrou mais largueza, do qiie economia, ou que a recor- 
rente foi mais longe do que a prudencia dictava no estimulo da 
exploraçiio, muito digerente da conservaçii0.-A recorrente póde 
desculpar-se para com seus accioriistas da diminuição dos divi- 
dendos; mas n a  fazer valer a razno de maiores despezas, para 
imputar aos outros proprietários aquella porsão de quota, de que 
diz dever ser alliviada. -Ultimamente cumpre observar que no 
Paúl da Trava não inflúern marés, e que as agoas do Tejo, pela 
distancia em que este fica, lhe sào menos prejiidiciaes do que 
aos outros predios: nem para a presente questão importáo pre- 
juizos soffridos pela recorreitte em outros Concelhos (calamido- 
dei que lhe niio são especiaes, mas cornmuns a todos os pro- 
~rietarios), nem clere considerar-se a quantidade de dividendos, 
porque a Junta só calculou a produccão parciaI do Paúl, e aão 
interesses geraes da Companhia, que tambem podem ser limi- 
tados por motivos differentes dos allegados. H = 

* Ministério Pz661ico. -Sem pdrrnos em dhvida a conta das 
despezas feitas pela Companhia no anno de 1853, por isso p e  
ella consta de um extracto dos Livros da mesma Companhia, 
feito em presença de um Tabellião, parkce-nos comtudo que se 
dever& con6rmar o accordáo do Conselho de Districto pelas se- 
guintes razões :- 1." pela natureza desse Irnpdsto das Fábri- 
cas-, o qual foi expressamente creado para cobrir as despezas 
oeeess6rÍas 6 consen-cçHo das Lesiria~, e como tal aceito pela 
Companhia, e considerado pela Junta dos Bepariidores, a qual 
nunca collectou essa parte do rendimento:-2.' por que, se a 
Companhia nos dois annos de 1861 e 1802 agriciiltou por sua 
conta o Pahl da Trava, nem por isso deixou de receber impli- 
cita no rendimento dessa propriedade a importancia daquelle 
Imp6sto; - 3." porque, segundo o que allkga o Conselho de 
Districto. e o Advogado da recorrente não contesta, uma parte 
desses gastos de exploracão são feitos pelos rendeiro~:-ó.~ por- 
que, se neste anno de 1853 a despeea excedeu a receita pro- 
veniente das-Fébriws-, outros annos haverl por certo em 
que O custo das obras ser4 inrerior hquelle r e n d i r n e n t o . ~ ~  

~aréce-nos bem exarar aqui, porque fazem ao propbsito da 
presente Resolil~ão, alguns principias e ponderações. 

As ezcepcões dos impdstos ptiblicos são de interpretação res- 
tricta, e não podem estender-se a mais do que a sua lettra ex- 
pressa comporta, seja3 quaes fôrern as razões de con~*eniencia 
pública.-Ou, por outros termos: As disposiqões excepcionaes 
das Leis de impbstos são de direito strieto, e nào podem am- 
pliar-se de um caso a outro, nem mesmo por identidade de ra- 
zao ou por analogía. 

Em direito ci~i l ,  diz Dupin, a analogia não he isenta de pe- 
rigo. Raramente he ella cabal e perfeita; de sorte que, da maior 
parte dos argumentos de analogia affoirtarnente se pode asseve- 
rar que n comparnç2o não he rnz.50. 

Em materia criminal chega a analogia a ser detestavel, e 
sobremaneira perigosa; e d'aqui  em o ter-se tornado qubi  su- 
blime aquella invectíva de Sir Robert Wilson: Ser~hor Juiz, 
opponko-me d logica da induc~go! 

O artigo 18." do Codigo Penal portuguez, faz muito ao nosso 
prop6sito. He assim concebído : - Nào he admissivel a unalo- 
gia ou inducção por paridade, ou maioria de razão, para qua- 
lificar qualquer facto como crime; sendo sempre necessário que 
se terifiquem os elementos essencialmente constituti\os do fa- 
cto ciiminoso, que a lei penal expressamente dedarar.- 

A OrdenaçZo do Lhro 3.", Tit. 69. i n  pr. dizia assim: 
@Porque n-30 podem todos os czsos ser declarados em esta Lei, 
proceder80 os Julgadores de similltartte a similhante:~ E no 
Ti'it. $1. $ 2." do mesmo Livro dizia: «E isto que dito he  em 
estes casos aqui especificados, havera logar e m  guaesqzm+ ou- 
tros similhantes, ein que a razão pnl-&a ser igual deste5.n 

A famosa Lei da  boa ra:áo, de 18 de Agosto de 1769, 
admittíu as restri-ões e ampIia~ões, que pw identidade de ra- 
zão, e por f o i a  de coinpreh~nsãa se acharem dentro m, api- 
rito d a s  Leis Patrias. 

Esta disposição esth em harmonia com a regra dos Douto- 
res: A simili ad simile volet argumentum; no entanto, he in- 
dispeosarel ter presentes a respeito della-as ponderações do 
sabio Jurjsconsulto Correia Telles, e vem a ser: -1.' he ne- 
cessario que a Gmilhança esteja no ponto, de que se trata; 2.' 
que um e outro simi!e haja a mesma razão de decidir; podendo 
assignar-se diversa razâo, como muitas vezes acontece, o argu- 
mento he in~álido; 3 . O  he precíso que nos casos assemelhados 



náo haja diversas Leis,. . Tendo a similhaiiça estes requisílos, 
çon~érte-Se em identidade de razão; e por conseguinte cstamos 
no caso da nossa Lei. E bem que esta não só exija ide?zlidade 
de raaao, mas lambem força IIP  comprehensão; estas palavras 
nao exprimem mais que aquellas, servem si> de declarar o efl'eito, 
que a identidade de raz2o he capaz de produzir.-ri) 

Coniribuir.ko Prcdiril. Yo tomo S." desta nossa obra, de 
pag. 168 a 1'70, demos noticia de que cstli Contribui~ào de 
repartivão fdra creada pelo Decreto com força de Lei de 31 
de Dezembro de 1852, o qual extinguiu as contrihuigões se- 
guintes: 

Decima de prkdios; I)C.cima de foros; T)&cima indlistriaI pela 
cultura ou esplorayão dos prédios; Qilinto dos hens denomina- 
dos da Corda; Novo imp6sto dos prbdios nas  Cidades de Lisboa 
e Porto; Cinco por cento addieionaes 6s ditas contribuiyòes, se- 
gundo a Carta de Lei dc  i 2  dc Dezembro de 184.4; Sêilo dos 
conhecimentos para a cobrarica destas contribuiqóes. 

Registámos os di~ersos  diiilomnç, nos qunes fdrão desenvol- 
vidas as disposi~ões do menr ian~do Decreto oti: no anno de 1857. 

Fizémcis sentir as diEcu1dadcs que h o u ~ e  para estabelecer 
a ContribuiqBo predial de reparl i ~ ã o .  

Posteriormente hquellas noticias foi promulgada a Carta dc 
Lei de 30 de Junho de 1860; fdrão decretadas as Instrucyões 
r~gularnentares de 7 de Agosto do mesmo anno de 1860; foi 
promulgada a Carta de Lei dc 7 de Jiilho dc 1562; for30 de- 
cretadas as Instrucções regulamentares para a execução desta 
ultima Lei. 

Afóra a ColIecçáo Oficial da Legislaqão, pódem os Leitores 
recorrer ao Godigo das Contribuicões Directas, do Sr. Jose da 
Costa Gomes, e respectiro supplemento. 

(1)  Para o deseovoivimento (10s brtl-ren enuitciarlus do texlo, devo inculcar 
aos Leitores os segiiintes siibsidios: 

~Votims it&mentaireo smr Ia .Ti.nstire, t e  droi t  e8 les I n i b .  Lrçons p o ~ e s s t s  
nu U u c  de í?h.nrtr~.r. niiliiu. 1H25. 1828. 

l i r n t ,  de Dir. Gic .  -Coelho dri Roclia. 
Curso de 732r. Cio. - L i z  Tei xeira. 
Ttteor. do Dir. f'ennl-de Sr. Silva FerrZo, (Conirnentario ao art. 1 8 . O  

do Cod. Pen.) 
Comzentnra'o i Lei $a Bon R ~ Z B " . .  . por .TOS& Homem Correia Telles. 

Lisboa 1845. 

(Decreta de 25 dz Abril de 1867-Diario do Wvsrno N.O 182 
. de 5 de Agosto àe 1851) 

CONTAS DE LEGADOS PIOS 

( E q ~ i r l r d e  eom rela~íio &a Oórmirlas dos doaumen2osj 

Bmigniùs leges inlc~prelandz sont, gub volantas earum con- 
çerrelrir. L. 28. f. De Legibus. 

Objecto do Recurso 

Sendo-Me presente a Consulta do Conselho de Estado na 
SecqTio do Cooteocioso Administrativo, sobre o recurso que n 
Administração do Hospitlil de S. Josb ioterpbz do Conselho de 
Districto de Lisboa, por ter revogado 8 çentenca da Aiithori- 
dade admiriistratitti de primeira instancia desta cidade, que na 
tornada de contas de encargos pios da capeIla instituida por Jose 
Pires, na Igreja da Powa de Santo Adriso, rejeitou como ilIe- 
gaets, nos termos do Alvari de quirize de Março de mil seiscen- 
tas e quztorze, as certidões com que a Irmandade do Santissimo 
de Santo Adrião da Povoa, na qualidade de administradora da 
sobredita capeila, pretendía proiar o cumprimento dos mesmos 
encargos, e a condemnou consequentemente na importancia del- 
les para o Hospital de S. dos&, ao qual pelas Leis do reino, es- 
tão applicados os legados pios não cumpridos. 

Torao XIV 3 



Resolugão 

Coasiderando que, assim os anteriores julgamentos de tomada 
de contas, como as certidões que se achão no respectivo pro- 
cesso de folhas cincoenta e tres ate folhas cincoenta e oito e ses- 
senta e tres, mostrão terem sido cumpridos os encargos pios 
desta Capella: 

Considerando que esses jujgarnentos prováo que os minu- 
ciósos requisitos exigidos nas certidões pelo citado Alvarii de 
quinze de Março de mil seiscentos e quatorze, desde antigos 
tempos se achão em desuso, mesmo nos tempos normaes para 
que foi legislado: 

Considerando que o periodo a que se refere a presente conta, 
decorrido desde o anno de mil oitocentos trinta e um, desde 
quando as perturbações politicas deste paiz, as successivas re- 
formas por que tem passado, tanto administrativas como judi- 
ciaes, e a extincção do Juizo das Capellas, fizérão cessar a to- 
mada de contas do cumprimento dos legados pios, se faz digno 
de uma contemplação especial, de maneira que seria iniquo fa- 
zer reviver para elle a rigorosa observancia de formulas com- 
plicadas, que já antes estavão desusadas: 

Hei por bem, Conformando-Me com a sobredita Consulta, 
em que foi ouvido o lllinistério Público, Denegar provimento no 
referido recurso. 

N. B. A doutrína que dimana desta Resolucáo he a mesma 
que a da Resolução na0 CXXXXV, que foi transcripta a pági- 
nas I a 23 do tomo XI.; para eIla tomamos a liberdade de re- 
metter os Leitores, visto como são applicaveis a ambas a mesma 
Legislação, os mesmos esclarecimentos e observações. 

(Decreto de 5 de a i o  de 1857- D M o  à0 *o~ern0 is9 
de 6 de Agosto de 1857) 

APORaMENTO DE TERRENOS MlJNICIPAES 

(Eseriptura de deolaraqiio de nm Conti*aeto de aforarniento, 
que niio altera a essencia do primeiro Coneaoto) 

Epygraphes .-Objecto do Rec~rso.-Resolução.-Doutrina que dirnana daRe- 
solução.- Legislacão citada na Resc1uçZ.o.-Esclarecimentos. Observações. 
-Algumas noticias a respeito de aforamento de bens miinicipaes. -Bill 
de indemnidade concedido A Camara Rfonicipal do Concelho de Braga no 
anno de 1860.-Obse~vações e notícias sobre esta especialidade.-Znter- 
pretacão dos Contractos.- Algumas indicacões que as Camaras dévem ter 
presentes, em materia de Contractos.-Alguns pensamentos ácèrca das 
entidades - Municipio ou Concelho, e regimen municipal. 

In contractihns rei veritas polias, y a m  scriptnra, perspici de- 
bet. L. I .  Cod. Plus val. puod W-t. 

Bom fidei nan con,.niit de apicibas jwis dispntare. 
L. 29. $ k. ff. Mmdut. 

Objecto do Recurso 

Sendo-Me presente a Consulta do Conselho de Estado, na 
Secção do Contencioso Administrativo, sobre o recurso de um 
accordào do Conselho de Districto de Braga, em que são par- 
tes, recorrentes, José Maria Gomes Briteiros, e Francisco José 
Vieira de Carvalho, e recorrida, a Commissão dos accionistas do 
tbeatro da mesma cidade : 

Mostra-se, que tendo a Camara municipal aforado a dita 



Commissão um .terreno no largo do Ourado para a construcção 
do theatro, e tendo sido necessario rectificar a rnediçao, os re- 
correntes se oppoz6r3.0, nào sómente ao neto da recti6ca~ã0, mas 
ao proprio aforaniento, que havia sido appro~ado, sem caotes- 
taqâo, Conselho de Districto. E como fossem desattendídos, 
assim Carnara como pelo dito Conse!ho de Districi~, re- 
correm da accordão deste, e aHegao em sua peticão de recurso: 
Primeiro, que tendo-se anouneiado o aforarnerito com uma dada 
medição, esta se alterbra depois, sem preced6rem as formalida- 
des Iegaes. Segundo, que tanto o terreno do aforamento como 
o que resulta da nova medição, he comprehendido em uma das 
praças púhlicas de Braga, com prbdios nobres, e eoni livre e 
amplo transito, não s6 para serviço dos moradores, mas para o 
público, que em larga escala a [requenta com todo o genero de 
transportes. Terceiro, qiie além de dois mercados que se fazem 
naquella praça, he ella um logradouro pírblico, e, como tal, fóra 
do domínio da Camara para objecto de ernprazzmenlo, segundo 
o disposto nos Altarhs de seis de Dezembra de mil se' ~seentos e 
tres, e de ~ i n t e  e tres de Julho de mil setecentos sessenta e seis. 
Quarto, e que a pretexto de se corrigir iim erro de mediqgo, 
havia a Camara concedido maior espaço aos ernprazantes, sem 
estabelecer fòro algum pelo terreno accrescido: 

Mostra-se que o Conselho de Districto, mandado ouvir so- 
bre o presente recurso, sustentou o seu accordão com as actas 
das suas sessões (foIhas trinta e seis e trinta e sete), e a infor- 
mação da Camara (folhas trinta e oito). Da primeira das ditas 
actas consta a corifirmação do emprazamento. Da segunda a con- 
firmação da escriptura de explicação, ou rectifica~ào. E da ter- 
ceira constão os motivos por que o Conselho de Districto j u lg~u  de- 
ver sustentar o seu accordão; a saber: Que havia sido confirmado 
em sessão de dezeseis de  Maio de mil oitocentos cinroenta e 
cinco, o aforamento do terreno para o thcatso, celebrado por 
escriptura pública de vinte e tres de Março do mesmo amo, 
por se terem observado todas as formalidades !egaes, e nào ha- 
ver sido impugnado. Que fòra do mesmo modo c ~ n k r n a d a  a 
escriptura de seis de Julho seguinte, por não h a ~ e r  nella con- 
tracto novo, mas a simples correcção de um erro de calculo, 
dentro dos limites marcados: 

A Carnara finalmente declara na sua informaçoo: Qtie o 
aforamento não t6lhe as servidões dos moradores da praça, nZo 
tdhe o transito público, que cootinúa desobstruido por largos 

campos laieracu ao theatro; ri80 t61he a vista a predio algum 
nobre, nem Iic o público prejridicado na remoçõo do mercado 
da herva C das sardinhas de utnu praGa, que C O ~ ~ ~ S S ~ O  dos 
riiprios re1:orreates i5 reputado o coroT;ão da cidade. Oiustenta P . .  

O dircrlo qiie tem .as Cainaras de af~ijrrnc~sczr ss ruus e pracas 
dos scus miiniçipios, c de mudar u Iagar dos mercados qunndo 
o jiilgue dc geral. coiivenicncia. Respondc á aliegnção do iitte- 
resst. pessoal, q l ie  alem de se naa declarar se osFTereadores com 
acq6as na emprczil sãro da Crtmara transaria qiiu aforou, se da 
actua!, he ile notorict1:rde pihlica que os membros desta asso- 
cinqão, aotidos pela interesse de ver florescer a sua terra, 1 o u ~ e  
de pcnsar ern Ii~cras quando se associárào, sfi medirão o numero 
das accoes por que suhacrcviGo. pelo sacriIícis que cada um del- 
ies podia, oo e s t a m  disposto a supportar. E allegil por ultimo 
a Comara e deniwstra, que da ,scguoda csrriptura n3o houve 
mnis tcrreno coricedido, e que a medição 61i feita e emendada 
dentro das cxtrcmas primCtii~arnnntc dcsignadiis no praso: 

Mostra-se finalmente que o processo seguio todos os t rh i -  
fm legaes, tendo por ultirno, vista os reccirrcntes. 

O que t ido visto e ri mais priit dos autos consta, e sendo 
ouvido 0 Ministcrio Pijblico: 

Consideraodo que o nforamento fdra feito com tndas as sa- 
lemniiirides leglies, e dentro das attribuiçfics municipncs: 

Ccusiderando que os rccorrentcu sii riliirao a juizo por occa- 
sigo da aacripiiii-n dc rectificacao, tendo j R  passado em julgado 
o accordãu d s  Crir:sdho dc Districln que confirmou a do afora- 
mento : 

Corts~demrido que as d1e;aqi;es dos recorrentes, carecendo 
de prnva? nzo podani invalidar as iní'oriria~&es officiaes : 

Co~osideraodu que o ac:cord&o toeccorridci he um meio acces- 
~0ril2 do primeiro accordão: 

Rei por bem, Ço~fcrmando-Me com a sohredita Cousulta, 
Dene9(r:,- prcoi.r~te~ita i io presente recurso, e $!?andar qu.e se cit.~il.- 

fia t i  occordão ~rcorrid.o.  

D3-i1iiriw. que Urnana da R~soluç50 

-Se c sforiirneii\,o de algum terreno do Municipio tiver sido 
feito com todas as io]clilnidarles legava, e cornpctcntemenlr: con- 



firmado pelo respectivo Conselho de Disiricto,-será vhlido o 
Contracto, ainda quando posteriormente se F t ~ a  nova Escriptura 
de declaração do Contracto primordial: com tanto que esta riova 
Escriptura não tenha por fim senão corrigir algum erro, desfa- 
zer algum equívoco, e tornar clara a primiti1.a estipulação, sem 
dar, nem tirar aos conto+ahenl~s novos direitos ou obrigacões. 

Legislação eitada ria ResoluçEo 

A l u a r a  de 6 de Dezembro de 1605: 
=«Hei por bem, e mando, que d'aquí em diante nenhum 

Vereador, nem outro Official da Camara, nem da Justiça, nem 
as mais pessoas que costumão andar nas gover:ranças das Cida- 
des, Villas, e Logares, possão, por si, nem por interposta pes- 
soa, lavrar, nem cultivar terras, ou propriedades do Concelho, 
nem as possão trazer por arrendamento. 

((E os Provedores das Comarcas, cada um nos Logares de 
sua Comarca, as mandarão pòr em pregáo, por tempo de seis 
dias, para que venha á notícia de todos; e na praga, e logares 
públicos, aoride similhantes arrernataçòes se costumào fazer, as 
arrematarzo a quem por ella:i mais der, não sendo a pessoa da 
governaaça, nem a seus parentes e familiares.»- 

-dlvnr.á de 23 de Jull~o de /i 766: 
= « l.O-Primeirame~ite suscitando, e ampliando o X1- 

var6 de 6 de Dezembro de 1603: ?dando qrie nenhum Verea- 
dor, ou outro qualquer OEcial da Çarnara, c da Justiça, nem 
as pessoas que costurnão andar nas governanças das Cidades, Vil- 
Ias, e Eogares, possão por sí, ou por interpostas pessoas, culti- 
var terras pertencentes aos Concelhos; nem retê-las ou possuf- 
Ias a título de arrendsmentos, ou emprazâmentos, declarando 
logo nullos uns e outros, sem embargo de quaesquer ,%lvarás, 
ou Prolisoes, com que se achem authorisadas as ditas Camaras, 
para dividírem entre sí os Officiaes dellas as ditas terras por 
arrendamentos; as quaes, como contrarias, e nocívas ao Bem 
Commum dos povos declaro obrepticias, e sabreptlcias sem vi- 
gor, e effeito algum. E mando aos Frotedarcs das Comarcas 
procêdto indistinetamente a estes respeitos na mesma fórma, e 
com as mesmas pencrs ordenadas no sobredito Alvari, e os que 

promovendo a observancia destas prohibições, tanto em Cor; 
reição, como fóra della, deixarem irnpunfdos 05 transgressores-, 

iricorrefa~ em pena de suspensão da seus officicrs at& >tinha 
merte, alem das mais, que reservo ao l i e u  Real arbitrio.u= 

-Para bem entrarmos no exame da validade ou nullidadc do 
aforamento de que se hnata, afferccer&mo~ h consideraflo dos 
Leitores a indispeasakel noticia sobre n origem, fim, r rzõ~s ,  c 
cirrumslancias do fiicto do indicado ar~ramanãa, 0 qual se.erildça 
com a ideia da c=tabelacimento de um Tbeatro na cidade rfe 
Braga. 

Uma e ~ g ~ a ç ã o  apresentada pela Comrnissão, que foi eti- 
carregada da feitrira do Theatro, nos fornwer8 lrg convenientes 
eseiãrecimeatos, tanto mais iuteressrintes, quanto se refbrem ao 
desen.ri7'lrimentr, da civilisacão de uma importante cidade da Por- 
tugal. 

Eis aqrii o qrie a referida Comrniqsao diz:- tl . . . Braga, 
a terceira cidade (10 Reinu, hoje em tatil con;mlinicação corn 
as priucipaes cidadcs do mesmo Reino gelas estradas, umas j6 
abci !.as, e nuli as pr6ximas a abrirem-se, ~iiecisarn de um 'l'hea- 
1.10, e, de ecr cmbeileaada. A Camara Municipal reconhecau esta 
necessidade, cl. leve o nobre p~nsiiuiento de deliberara a construcçao 
de rim Theatro, e a obra de urn Passeio e Jardim no Campo 
de Santa A.-.na; a para rsle !Irn obiere Carta de Lei, que a isso 
a aulhorisou, preceilendo 0s trfimites Iegae~. 

~ , 4  ohra do T h e ~ t r o  $1 se adiaxa ddiberada. e priixirna a 
S1iR a r r~ rna ta~H0 ,  quitndo eritán nppar~rdrão iins poucas de ci- 
d a d ã ~ $ ,  que, n: aliando devidamente a necessidade da consisacção 
de um Tlrieatro, rnas ao mesmo tempo reeon1;w~ndo i! antipathia 
do p o ~ o  pera que esta obra fbssc consiruída ci cusla do Muni- 
cipiri, c que lima ontrli havia qne eslwa n G  corará0 de Lodos, 
e. Cte irrirnensa vanlngem sara r i  mesnio Yuriicfpio, qual era a 
uItmtrira de irma boa e conimoda estrada, que cornmunica;ise 
$ r q a  corri o Sanetuiirio do Bom Jesus do Nonte, oh~ecto da 
devoç .~~~  geral, e motivo da gerd afflacncia dos %ra~anta  a esta 
cidade,--não dri\idhrSo empregar ou sir~ esfhrços para con- 
segiiir e ~ r r a o j a ~  ma boa porçáo de acçóes, e assim por este 
morifi, Fn~pridn o Theatro, chamar a atkntão da Camara Mu- 
nicipal para a feitura daquella estrada. 

a Este p]aiio foi rcalisada : a Camara Municipal se prompti- 
fiwu n emprehender H feitura da estrada, e para este fim obteve 



competent,es auttiorisacõe~ de Vossa lagestade ,  e dos Corpos 
h$da'tivos. 

a bistoria sincera do Theatro, obra que todns úpp1;i;- 
$irão, qile liso roffreu opposic~o alguma, nem em quanto a si, 
ueiii em quanto ao local, para ;r sua eonstrircsao no Largo do 
Ourado desta cidade, viligarmente cliarnado o Largo d a  §ardi- 
nlias. Nestes termos R CTJ~[TJ~SSB.C)  requcreu e obteve o afora- 
mente do dito Largo do Z)~ir:itio, por Rscripturii p:iblica iis 03 
de ~farqo de 1885, qric foi confirmasa por atectrdm do Conse- 
lho de Dlstriçtu; ao que não houve opposicCo alguma, passando 
este em julgado, o que os mijsmos recorrentes reconiilcarn iia 

siia exposiição. - Cabe aqui pondzrar a 170ssa Magestadc que 
este aforamento foi feilo com ii expressa condi-&, de ?;!r: o 
terreno seria anica e excIusí.r~~nierile destinado para a constrircc;~o 
d o  theatro, uma obra pública, e ligada com outra obra Iiiiblica, 
qual a estrada para o Rum Jesi~s, e deste rnoclo mostrar clara- 
mente que nzo só a idbia de querer invalidar o afornmcntú, selo 
hndamento de algrrr!~ membros da Carnara e do ~onsclh;  de 
ilistricto drem accioriistas, he inattendii.el pnr  terdía em rclaç'io 
a iim acto consumrnado sem cisntesta~su algum, c de que i iaa  
rccorr6rào em fciriaii legaI: nias tambcm porque, não se t ra-  
tando dos seus interesses iridividirnes, ma5 sG em reInc.'So ao 
piiblicu e commuriidade, porque niii.i af~rarãu para si, mas nim 
para esse lodo em que elks se r~$rdem e confundem como ir]- 
divíduos, mal e indecidanc~te foi arrastada a disposigao dos 
Alvaráti de 6 de Dcsembro de 1603, c de 23 dc Julho de 1766. 

r c A i  Commiss'io.tinha requerido Ci Camarn Miinicipal o afo- 
rrirnento do Largo do Ourar!o, para nclle co~içtriiir o Thcatro, 
como sendo o local mais conveniente, o que wr.:.onhkceni os re- 
correntes, ehamundo-lhe o coracão da cid,adc, e nBo uma certs 
e determinnda porpn de varas, como.. . assegúrso as recorren- 
tes; e ~iaquelfe senl.ido mandou a Camara proceder ás c:srnpe- 
tentes diligencias, e a final lavrar a kcriptura de afornniento, 
coniprieadãrido o dito Largo cio Ourado, a qual Escriptura d- 
fectivamente se lavrori em fi de Jiilho de 1858, designarido-se 
nelIa todas as suas confronta~oe-.. 

a 9 0  ternpu que rriediou entre uma e ouira Eserip~nra, u i  
rE-.rurrentes, sem so&&rcrn prejriizo algtirri, porque as scras casas 
fieao rnuilu distantes da obra do Theatrri, e com esta nso são 
~ffendfdos em suas servidars, lembr~rão-re de jazer npposieão, 
s - 1 ~ ~  as casas de sua morada perdião parte das vistas qiie 

ora teem para o Campo de Santa Anna, e á emenda de um 
erro chainarão novo aforamento, e assim levantárão esta dif- 
ficuldade em favor daquellss mesquinhas conjeniencias. 

{(Que a Escriptiira de 6 de Julho em nada alterou a Escri- 
yiura de aforamento de 23 de Março, e que he apenas um esclâ- 
recirnento desta, emendando-se o erro em que laborava, o vamos 
demonstrar claramente pelos prbprios documerrtos juntos pelos 
recorrentes. 

«Aqiieila Escriptura de aforamento, comecando a medição 
de Poente a Xascente, pelo lado do Norte, e desviando dos cu- 
nhaes das cotas vara e quarta, dá uma extensão de váras que 
comprehendería um recanto, contiguo ao mesmo Largo, que 
nem foi requerido á Carnara, nem estata na intenção do afora- 
meiito, pais qire era um terreno complétamente inutil para a 
obra projectada.-Eis o primeiro erro ao escrever da Escri- 
ptura e reçpecti~a mediçao.-Continuando a mesma medição, 
diz a Escriptura de Emprazamento, de Sorte  a Sul, pelo lado 
do Xascente, dá uma porcão de !aras que demonstra claramente 
o segundo erro, não séi porque, começando onde acabava a pri- 
meira medição, teria que f3zer-se a segunda por cima das casas 
que ficão ao Kascente do dito Largo, comprehendendo parte 
destes; mas, e muito principalmente, porque esta segunda me- 
dirão acabava cinco taras e tanto ãfiistada do ponto, que era 
riecesçárlo vir buscar para realisar a terceira medição de Piascente 
a Poente peio lado do Sul, que segundo o mesmo prazo dele 
fíiceer com o cunhal das casas de L, do lado de cima do Campo 
de Santa Anna, cujo cunha1 fica effectit amente avançado as cinco 
taras e tanto do sítio, onde pára 3 segunda medição de Norte 
a Sul pelo lado do Nascerite; de sorte que havendo um ponto 
certo pclra começar a mediçau pelo lado do Korte, qual he a 
Tara e quarta da distancia dos cunhaes que ficão ao Sorte,  e 
um outro ponto certo peio lado do Sul, qual he o cunhal das 
casas de  L., no aforamento e medição de horie  a Sul pelo lado 
do Nnçcerile não se comprehendía todo o terreno marcado entre 
estes dois pontos certos e determinados.-Foi isto pois o que 
esclareceu a segunda Escriptura, á qual a Carnara mandou pro- 
ceder depois de minuciô3o exame, e informaçào do Vereador 
Fiscal, e no qiie sí, t e ~ c  em t-ista administrar justiça, e sus- 
tentar a boa fe dos contractos. 

ctEsclarecer iim contracto não he contractar de novo, - 
emendar um erro, ]?e dar a cada um s que lhe pertence,-e 



o e O O t ~ ~ N ~  seria sariccionar o dó10 e a má fk. iComo, pois, á 
vista do expasto, se poderá ckamar sincéramente novo afora- 
mente & segunda Escriptura, qtir náo faz mais do que desfazer 
os erros e enganos da primeira, em cujos erros ngo tivera culpa 
alguma a =Commissão do Tliuatro? 

u . . . Os recorrentes são peçscas incompetentes para regular 
OS usos e destinos das pracas públicas, e suas senidões, que só 
pertence ác, Camaras e Corpos administrativos; e o contrhrjo 
seria destruir a faculdade que os mesmos têem de poder edificar, 
aformocear, e regular os usos e servidões públicas dentro das 
povoações. 

( c . .  . A ideia a que recorrentes se soecorrem da comer- 
wção da renda da sardinha e da herva no local do Ourado, quc 
elles confessão ser o coraçao da cidade, he a proia mais clara 
do acerto dri escolha do focal para a edificação do Theatro, que, 
se não ti~essc muitas ~ u t r a s  rasòes em seu abono, esta bastava, 
por conseguir o cspulsar da contiguidade do Campo de Santa 
Anna, sitio mais nobre da cidade, a'tefida de taes objectos. n= 

Ternos, pois, um bcllo peiicamento, qual he o da construcção 
de um Theatro em U r n a  grande cidade de Portrlgal, que em 
lerdade muito carecia deste poderoso meio de soeiabilid,d d e e  
cirilisaçiio, e maiormente ao pensarmos que muito contem con- 
trabalariczr ewas 19sdencias rn-sticas e beatas, pue predomicávão 
nos habitos dos Brzchaie:isc?, c cs desvikiào por muite tempo 
da aprcçlacao iitusirada dos principio3 liberáes. 

Depois; da reaelaçZo do bejlo pensamento que deisâmos in- 
dicado, apfiùs6ce R inspirec;ão patriótica de uns poucos de Bra- 
charenses, que tómão o expediente de arredar dos encargos 
rnuoicipaes 3 feitura de uma obra, que em toda a parte ha sido 
da iniciativa do Estado, ou de Associações partlciilares, mas 
jámais d,i i:iteri.eriçZo municipal. 

Segue-se n escdlha discreta de tim local próprio c accorn- 
modado / i : m  o asseni-3 de um Theatro. Era conveniente escolher 
um ponto ceriirni e ; iiitdso; - c assim se fez, dando-se prefè- 
rencia ao Largo dc Oi~rado, sito no coragão $3 cidade. 

ajas o terreno era concclliio, e por isso não podia ser apro- 
leitado sem iicc;;c« (!a Camera, - e esta não o podía c d e r ,  
senão por m e i ~  de afx-~rne:,to, efeikuado nos termos legaes. 

Ceiebrou-ce o a:'orarxccto do terreno necesshrio por Escri- 
Plrbtica, seguirido-se em tudo iis disposiges das Leis; 
Wrkrn, hniida erro na medição, e esse erro foi corrigido 

authenticarnente, quér dizer, por meio de nova Escriptura, como 
era de razão. -- 

f ia  Resolução encontrámos citadas tres actas das Sessaes do 
Conselho de Districto, e uma inforr~ia~~o da Camara: e como 
sejão interessantes estes documentos, registá-10s-bêmos -!a sua 
integra, para completo esclarecimento da questáo. 

+ Acta da SessCo do Gonsellta de Disk.ido, de 46 de M Q ~ D  
de 183.5 : = « A Commissão da Associaçào de Accionistas para 
a construcção de um Theatro nesta cidade, pedindo eonfimaçào 
do aforamento que lhe fez a Camara do terreno para o mesmo 
Theatro.=Accordào em Conselho de Districto: Que pagos os 
respectilos Direitos de Xerc9 e S&lio, se passe Alvarb de au- 
thorisacão. >>= 

.t. Acta da Sessão do nzesmo b;onsekfno, de 6 de Seée~nbro de 
4835 : =Presidente e Membros da Commiss30 encarregada da 
construcção do noFo Theatrn desta cidade, pedindo coi3firmaçgo 
da Escriptura de explicação do aforaaento do terreno para o 
mesmo Theatro, visto achar-se cumprido o Accordão deste Tri- 
bunal de 23 de Agosto ultimo.=Accurdão em Conselho de Dis- 
trlcto: Que corifirma a explicac~o do oforamer~io de que se 
trata, feita por Eseriptnra de 6 de Julho r~iiimo, e ortlena que 
este accordão se intlmc aos oppoei\tes pelo Administrador do 
Coceelho para os effciios lepes. Sendo do vut- canlriiiio no 
accordão supra o Ex."" Iresiderite, porqce, sendo o tei-wno 
comprehenGido ::a mediqdu um logrndo~aro púbjico, nBo esd pro- 
priedade municipal, artigo $'i?,';, 3.". Co Coriiso Admicistrd- 
tito de 31 de Bezembro de 1836; riso poc':edo pcr isso ser 
aforado como foi, por quanto o nforaniento f9I feito a m a  AS- 
sociação, de que fazem parte alguns 8;ereadares da êarnara 
aforade, contra o dispOsto no $ i." do Airnrh de 83 de h i h o  
de i166, e :riais Legislasão a que o rnesxo se refkre: e fina!- 
mente porque, comprehendendo a explicação do aforamento um 
terreno que di~ersifica do explicado, não podia nforar-se defini- 
tiran;ente, sem que precedksse arbitrameoto de fdro, e arrema- 
çào em przra p6blica com todas as formajidades da Lei e estilo, 
as ~ i l c j  fhriio ohseruadas,-senda de igual ~ o t o  o Toga1 
do Conselho, o Sr. N. » = 

. . Arta da Sessâo de 25 de Yevereiro de 4858: = Scrrdo 
p:ese~lte a Pro\iszo expedida pela Secção do Conlenciôso Adnii- 
nistratito do Conselho de Estado, com data de 14 de Fevereiro 



qual he mandado este Conselho de Districto infor- 
mar hcêrca do recurso interpdsto por NN. do accordão de 6 de 
setembro de 1855; e sendo igualmente presente a respostc dada 
pela Camsra ~ u n i c i p a l  na Iorma determinada riaquella P m ~ i -  
~ $ 0  :-Bccordou o Conselho de  Districto, por maioria, q u e  tinha 

em Sessão de  16 de Uaio de 1855, o afora- 
mente impugnado do terreno para a construcçào do IIGIO Theatro 
nesta cidade, feito por Escriptui-r! de 23 de Março de  1836, por 
se t&rem obser~ado as solemnidades legaes; e bem assim f i ra  
confirmada a Escriptura de 6 d e  Julho do mesmo atlno de que 
tambem se recorre, por nào importar iim no\o aforamento, nem 
amp!iação de  terreno, mas unicamente Lima ezylicai.ão de irrn 
equívoco que tinha havido no aforamento pr imi t í~o relativa- 
mente á rnediçào do mesmo terreno: -sendo de voto centrário 
o E X . ~ '  Presidente, pelos motivos j h  declarados na Acta da Sessáo 
de  6 de Setembro do anno próximo passado, e nzo ter assiatiído 
it referida Sessão dc 16 de Maio de  2 85 5 : accor*dando finalmente 
que com a cópia dcçte accordào, e dos mais acima rneoc.ionados, 
se respond&sse á citada Provisão. D =  

.fi Respgststa da Camara := K . . . Que ella não conbkce dentro 
da cidade terreno de Iogrtidouro público, e apenas ruas para 
transito, e praqas para passeios, ou para os rnrrcadcc.; mas que 
o aforamento .reito á Cornmissào, rieru toiheii o transito público, 
que continúa dinda por largos campos laterhes uo Tiieatro jti 
corne~ado, nem as entradas e sahidas dos prédios coiivisinbos, 
para os quaes fòráo reservadas as precisas ser\idões, nem as 
vistas dos predios nobres, porqiie ao Sorte e Xasccnte do noTo 
Theatro, nem um ha que nier&ga. ser como t41  coxcciluado, e 
ao Poenke e ao Sul ficâo os dois referido5 campos; cem figa!- 
mente foi prejudicndo o público, retirando-se do terreno abrado 
a praga da herua B da sardinha, j á  p,:rqge aii3guem ccrri:cster& 
ás Carnasas o direito - tanto de afarrncsc-ar as ruas e as pratas, 
como de desigoar e mudar os jcpares dos mercsdoç,-e jti. 
porque aqnelle que se cclsiumasa fazer no terreno aforzcls, náo 
podia ser por mais tempo consentído fio coraçz:, da cidade, e 
na parte mais formbsri e mais riobre.-Qas e!guns dos Terea- 
dores da Camara t r aasx ta ,  por quem foi concedido o dito 
aforamento, s5o sócios na Associnç~o do Theatro, mas que nem 
se póde õtTirraicr se j h  o erâo ao tempo do aforarnecio, nem ba 
nesta Associaçào um s6 Accloi?ista que subscrelêsse para tal 
Empreza com listas no interesse ou em lucros, q ~ e  riinyern 

espkra, e sb com o pensamento pribiólico de concorrer para 
i e  esta cidade Tijsçc dotada de um Es~.abeIeeimenlr, que a So- T - 

clr,daee E a cirilisiição altamente r ~ I a m o o .  -Que a Carnera, na 
E ~ I . ~ Q ~ u ~ R  de 6 de Julho do aiino passain, azn ccncede~i maior 
tnrreon da yce pelz Escriptura dc 23 de &ryo anterior, a opelirs 
daclürati que horlv6ra rrro, co1ifus80, ou truta na dcclararào das 
viras do  extans30 do terreno aforudo, Q que cridentemente sc 
co.nhPcc, cfirnpatadsis amlias au Escriptiiras, das priâes a segund;i 
o!%eerecc. he verdade? niais varas que a primeira, pda psrk  d@ 
Bclrie B Sul, de sorte que, esi~sideradã s mt.di@o inteiro, e en- 
volta ci~ids a Fscriptura de declaração, dR para menos que a 
grirnordial duas raras de extei:sào; acrescendo que em arnbas 
ellas se ncha muitu cxpressarnente lirnitod'ri o terreriu em quest30, 
declarm~do-se que pelo 1 ~ d o  do Norte elle distn dos cirnbaes das 
casas +-ara e meia, e pelo do Sul tem de bcear com o c.urrhul 
de casa de L.; por ortde sc vê, d evidencia, ytre o terreno com- 
prehen4ih enti.e as duas linhas tiradas $ face dú cunbal pelo Sul, 
e dn;;uell~s cas;is ao Nc-rtc, foi real c ini.orjiest~telrncrite afurado 
r]& Carnara á Crirnmissâo, pois que, estando assim resirjcto pelas 
uaaç referidas linhas; este terreno r430 podia ser ampliado, nem 
diminuído, qi i~lquai .  que seja a errlimeracão que se dér a sutt 
varagem. n = 

O Mirkistcirio P ú b l i c ~  i.io que o aforamento de terreno, a que 
se refcrs a esuipturn celebrada em 23 de Msrpo de 15 5 5 ,  $4 
feito com torlas as sol~,mair~adec. Icgseç estahelecídas pi.10 Alvará 
de 23 de Jolbri de 1766, Pai-taria de 13 de Janeiro dc 1841, 
e demais Legislar$() respesti~a.--%~h que apuelle afortimcnto 
fbra cunSrrrtado por i \ tc~rJ. l io dr.) competerite Cooselha de Dk- 
tricto, nos termos do que dispòe o artigo 121.", ri," i.", e 12k0 
do Cadigri Administrativo, passando, ao gue parkce, erij jiilgadu, 
pois que ai& os recorrentes o 1130 juntAr50 B sua P e i i ç ~ o  de re- 
curso: apesar de pedirem nil mesma a sria rcvcigaçãa.-Tio gue 
o nccordão recorrido [de 6 de Setembro de i 855)  não f'cz mais 
dü que coi\firmar a egpiicsçâo ou correcção feita no met~ciooadn 
aforarnenl~, no qual se mustra ter Lapido equivoco.-Pareceu-lhe 
qce as 1;?6cr produzidas pelos recorrentes nào erâu admissíveis, 
@.m prescnca das inl'orrnoções aficiacs quc ji! vimos; e, fiiialrncn- 
te. eritenderi que o accardào recorrido devia ser carisiderrtdo como 

access6r.io do primeiro. 
O Conselho de Estado adoptou exactameote os Consideran- 



do$ do Ministhrio Público, e consultou a denegação de provi- 
mento no presente recurso,-com o quê se conformou o De- 
creto. 

--Com effeito, todos os fundamentos aliegados pelos Recor- 
rentes cahfráo por terra na presença da impugnacão apresen- 
tada pela Commissão do Theatro, pela Camara, e pelo Conse- 
lho de Districto. 

O aforamento realisado pela Escriptura de 23 de Março de 
1855, foi precedido de todas as formalidades legaes, e compe- 
tentemente confirmado. 

A Escriptura de 6 de Julho do mesmo anno de 1888 nada 
mais foi do qiie uma declaracão da primeira, e não importou 
altera~ão essencial: desfez um equívoco, rectificou a mediçào do 
terreno; mas não deu nem tiroir direitos a nenhuma das Par- 
tes contratarites, com referemia ao primitivo e essencial con- 
tracto. 

Os recorrentes não ne~á rão  a Iegalidade da primeira Escri- 
ptura; logo, a arguição feita B segunda não góde prejudicar a 
curialidade dagucfla. 

A Carnara respondeu perfeitamente ao argumento de que o 
Largo do Ourado era um logradouro do público, e como tal não 
susceptivel de ser aforado. 

Do mesmo modo fôrão triumphantemente combatidos os de- 
mais argumentos empregados pelos recorrentes; e assim pode- 
mos, sem hesitação e com âffouteza, asseverar que o direito, a 
razão, e as çonveoieacias sociaes condemnão de todo a preten- 
çáo dos mesmos recorrentes. 

Algumas noticias a respeito de aforapento de bens muni- 
cipaes. (Tomamos como ponto de partida o anno de 1860, visto 
como ate essa épocha já as apresentámos nas Kesolzcçôes ante- 
riores.) 

1860 
Meréce ser especificada a hypóthese da Carta de Lei de 2 

de Agosto de 1860.-Foi authorisada a Carnara &lunicipai do 
Cltrtaxo a dar de aforamento com a natureza de prazos perpé- 
tuos, abser~adas todas as solemnidades legaes, os terrenos da 
cerca do eshocto Convento de S. Francisco que lhe f h â o  doa- 

dos pelo Decreto de 29 de Julho de 1845, a sobejárüo depois 
de eolastruádos o mercado e cerniterio p9bZico-para que  h- 
vião sido destinados. 

4 864 

A Carta de Lei de 27 de Junbo de 1868 isentou do pa- 
gamento de guaesquer impdstos os contractos de aforanaento de 
terrenos baldios, feitos pelas Camaras Municipáes. 

Ba neste anno alguns Decretos sobre Consulta da Secção 
do Contencidso do Conselho de Estado,-das doutrinas dos 
puáes terêmos occasiao de fallar em tempo competente, -isto 
he, quando registarmos e annotarmos esses Decretos, na ordem 
que vamos seguindo neste riosso trabalho. 

Cumpre t$r presentes as disposiçòes do Codigo Civíl portu- 
guez sob as generalidades do contracto de aforamento. 

=Da-se o contracto de emprazamento, âforamenta ou em- 
pbyteuse, quando o proprietario de qualquer prkdio transfére o 
seu domínio util para outra pessoa, obrigando-se esta a pagar- 
Ibe annuaimente certa pensão determinada, a que se chama fdro 
OU c a n o n . ~  

=O contracto de emphyteuse he perpktuo. Os contractos 
que fôrem celebrados com 0 nome e forma de emphyteuse, mas 
estipulados por tempo limitado, serão tidos como arrendamea- 
tos, e como taes, regulados pela legislação respectiva. 

=O predio dado de emprazamento será denominado, des- 
cripto e confrontado, de modo que os seus limites não pssão 
confundir-se com os limites dos prkdios cireumvisinhos. - 

hpont&mos, como exemplo, estas disposições, e no demais 
iuçiiicAmos para estudo os diversos artigos do Livro 2." (Par- 
te 2.aj, Cap. 1 3 . q o  mesmo Código. 

-Visto que na presente Resolu&o se trata da Camara Mu- 
nicipal do Concelho de Braga, aproveitaremos esta apportunidade 
para registarmos um acootecimento administrativo de natureza 
singular, e que pela primeira véz occorreu etn Portugal. 



Queremos fallar de unt bill de indemnidade concedido A in- 
dicada Camara Illunicipal do Concelho de Brapa, em matkria de 
applicação de fundos. 

Foi O Governo quem propòz ao Corpo Legislativo que a re- 
ferida camara fòsse relevada da responsabilidade; e a final a 
Proposta do Governo foi convertida na Cnrtn de Lei d~ 30 de 
Junho de ,1860. 

Para que os Leitores adpuirão cabal conhecimento da ques- 
tão, registarCmos aqui: I.", a Proposta do Guverno, no pream- 
bulo da qual se encontra a explicação do pensamento que presidío 
tí redacção della; - 2.' o Parecer da Commissão de iidrninis- 
tração Pública da Carnara Electíva; -3." a Carta de Lei de 30 
de Jiinho de 1860: 

E." 28-D 
Senhores:-Pela lei de 7 de ~ k o s t o  de 1854. foi authorisada 

a camara municipal de Braga para le~antar  um emprestimo de 
25:22 f $900 reis, destinado exclusivamente para a feitura dc 
um theatro, passeio publico e jardim, e para o acabamento das 
obras da bibliotheca publica da mesma cidade. O juro e amor- 
tisação deste emprestimo devia sair do imposto sobre o sai, peise 
e sardinha que a lei creou, e do de 5 réis em arratel de carne es- 
tabelecido peIa lei de 22 de Agosto de 1853, logo que se achas- 
sem amortisados os emprestimos a que elIe servia de garantia. 

Usando da authorisacáo que lhe fòra concedida, a camara 
de Braga do biennio de 1854 e i 855 levantou por conta daquelle 
emprestimo a quantia de 10:400$000 rkis; sobrevindo porem 
a carestia dos generos, e, como consequencia della, a miseris 
publica, aggravada ainda pela cholera-morbus, a camara en- 
tendeu que podia suspender a acção da lei, e deixar de cobrar 
os impostos por ella creados que recaíáo especialmente sobre as 
classes menos abastadas; e obtida authorisaqão do conselho de 
districto assim o praticou. 

Desta notavel irregularidade, cuja responsabiiid~de legal nào 
cabe só & camara, mas lambem ao conselho de districto que lhe 
prestou assentimento, resultou que a parte do emprestimo con- 
trahido ficou sem garantia alguma, e que chegado o praso do 
primeiro pagamento do juro e amortisalão a camara se i-iu for- 
iada a lançar mão do capital do mesmo emprestimo para satis- 
fazer a estes encargos, distrahindo por tal modo da sua regular 
e legitima applicação 1 :720$765 reis. 

Se bem que não possa deixar de ser tido como irregdar 
este procedimento da camara, pois que a suspensâo da Iei não 
devia ter logar sem intervenção do poder legislativo, he todavia 
certo que erâo procedentes as rasões da dita camara, e justi- 
ficados os motivos por que eIla pediu que os impostos estabele- 
cidos na citada lei de 7 de Agosto de 1854 se não cobrassem; 
e assim o reconheceu o corpo legislativo annullando-os pelo ar- 
tigo 8." da Iei de 17 de julho de 1857. 

Attendendo pois á plausibifidade dos fundamentos que derao 
causa ao procedimento da camara de Braga, e á necessidade de 
tornar regular e normal a administração municipal de tão im- 
portante concelho, que este e outros factos, z que o governo 
não podia prestar approvação, teem collocado em mui criticas 
circumstancias, parece de justiça dever ser relerada aquella cor- 
poração da responsabilidade em que incorreu, e legalisada a 
applicação que teve a referida somma; e he este o primeiro 
assumpto da proposta que tenho a honra de apresentar-vos. 

A mesma camara, dando á lei de 26 de Julho de 1856 uma 
intelligencia que ella não comportava, duplicou o imposto de 
transito sobre os carros que eotrão na cidade, para poder fazer 
face á maior despeza que produziu para o municipio a il1urni- 
nação por meio de gaz. 

O novo imposto, não obstante a sua manifesta illegalidade, 
tem sido cobrado sem que alguma reclamação se levantasse ate 
hoje, e fbrma ainda agora uma importante fonte de receita no 
orçamento do municipio. 

Considerando que um tributo identico se acha authorisado 
pela lei de 30 de Julho de 1880, e que seria diffieil substitui-lo 
por outro mais suave, he o governo de parecer que se legalise 
o facto, e se authorise por meio da presente proposta a cobrança 
do referido imposto. 

A receita do municipio de Braga, salvas as rendas de bens 
proprios, provém na sua totalidade de contribuições indirectas, 
entre as quaes he urna das mais importantes a lançada sobre o 
consummo do vinho. 

Em resultado da molestia das vinhas os arrematantes desta 
contribuição municipal deixárão de satisfazer aos seus paga- 
mentos; e a camara, constituida assim na impossibilidade de fazer 
face As suas obrigações, teve de recorrer, a medidas extraordi- 
narias. 

O artigo 137.O do codigo administrativo indicava o caminho 
Toao XXV 4 



namal a seguir em similhantes circumstancias; mas a camara, 
-iado, ao gue parece, a impopularidade de lançar mão do 
*posto dkecto, julgou melhor pagar as despezas correntes com 
os dinheiros em cofre, .que tinhão destino especial em virtude 
& leis diversas; e assim o fez, desviando da sua legal ap- 
plicação 6:660$802 réis. 

Sem embargo da irregularidade deste procedimento, atten- 
dendo ás circumsiancias excepcionaes que o determinárão, parece 
de equidade relevar aquella corporação da responsabilidade em 
que incorreu; fazer restituir as quantias desviadas aos cofres a 

i que pertencem, incluindo-as como dividas na respectiva secção 
do orçamento municipal, e authorisar a camara para appliear o 
imposto de 5 reis em arratel de carne, creado pela lei de 7 de  
Agosto de 1864, a fim de cobrir o deficit que daqui lhe resulta; ' 
e esta providencia póde adoptar-se sem inconveniente, iisto que 
a parte do emprestimo levantado pela authorisação concedida na 
citada lei (1 0:400$000 reis) ficou completamente amortisada em 
Novembro ultimo, e porque se não facultou licença para o levan- 
tamento de alguma outra quantia; estando o imposto portanto 
inteiramente disponivel. 

Pela lei de 17 de Julho de 1887 foi ainda authorisada a ca- 
mara a contrahir um novo emprestimo, que nunca chegou a 
realisap-se, de 16:000~000 reis, do qual 9:620$000 reis devião 
ser applicados á construcgo da estrada de Braga ao Bom Jesus, 
á qual se deu a directriz designada no $ 5.' do artigo 4." da 
mesma lei, na supposição de que esta porção de estrada viria a 
ser o tronco da que devia ligar as duas cidades de Guimaráes e 
de Braga. 

Havendo sido porem alterado este plano, em virtude da au- 
thorisação dada ao governo na lei de 20 de Abril de 1869, que 
revogou. o n." 3.' do artigo I. ."da lei de 17 de Setembro de 18-57; 
e reconhecendo-se que a directriz da estrada para o Bom Jesus 

- do Monte, fixada pelo artigo r1.O $ 5." da lei de 17 de Julho de 
1857, demandaria obras de arte irnportantissimas, e uma somrna 
talvez excedente a 80:000&000 reis, quantia exorbitante para 
um pequeno lanço de estrada puramente municipal, a camara de 
Braga requer agora que a referida estrada se faça pelo antigo 
leito, para o que será sufficiente a quantia de 21:488$000 A s ,  
destinada para obra pelas leis de 7 de Agosto de 1854, 9 de 
Maio de 1855 e 17 de Julho de 1857. 

O W v e ~ o ,  coosiderando p e  as rasões produzidas pela ca- 

mara de Braga parec8râo jb procedentes para em virtude deflas 
se alterar o traçado da estrada de GuimarBes hquella cidade; 
considerando que não convem esgotar os recursos do municipio 
em urna obra que em resultado daquella aItera~ão perdeu muito 
da sua importancia; considerando finalmente que o director dãs 
obras publicas do districto de Braga havia ratificado em infor- 
mações officiaes a apreciação que deste assumpto faz a camara 
municipal; he de parecer que se revogue o artigo & . O S ;  5." da 
lei de 17 de Julho de 1887, restabelecendo-se, quanto directriz 
da estrada de Braga ao Bom Jesus, o disposto na lei de 9 de 
Maio de f 855. 

Fundando-me pois nas considerações que ficão expostas, 
tenho a honra de submetter A vossa approvação a seguinte 

PROPOSTA DE LEI 

Artigo I." E relevada a camara municipal de  Braga d a  
responsabilidade que contrahiu por haver nos biennios de 1858 
a 1857 applicado ao pagamento do ~ u r o  e amortisaçE0 do ca- 
pital de 10:400&000 reis, levantado por ,conta do emprestimo 
authorisado pela lei de 7 de Ãgosto de 1854, a quontia de 
1:120$756 réis do mesmo capital, desviando-a do seu destino 
legal. 

Art. 2." E relevada a mesma camara de igual responsabi- 
lidade por ter applicado ás despezas ordinarias do muuicipio 
2:384&626 réis do fundo destinado para o acabamento dos paços 
do concelho, 7868820 rbis do fundo votado para o cemiterio 
publico, 2:660$049 reis do emprestimo aiitliorisado pela lei de 
7 de Agosto de 1854, 3848825 reis do da bibliotheca publica, 
367$000 rkis d a  fundo do novo deposito das aguas, 1048237 
reis do emprestimo autborisado pela I& de 23 de Agosto de  1853, 
e finalmente 133a24.5 r&, saldos dos orçamentos supplemea- 
tares atrazaàos. 

Art. 3." Estas quantias serão restituidas aos cofres especiaes 
a que perteneião, incluindo-se no orçamento municipal do cor- 
rente a rno-e  no dos seguintes, se preciso fbr, a receita neees- 
saria para o seu pagamento. 

Art. 4." A contribui@o municipal 5 réis em m a t e i  de carne, 
creada pela lei de 22 de Agosto de 1853, e pmrogada pelas 
de 7 de Agosto de 1858 e 47 de Julho de 1857, será no cor- 
rente anno economim e no seguinte appiicada ao pagamento 



diquellas dividas em tanto quanto baste para a sua amortisaçãa; 
e concluida esta reverter8 para a sua primitiva applicação. 

$ unico. Os vereadores que empregarem o rendimento pro- 
veniente do referido imposto em outras despezas, ainda fegaes, 
que não sejão as designadas neste artigo, incorrerao na pena 
estabeIecida no artigo 54." da lei de 2 6  de Agosto de 1848. 

Art. 5.' E igualmente relevada a camara municipal de Braga 
da responsabilidade em que incorreu pelo lançamento e cobrança 
da contribuição de 10 e 20 reis, ultimamente elevada a 30 reis, 
imposta a cada um carro do concelho ou de fóra delle que entrar 
na cidade. 

$ unico. O lançamento e cobrança de similhante contri- 
buição são authorisados d'ora em diante. 

Art. 6." O melhoramento da estrada de Braga ao Senhor 
Jesus do Monte será levado a effeito nos termos prescriptos 
pela carta de lei de 9 de Maio de 1855, ficando assim revogado 
o 5." do artigo &.'da lei de 17 de Julho de 188'7, que fixava 
uma nova directriz 6 mesma estrada. 

Art. 7." Sãó declaradas de utilidade publica as expropria- 
ções necessarias para o alinhamento e alargamento da estrada 
e ruas desde o largo da Senhora Branca até ao sitio denomi- 
aado=Obeliscos do Bom Jesus do Monte=. 

Art. 8." Fica revogada toda a legislação em contraria. 
Secretaria d'estado dos negocios do reino, em 17 de Abril 

de 1860. 

Senhores: -A commissão de administração publica foi pre- 
sente a proposta de Iei apresentada pelo governo, para habilitar 
a camara municipal de Braga a remover as difficuldades que ora 
se encontrão na gerencia do municipio, e melhorar a estrada 
para o Sanctuario do Bom Jesus do i'vlonte. 

E attendendo a commissão a que todas as quantias ap- 
plieadas pela camara forão consumidas em despezas legaes e 
obrigatorias por motivos desculpaveis, e que a indemnisação 
proposta restitue á devida applicagão as sommas distrahidas; e 
attendendo outrosim a que o imposto de transito pda entrada 
de Carros na cidade est8 applicado ao pagamento de despem 
au'horisadas por leis, e que seria muito diEci1 supprir; e final- 
mente que a estrada de Braga ao Sanctuario do Bom Jesus do 
Monte Pela novo trapado he inconveniente; por todos estes mo- 
'Ivos e outros mais extensamente desenvolvidos no relatorio da 

poposta apresentada, he a commissão de parecer gue a mesma 
proposta seja approvada e para isso convertida no seguinte 

PROJECTO DE LEI 

Artigo 1." É reIevada a camara municipal de Braga da 
responsabilidade que contrahiu por haver nos hienaios de 1854 
a 1857 applicado ao pagamento do juro e amortisação do ca- 
pital de 10:400$$000 rhis, levantado por conte do emprestimo 
authorisado pela Iei de 7 de Agosto de 1854, a quantia de 
1:720&766 reis do mesmo capital, desviando-a do seu destino 
legal. 

Art. 2." E relevada a mesma camara de igual responsabili- 
dade por ter applicado ás despczas ordinarias do municipio 
2:324$626 reis do fundo destinado para o acabamento dos paços 
do concelho, 7866820 do fundo votado para o cemiterio publico, 
2:660&089 rPis do imprestimo authorisado pela lei de 7 de Agosto 
de 1856, 3848825 reis do da bibliotheca publica, 26'7$000 reis 
do fundo do novo deposito das nguas, 1044237 réis do empres- 
timo authorisado pela lei de 23 de Agosto de 1Sa3, e final- 
mente 133$245 reis, saldos dos orçamentos supplernentares atra- 
zados. 

Art. 3." Estas quantias serão restituidas aos cofres especiaes 
a que pertcncião, incluindo-se no orçamento municipaI do cor- 
rente anno e no dos seguintes, se preciso fôr, a receita neces- 
saria para o seu pagamento. 

Art. 4.' A contribuição municipal de 5 reis em arratel de 
carne, creada pela lei de 22 de Agosto de 1863,  e prorogada 
pelas de 7 de Agosto de 1854  e 17 de Julho de 1857, será no 
corrente anno economico e no seguinte applicada ao pagamento 
daqudlas dividas em tanto quanto haste para a sua amorlisação; 
e concluida esta reverter8 para a sua primitiva applicação. 

S; uniço. 0s vereadores que empregarem o rendimento pro- 
veniente do referido imposto em outras despezas, ainda legaes, 
que não sejão as designadas neste artigo, incorrerão na pena 
estabelecida no artigo 54." da lei d e  26 de Agosto de 1848. 

Art. 5 .O É igualmente relevada a camara municipal de Braga 
da responsabilidade em que incorreu pelo lançamento e cobrança 
da eontribuiçáo de 10 e 20 reis, ultimamente elevada a 30 réis, 
imposta a cada um carro do concelho ou de fóra delle T e  entrar 
na cidade. 



$ u n h .  O lançamento e cobrança de similhaate contribuição 
authorisados d'ora em diante. 
Art. 6." O melhoramento da estrada de Braga ao Senhor 

Jesus do Monte será levado a eKeieito nos termos prescriptos pela 
carta. de lei de 9 de Maio de 1855, ficando assim revogado o 
$ 5.0 do artigo ti.." da lei de 17 de Julho de 18137, que fixava 
uma nova directriz á mesma estrada. 

Art. 7." São declaradas de utilidade publica as expropria- 
ções necessarias para o alinhamento e alargamento da estrada 
e ruas desde o largo da Senhora Branca at6 ao sitio denomi- 
nado=0beliscos do Bom Jesus do Monte=.. 

Art. 8." Fica revogada toda a legislação em contrario. 
Sala da commissão, em 23 dé Abril de 1866. (Séguem-se 

as ussignaturas.) 

CARTA DE LEE DE 30 DE JUNHO DE 1860 

=« Art, 1." He relevada a Camara Municipal de Braga da 
responsabilidade que contrahfu por haver nos biennios de i 85.4 
a 1857 applicado ao pagamento do juro e amorlisrição do ca- 
pital de 18:4000$000 rPis, lebantado por conta do empréstimo 
authorisado   ela Lei de 7 de Agosto de 1854, a quantia de 
i:'72O&TB6 reis do mesmo capital, desviando-a do seu destino 
legal. 

uArt. 2." He relevada a mesma Camara de igual respon- 
sabilidade, por ter applicado As despezus ordinhrias do munieipio 
2:334$626 réis do fundo destinado para o acabamento dos pa- 
gos do Concelho, 786$820 reis do fundo votado para o cemi- 
terio público: 2:660$049 r6is do emprkstimo aiitliorisado pela 
Lei de 7 de Ago~to de 1834, 3846825 réis do da hibliotbeca 
pfiblica, 26?$000 reis do fundo do novo deposito das aguas, 
10$$237 reis do emprestirno authorisado pela Lei de 23 de 
Agosto de 1853, e finalmente 133$245 rEis, saldos dos oFsa- 
mentos supplementares atrazados. 

« Art, 3." Estas quantias serão restituídas aos cofres espe- 
ciaes a que pertencíâo, incluindo-se no orçamento municipal do 
corrente anno e no dos seguintes, se preciso &r, a receita ne- 
cessária para o seu pagamento. 

« Art. 4." A- contribuição municipal de 5 rkis em arrateI de 
carne, creada pela Lei de 22 de Agosto de 1853, e prorogada 
pelas de 7 de Agosto de 1854 e 27 de Julho de 1857, será rio 

corrente anno económico e no seguinte applicada ao pagamento 
daquelias dívidas em tanto quanto baste para a sua amortisação; 
e concluida esta, reverter8 para a siia primitiva applicação. 

N Art. 5.' He i~ualmente relevada a Camara Municipal de 
Braga da responsabilidade em que incorreu pelo lançamento e 
cobrança, ate 6 data da presente Lei, da contribuição de i0  e 
20 reis, ultimamente elevada a 30 rkis, imposta a cada um carro 
do Concelho ou de f6ra delIe que entrar na Cidade. 

unico. O lançamento e cobrança desta contribuição de 
30 réis &o tambem authorisados d'ora em diante. 

« Art. 6." O melhoramento da estrada de Braga ao Senhor 
Jesus do Monte será feito nos termos prescriptos pela Carta de 
Lei de 9 de Maio de 1855, ficando assim revogado o $i 5." do 
artigo 4." da Lei de 17 de Julho de 1857, que fixava uma nova 
directriz ii mesma estrada. 

« Art. 7." São declaradas de utilidade pública as expropria- 
ções necessarias para o alinhamento e alargamento da estrada 
e ruas desde o largo da Senhora Branca ate ao sítio denomi- 
nado ==Qbeliseos do Bom Jesus do Monte.= 

«Art. 8." Fica revogada a legislaçào em contrário.n- 

-As generosas disposicões da Lei que deixámos exarada e p i -  
valem á concessão de um bill de indemnidade 6 Camara Muni- 
cipal de Braga. 

A Camara incorrCra em grave responsabilidade, por ter des- 
viado da rippIicação legal diversas quantias; foi, porem, relevada 
d ~ s a  responsabilidade, attendendo-se a que a mesma Corporação 
empregou essas quantias em despezas legaes e obrigatórias por 
motivos desculpaveis. Em todo caso, a indernnisação determi- 
nada pe!a Carta de Lei restituiu á devida applicação as sommas 
distrahidas, corno bem ponderou a Commissão de Administração 
gúbiica da Camara Electíva. 

O rernedio do bilt de inhn idade ,  herúico e decisivo, estR 
perfeitamente consagrado pelas tbeorías e práticas constihcio- 
naes, no que respeita aos actos da gweniaçh  g m I  das nações 
livres; nem ha inconveniente em que se estenda tanabem aos 
actos d a  governação municipal. No entanto, sempre aconselha- 
remos a tadas as Camaras Municipaes que se esforcem por dar 
de mão dura necessidade de um tal remaio,  trazeadcv inces- 
santemente naç maos o prumo, a fim de jhmais se desviarem da 
applicação legal das diversas puantías de  sua receita. A admi- 



nistra~ão da fazenda dos povos deve ser inspirada pelos mais se- 
véros princípios de ordem e de cabal conformidade com as dis- 
posi~ões terminantes das Leis. 

- N o  que respeita á expressão-6ilk de indernnidade-, sa- 
bem os Leitores o que elIa significa. 

5 R Não podendo as leis prever tudo, e sendo certo que os 
parlamentos não estão reunidos em todo o anno, podem os go- 
vernos ser forçados, em muitas circumstancias, a tomar alguma 
providencia, que excêda os podêres conferidos pela Constitui- 
ção,- e especialmente podem ser obrigados a fazer alguma des- 
peza não prevista no Orçamento. 

«Quando estas hypótheses se verifícão, cumpre aos minis- 
tros responsaveis apresentar uma proposta de Lei para obtbrem, 
post factum, o assentimento das Camaras, -assentimento ra- 
ras vezes recusado: a proposta he votada, e o Governo recebe 
assim o que se chama bill de ir~demwidade.=(l> 

interpretação dos Contractos 

A hyphthese da ResolucGo versa sobre a interpretação de 
um contracto de aforamento. 

Encarando o assumpto na maior generalidade, alfigura-se-me 
que aos leitores será commodo encontrarem aqui as regras de 
interpretação dos contractos, que o sábio Jurisconsulto Correia 
Telles extrahio da Obra de Pothier-Des Obligations. 

1." Nos contractos deve attender-se mais á intenção i a s  
partes, dq que ao sentido grammatical das palavras. 

2.' Quando uma cl&usula he ausceptirel de dois sentidos, 
deve eotendbr-se naquelle em que ella põde ter effeifo, e não 
no em que não póde ter effeito algum. 

3." Quando as palavras de um contracto são suseept;veis 
de dois sentidos, dévern entender-se naquelle que mais convem 
8 natureza do contracto. 

4.' Um contracto ambiguo interprkta-se pelo uso e costume 
do paiz. 

5." O uso he de tamanha autboridade na interpretação dos 
mntractos, - que se subentendem as cláusulas costumadas, airida 
We se não exprimissem. 

G&. de la PoE. por M. Maurice Bkck. 

6." Urna cláusula deve interpretar-se pelas outras do mesmo 
contracto, ou estas sejão ~recedentes, ou consequentes. 

7." E m  duvida deve interpretar-se uma cláusula de qual- 
quer contracto, contra o estipulante, em dexargo daquelle que 
se obfigou. 

8." Por muito genkricas que s&jão as palavras, com que foi 
minutado um contracto, nâo comprehendem senão as cousas, so- 
bre as quaes as partes se proposkrão contractar; e nào aquel- 
Ias de que elles não cogitárão. 

9." Quando o objecto da convenção he uma universalidade 
de cousas, comprehende todas as cousas particulares que com- 
põem aquella universalidade, ainda aquellas de que os contra- 
hentes não tivessem conhecimento. 

40." Qnando em um contracto se exprírne um caso, pela 
dúvida que sobre el1e)poderla haver; ainda que a obrigação re- 
sultante daquelle contracto comprehendesse esse caso, nem por 
isso se deie julgar têrem as partes tido tenção de restringir a 
obrigação áquelle caso simente, mas comprehenderá. ainda todos 
os não expressos, que por direito fôrem cornprehendídos nella. 

Estas regras, que Pothier foi beber nas doutrinas dos 
mais authorisados jurisconsultos romanos, fôrào adoptadas (á 
excepçào da 9."j pelos redactores do Codigo Civíl francez, coma 
inspiradas que são pelos dictames da boa razão. 

He 18stima que não tenhamos bastante espáço para exarar 
aqui tambem os textos das leis romanas, paralielos gquellas re- 
gras; nem, muito menos, para apresentarmos a exemplificação 
de cada uma das mesmas regras. -Mas podemos indicar aos 
Leitores o suhsidio a que devem recorrer, se quizérern satisfa- 
zer a curiosidade; e vem a ser, o Comrnentario Critico á Lei 
da Boa Razão (28 de Agosto de 1'769) por Correia Telles, no 
supplernento á nota ao $ 1 0 . O  daquella Lei. 

Duas outras regras apontou Pothier, que por têrem essen- 
cialmente a natureza de grammatiches, não fôrão inserfdas no 
Codigo civil francez : 

1 1." Tanto nos contractos, como nos testamentos, uma cláu- 
sula concebida no plural se distribúe muitas vezes em muitas 
cláusulas singulares. 

12: Aquillo que está no fim de uma phrase ordindriamente 
se refere phrase toda, e não sb ao que immediamente lhe pre- 
cede: com tanto que este final da phrase convenha s toda ella, 
e concorde em genero e número. 



-8 Cedigo Civil portuguez contém as seguintes regras sobre 
a interpretapo dos contractos (Artigos 684.O e 685."): 

=He nulfo o contracto, sempre que dos seus termos, na- 
tureza e circumstancias, ou do uso, costume ou lei, se não possa 
deprehender, qual fhsse a intenção ou vontade dos contrahentes 
sobre o objecto principal do mesmo c o r i t r a c t o : ~  

=Se a dúvida recahir sobre os accessórios do contracto, e 
não se podér resolver pela regra estabelecida no artigo antece- 
dente, observar-se-hão as seguintes regras: 

Se  o contracto fbr gratúito, resolver-se-ha a diivida pela 
menor transmissão de direitos e interesses; 

2." Se o contracto for oneroso, resolver-se-ba a dúvida pela 
maior reciprocidade de interesses. =: 

Algumas inclicacões que.as Camaras Miinicipaes devem 
t e r  presentes em materia de Contractos 

8 As Camaras, quando contractáo, não exercem acto algum 
de jurisdicção ou de authoridade; usão apenas de uma faculdade 
que Ihes he commum com qualquer indivíduo: portanto s6 po- 
dem estipular nos contrâetos as condições e cláusulas que são 
lícitas a todos.-Assim, por exemplo, nào podem estabeIecer 
nos contractos penas, nem comrninaç6es pecuniárias. 

He certo que o Codigo Administrativo confbre as Camaras 
o direito de impor multas, mas unica e exclusívamente para co- 
hiiir a violação das leis de polícia municipal ou das posturas. 
Nenhuma Lei, p o r h ,  Ihes dá: a facuIdade de exigir o adimple- 
mento dos contratos por meio de penas pecunihrias; ate porque, 
se essas penas fbsseni satisfeitas, terião que ser substituídas por 
prisão, - e he repugnante ao espirito da legislação do reino 
forçar alguem a satisfazer obrigações civís por taes meios. (Ele 
a doutrina da Portaria de 21 de Novembro de 1866.) 

jl As Leis exigem a confirmação ou approvaç80 dos Corpos 
adrninisfrati~oa superiores, ngo como m a  formalidade vã e sem 
importanciri, mas como um meio de fiscalisacão, no intfiito de 
impedir que as Coinaras f&áo contractos ruicósos, ou. eêdão in- 
tempestivamente dos bens e direitas dos Concelhos. 

A indicada approvacão ou conSirrnaç80 não póde ser dada 
m&cipadamente, e sem que c;&jão conhecidas os condições dos 
-s, ou ao das transacções e composições. De outra sorte, 
não satisfaria a âuthoridade superior adminktratiya ao preceito 

da Lei, e procederia sem conhecimento de eaosn, dando á Ca- 
mara um voto pleno de confiança, o ,qual, embora podesse ser 
merecido, não tem fundamento nas Leis. (He a doutrina da 
Portaría de 30 de Novembro de 1866.) 

Alguns pensamentos ácêsca das entidades-Mnniicipio 
ou Concelho - e regimen municipal 

Dei-me ao trabalho de hii. tornando nota de alguns pensa- 
mentos, que me parecêrào conceituúsos e bem formulados, hc6rca 
das entidades que ffcso indicadas. Começarei hoje a eommuni- 
car aos Leitores, na crença de que attendo a uma curiosidade 
útil, alguns daquelles pensamentos. 

s Pio famôsu relat6rio que precede os memor6veiç Decre- 
tos de 16 de R ~ Q  de 1832 encontro estes enunciados: 

=O bem commum exíge que os cidadàos regúlem por si 
os interesses Iocaes, porque são dom~sticos, e de família; e o 
Legislador n8o põde como elles estar taoto ao alcance do que 
fhes convdm. Se o Governo não vigia este direito, estabel6ce a 
divisão, e a escravidão pessoal; se o usurpa, adopta como prin- 
cipio o despotismo. = 

=As funcções deliberatlvas em materia de interesse local, 
são sigoses de confiança, e por consequeocia conferidas pela 
esedlha dos cidadãos, e naturalmente tem porárias e revogá- 
veis. - - -, . . . . Cada Concelho be uma familia composta de cida- 
dãos, que se governa de per si em tudo o que Iie relativo a seus 
bens, e adiriinistraçoo delles; conformando-se sempre com as 

a Leis da Nasão, que são o vinculo político de todas as Povoa- 
cães.. . . .- 

i, Quando o Ministro francez, 31. de Rlartignüê, apresen- 
tava em 18.29 6 Carnara dos Deputados a proposta de Lei da 
adrninistraç%o municipal, formulou estes bellos conceitos: 

=As agglomeraçôes de indisiduos, de famílias, ligadas pelas 
tradicôes de muitos s4culos, por o80 interrompidos habitos, por 
encargos solidários, por tudo o que fórma as associações natu- 
ráes, nao podem ser destruidas, nem abaladas. O in~nic$io,  
na sua existencia material, nãQ he urna creaqão do Yodêr; não 
he uma ficção da Lei, como o sào os Departamentos: precedeu 
necessariamente a Lei; nasceu como consquencia da visinhan~a, 
da convivencia, do gôso commum, e de todas as relaçóes cor- 



respond&s. 0 rnunic.tpio he o primeiro elemento da Socie- 
dade. = 

* O regirnen municipal, diz o sabedor Henrion de Pansey, 
não he o parto da imaginação dos Publicistas; esta arvore an- 
tiga sahio do s610 para abrigar as povoações nascentes, e cobri- 
ias com a sua sombra tutelar. 

A necessidade, e só a necessidade constituí0 os municl- 
pios e os conserva; a Lei leio depois deHes, e os reconheceu 
como existentes e legf timos. 

Este pensamento foi admiravelmente exprimído pelo senten- 
cioso Royer-Col1ard:-La Commune est cornme lu fumille acant 
l'État; Za loi politique la trozcwe et ne Ea crée pas. - (O con- 
celho he, do mesmo modo que a farnllia, anterior ao Estado; 
a Lei política encontra-o já existente, n2o o cria.) 

M. 'Siivien, antes de citar este conceito de Royer-Collard, 
diz de um modo muito sxpressívo: La commune"n'est point 
une simple diwision administrative, l'a?uvre artij2cieZle du legis- 
lateur. (O concelho não he meramente uma divisão administra- 
tiva, nem tão pouco uma obra artificial do Legislador.) 

* A expressáo do pensamento, formulada diversamente, e 
sob aspectos differentes, contribúe poderosamente para s e  for- 
mar uma idéa clara de um determinado assumpto. 

Assim, voltar&rnos a Henrion de Pansey, e depois ouvirê- 
mos M. de Tocqueville, citados por M. Vivien, - e por certo 
nos convencerêmos ainda mais da importancia do elemento mu- 
nicipal: 

=Abaixo dos podêres Iegislativo, executfto, e judicial ha 
um quarto podkr, que, simultâneamente público e pri~ado, re- 
úne a authoridade do magistrado á do pai de família; vem a 
ser, o poder municipal. Embora collocado abaixo dos tres pri- 
meiros, he comtudo o poder municipal o mais antigo: e de feito, 
he aquelle que primeiramente se fez sentir necessario. Urna só 
aldhia não ha, que, logo no proprio instante da sua criação não 
reconhec&sse a necessidade de uma primeira administração pri- 
vatfva, interior, como que doihstica. Foi sobre este primeiro 
aIicérce que os legisladores ergueram o edifício social.= (Hen- 
rion de Pansey.) 

=No Concelho reside a fbrça dos povos Iivres. As institui- 
~ a e s  municipáes estão para com a liberdade na mesma razão 
que as escblas primárias para a sciencia: coll6cão a liberdade ao 
~ ~ c a n c e  do povo, fazem-lbe provar o gôso pacifico desse bem, 

e o habitúão ao sahtar aproveitamento delle. (M. de Toeque- 
yille.) 

-Não ir&mos hoje mais por diante. A proposito de Resolu- 
ções, nas quaes figurem os municípios, apreçentarEmos outra sé- 
rie de pensamentos. 



RECURSO N.& 661 

(Decreto de 15 de Abril de 1857. -Diario do Governo N.O 1E4 
de 7 &e Agosto de 1857) 

(Preteriolo de pmses, e m  materia de recurso) 

Epigaphes.-Objecto do Recurso.-Reso1uGo.-Doutrina que dimans da Re- 
solução.-legislação citada na Resolii$io.-Esclarecimentos. Observações. 
-Indicacão bas fontes, a que pdde recorrer-se para o estudo do que he 
relativo á Decima de Juros.-Adíertencia aos que uecessítão de interpar 
recursos.-Uma dechração governativa especial a respeito da Recima de 
Juros. 

Jus civile rigilitantíbas scriptnm est. 
1;. 24.. ff. !?us in fraud. wed. 

Unicoiqne siia mora nocet. 
L. 473.5 O. fi. de R. L 

Objecto do Recurso 

Sendo-me presente a Consulta do Conselho de Estado, na 
Secçso do Contencioso Administrativo, sobre o recurso que Franí  
cisco Maria Machado interpôz do accordão do Conselho de Dis- 
tricto de Lisboa, que recusou iomar conhecimento de uma re- 
clarnaqáo feita peIo recorrente, para obter a annulIação de uma 
collecta de decima de juros, que lhe havia sido imposta pela 
Junta do lançamento do bairro do Rocio; 

Mostra-se que, fundando-se o sobredito accordão na cir- 
cumstancia de ter a reclamação sido feita depois de passado o 
praso legal, o recorrente, confessando essa circumstancia, sus- 

tenta que ella lhe não p6de prejudicar, não ç6 porque no ar- 
tigo 28 1 .* do Codigo Administrativo se estabelece que os recursos 
para o Conselho de Districto podem ser interpóstos em qualquer 
tempo, mas alkm disso porque, não tendo o recorrente motivo 
algum para suspeitar que fosse coliectado no bairro do Roeio, 
não lhe póde ser imputavel a ignorawia em que esteve de tal 
collecta, ate depois de fiodar o praso ordixiario, que as Leis es- 
tabelkcem para as recIamações, 

Resolução 

O que tudo visto, e sendo ouvido o Ministerio Publico; 
Considerando que, supposto no mencionado artigo 28l.", na 

primeira parte que o recorrente cita, se diga, que os recursos 
para o Conselho de Districto podem ser interpostos em qualquer 
tempo, na segunda parte se accrescenta: salvos os casos em que 
as Leis 6x20 o praso para a sua interposição; 

Considerando que no unico do artigo 1." do Decreto de 
29 de Dezembro de 1849 se acha fixado o praso, dentro do 
qual deve ser apresentada, perante as Juntas do !ançainento e 
Conselho de Districto, qualquer reclarna@o para obter annul- 
lacões ou rediicções da quota dos lançamentos; 

Considerando que, por mais justos que possào a56s ser os 
motivos que houve para se transgredir o praso legal,. o recor- 
rente não empregou o unico meio competente que o citado De- 
creto estabelece no artigo 2.", para em taes circurnstancias poder 
ser attendido : 

Hei por bem, conformando-me com a sobredita Consulta, 
denegar provimento no referido recurso. 

Doutrina que dimana da Resolugão 

-A regra geral, em matéria de recursos pam o hdb de 
Districb, he que elles podem ser interpostos em qualguer tmpo. 

A oxcepqão, porém, desta regra est8 mamda nsl segunda 
parte do artigo 281." do Codigo Administrativo, fi;tg patavvras: 
-salvos os casos, em yzce as Leis fizão o praso para a sua 
interposic?ío=. 

Fóra dos prasos marcados na Lei para interposição de re- 
cursos, em materia de Impostos, ~6 ha O recurso extraordin6fio 
para o Governo, se existirem as circumstancias iadicadas no ar- 
tigo 2: dr, Decreto de 29 de Dezembro de i$@. 



Legislação citada na Resoluqão 

- c ~ a i g o  Ad&-Zrz.iJtrati~o: 
= aArt2go 281."-Os recursos para Conselho de Districto 

podem ser interpostos em qualquer tempo, salvos os casos 
em que as Leis fixão o praso para a sua i n t e r p o s i ç ã o ~ . » =  

-Decreto de 29 de Dezem6ro de 4849: 
=«Artigo '4."-Os recursos tanto por parte dos Collecta- 

dos para annullação ou reducção da quota do lançamento, ou 
repartição das Contribuições directas do Estado, como por parte 
da Fazenda Nacional para augmento da mesma quota, serão in- 
terpostos para os Conselhos de Districto, e por el1es decidfdos 
com recurso para o Conselho de Estado, na conformidade do 
Codigo Administrativo, artigo 280.Opr. e n." 5. 

e $  unico.-As petições destes recursos para o Conselho 
de Districto serão apresentadas A Junta do Lançamento, ou pelos 
Recebedores dos Concelhos e Freguesias, como Sollicitadores da 
Fazenda, ou pelos ColIectados, dentro de dez dias successívos 
ao da publicação dos respectivos despachos. O Secretário da 
Junta do Lançamento passará recibo dessas petições, no qual 
especificarh os documentos que as acompanharem, e a Junta, 
informando sobre a matéria do recurso.dentro de cinco ,dias, o 
remetterá com a sua resposta ao Governador Civil do Districto, 
para ser presente em Conselho, e resolvído. 

Artigo 2."-Fóra do praso marcado no artigo autecedente, 
s6 podem recorrer extraordinbriamente para o Governo, peio 
Minist6rio dos Negocios da  Fazenda, para augmento, annullaçâo, 
ou reducçâo da referída quota : 1 .O, a Fazenda Nacional ; e.', os 
Collectados sem fundamento algum para o serem, e que por isso 
não tinhão para que examinar, nem erão obrigâdos a examinar 
o lançamento; 3.', aquelles a quem por direito compete o be- 
neficio da restituição.-A ninguem mais he permittfdo interpdr 
este óu algum outro recurso, ainda mesmo allegando e provando 
legitimo impedimento. s = 

-O accordão recorrido era concebido nos seguintes termos: 
=« Accordão em Conselho de Districto, etc. Que não tomão 

conhecimento do presente recurso, por ter sido apresentado fóra 

do tempo legal, e praso estahelecído no Decreto de 29 de De- 
zembro de 1849, e Instrucções de 22 de Abril de 1S5l ,  como 
se vê da data da Peticào de recurso, e daquella sua apresenta- 
,$o. >) =d4 de Dezembro de 1855. 

O próprio Recorrente confessa que andou tardio na allega- 
ção de sua justiça, na defeza e sustentaçso de seus direitos e 
interesses. E com effeito, na sua Petição de Recurso declara que 
so veio a saber da Collecta, muito depois de expirar o praso qiie 
a Lei concéde aos que devem recorrer dentro daquelle fatal. 
Logo, razao teve o Conselho de Districto em não tomar conhe- 
cimento do recurso; pois que o Recorrente não aproveitou em 
tempo competente os meios ordinarios de reclamaqão, nem o 
extraordinhrio que os citados Decreto e Instrucções estabelecem. 

O Recorrente apegou-se a lima táboa mui frágil, qiiaodo se 
soccorreu ã primeira parte do artigo 281.O do Codipo Adminis- 
trativo; parecendo não reflectir que naquelfa prime~ra parte do 
artigo está exarada a regra geral, mas que logo em continuação 
uem assipalada a excepção,-e era esta a que podía ser ap- 
plicada ao Recorrente. 

-Eis aqui o modo por que o Ministdrio Público encarou a 
questâo : 

-(<A justica que assiste ao Recorrente, em quanto ao objecto 
da sua reclamação, está bèm fundamentada nas Leis antigas e 
modernas por elle citadas; não suecede o mesmo com respeito 
ao recurso que elle interpòe da decisão do Conselho de Uistricto. 
O Recorrente a f l ,  . . dos Autos cita apenas a primeira parte do 
artigo 28i.O do Codigo Admi~iistratívo, nzo fazendo menâao da 
segunda, que he exactamente a que nos authorísa ri pcdir a con- 
firmação do accordão do Conselho de Districto. Nesse artigo res- 
tringe-se a faculdade de recorrer para o dito Conselho naquelles 
casos em que haja Leis, qtie fixem o praso para a interpusiçáo 
do recurso, como nesta h~pothese, em que ha o Decreto de 29 
de Dezembro de 1849, artigo 2.O, que estabeléce o recurso ex- 
traordinário para o Governo, pelo Ministério da  Fazenda, quando 
expirado o praso de dkz  dias, dentro do qual se podía recorrer 
para o ConseIho de Districto. » = 

Pois que o Ministério Público, reconhecendo que o recurso 
devia ser indeferido, pelo facto de hayerern expirado os prasos 
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fataes, entendeu corntudo que ao Recorrente assistia justfqa na 
sua reclamação essencial,-julgbmo-nos obrigado dar aos Lei- 
tores conhecimento do modo por que o Recorrente expbz a 
questão, 

- «O  Recorrente Ili., núo tendo prkdios, nem industria, 
nem morgado no Bairro do Rocío, nio tichn a mais remóta 
obrigação de fiscalisar os Lanramentos das Contribuições daquelte 
Bairro, porque móra no Bairro ,4lto. 

kNuo podia o Supplicante p r e ~ ê r  que, por ser crédor a A., 
hoje 8 sua ~ iuva  B., pelo capital de 6:000&000 réis, para pa- 
gamento do qual, e seus juros, tem urna consignay~o que s6- 
mente rende 100$000 reis abnuaes, captí~os de 28$800 réis 
de fdro, e das contribuições prediaes, haria de ser collectado 
alli na Décima dos juros, quando as Leis, o AIvarS. de 14 de 
Dezembro de 1778, $ 3.", a Resoluqão 4." de 18 de Outubro de 
1762, $ 2.", o Decreto de 9 de Janeiro de 11837, artigo 16.", 
e a Circular de 1842, prohíbem que, ent caso algum, seja esta 
contribuiçào exigida do credor. 

((Nem uma Resolução expedida por urna Repartição do The- 
souro, que, contra a lettra daqiielias Leis, manda pedi-la ao 
credor, quando se provar que este receb6ri.d do devedor consi- 
gnação p a r a  se pagar do capital c juros, podia obrigar o Sup- 
plicante a examinar os Lançamentos do Bairro do Rocío, porque 
era impossivel que tivesse provado na Administração desse Bairro 
qde o Supplicante estivesse collocado em tâes circumstancias, 
quando nella ha documentos authenticos por o ~ d e  se prova que 
a sua consignação não chega, riem para a terça parte dos jriros. 

Mas o caso he que a Junta do Lançamento daquelle Bairro 
collectou o Supplicante-crédur- pela décima dos juros do seu 
capital mutuado, em respeito ao 2.' semestre de 1855;  e o Sup- 
pIicante o teio a saber muito depois de expirar o praso que, 
para recorrer ao Conselho de Districto dá a Lei áquelles, que 
têem obrigação de recorrer dentro desse fatal, porque tèem 
obrigaçao de tisitar as coilectas, para saberem se nelIas estâo 
aggravados. 

[(Recorreu com effeito, mas o Conselho de Districto sahio 
com o accordão. . . pelo qual declara nao tomar conhecimento 
do recurso, pelo fundamento de ser apresentado f h a  do praso 
estabeIecído nas Leis atii citadas. 

h 3 % ~  portanto o Conselho de ~ioistricto uma errada applicação 
das Leis que citou ao caso do Supplicantes, para assim não co- 

nhecer da incontestavel justiça do seu recurso, e evadir-se a 
prove-10 nelle, como necessariamente proviria, se delle conhe- 
c8sse. 

(< Por quanto he incontestavel que aquelles prasos fataes for20 
prescriptos sómente áquelles colleetados que, por terem resi- 
deocia, industria, ou commercio no Bairro,-s&rem nelIe pro- 
prietários, ou estar nelIe manifestado algum crkdito, de que elles 
sejão devedores, têem obrigação de fiscalisar o em que são col- 
lectados, para reclamarem, e recorr&rem dentro delles; e por 
isso não podem ser estendidos, nem applicados ao Supplicante, 
estranho ao mesmo Bairro, por todas as considerações em que 
seja contemplado neste ponto. 

a O easo do Supplicante he regulado pela litteral disposição 
do artigo 281." do Codigo Administrativo, que diz: «Os recursos 
para o Conselho de Districto podem ser interpóstos em qualquer 
tempo a; esta he a Lei que rkge o caso. )I = 

-56 vimos a fraqueza das allegaçôes do Recorrente, em quanto 
aos prasos do recurso, e a justíça com que, neste ponto, lhe foi 
denegado provimento; não nos cabe, porém, examinar se, na 
hypóthese de poder tomar-se conhecimento do iatempestivo re- 
curso, estaria o Recorrente no caso de ser prolido em quanto 
ao fundo da questão,-visto como na presente Resolução s6- 
mente se attendeu á circumstancia ponder6sa da preterigão de 
prasos-em matéria de recurso.-Ponderosa circumstancia lhe 
chamámos, e em verdade o he; pois que os prasos marcados 
nas leis tributarias não são indiferentes, se não effectívos e im- 
preteriveis, sem que aliás possa correr perigo o direito dos con- 
tribuintes, visto como essas mesmas leis o circumdão de pro- 
tecção e de meios de defeza. 

$9 no anno de 1858  (Tomo rxxr, de pag. 180 a 187) dissé- 
mos que o imposto da Décima dos Juros tem o seu assento no 
Alvarh de 26 de Setem* de 1762, e mencionámos as prioci- 
paes disposições deste diploma.-Démos, em continuação, CO- 

nhecimento do iilvará de 11 de Main de 1770, das Resoluções 
Régias de 12 de Junho do mesmo anno de 1770, e de todas 
puantas providencias fimos encontrando, para diversas h p 6 -  
theses, na Lcgisla~ão moderna, a contar do anno de 1834. 

Em 1866 publicou o Sr. José da Costa Gomes o seu inte- 



ressante Codigo das ContribuiçGes Directas, e ahí, de pag. 261  
a 267, se occupou de registar toda a legislação, resolug,ões e 
pro~idencias governativas sobre esta especialidade; completando 
taes notícias no Supplemento ao Codigo das Contribuições Di- 
rectas (de pag. 25 a 33), publicado em 1868. 

Os Leitores, pois, que pretenderem estudar o assumpto= 
Dicimu de Juros-, podem recorrer ao tomo v111 desta nossa 
obra, de pag. 180  a 187, c ao Codigo e seu Supplemento, do 
Sr. Gomes, nas paginas que deixamos citadas. 

O rendimento deste imposto foi calculado para o aono eco- 
nómico de 1858-1859 em 132:366&988 réis. 

Para o anno económico de 1867-1865 foi calculado em 
1 i 4:600&000 reis. 

FalIando na maior generalidade sobre a iudolencia dos con- 
tribuintes, no que respeita ao aproveitamento da occasiáo oppor- 
tuna para interpdrem seus recursos, não podemos deixar de 
chamar fortemente ri attenção delles sobre os seus verdadeiros 
interesses neste particular. 

A sabedoría dos Legisladores antigos exprimia-se nos ter- 
mos das epygraphes qiie adoptámos para esta Resolução: -O 
direiio civil fol escripto para os que estzo acordados, para os 
que não dormcm.-A cada um prejudíca a sua demora, a sua 
indolencia, a sua omissão. 

O sibi imputet hc a fórmula consagrada para a censura e 
castígp daquelles que, por seu prbprio facto, ori por seu próprio 
dcscilido, prejudícão o seu direito, ou os seus interesses. 

]Ma na Ordenação do Reino, Liv. I.', Tit. $2, $ 1S.', uma 
phrase, em fórma de disposiçao comminatíva, que devêra estar 
sempre presente ao espírito de todos quantos tèem que allegar 
direitos, ou defender sua justiçn. Ei-Ia aquí: E não lhe seja re- 
cebida escusa, por dizer que por esquecimento ozc pressa, ou 
outra fadiga o não fez. 

Se he permittido d e s ~ i r  do sentido mystico uma passagem 
notavel de um orador sagl:ado, e applicar o conceito da mesma 
3 C O U S ~ S  dos Intei.esses mt.ndarios, por&mos diante dos olhos dos 
leitores o segui:i.te, c muiLo sigriificatfvo trecho: 

-Se ha, e pode harw tempo em que nào posstimos achar 
a Deos, ainda que o busq:iêmos, quando, e grie tempo he este? 
Q Aposto10 S. Paulo, Pllar~do deste quando, e deste tempo, diz: 
Ecce nune renapus acceptohile, ecce nunc dies salutis. Agora he 

o tempo de achar a Deos, e este he o dia da salvagão. Se he 
agora, não será depois: e se he no dia de hoje, não ser& no de 
>manhã. AtC! um gentio, e de má vjda, como era Marcial, o en- 
tendeu e aconselhou assim: Sera nimis vita est crustina, vive 
hodie: Se queres viver bem, começa, e vive hoje, que amanhã 
já he tarde.=(i> 

Uma especialidade a respeito da Decima de Juros 

O vice-goiernador da Companhia Geral do Credito Predial 
Portuguez pedio ao governo, com fundamento no artigo 13," da 
Carta de Lei de 13 de Julho de 1863, que não séjão collectados 
em ddcima de juros os cupitaes por ella mutuados, cujas escri- 
.pturas os consertadores se recusào a registar sem o previ0 ma- 
nifesto, em camprimento da Lei H~pothecária e da Portaría de 
16 de Abril de 1867. 

O governo, pela Portaria de 2 de Março do corrente anno 
de 1868,  declarou que os emnpréstimos feitos pela indicada Com- 
panhia não esrão sujeitos ú déci~na de juros, mas simplesmente 
ao manifeslo. 

O fundamento adoptado pelo governo para esta declaração 
consistío ern que, pelo citado artigo 13." da Carta de Lei de 13 
de Julho de 1863, são isentas de impóstos as Companhias de 
Crédito predial e agricola. 

No que respeita no manifesto, pareceu ao gojerno que era 
indispensavel este acto, visto ser necessário para se realisar o 
registo hypothecário, rios termos da resposta á dúvida I%",  de 
que trata a mencionada Portaría de 16 de Abril de 1867. 

A doutrína da Portaría de 2 de Marco foi impugnada em 
um Jornal político da capital, na parte em que isenta da decima 
de juros os possuidares de abrigalões prediaes. 

-Havernos de examinar a doutrina da Portaria e a im- 
pugnação indicada, quando chegar a vez de nos occuparmos do 
Decreto sobre Consulta do Conselho de Estado de 26 de Feve- 
reiro deste mesmo anno de 1868, no quaI se assenta a doutrína 
de que a i-.eniào concedida por Lei á Companhia Geral do Cr6- 
dita Portuguez a relEva da obrigaçao de todos os impostos, 
qualquer que seja a sua natureza e denominação.-He essa a 
occasiso opportuna de estudar a especialidade, a que alludiiiios. 

( i )  Vieira, Serm. tomo vr, 447. 



RECURSO N." 528 

(Decreto de 28 de Fevereiro de 1851 - D.. . i 8 do Governo N." 184 
de 7 de Agosto de ' i 

CONTAS DE LEGADOS PIOS 
(Contas tomadas ir revelia. Preterieão de prasos fataes) 

Nem será recebido a appellar o que appella depois dos deri dias, 
contados da  hora e momento em que a Senteoca f o ~  publicada, se 
dentro do dito termo não appellou; porque aquelle termo he per 
direito assinado aos que querem appellar das sentengas, de que sg 
sentem aggravados. Orden. Liv. 3 . O  Til. 79. § 4.O 

E não lhe sela admittida escusa, por dizer que por esquecimentp 
ou pressa, ou outra fadiga o não fez. 

Orden. Liv. 1.O 2%. 82. § 18. 

Objecto do Recurso 

Sendo-Me presente a consulta da secção do contencioso ad- 
ministratívo no Conselho de Estado, sobre o recurso, ácêrca de 
legados pios não cumpridos, interposto pela Irmandade do San- 
tissimo Sacramento da frkguesía de Santo Adrião da Povoa, con- 
t r a  o accordão da Conselho de Districto de  Lísboa: 

Mostra-se pelos autos do recurso, e pelo processo appenso 
d o  julgamento de contas, que o Administrador do bairro de  Al- 
fama, tendo feito citar a Irmandade, para vir dar contas, no 
termo de  trinta dias, do cumprimento dos encargos pios da  ca- 
pe% que instituía naquella mesma Igreja matriz, Francisco 60- 
mes de  Almada, desde o anno d e  1831 até 0 de  1851, con- 
demnou a dita Irmandade á revelia depois de findo o prazo, 
em sessenta e tres mil reis, entrando dez mil e quatrocentos reis 
em moeda papel, a favor do Hospital Real de S. Josk, que era 

somma das esmolas das missas, de cuja celebração não havia 
-documentos na  skrie de  annos apontada, e depois foi reduzida 
 elo mesmo Administrador em observancia da  Portaría da Se- 
cretaría de  Estado dos Negocios do Reino, com data de viqte e 
sete de  Agosto de mil oitocentos cincoenta tres 4 quantía de 
viate e sete mil reis, por lembrança, entrando dez mil e q u a ~  
iracentos reis, em moeda papel, nt& o anno d e  mil oitocentos 
trinta e nove, e tt de trinta e seis mil reis daquelle anno até mil 
pjtocentos cincoenta e um, em favor do Hospital: 

Rlostra-se tanibem que a Mesa da Irmandade, depois de in= 
tirnada para a execução desta sentença, dirigíra um requerimento 
ao Administrador, desculpando-se de nâo ter  comparecido por 
ignorancia, e por distracçâo de negocias particulares, para que 
lhe admittisse os documentos agora apresentados em prova da 
satisfação dos encargos da capella, offerecendo-se a mandar di- 
zer as missas que faltassem, e tendo indeferido aquella autho- 
ridade pelos motivos da  apresentação fora do tempo, de  n80 es- 
tarem os attestados conformes B Lei, e de não podbr agora 
supprir-se a falta de celebração das missas, porque as Leis a 
declarhvão incursa na devolução das esmolas para o Hospital 
Heal de S. Jose, se aggravou a Irmandade para o Consellio de 
Bistricto, com os fundamentos de  que havia nullidade insanavel por 
falta de  audiencia, e de que os attestados não deviâo ser recu- 
sados, sem embargo de não preencherem as condições estabelee 
cidas no Alvará de quinze de  Março de mil seiscentos e qua- 
toree, porqrie se achaváo nos processos anteriores muitos outros 
em identicas circumstancias, e que no caso de  hesitar o Juiz h 
quo sobre a sua validade deveria avocar os livros das contas an- 
nualmente prestadas pela Irmandade, e I A  encontraria as verbas 
das missas: 

Mostra-se mais, que o Conselho de  Districto desattendêra 
o aggravo, fundando-se nas razões que se deduzirão dos termos 
do pr3cess0, em consequencia do que a Irmandade interpbz re- 
curso, repetindo os mesmos argumentos que offerecera naSIn- 
stancias inferiores. 

Resoluqão 

O que tudo visto, tendo O processo seguido os trâmites do 
Regimento com audiencia do filinisterio Público : 

Considerando que não fdrão cumpridos os encargos pios, como 
consta dos autos e da propria confissão dos recorrentes: 



Considerando que elles n20 se apresentárão dentro dos trinta 
dias, contados do dia da  citação que Ihes foi feita pela Admi- 
nistração do bairro, sem ofTerecer motivo justificado do seu não 
comparecimento : 

Considerando que as certidões por elles posteriormente of- 
ferecidas, ainda que estivessem legaes, nào podíâo ser attendi- 
das na tomada das contas, porque não se achavão juntas ao pro- 
cesso, nem depois o podião ser em virtude de um requerimento 
extemporaneo, que nao era meio competerite para revogar uma 
sentença definitíva : 

Considerando que o recurso foi interposto do despacho so- 
bre  este requerimento, quando deveria te-lo sido da sentença 
do julgamento das contas no prazo de dez dias depois da sua 
publicaçâo, e por isso a diia sentença passou em julgado, na 
conformidade do artigo quinto do Decreto de vinte e quatro de 
Dezembro de mil oitocentos cincoenta e dois: 

Hei por bem, Conformando-Me com a mesma Consulta, Ne- 
gar provimento no recurso e Confirmar o accordão do Conse- 
lho de Districto. 

N. B. A doutrína que dimana desta Resolucão he a mesma 
que a da Resolução ri." CXXXXVI., (pag. 23 a 87 do tomo XL; 
para ella tomâmos a liberdade de remetter os Leitores, visto como 
sâo applicaveis a ambas a mesma kegislaçiio, os mesmos esclare- 
cimentos e observaçaes. 

RESOLUÇÃO CLXXX 
RECURSO N.O 687 

(Decreto d e  19 d e  Março de 1857 -Diario d o  Governo N.0 184 
de 7 d e  Agosto d e  1857) 

ESTABE~CIMENTOS INDUSTRIAES 

(Quentiio velatita ir colloea~lo de uma machiua a vapor) 

(A questão começára antes do Decreto Regulamentar de 27 de Agosto de 1855) 

Epygrapbes. - Objecto do Recurso. - Resolução. - Doutrina que dimana d a  
Resolução.-Esclarecimentos. Observações.-Processo relativo á fundação 
ou coneervaçZo de Estabelecimentos indnstriaes, antes e depois d a  Lei  de 
5 de Julho de 1855.-Projecto de postura elaborado pela Camara Muni- 
cipal d e  Lisboa, em 1850, sobre a policia sanitaria üos Estabelecimentos 
industriaes.-Argumentos mysticos, e muito sua' generis que a Irmandade 
recorrente quiz fazêr va1êr.-Noticias da legislação, e das providencias 
governativss, posteriores a o  anno de 1855, $cerca dos Estabelecimentos 
industriaes.-Uma recommendavel página de um Relatorio do Conselho 
de Saude.-Opinião contraria d iutervençgo administrativa.-Indica+o 
ácêrca da retroactividade das Leis. 

Leges et Constilutiones futuris certum est dare formam negotiis, 
non ad faeta przelerita revoeari,- nisi nominatim et de przterito 
tempord, e6 adhuc pendenlibus nqotiis eaulum sit (id est, nondiim 
transaetis$ seu jndicahs. Doutr. daL. 7 Cod DeLrglbus. 

Pour qu'nn acte puisse èlre considéri comme passé, et qne par- 
l& i1 nous soit .# : lidu de lu1 appfiquer Ia foi nouvelle, i1 faut qu'il 
ne soit plus pusaib4e d'apporter un chanoernent b cet acte, et de le 
modifier suivant Ia loi nouvelle, sans p&er aiteinte à un droit 16- 
galement acqois par un tiers en vertu de eet acl. 

Gluck. Citadopor M .  Dupin. 

Objecto do Recurso 

Sendo-Me presente a Consulta do Conselho de  Estado, na 
Secção do Contencioso Administrativo, sobre um recurso em que 
são recorrentes Luiz Antonio de Abreu, Joaquim Jose Marques 



Guimarães, e a Irmandade do Santissimo da freguesia de Santa 
Justa e Rufina da cidade de Lisboa, e recorr~do o Conselho de 
Districto respectivo : 

Mostra-se que havendo Bernardino José de Carvalho per- 
tendido estabelecer, na travessa noka de Sao D~mingos, desta 
cidade, uma machina a japôr para serrar mnderra, requereu a 
aecessaria licença perante a Camara &lunicipal de Lrsbod, que 
a concedeu effectivarnente, por deliberação do primeiro de Se- 
tembro de mil oitocentos c~ncoenta e tres, da qual os recorren- 
tes interpozkrdo recurso para o Conselho de Distr~cto; e por- 
quanto este, por accordão de dezesete de Março de mil oitocentos 
cincoenta e quatro, Ihes denegou provimento, con6rmando a ii- 
cença concedida pela Camara, fizCrdo subir o presente recurso 
para o Canselho de Estado: 

Mostra-se que, depois de J ~ I  têrem sido ouj~das contradicto- 
riamente as partes interessadas, e de h a ~ e r  o Tribunal mandado 
procedêr a uma ~is tona,  que os recorrentes soll~cit~rão, foi pro- 
mulgada a Carta de Ler de cinco de Julho de mil oitocentos 
cincoenta e cinco, e publicado o Decreto regulamentar de vinte 
e sete de Agosto do mesmo anno, acêrca da fundação, conser- 
vação e polícia dos estabelecimentos industriaes; succedendo as- 
sim que o recorrido Bernardino Jose de Carvalho, em observancia 
do disposto nos artigos quarto e decimo quinto do citado De- 
creto regulamentar, solicitasse do respectrvo Administrador do 
bairro a necessária licença para a conservação da machina em 
questão, ~nsiaurando-se por essa occasião o competente processo, 
e preparando-se os recorrentes para fazerem a opposiçào que a 
novissrma Lei Ihes facuitava: 

Estando as cousas nestes termos, veio o advogado do recor- 
rido pedindo que o Trrbunal se declarasse rncompetente pnra 
resolver a questão; e sendo outido o llinistério Público, emittio 
este um parecer favorave1 áquelle requerimento. 

O que tudo iisto e ponderado : 
Attendendo a que a competencia do Coiiselho de Estado, na 

espbcie dos autos, cadocou por effeito da Carta de Lei de cinco 
de Julho de mil oitocentos cincoentn e cinco, e do Decreto re- 
gala-ta~ de rinte e sete de Agosto do mesmo anno, rujas 
~ ~ P B ~ G B  aperárâa uma completa revoluçao, não s6 no sys- 

*ma polk~al, mas principalmente na f6ma do processo, rela- 
tivo tí fundação e conservacão dos estabelecimentos industriaes: 

Attendendo a que, na hypóthese sujeitd, não se dB o incon- 
veniente da retroactivrdade das L a s  novissimas, supraci tadas, pois 
que deri80 ellas ser applicadas aos actos não prat~cados ainda, 
qual era determinadamente o julgamento; e tanto mais, quanto 
as ditas Leis ndo estabelec8rão disposição alguma que alterasse 
os direitos anteliores, caso unlco em que se ~ericaria o effeito 
retroactivo com todas as suas cansequencias ~njustas : 

Hei por bem, Conformando-Me com a refenda Consulta, 
Declarar oncompetente o Tribunal para decidir a questão su- 
jeita, por dever ser a resolução da mesma regulada pelas d i r  
oosições do citado Decreto de vinte e sete de Agosto de md oi- 
1 - 
tocentos cincoenta e cinco. 

Doutrina que dimma da Resolução 

N ã o  se verifíca a retroactividade na execução de uma Lei 
nova (que múde a fórma do processo, ou desvie do terreno con- 
tencibso um assumpto), se essa Lei fôr apphcavel a actos ainda 
não praticados, e nzo alterar os direitos anteriores. 

LegMação citada na Resolução 

- Carta de Lei de 5 de Julho de 4855 : 
((Artigo I .O- (Prorogou as faculdades extraordinhnas mn- 

cedidas ao Governo pela Carta de Lei de 10 de Janeiro de 
1854.) 

((Artigo 2."-(Autbonsou o Governo a abrir credito rup- 
plementai para o pagamento das despezas extraordinhrias do 
serviço de saúde.) 

nArtigo 3:-Fica igualmente o Governo authorisado para 
decietar os regulamentos de administração páblica, relativos As 
candicôes de fundação, conservaçiío e policia dos estabelec~mek - ~- 
tos Industrlaes periposos, incámmodos, ou insalúbres. 

«Artqo  4.0-As transgressões dos regulamentos feitos em 
virtude da presente Lei serão apphlinveis as penas estabelecidas 
no Codigo Penal, artigo 489.', e ieu S. 

«C untc0.-Poderá tambem o Governo decretar, que sêjão 
rV 

fechados os industriaes perigósos, incommodos, 
ou iosalúbres, que se fundarem; ou conservarem em coniraven- 
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cão das prescripqões do regulamento, ou illudlrem as condições 
com que farem authorisados. 

((Artigo 5 "-Fíca revezado o $ 5." do artigo 120." do 
CodiPo ~dminrs t ra t ív~ ,  e qualquer outra Legislacão em contrA- 

D e c r e t o  Regulamentar de 27 de Agosto de 4855: 
He o Regulamento policral e de Saúde relatívo as manufa- 

cturas, fábricas, e outros estabelecimentos industriaes ifisalu- 
bres, zncomrnoilos, ou perigósos. 

Os artigos do Re,nulamento citados na Resolucão, e em vir- 
tude dos quaes a questao tomou nova face, $20 os segurnteç: 

=ctArt~go 4 O-Logo que o Administrador do Concelho, 
ou Barrro, t i ~ e r  recebido o requerimento documentado do im- 
petrante, procederh, acompanhado de dois perítos de sua no- 
meaçao, e de outro nomeado pelo emprehendedor, h vistoria, e 
cuidadoso exame do local designado para o estabelecimento in- 

dustnal. 
«$ 4." Os peritos serao pessoas legalme~ite habilitadas com 

os necessários conhecimentos technicos, conforme a natureza do 
estabelecimento. 

«$ 2." Da vistoria e exame se lavrara o competerite auto, 
no qual se transcreverá por extenso o voto e laudo motivado dos 
peritos ácêrca da idoneidade do logar, e acerca das condiqôes, 
com que para segurança pessoal dos ~rs~nhos,  ou da saúde pú- 
blica, ou da agricultura póde ser concedida a licença, -deela- 
raado-se tambem a qual das classes da tabella annexa pertence 
o estabelecrmento intentado. «s 3.0 O empreheridedor poderh nomear livremente, como 
períto, qualquer indivíduo da sua confiança. 

((Artigo 45."-Os proprietários dos estabelecimentos indus- 
tnaes; designados na tabelta annexa, actualmente existentes em 
actividade, fícdo obrigados a soIlicitar dentro de tres mezes, a 
cantar da pubIicaçâo deste Regulamento, licença de conservação 
de seus estabelecimentos. 

«$ 4 . O  A Ircença so Ihes será concedida na conformidade 
das mgras prescriptas neste Regulamento, e da designaçao e 
classificação, que esses rstabelecimentos tiverem na tabella an- 
nexa, como perrgosos, incommodos, ou insaIubres, e permittfdos, 
ou nào, proximos, ou d~stantes das habitações. 

2.' A 1icenk.a de conservaç80 não exime os estabeleci- 

ms0t.o~ actoaes de serem crbriyados a suspender peremptirria- 
i~ientr: s sira laborar.z.'ao, OII a effei~iiur a sua rernoç2o prurnpla, 
eni casos de risco immrrienie, toaio insaliibres, oir perig~isos, 
quu~iido assim Ihes seja ordenedo. rios termos do $, urrico do ar- 
tigo 1 4 . O  

r($ 5.' O praso esbbelccido neste arLigo poderá ser di- 
minuido, ou aaipliado ath rim aniio, a respeito de cada eshbc- 
lecimento em parbcular, se para houver motivos aitcndi- 
\:e1s. 1) = 

Elsclai-ecimenbs. Observa~ões 

-50 Peguutte accard;io do Conselho de Districto de L i h a ,  
datado de 3 7 de RIar~o de 1654, rem iridicadri a historia deste 
processo ai4 ao rnomerito em que o presente rec.u.urso subiu ao 
Conselho de Estado : 

=aAccoldao crn Conselho de Distrrctu, &c.-Mostra-se 
que em 9 de Jriiiho de 1883 mnridára a Cnmara Mauicipal de 
ILisboa exarriinar pelo sw Engenhem Civil, e peIo Aparelha- 
dor das Obras uma mhehina n lapdr para serracao de madeira 
nn Trniessn Xai-ri t l ~  S. Tlornrngns. pertencente a &rnardinrs 
Josk de Cãr\olhq e yiie os peritos respvnd$rào, que elln uada 
contrilha de insduhre, nem podia enralv&r perigo, dadas estas 
cautcllas: i." se a chamirid Tdsse isolada de qualquer parede 
dus yi-tdios visirihos, airida que sqAo do mesmo dono;-2.O se 
u fogao da caldeira Gsae separado diis mesmas par4des por uma 
drslancra, pelo merios, de dors rnetrcisr-4,"e a uacfna tirer, 
pelo menos, 27 lezcs a capacidade da caldeira, e seja aberta de 
dois lados, um dos qiiaes ~ R F ~ P I : :  ser Fechado com ~irnpleç caixi- 
lho dc ç i d r n ~ a ;  - 4. O, finalmente, que a chamiae ~uba,  pelo me- 
nus a 40 palmos m r ~  alta que os pr.&dios visinhos; e que, se 
assim mesmo houier incrimn-iodo Jc fuino por causa de certos 
ventos, se podfa iaipbr. a prescripçclo de náo emliregar scnBo 
cukc em logar de cítn;io crii -T:rçLoría esta ordenada em coo- 
seq11enc1~ da qiicixa de slpuns ~isinbos contra v cstilielccirnenlo 
da ~nl~chi~-ta. 

(rllostra-sc que este ~riesruú riegbc~o foi suhrnettido Go- 
Terna, que mandou sobre eltc* constiIl nr o Co~iselho das Obras 
~úlilicas: 

rrMo~tra-~e, 1:onsiittn de 7 de Aposto, que o mesmo 
Conselho das ~ ) h r &  Púb\icas, lendo em vista os tcrmas da peisa, 
nJo querendo de modo algum p8r crn rrsco O Tcmplo próximo, 



sm comtudo impedir a collocação de uma rnáchioa indispensa- 
vd naquelle local para o desenvolvimento de uma industria, de 
que outras muitas dependem, mandba examinar, tanto o mes- 
mo loca], como a máchina e caldeira em construc~ão, regulan- 
do-se para este fim pela Legislação Franceza, visto ser a nossa 
omissa em taes assumptos, que o Conselho fôra de parecer que, 
sem receio de inconvenienle, ou perigo, podia ser authorisada 
a collocação da máchina e caldeira de vapor descriptas em sua 
consuIta; mas que para maior segurança, e para desvanecer os 
receios, apesar de infundados, que ainda podésse haver, por parte 
especialmente da Irmandade do Santissimo, fdsse o propnetáno 
intimado para não assentar a caldeira, sem que eHa fbsse pré- 
viamente examinada e experimentada por pessoa competente 
nomeada pelo Gokerno; e para que na escdlha do local da for- 
nalha e chaminé seguisse os preceitos da Legislaçdo franceza. 

aMostra-se que, por o8c1o de 25 de Agosto, ordenhra o 
Governador Ctvil h Camara, em virtude de Portaría do Minis- 
terio das Obras Públicas, que em curnpr~rnento das ordens do 
Governo, e nos termos do artigo 120 ", n O S.', do Codigo Ad- 
ministrati\-o, e tendo em vista a referida Consulta, tratasse de 
decxdir esta pretenção como fdsse de justi~a. 

«Mostra-se que igual decisão déra sobre Ò negócio o Conse- 
lho de Saúde Pública do Reino, rernettendo os oppositdres para 
a Camara decrdrr segundo as Instrucções do mesmo Conselho. 

«Mostra-se pela copia destds Instrucções, que o mesmo 
ConseIfio de Satide Piiblica classificára todos os estabelecrmentos 
insalúbres, formando uma Tabella alphabktica delles para servir 
de base a uma Postura, cujo projecto se apresentd; e na mesma 
Tabella não se encontra nenhum estabelecrmento da natureza 
deste que faz o objecto do recurso. 

c( Mostra-se, que a Camara ~~unie ipa l ,  em virtude das ordens 
superiores, em sessão do 1.' de Setembro, discutindo a pretenção 
do estabelecimento da máchina, a requerimento de Bernardino 
Jose de Carvalho, tendo*em rista tudo quanto acima fica pon- 
derado, e seguindo o parecer do Conselho das Obras Públicas, 
declarou que a mhcliina nao per(encia á 1 ." classe dos estabe- 
leeimentos insalúbres e pengásos, -mas a 2." classe, que com- 
p~ehende os que sáo consentidos quando feitos com os preceitos 
e cautelas necessárias: e concedeu p o ~  isso a faculdade de as- 
~ h r - s e  a mhchrna no local J A  designado com as tres condições 
seguintes: - 1 .', que , antes de assentar-se a caldeira, fdsse 

examinada e experimentada pela Commissão central das má- 
chtnas a vapor; -2 ", que esta mesma Commrssão des~gnasse 
o local e a construcção da fornalha e cham1n6; -3.", que com 
documento passado peIa dita Cornmissão, mostrando achar-se 
tudo feito segundo os preceitos retornmendados nos respectivos 
Regulame~itos da Legislação ETanceza, devia o pretendente re- 
querer á Camara para lhe conceder a definitiva Iicença, a qual 
só serviria para authorisar o uso da mhchina, mas não podería 
obstar á reclamação de quaesquer prejurzos que o estabeleci- 
mento possa causar a terceiro, pois que o conhecimento de taes 
questões só competía ao Poder Judicial. 

«Mostra-se que, dando conhecrmento drsto mesmo ao Se-. 
c~etário de Estado das Ohras Píiblicas, se procedera h próva 
e experieacia com toda a circumspec~ão e escrúpulo por J.V. D., 
Voga1 da Commissão central de máchinas a vapbr, que concltie 
o seu extenso relatório, juIgando satrsfe~tas todas as condicões 
para ser consent~da a caIdeira e máchrna, de que se trata, re- 
conhecendo que a chamrn6 por sua altura e mais arctimstancias, 
não daria logar a que o fumo incommodasse os visinhos; mas 
quando chegasse a dar-se este caso de ~ncomrnodo, podfa abri- 
gar-se o proprietario a usar das gr$Ihas fttmivoras, ou levantar 
a chamink a maior altura, para o que tinha muita robustez; 
relatório este, com que o Conselho da4 Obras se conformou, e 
o Mrnrstro respectivo matidou executar, como consta dos officros 
de 22 e 27 de Dezembro semettidos ao Governador CiriI, e por 
este h Camara RiunieipaI. 

í( Mostra-se que daquella deliberação da Camara recorr&rão 
E. e S., vrsrohos do local, onde se estabeleceu a mhchina; bem 
como os fiJesancs da Irmandade do Santissimo Sacramento da 
Fréguesfa de Santa Justa e Rufína, pelo motívo de achar-se pr6- 
n m o  daquelle local o Templo respectivo; allegando o risco de 
incendro, e outros incommodos e prejuizos que receiâo do mesmo 
estabeIecimento. 

ailttendendo, porém, a que taes receios sâo infutidadas, 
como 18 foi reconhecido pelo Conselho das Obras PtbIicas;- 
Attendendo a que no e~tabelec~mento da mhchina se tem ohser- 
vado todas as cautdas, que em taes circumstanc;as poder130 
exigir-se: -Attendendo ás inhrmqões dadas pelo Administra- 
dor do Bairro, bem como 5 Vistoria, a que elle procedeu de 
ordem deste Conselho de Distncto, na qual se decidío por maioria, 
que nenhum risco póde resultar, nem grave inccimm~do para os 



viaabs, empregando-se as caiitelas lá ordenadas: -Attendedo 
a que na fd ta  de Lei Portugueza, para o caso de que se trata, 
se adoptou n Legisln(20 Franceza em harmonia com 3 Lei de 
18 de Agosto de 1769, e Portaria de 16 de Agosto de 1853, 
pubIicada no Dtarzo do Governo de 29 do mesmo mez:- At- 
tendendo 6s consideraçòes dadas pela Camara em resposta á 
petição de recurso: -E attendendo, finalmente, a que a Camarâ 
deixou aos recorrentes o direito salvo para haverem os prejuizos 
pelos meios judrciaes, quando aconteça o caso de os haler. - 
Por todos estes fundamentos Ihes denegáo provimento u =  

Este, muito desen\oliido, e muito bem elaborado accordão 
do Conselho de Distrtcto de Lisboa Iie datado, como a t r a ~  dis- 
semos, de 17 de Março de 3854. 

No 1." de Rlaio do mesmo anno de i854 apresentárão os 
recorrentes o seu recurso deste accord~o perante o Conselho de 
Estado; e desde logo começou o processo a ter o seu regufar 
andamento. Já ,  porém, t~nhao sido auvídos os recorrentes, o 
Conselho recorrido, e o interessado, e haiía o Conselho de Es- 
ta& mandado proceder a nora tistoría, quando a Defeza do 
interessado apresentou o seguinte requerimento: 
- -nDepois de haver sldo mrnutado o presente recurso a 

fl.  26, e contraminutado a fl. 48, e ainda depois de t&rem os 
recorrentes o íi. 74 sobre os novas documentos, e de ter este 
Superior Tribunal proferido o seu respectivo accordcio de fl. 77, 
mandando proceder h noíR tistoria requerída pelos recorrentes, 
teve Iogar um facto que nos parece qiie mudou a face da questão. 

«Este facto coosistiu na promulgação da Carta de Lei de 5 
de Julho de 1855, e deporq, na publicaçao do Decreto Regula- 
mentar de 2'7 de Agosto do mesmo anno. 

crO Governo, querendo que a ma acçdo, no que respeita 
aos estabelecimentos indastriaes, fòsse m a s  enkrgica, mais po- 
dexbsa, e menos sujeita ~ n f l u e n c ~ ~  de eonternplaçòes de faior, 
ou das soggestóes mesquinhas do odio, e das malquerenças, 
apresentou um Projecto, que for coniertído na referida Carta 
de Lei, pela qrial ficou autborisado para decretar os regula- 
mentos de administracão pública relotitos 6s condiçGes de fun- 
daçso, conservaçdo e policia dos estabelecimentos industriaes, 
pengósos, incommodos, ou insaIubres. 

~(Ern seguldii pubIicou o Decreto Regulamentar de 27 de 
Agosto, servindo-lhe, pela maior parte, de modelo a Legela@o 
anbloga de França. 

cr O Recerndo Bemardino dose de Grvalbo, em caaseqnãncia 
do que preucr8vem os artigos 3 5 ' t! 17,O deste Decreto, sdl ic i tu 
perante o resp~etivo Administrador do Barro a licença irkdrspen- 
savel para poder ilsar e toiiserrar a m&c&na 11 tapdr de serrar 
pedra e maderra jk estabelecidiz ns 'l'roiiessa Nova de S. na- 
mingos. 

u Em eonseqirenaa deste requorimmta, instaitrou-se o prcr- 
cesso marcado no mesmo Decreto, que se acha hoje nos krmm 
que canstõo do Edito1 do rekr:rido Administrador, pub]kad~ no 
Dtwk do Governo de 12 do corrente inez. (11 

ri Os Recorrentes preparár'io-se para fazer opposição &ntm 
dos limites, P, segundo Iheu fqeriIta o mesmo Decreto no 3 3.* 
do a r t ~ o  B.", e no artigo 6." 

NO Recoxndo hn de impugnar os fundiimenim d w n  op- 
posi$'30. 

a 0  processo ha dc subir ao Governador Civil. e ae Come- 
lha de Districlci, e depois ao Go~erao, que, â Gnaf, ha de eoo- 
ceder ou negar a licença irnpetradb, precederido, em todo caso, 
Cwsiilta da S ~ ç a n  Adiairiistraiti~a do Conselho de Estado, corno 
determina o $ 8 . O  do artigo 8.' 

rportanto, o presente protesto esih pmjud~ced~ B face da 
nova Lei, e n h  phde, nem dew tomãr-se conhecimento do 
recurso neve interphsbo. 

a 0  uoiw pgroeesse legal e competente he o novamente io- 
staurado, e he nesse processo que este Tnbunal Supremo tem 
de avaliar e decidtr a q o ~ t i i o  da coocess30, ou denegafio da 

(1) Era aqur a indicado Edital: 
=riH, Bdmiirstr~dor, sic 3aço sakr qile por csta $*lrninihtraç%a, em 

virtiide doi  arliaos .8I c 15' r l c i  Decrete. de $3 iIc dgsln ultzmo, se prucdde 
drligenciab allf ordenarias para rt conservaçGo ii3 mbcbiaa a siip6r de m r w  
pkdtb c medariu, tsbbclcúda na  Trare4as Rors do S. 5omtnec>s, m a  41 a 46, 
frBguesB de Santa Jusla, pet tenceak a Eernardino Jod de Carvalho, de ça- 
ridada t ~ m  5 J Bpsr i t t ,  a qual, pela vi$torb a que $6 procedeu, fot jiilprla 
rim caiado h filnccionar sem perigo, nem mooaimodo, e classilmda na 3.' 
CIAPSC daTaiietla anuem ao cttado k e t o  [que a pewitte junto 6s habllP@&%, 
c sómcntc n j n i p  como recvmmode e per%&w), com tanta por&m que w Apleta 
36 rndrca.eBes s que se ref$.re o respeetÍro auio, qiie estd patente nesta Admi- 
rri&ra$n -Convido par tanto pelu ptesriita i%ilal as btithmldades comF- 
.tcnies$ e c h m o  a todas r 9  pek~oas que tenhgo a reclamar, para qae no prsm 
de trinta dias. contado' da data deate* a p m a k m  seua oEcioa ou req@ienukentoti 
nc%ta Adm~nis tr s~go  (ruo doe Doiiradurer P O ;QB) derde aa dei horas d+ manhã 
ate  .h t r ~ s  hrde, dmndo ler em 9 t h  nas suas reelarnirp3es o dspmto nos 
$$ 2." e .3." do artigo 3.' do citado Decreio. sa inteUigescia de que, findo o 
d ~ t o  ppaso, nao ser30 aceitos neiihups fundamentos- de oppmi$~  E para tan- 
star, otc n - 
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w p a  a- ~â$china a aapdr de que se trata, quando fôr con- 
-&da sobre todos os documentos, informações, parecbres ou 
-&tas, que hão de instrutr necessár~amente esse novo processo, 

«Requeremos, pois, em cumprimento da Ler, que o Yribunai 
haja por bem resolver, que ndo tóme conhecimento do recurso, 
ou que não ha, por ora, que deferir, em quanto lhe não fôr 
campetentemente submettida a questâo que lhe serve de ob- 
jwto. )) = 

-Contra este requerimento albgou-se que o processo não 
podia parar; antes o novo processo, ou não devia ter sido in- 
staurado, ou ndo &via continuar, por isso que existía jit outro 
sobre a mesma questão, e entre as mesmas partes; vindo assim 
a succeder, que obstava ao novo processo a Excepção titzs pen- 
dentrs. 

A Carta de Lei de B de Julho de 1855, e o Decreto Re- 
gulamentar de 27 de Agosto do mesmo anno, podiâo ser con- 
siderados-~~ como santendo doutrina e legislação novas sobre 
Estabelecimentos incammodas e per~gósos,-ou como contendo 
novo processo,-ou como comprehendendo ambas as cousas ao 
mesmo tempo. 

Qra, como Iegidaçao nela sobre a mateiia da presente ques- 
tão, não lhe poderia ser applicada, porque as Leis não téem 
effeita ~etroactjva; e país que esta questqa foi ~nstaurada antes 
daqudas Leis, deda ser decidida pelas que est~vessem em vlgôr 
ao tempo da ~nstaurag%o. 

Como Leis de processo, deviâo ser applrcadas unicamente 
áquelles actos que ainda faltassem no presente processo; mas 
nunca podenao tnutilisar o que estava feito. 

-O Yinisthrio Público, porCm, encarou a questão no sentido 
do requerimento. 

No seu conceito, a competencia do Tnbunal, na espécie dos 
autos, havía temnado com a publicação das Lers de 5 de Julho 
de 1856, e Decreto Regulamentar de 27 de Agosto do mesmo 
aono, que estabeleceu outra fórma de processo. 

Em verdade nao teem as Leis eEeito retroactivo; mas tambem 
W serto que ao Tnbunal faitaya jurisbcc;âo pais decidir ea pre- 

Wsie. 
@ &Spnos impugnadores do requerimento reconhecíão que 

referfda le~slação podia ser applicada aos actos que a d a  hou- 

i e w m  de sei. pralnados, - e neste p ~ í s a  hy@t&ese atêwa ' o 
ju@mmto da questão. 

Máo seria que os Recorrentes, ~e imp&ia da nava legrslação, 
não tivessem a faculdade de r e ~ l a ~ a ~ ~ ~  e oppasiçdo, que d e -  
siorrneate lbes era conced~da; felizma&, p g ~ n a ,  subsistia a 
mesma faculdade, e os Recoirentes em na& podfão ser preju- 
dicados. 

A decrsãq que o Tribunal tomasse, nas pmntes circum- 
stancias, poderia ter inconvenientes, suecedendo d6-que um 
contlicto \lesse a surgir entre as decisões paferidas em duas 
di,ersas Estancias, 

Cumpria, portlrnto, que o Tr~bunal- se declarasse inccmpetente. 

-O Conselho de Estado ahra~oti a pa rem do Yia&tw Ri- 
blico, e ainda o reforçou com aIgums ponderações jurídwas, que 
r e p u t a m  sêrem muito attet&veis. 

Na espéc~e dos autos, caducou de M a  ponta; a campekim~ 
do Conselho de Estado? f ~ a  Secção ds CO-dw Abin&ra- 
tivo, desde que f01 promulgada a aova I C ~ ~ ~  w m  pader6 
haver alguem, que cedeste a prdwda revoluç& grre e& ape 
rou, não só no systema pk~:ial,  naos @ncyialmm4e aa &ma 
dos processos, relatiwos á fundação e conservaç~o dos $&abeleci- 
matos  Industriaes. 

O Conselho de Estado via, e muito bem, qw na h y p ó t b  
sujeite nâa se venticava e mcegveaiente da retroacbvidade h 
Leis noíiswmas, tantas tezes citadas; pk que deufW ellas ser 
apphcadas aos ados a m a  não prat~ados, qual era deiam* 
damente o julgamento da questw. 

As Leis novissimas n k  est&Zec&Ba dkposiçâe m, 
alterasse os dwe~tos ou obrigaçijes anteriores dois B e c o ~ s w W  
au dos Recorridos; e $6 M e  ewo *rificaria a .e$eib E*. 
troactívo com todas as suas consequencias injustas. 

Antes da Carta de Lei de 6 de J u h  Be ias,  e da De- 
creto Regulameular b 27 de Agosto d@ - a pw- 
cesso relativo ii fundmo, oil c-wa- de Bta ;à le lec~n tos  
Industriaes, insaIutes, incemmodos ou pr@sw, tormaa-se con- 
tencibso, desde que os interessados ~eeo~í.&m dlis Camwas Mu- 
wcipaes para os Conselhm de O&Geto, e destes pPra o de Es 
t ado, ua hypótbase de se julgar* preju&&os pdw Beliberaçõas 



daaaelleç Adrntnistrativos.--Por Ís~o que as Leis guar- 
davão silencio a similhante respeito, - por ISSO que ellas erào 
omissas em regular um servlço de tal rmportancia,- vinha a 
sueceder que uma contro~lers~a qualquer, suscitada neste terreno, 
tomava irnpre terívelmen te o caracter de questão contenciósa 
administrativa, e seguia os trâmites ordinários das outras ques- 
tõeç conlenciósas 

Depois, porém, que farão promulgados a Lei e Regulamento 
de 5 de Julho e 27 Agosto de 1855, o processo tornou-se es- 
senclalmente administrativo, e de iodo perdeu as ferções e ca- 
racfer de contencidso, que precedentemente tinha. 

E com effeito, nos termos do citado Regulamento de 27 de 
Agosto de 1855, eornépa o referido processo por um requeri- 
mento, feito ao Administrador do Concelbo, pedrndo licença para 
a fundaç~o do Estabeleamento industrtal. O Admrnistrador do 
Concelbo procede a vrstoria; publica depors por ed~taes e ao- 
nuncios a pretençáo da requerente, e prov6ca as reclamações que 
o caso pedir; dá depois vista das reclamações ao interessado; e 
ao fim de um praso determinado remette o processo ao Gover- 
nador Civil.-Este ultimo Magistrado, se não houve opposiç80 
ao Estabelecimento pretendido, envia tudo ao Governo com a 
sua informação; tendo, porCm, havido opposição, apresenta o 
processo ao Conselho de Districto, para este expressar o seu pa- 
recer ; e havido o parecer do Conselho de Districto, remette 
tudo ao Governo. -Em o processa subindo ao Governo, manda 
este consultar o Conselho de Saude Pública do Reino, se se tra- 
tar de Estabelecimentos insalubres ou incommodos,- ou o Con- 
selho de Obras Públicas e Minas, se se tratar de Estabeleci- 
mentos perigósos. -Havfdas estasConsultas, o Governo concéde, 
ou nega a licença pedfda, tendo alihs ouvido prkkiamente o Con- 
selho-de Estado,-tw Secção Administratba, e não na do Con- 
tencibso. 

O processo relaff vo 6 cmsmvação dos Estabelec~mentos exis- 
tentes he o mesmo que o relativo fundação. 

Vlkrão pois as Leis novissimas a estabelecer um processo 
mkamente administt-ativo. E assim era de razão, poe que não 

trata, nesta hypóihese, senão de esclarecer a Administração, 
e de a habilitar a conceder ou negar licenças com verdadeiro 
~*cimento de causa. A questão, nestes casos, reduz-se a apre- 
ciar cOnveniencias, e a conciliar os loteresses da Industria com 
0s da seguraia e saude dos jodiriduos e do púbhm. Para se 

85 - 
~nsegus este resultado, n8o se necessita de elemento eonten- 
cidso, que 56 tende a pesar direitos, a decidn conimversias; o 
de que unlcarnente se carkce, he de ouvir os interesses diversos 
que estão em scena, - he de reconhecer o que sconselhão ou 
reprovâo a sneneia ou a expenenna, - hefde adquinr a con- 
vicpso de qual ser8 o alvitre mais vantajoso, ou menos prejudi- 
cial á Communidade, com referencia ás exigencias industriaes, 
em que tanto val de interesse para os povos.-O grande &si- 
&atum nestes pontos he o estudo attenío, e o re8ectid.o exame 
da materia; estudo e exame pr6prios de Corpos Seieatificos e 
Téchnicos, competentissimos para esclarec.êrem o assumpto com 
a luz da Saencia, e guiarem a Administraç~o na esci3lba do al- 
vitr e mais acertado. 

Tambem dntes das referídas Lers novissimas de 1855, 1 uando 
occorríão questões de fundação ou mnsewação de Esta eleci- 
mentos Industriaes, em que era interessada a saude dos mora- 
dores, se tornava indispensavel recorrer it Legislação Franceza. 

Aos Leitores cunósos serh grato encontrar neste lagar, e 
como que em demonstração deste enunciado, a Portarta do MC 
riistério das Obras Públicas, Commercio e Industna, datada de 
16 de Agosto de 3853: 

=xTendo recpeuendo a este Ministbno a Camara Municipal 
de Lisboa ser hãb~litada com as convenientes instrucções para, 
nos termos do artigo í20.', n.O 5.", do Codigo Adm~nlstratfvo, 
exercer nos Estabelecimentos indwstriaes, aonde se empregarem 
miichioas a rap6r, a fiscalisaç&o uecesshna, a fim de evitar os 
sinistros que possão resultar de ndo serem observados na cm- 
struccão, uso e collocação das mferidas máckinas os preceilas 
recommendados pela Scieocia : Manda Sua Dlapstade a Rainha 
declarar ao Governador Civil do Dlstrieto de Lisboa, para o fa- 
zer constar á mesma Camara, que, em-tempo competente, pu- 
blrará o Governo os precisos regulamentos ácêrca das ditas 
rnachinas; porkm, carecendo algumas disposições nelles mmpre- 
hendidar, da prbvia approiação do Cotpo Legisiatívo, não po- 
dera denar de haver demúra na promulgação dos mesmos re- 
guldrnentos. 

«Sendo corntudo indispensavel adoptar desde ~á algumas pro- 
videncias a similhante respeito, Mmda outro sim Sua Magestade 
declarar ao-referído Magstrado, para o communicar ai dita Ca- 
mara Municipal, que sendo a nossa Legalaçâo omissa nesta parte, 
deve, para o fim a que allude, recorrer, nos termos do artigo 9." 



40 &ar6 de 48 &e AAgeo de 1%9 (i), t% Leis adoptadas a 
m a a n t e  resperto nos panes civrirsados, com especialidade na 
e a n ç a ,  o& este objecto tem sido legslado da maneira mais 
convenieate. 

ctE convindo que haja pessoas technicas incurnbídas de in- 
formar tanto &&rca dos exames e próvas, a que as caldeiras e 
apar&lh.os devem ser sabmetttdos, como a respe~to da colloca- 
.ção e uso das referidas rnichinas, Houve por bem Sua Magestade 
Ordenar, que -sela nomeada a =Commissão Central das máchinas 
a vapor=, a p a l  informará o Governo sobre todos os objectos 
relativos a simlhante assmpto; podendo a referida Camara pe- 
dir competentemente a este Minist6no qnaesquer esclarecimen- 
tos, que desêJe obter da mesma Commissão, a fim de se expe- 
direm neste sentído as ordens que preclsas forem. )) = 

Ainda pois no anno de 1853 estatâo as cousas nesies ter- 
mos; no anno, porbm, de 1855 effertuou-se a felrz revoluçdo 
leg~slatfva, de que temos dado conta. O Regulamento de 27 de 
Agosto apresentou uma classifica~ão bem ordenada dos Estabe- 
leamentos fndustriaes, consrderados corno znsalubres, ou in- 
cmmodos, ou pmiqdsos, e caracterisados sob o ponto de vista 
da conveniencia ou não conveniencia da sua collocaçào dentro 
das p~oacões ,  ou na proxirndades das habitações particulares. 
- Estabelecida uma tal classlficaqão, tornou-se fácil determinar 
a natureza do EstabeIecimento que se pre tede  fundar, ou con- 
servar; ao p m o  que no texto da parte drspositiva do referido 
Regulamento se marcou o processo, mkramente admiiiistratívo, 
qne deve segalr-se em matena de fundação, ou conservação dos 
indicados Estahlecmi-entos. 

(1) Tncompetentemente dá estaPorraría a denominação de Aliara i farnbra 
Cai-64 de Let de 18 de Agosto de 1769 - E m  todo o caso, o arti= .o 9 O he crtado 
muito a propósito, pois que alli encontramos estes nolavels enunciados = 
irsendo multo maiq racionaveI, e muifo n-ais coherente, que nestas interes- 
santes matkr~as se recorra antes em casos de necesndaùe ao subsídio proximo 
da8 mbredltas Lers das Nações Christãs, ;liuminadas, e polidas, que com ellds 
esGo resplanaeceudo na boa, depurada, e sL Jurispriidencia, em muitas outras 
erudqões utels e necessarias, e na felicidade , do que ir buscar sem boas razões, 
ou sem raGo diqnn de atte~der-se, depois de mais de dezeseta séculos, O so- 
corro 6s Leis de uns Gefilíos, que nos seus princípros aioraes e civis farão muitas 

Pemirbedo~ e eorromp~dus na robrefiitduh fbmia, ?e do Direito Natural 
apenas as  poucas, e gcraes notões, que manifedao os termos, com que 

e defingrgo 9 que do Direito Divino, he certo, que nso soubérPo causa alguma, 
e que Comuercio, da Navega@o, da Artthmetica Polítics, e d a  &onomia 

que hoje fazem t ~ o  importantes objectos dos Governos Supremos, 
'-0 1 ter o menor conheermento n= 

A páginas 39 do i." tomo desta nessa obra fizémos men- 
@O da Poxtarla de 18 de Março de 1850, na qual reconiaea- 
dou o Governo a adop~ão de um Projeelo de Postura, que 
Camara MunicipaI de Lisboa fbra rernettfdo pelo Conselho de 
Saúde, tendente a i-egular a fundaçào e polícia municipal e sa- 
a~thria dos Estabeleamentos insalubres, para complemento do 
preceito do artigo i20.', o.' ELO, do M ~ g o  Admi~istratlvo, de 
uma maneira geral e definrtiva. 

Nessa mesma página mencionámos a Portaria de 47 &e Se- 
ternbra do mesmo anno de 1850, na qual o Governo estranhou 
sevéramente que o dito Projecto de Postura a& tivede sido 
adoptado e publicado,-e recommendou energicammte a srra 
adopção e pubhcagão. 

Registarhmos aqui o rndicado Projecto de Ptwgw%. Em- 
bora não chegasse ello a 'çonvert&r-se em lei municipal, to- 
davia um trabalho interessante, que em todo o caso demonstra 
-que alguma cousa se dilrgenciou fazcr antes da promrnilgwih 
da Carta de Lei de 5 de Julho de 1855, e do Decreto Regu- 
lamentar de 27 de Agosto do mesmo anno de iS5Ei.-Tam- 
bem a hrstoria da Administração tem algum interesse; e não 
será mbo que os Leitores encontrem neste Rgosit6rio a l p s  
docmentoi, que se recommeodão por sua natureza  especial^ 

PROJECTO DE POSTURA 

- - a  Aos . . . dias do mez de . ,. de 1850, nesta Cidade de Lis- 
boa, e Paços do Concelho, estando ahi reunidos o Presidente e 
Vel eadores abaixo assignados, foi presente 6 Camai a Muoinpal 
a requisição que o Conselho de Saúde Públlca, em virtude das 
ordens do Governo, e em desempenho dos devkres que lhe im- 
põe o $, 10 O do artigo 16." do Decreto de 3 de Jmeim de 1837, 
e a Portaria Regulamentar de 25 de Abnl de 1S4S (li, dirigi0 

i i\ PRra commodidade dos Leitores; reproduzirêmos aqui as dir posqões 
\-I - -  

do Decreto e Portaría citados no texto 
- ~ ~ ~ ~ e t o  d e  3 de Japzezro de 1837: 
&ilgO 16 0 ,  $10 O-Compete aoCorisellio deSaude -Indicar AsCamaras 

Municlpaes o methodo melhor, e m a ~ s  prompto pai a a Irmpesa das ruas, canos, 
cloicas, ekc , e para observancia da Polícia 5lédica a cargo das m e h a s  Ca- 
maras. ent iando-lhes as indicaç6es adequadas 

-Portarza de -5 de Abril de 1848 
=Tendo subido 6. presenp de Sua Mdgestade a Ramba, por intermédro 

da Canselho d'e Saiide Publica, uma representação do Delegado do mesmo Con- 
seibo, no Distrr<to do porto, sobre a ~ecessidade de providencias policiaes 



mesma para que esta houvesse de publicar as Posturas aeces- 
~Arias para regular de um modo geral, daro, e permanente a 

municipal sanitária dos Est~bebcrmentos insalubres; - 
e tendo a ~ a & a r a  reconhecido a necess~dade e vantagem de ad- 
optar as prov~dencss reclamadas, nos termos dos attr ibuiç~ep que 
Jhe confkro o $ 5.' do artigo 120 O do Codrgo Administrativo, 
resolveu, depois de madura deliberação, que d'ora em diante se 
observe o seguinte: 

Artigo 4.' As manubcturas, fábricas, oI6cjnas e mais Es- 
tabelecimentos Industriaes insalubres, designados na tabella an- 
nexa a esta Postura, não podei ão d'ora ávante ser fundados, sem 
previa licença da Camara Municipal. 

Artigo 2." Toda a pessoa que sollicitar a dita liceiiça, fica 
obrigada a apresentar a Camara: 

i." O plano descriptívo do Estabelecrmento fabril ou ~ndus- 
trial que pretende fundar, com designaçJo precisa do logar em 
que hade ser fundado, -e do processo fdbril que Iiade ser em- 
pregado na producçáo dos artelactos; 

2 . O  Certrdão de haver sido o dito plano examrnado pelo Con- 
selho de Saude Públ~ca, ou seus Delegados, em relação a saiide 
púhl~ca ; -de haver sido approíado pelo mesmo Conselho sem 
condições, ou rom ellas,-e neste ultimo caso, desigoaç20 cir- 
cumstanciada e expressa dessas condições: 

3." Auto de vistoria do Iogar em que hade ser fundado o 
Estabelecimento, feita pelo Conselho de Saúde, ou seus Dele- 
gados, com declaraçao da ~donerdade do Ioga], - e com a de- 

ácêrca dos Estabelecimentos fabris c iudu~trraes, que pela sua natiireza e in- 
salubridade são nocbos aos habitantes, e nttendendo Sua Magest~de a que as 
prov~dencias requeridas sdo da toml~etencia commiim e simultanea da Cnmara 
Municrpal e da AuiJioridàcIe SauifAria Houie por bem resolver, qtie o mesmo 
Delegado, nos termos dos artigos I6 O, f~ 10 * e 17.", $ I O ,  do Decreto de 3 de 
Janetro de 1837, se ùiríja immed;atarncnle A Camara Miinicipal respectiva, 
designando-lbe o Estabelecimento fabril, ou indi~strial insalúbre, ou incommodn, 
com a eãposrç20 especificada dos inconvenientes, que delle restiltZo para a sciude 
dos visihhos, e bab~tantes em geral, e lhe requelrr qiie por sua pustiira, e nos 
termoi das attriburçtes que Ilie cocfire u artigo 120 +, $$ 5 O e 9 O, do Codrro 
-tdmrnistrattro, haja de ordenar a prohibtção ou rcmor.20 do Estabelecimento 
indicado, ou de prescrever A st2a coqseriar;~ dentro tia cidade as condi<ões de 
D ~ e c a u ~ a o  que pudgren neutralisar ou a t i ~ n u a r  os seris ekitos as qriacs coo- 
di$ões dever& o mesmo Delegado ~ndicar, c desensoli er con verlientemente O 
que se participa ao Governador C i v i l  00 Porto para seri conheçrmento, e para 
que, fawndo constar cstas dtsposiçòes 6 Camara &funrcipal e ao Delegado i10 

COnselho de Saudc, prove@ a que a q u t l b s  lutboridades p?oc&d2o de perfeito 
-Bnlo execuçâo das ~iroiidencias pnlictaes, qiie a saude publica deman- .. darma= 

- 

sgoação enpressa das condiç6es com que p6de ser concedida a 
'kença para segurança da satíde pública. 

Artigo 3." Logo que tiverem sido presentes á Carnara os 
$ocumentos referidos no artigo antecedente, ser& anuunciada 
por meio de Editaes publicados nos Periódicos da Capital, e af- 
fixados na Parocbia respectiva, a fuadaçdo do Estabelecimento 

com d e s i p a ç ~ o  do Iognr escolhido, a fim de que os 
yisinhos e a competente Authoridade Administrativa p o s o  op- 
pôr-se a essa fundaçlo, pelo perigo, prejufzo, ou incomodo, 
que della possa provir-lhes. 

S( unlco. A opposiç8o a lunda~ão projectada se~h feita por 
meio de requerimento dirigido á Camara, com declaraçao dos 
motivos da opposição. 

Artqo 4." A opposiçdo ser& juIgada pda Camara, -e a 
sua decisão publicada, para que della posa recorrer-se dentro 
do prazo legal, nos termos do Codigo Administrativo. 

Artigo 6 . O  A licença será denegdda, se a opposição f8r jut- 
gada procedente,- ou se o emprehendedor deixar de apresentar 
qualquer dos documentos exigidos no artigo 2." dedo Postura. 

Artigo 6 O A escblha de novo logar para a ândaçso de qual- 
quer Estabelecimento insalubre projectado, -a transferencia &e 
qualquer Estabeleeirnento insalubre já existente para logar di- 
verso,-e a miidança ou rnodificaç80 do processo fabril adopta- 
do,-não Coderão igualmente levar-se a effeito, sem prkvia li- 
cença da Camara, obtida nos termos acima prescriplos. 

Arligo 7." Os propnetiinos dos Estabelec~mentos insalu- 
bres, aclualmente existentes, fícâo obrigados a sollicitar dentro 
de sers mexes, a contar da publicação desta Postura, Iicença de 
conscrvaç80 nos logares, onde actnalmente se arbão os seus Es- 
tabeleamelitos, e a licença poderá ser-lhes concedida com pr& 
via audiencia do Con5elho de Saude Piiblica, uma vez que se 

ao desernpenbo das condiiòes desgmdas pelo mesmo 
Consellio, e prcscnptas pela Camara Munic~pal nos termos do 
$ a~t igo  16." do Deereto de 3 de Janeiro dê 1837, e 
e Porlaria Regulamentar de 25 de Abril de 1848. 

Artigo 8." O Alvarh de Ilccnça que a Camara conceder, nos 
termos desta Postura, assim para u fundaqão, como para a con- 
serrneao de doi Estabelecimentos insalubres des~gna- 
dos na tabella a m e t a ,  farA necessártamente mençáo expressa 
do Iogar da fundai20, o11 consenação, da qualidade do processo 
fabril authorisado, e das mais condiçdes com que foi concedida. 



&+&j g.6 8 AivaPh de licença acima re"ferit.idb ser8 logo &- 
pois da sua expedição apresentado ao Conselho de Saiide P b  
Mia ,  e as respectivo Administrador do Bairro, a fim de que 
e ~ a  A&ondade~ possão tomar as providencias que a este res- 
p f o  -8&es htwinbem as Leis e Regulamentos em vigor. 

2~ti-p 40." Todo o proprietár~o de Estabelecimento insa- 
lubre, que, seis mezes depais da publicação desta Posture, fdr 
ettconh-a80 sem licença regular, expedfda nos termos acima pre- 
scriptos,, pagará-pela primeira vez 10J000 r6is de multa,- 
pela segurida vez 208000 rkis, e pela terceira vez, alem de igual 
m ~ l  ta, ser-lhe-ba prohibído o Estabelecimento. 

Ardigo -31." As mesmas penas seráo appt~caveis, por quat- 
quer outra contravenção das disposiç6es desta Postura. 

Artigo 1 2 . O  -4s mMas estabelecidas nos artigos anteceden- 
tes serão applicadas, metade para os denuncliantes, ou Zeladores 
municipaes, que descobrirem a transgressão, e a outra metade 
p r a  .o cofre do rnanrcípio. 

drtzgo 1 3 . O  A presente Postura não revóga as disposições 
prohibitfvas das Posturas antecedentes. 

E por que a presente Postura n8o possa obrrgar, nem pro- 
duzir effe~to Tega'i, sem que previamente se cumpra o dispdsto 
no $ do artrgo i 2 f .O do Co&go Administratívo, deliberou 
outrosim a Camara Municipal, pue fdsse levado ao conhecimento 
do Cohselho de Bstncto, solhcitando a sua approvação. 

w Ségue-se, e Faz parte do presente Projecto de Pos- 
€%t% a stgbiwe: 

Tabella aiphabMca dos Pstabelechentos insalubres que não podem ser 
fnndagos, nem tkmsfeiídos, sem prèna iicenga da Camara Bmicipal, 
nos lermos da Postura de. . . 

-4 
Absintho (Alamb~ques oii apparellios riistillntorios do extracto ou espírito de 

) Acetato de chumbo (Fabrica de.. .) 
Acifio muriatzo (Fabrica de .) 
Acrdo muriatrco oxigenado Vid ChIoro 
Acldo n,trico (Fabrica em que se obtiver, det anipondo o salitre por nicio do 

acido sulfúrico no apparelho de Wolf ) 
Acfdo pyrol.inhoso (Fabrica de. . ) 
Aado ~ulfdrico (Fabria a de . .) 

lartarico (Fabnca de . ) 
%O (P*hica de prkparação de . .) 
Agúa farte- Vid Acido nitrlco. 
* ~ ! ~ ~ a u s t i c o  (Fabi ica de preparaçao e refinaç5o) 
a f o 7 p a b r i c a  de preparago e refinação de 1 

g lpdão  (Fabrica de branqueamento pelo clilorò) 
Almacega (Fabrica de.. .) 
a u m e n  (Fabrica de . .) 
AIvaiade (Fabrrca de . ) 
Amido (Fabrica de . ) 
Ardesias artificiaes (Fabrica de. .) 
gssucar (Oficínas de refinação de, ) 
b u l  de Prussia (Fabrrca de.. .) 

B 
Baleia (Fabrica de preparação das barbas de  ) 
Betume (Fabrrca de . .) 
Borax artificial (Fabrica de re6naGo de ) 
Branco de Hespanha (Fabrica de.. .) 

Cal (Fornos de ) 
Camphora (Fabrica de preparaçxo e refinatão de.. ) 
Canbamo [Tanques de  maceração, e Fabrica de branqueamento peto chloro, ou 

chlorureto). 
Caramelos (Fabrica de. .) 
Carvão animal (Fabrlca de .) 
Carvão mineral (Fabrica de prepdrqão em vasos descobertos). 
Carvzo vegetal (Fabrica de.. .) Vide Turfa 
Cascos - e outras substancids corneas antmaes (Oficinas de combustão e prepa- 

raqões diversas) 
Cêbo (Fabrtca de fundigo e preparação1 
Cdrdas-de porco (Offichas de lireparaçgo) 
Cerveja (Fabrica de . ) 
Chaaéus de sêda (Fabrica de.. ) 
Chloro (Fabrica de. .) 
Chloruretos alcalinos (Fabrica de preparação em grande). 
Chromato de t humbo [Fabrica de . ) 
Chumbo (Fabrica de prepaiaqões diversas de . .) 
Cinzas-de ourives (Officínas em que se empiegarem o chumbo e merçurio, 

e se distlllarem os amalgamas). 
Cruzas-de plantas marinhas (Estabelecrrnentos onde se obtiierem pela com- 

bustão) 
Cobertores de iã (Fabrica de.. .) 
Cobre (Fabrica de fundi@o, laminações, e decapagem pelos acidos nitrieo e 

sulfúrico). 
Coiros-envernrzados (Fabrica de ) 
Coiros-terdes (Depósito de . .) 
Colla-forte, de amido, de pergaminho, ou de ~ielles de sniniaes (Fa'brica ùe ) 

Colopbonra (Fabrica de.. ) 
Cordas de tripa (Fabrica de.. ) 
Cortumes (Fabrica de.. .) 
Crk Vide-Branco tle Bespanha 
Ciirraes-de porcos e de vaccas 

D 
Dep6sitos V~de-Es trumes. Lamas Sangue 

Enxofre (Fabrica d~ fusão e de sublima~ão]. 
Esfolladoiros de animaes mortos. 



Esmalte (Fornos de preparaçAo de . .) 
Eslrumes (Deplsitos de.. .) 

F 
Faiança (Fabrica de.. .) 
Fe~i i la  (Fabrica d e . .  .) 
Feltro (Fabrica de.. .\ 
Flores de enxofre. Vide-Enxofre 
Po i~as  -em grande. 
F61 mos Vide -Cinza?. Esmalte, eic 
Fundiçaes -em que se emprega o lumo de Willcenson, ou de reverberação 
Fundifles - de typos para imprensas. 

Gaz de illuminação (Fabrica de àepbsiios de.  . .) 
Gelatina animal (Fabrica de.. ) 
Gêssos (Moinhos e Fórnos de., ) 

I 
Isca fulminante (Fabrica de. .) 

Lã (Fabrica de branqueamento pelo acido sulftErico) 
&mas (Depós, tos de. .) 
Lata (Fabrtca de.. .) folha branca 
Lavadoiros.. . onde não houver agua corrente, e despejo continuo das Guas 

si'las, 
Linho (E*tabel~cimenlos de tasquinbar e assedar) Vide -Canbamo 
Lithargirio (Fabiica de. .) 
Lorp Vrde Farança 

iu 
Marroqiiius (Fabrica de . ) 
Mastigue Vide Almacega. 
Natadoiros. 
Mecbas fulminantes (Fabrica de . .) 
Metaes (Fabrrca de reõna@o de . .) Vide Oiro 
Mintum Vide Chumbo 

Xegro-animal (Fabrica de.. .) 
N 

Oca arnarella (Fabrica de calcinaç50) 
Oiro (Fabrica de re6naçao e m  que se ernl>rrgão f6roos de cújxiila, ou de  rever- 

berqlo) 
Oleos e Gorduras de animaes (Fabrica de. . .) extracçdo 
Ossos (Fabnca de calcinaç~o) 

P 
Papelgo (Fabrica àe.. .) 
Peixe (Eslabelecimento de escalar d ~ f ~ r m ~ r ,  e seccar) 
Pelles (Fabrica de stlrragem de.. .) 
Pergaminho (Fabrica de . ) 
Plantas marinhas V ~ d e  Cinzas 

de marfim Yide Ossos. 
f rata (Fabrica de rehna@o). V ide Oito 

~ n e i j o  (Dep6stios de.. .) 

pesína6 (Fabrica de fundição, depuraGo, e refina@o em grande}, 

Saboarias 
Sal ammoniaco (Fabrica de exárac@o de. .) 
&I de estanho (Fabrica de . .) 
sal de Saturno, ou de chrimbo (Fabrica de.. .] Vide Acetato. 
Sangue e olitros depcígifos animaes (Dep6siios de  . .) 
Sêda (Fabrica de branqueamento pelo acido sulfilrico). 
Soda d e  Wazeck (Fabrica de.. .) 
Spermacete (Fabrica de refinação) 
Sulhio de ammoniaco (Fabrica de.. .) por meio da dislilhção das sabsfmcias 

auimaes 
Sulfato de cobre (Fabrica de. ) 
Sulfato de ferro e alumina (Fabrica de.. .) 
Sulfato de soda (Fabrica de.. ) 
Sulfuretos metallicos (Fabrica de u;tulaçZo de). 

Tabaco (Fabrica de . .) T 
Tafetás envernrzados (Fabiica de.. .) 
Tartaro [Fabfica de.. .) onde se não queimar o fumo. 
Terebinthipa (Fabrica de extracGo de. . .) 
Iijôlo (Fornos de . .) 
Tintas Vide Azul. Branco. Negro. Oca Vermelho. 
Tia turmas 
Trapos (Depósitos de.. .) 
Tripas (Deliósitos a Lavaùoiros de.. .) 
Turfa (Fórnos de carbonisaç80 de.. .) 

Vélas de Cêbo, e de Spermacete (Fabrica de.. .) 
vermelho de Prtissia (Fabrica de.. .) 
Verniz (Fabrica de preparaçào e applica@o de.. .) 
Vidros e Cr~staes  (Fabrica de. ) 

Z 
Zinco (~íficinas de  lamioação de.. .) 

Quando exarninhmos o longo processo relafikvo B Rssoluçâa 
de que tratamos, tidmos occasião de ver uma s6rie de argu- 
mentos muito singulares, sui genoris, e ali% muito próprios de 
uma Irmandade que em remotas eras fdsse Recorrente. 

Queremos offereck-10s h consideração dós nossos discretos 
Leitores, para que ponderem o quanto he inconveniente, senão 
ndlculo, chamar as cousas da Religião para os interesses mun- 



94 - 
danos, e aproveitar a inf lueka  de um mysticismo byp6crita 
para fazer triurnphar questòes de ~nteresses, em que muita 
qezes fig.iirão paixões mesquinhas e miseravers, . 

=nFinalmente (dizia a Conharía Recorrente) em um paa  
Cathólico, e em que o seu Ret se adorna com o título de Filho 
fideligs~mo da Igreja, parece que he devido todo o respc~to aos 
Templos, afastando delles tudo o que pbde, ou perturbar a ce- 
lebraçâio dos OEÍcios Divmos, e a attenção dos fikis que alli con- 
correm, ou darnlificar os seus ornamentos e alfáias. 

« Muito próximo do local destinado para coliocar a máchina 
de que se trata est8 o famdso Templo de S. Domingos, &lebre 
pela sua grandeza, e mesmo pela sua históna e antiguidade, 
c&o q d s i  eow a Mooarchia, e d'onde sdbirão D. Frey Bari 
tholomeu dos Martyres, e Frey Luiz de Sousa, e que conserva 
ainda os ossos do VeneraveI Frey Luiz de Granada. 

cr Este mesmo Templo he onde hoje est8 a tambem muito 
antiga Fréguesía de Santa Justa, 6 qual diariumente concorrm 
milhares de pessoas, ou para cumprir com as obrigaçdes da 
Igreja, ou para ass~stir Bs suas Festividades. 

«Será pois cousa decente ou conveniente que junto de um 
logar de oração, e por isso de silencio, se consinta um Estabe- 
lecimento, que, pelo seu ruído e bulha constante, ha de neces- 
sariamente perturbar e interromper aquelle silencio ? » = 

Com effeito, he repugnante, e chega a causar horror, que 
se intente estabelecer uma fabrica de serrar madeira em um 
palz eatbólico! Mas, se sómente Ibsse cathólieo esse paz, ainda 
a i  boas almas daríão um pas se... mas em um paiz, onde 
o Soberano se adorna com o titulo de Filho Fidelissimo da 
Igreja!. #. 

Em um paiz tal os c!dd&s devem estar contfnuamente no 
Templo, e a toda a hora engolphados na meditação, escutando 
apeaus o silencio dos iumulos! 

Des~edáça a alma o pensar na temeridade com que se pre- 
tendeu fundar um eslabelecimento industrral nas vjsrnhanças de 
uni Templo, onde estão os ossos de Fr Luz de Granada! 

&~deRdu dtcere verum qurd ~ e á r r t ?  

ceei hfferentes tomos desta Obra temos d o  aeompuihando 
4 s)p!i~ento dd Legi$laç& teIrztiva aos Estabelecuneutos h- 

k a r e ~ .  UUKRJW~OS, OU ~ * S O S .  AS ooticms ate 

~ g p r a  aprerentadas càegãa ao a m o  de 48-56; mas L i p d i p -  
contiouh-las at8 bpocha presente, t o m d o  "ora e w  
de partida o amo de 1860, s o  decurso do qual fhzo 

adoptadas providencias notateis. 
Por mais de uma vez havia s a d ~  @erade, e atb represen- 

lado, que era sumamente  mm6m o procesyo. est;&ekcído no 
mcreto de 97' de .\gosto de i85 5,  para a concesw da Alwarás 
de licença de fundação ou conservação dos ludicados Esf&ek- 
cunentos. 

O próprio governo reconheceu a mmifesta I&&&& de re- 
*ver os trop6ços que o desenvol~iaento da ind&r@ wcm- 
trava, sempre que isto podesse conciliar-se com as r e v  da bpa 
policia e com a segurança da saude piibl~s. Nesta cc&mdade 
offereceii s Portaria de 16 de Naio de 1860 uma sedueãp, que 
naquella conjuuctura permtttia ternporárrmeote a &pção de 
e u m a s  fhbricas. 

Mas isto era insufficlente e apm~ado.  Com e&&@$ e p ~  3 de. 
Outubro do mesmo wno de 1860 toraou psawlepca  4~ mi& 
rnator alcance. 

O artigo 26." do regu-iarnento cons&rou CQW prws6rias 
todas as dispm~çíks do mesmo ~egulament4-na senti&+ e 
com o fim de que ellas podhssem sêr modificadas, corngidas, oir 
aperieipoadas em benefiilo da mdustna, da segurama. a da saude 
pbbliea, segundo ur progressos da scieecia, e as b h @ e s  da 
experiencia. 

Nesta conformidade publicori o gmernu o Decreta regda- 
mentar de 3 de Outubro de 1860, o qual substitufo as dispoaç@~ 
do citado regulamento de 27 de Agosto de 1865c 

Qual foi nesta coijuactlira o pensameata do @ve.zm? 
O b ~ k v e  preambulo do Decreta regulwntar responde a e& 
perguota. Dizia asum : =Tendo a experieneia m&a& a ~ e -  
cessrdade de rnodrflcar e de aperfe~~oar &umas Bâs di-es 
do Decrete de 27 $e Agosto de 295% e de sw$& t* 
a tabella annexa a eUe por outra que tas suas c l a d k ~ õ e s  
fsvoreGa o desenvolvimento da indqttriii tas(@ gus- @js pos- 
sivel, sem prejuizo da salubrida& pllhSFa e da* regra$ di boa 
policia: conformando-me caia a consulta do C o d o  de &de 
Púbhca do reino; e usando da facu@de resenda ao gaverno 
pelo artigo 26.' do citada Decreto: bel par bem, @.= 

Cumpre notar que este S W  ~ 1 t k  artiga, 
cawider at a tambern coma pf~vlsón% as W. &pq~l@$, h d e  



as& ao pverno a faculdade de as modificar, corngir ou aper? 
feiçoar, em beneficio da industria, da segurança, e da mude 
pública, segundo os progressos da sciencia, e as indicações da 
experiencia. 

O anno de 1861, com quanlo não apresente nenhum docu- 
mento oficial sobre o assumpto, offeréce comtudo alguns ele- 
mentos notáveis de informação,-dos quaes náo podernos dei- 
xar de tomar nota, e são seguintes: 

=Relatorio e projecto de Lei n." 121  apresentado $ Cá- 
mara dos Dignos Pares, e lido nas sessões de i 8  e de 21 de 
Janeiro de 1861, pelo Par do reino Francisco Simôes Margiochl. 
Lisboa 1 8 6 1 . 1  

=Consulta do Conselho de Saúde Pública do Reino, de 30 
de AITriI do mesmo anuo de 1861.- 

=Relatorio apresentado na Carnara dos Dlgnos Pares na 
Sessão de 5 de Agosto de 1861 para mostrar a necessidade de  
ser prornptamente approvado o Projecto de Lei n." 121 com 
as alteraçbes propostas pelo Par do Remo Francisco Simões 
Margiochi. = 

Abstrahindo do caracter-um tanto polbmico-destes es- 
criptos, he de justiça dizer que encerrzo valiósos elementos de 
estudo. 

No anuo de 1862 foi o Governo authon'sado (Carta de Lei 
de 5 de Julho) a reformar o Decreto de 5 de Julho de 4860, 
e mais legislação respectiva As fábricas, oficinas e outros esta- 
belecimentos industnaes considerados insalubres, incommodos ou 
perig&sos. 

Em 19 de Julho do mesmo anno de 1862 nomeou o Go- 
verno uma Commissão, presidida pelo Digno Par do Reino, que 
apresenthra na sua Camara o Projecto supramencionado, e com- 
posta do presidente do Conselho de Saude Públrca do Reino, e 
de outras pes6oas competentes, - encarregada de proceder h re- 
visão do Decreto de 3 de Outubro de 1860 e mais legislação 
correlativa, e de propor um projecto de novo regulamento. 

No anno de 1863, o Governo, fazendo uso da authorisa~áo 
que Ihe fdra concedida pela Carta de Lei de 5 de Julho de 1862, 
decretou a final as providenc~as necessarias sobre os Estabele- 
cimentos insalubres, incommodos ou perrg6sos.-E com effeito, 
~ ~ 1 0  Decreto de.21 de Outubro desse aono deu novo regula- 
mento para aquelles Estabelecimentos, tomando como base o 
trabalho que Ibe apresentara a Comissão, e a Coosulta da Sec- 

ahiaistrat íva do ConscIho de Estado sobre o mesmo tra- 
balho, 

h tabdltl quc  acompanha q Decreto apresenta a seguinte 
~lassrficayao: 1." C/asse+ EelãbeItmentos quc não piidem ser 
fundudos juuto das fiabr[it@es (A distancia-das habiiii$ti~s- 
a que ~odeni  ser hindadlrs, sera indicada p ~ l o  authoridnde que 
conceder a licença, o r i~ fdes  as authoridades techiiicas competen- 
m, e iendo ein coiislderaqao a importariclã do Es~belecimuato 
e a das habitações que lhe ficarem prBxima~).-2.~ classe. Es- 
tabeiecrmexitos, que niio he rrgorósamente uecesshio afastar das 
povoaçc'ies; ficando as condigiies dii l i ca~pa dependentes do modo 
por que houakrem de *r crecutadas as upersçaes,-da whla 
da lahorãcão, -e da iiriportancia das habitaç6cs errcrirnvisinhas. 
-3 " Classe. Fciabclecrrnentos que podem estar janto das ha- 
liiis~õe, - com as condiç~es determinadas na r~jpeetíva Iicen- 
$8; mas sqcitos )I vigdaricia das aulliuririctaclt..~ administrslrvas. 

0 Decreta regllarncntnr fixa a regra de que rienhum Es- 
tabelecimerito ~ncluslrial, mencronado lias tabeilas, poder8 ser 
fundado sem Iicenca p r h ~ a  da authoridadc pública, nos tmus 
do mesmo regulamento. -Espeafíca os caws m e n a d o s  h com- 
petençia do Gnvernu; marca o processo preparat6'rio para a cun- 
CFRSZO dil lreenvas aos EstnheIecimenEas de 1.9 classe; 
aponta os recursos contra a concesr8o ou iie,aa@ío da  Iicen~a pelo 
Cwecnador clvrl; marca r, prwesso prclimiriar para a c o w s s ~ o  
dc licenças de :Estahalecrmcnt.os de 3." classe ; aponta os recur- 
sos contra OS dcspacbos do Administriidor do Coucelho ou bairro, 
que cnncdPrau ou negarão liceuvas; defina e caraclt~Íza os h- 
plomas de Iicca~a; pârt~cdarrza os casos em que ced(ica a 11- 
cenca; aiiout6la a caso da funda~áo dos EsZahieçunenlos depbis 
ou iintes da puhlica~ão do Decreta de 87 de Agosto de 1855; 
r e~iila as v i ~ i t a s  fiscaes; apresenta uma serie de dispsiç6og pe- 
rtaas, e repila a maleria de emoluneatos. 

-Se em uma só plirase preteridêsseinos expdr os p~~ncipios 
~e .gui~dores  do aç~timpto qtic ao4 n w i ~ p n ,  dlrismus O scguinta: 

u m a  clasx16cação djacrel~i das EstabeIecimen'tos industriaes; 
3 niais bcm entendida facilidade na expedi@o das licenças para 
a fundaç80 ou cunservação 80s Eetahelecirnentos; atienção TI- 
pIant.iss~me d~ authrir~dade ern arredar irifluencras ruius, que 
ou prejudiquem a liberdade da iodiistria, ou se opponhão aos 
interesses da çaude: eJs as consideracõeu que os goiemns dt+ 
vem sempre ter presentes, emquanto a este rama do serviço, se 

Tomir YiV r 



*e os seus regulamentos s6jào pro~eitósos i# socie- 
dade. 

-Em 1864 declarou o Goierno que as fábncas ou esta- 
belecimentos industriaes de tabaco de~fdo <ser visitados e inspec- 
CXOZiados, ao menos uma vez em cada anno, pelos administra- 
goRs de Concelho ou barrro,-e que, por consequencia, a elles, 
e BBO ao Conselho de Saúde ou aos seus delegados, competia 
a respectiva inspecção ou a policia san.itária. (Portaria de 26 
de Agosto de 1864.) 

-Em 1865  declarou o Golrerno aos Governadores civis, 
que, no caso de se apresentar algum requerimento, propondo 
modificações antes do julgarne~lo, deve esse requenmento jun- 
tar-se ao processo pendente, e ser devolvido ao Administrador 
do Concelho, para que, com relação a essas modificações, síga 
as formaIidades exaradas nos artrgos 6 O a 13.O, 18.' e i 9 . O  do 
Decreto de 21 de Outubro. de 1863, segundo a natureza das 
hcenças. (Port. Circ. de 26  de Gbrrl de 1866.) 
. Nesse mesmo anno de 1866, e pela Port. de 30 de Setem- 

bro, dedarou o Governo que todos os estabelecrmentos indus- 
kiaes insalubres, incommodos ou perigosos, não providenciados 
no Decreto de 21 de Outubro de 1863, estão sujeitos S. Iegis- 
laçáo geral de policia. -Foi occasionada esta declaração pelo 
fwto de se reclamar providencia contra os depósitos de pinho 
em m a  determrnadâ localidade; e o Goterno observou, muito 
wertadamente, que C respectiva Camara cornpkte prover a to- 
dos crs asswptos de policia urbana, pela faculdade ampla que 
lhe conf6re o artigo 120 O, $ irltimo, do Codigo Admmiçtratívo. 
-E assim, mandava tambem o Governo que o Administrador 
do Concelho requerêsse a pnblrcação de postura adequada, quando 
a Camara se não prestasse a fazê-la por deliberação própria. 

A Portaría de 22 de Novembro do mesmo anno de 1865, 
entrando em muito amplas consrdera~òes, e na apreciação muito 
miirda do eçpfrito e da lettra do Decreto de 2 1  de Outubro de 
1863, declarou que o Co~seltio de Saiide déve limrtar-se res- 
frtctamente ás condiçóes dos EslaBe!eci;men~os indusir?aes de 2." 
elasse, sem se embaraçar com o !oca1 da fundação, que não póde 
ser rejeitado circumstancla de ter proxmas algumas habi- 
t@Caes.-Ma no $j final desta Portaria uma declaração, que he 
*hl FIO assumpto de que nos occupamos, e vem a ser, que 
nE#n as legrslações estrangeiras, nem a portugueza, anternor ao 

de 21 de Outubro de 1863, podem ser invocadas con- 

tra disposrções deste ultimo, que he hoje a leg~laç& em vigor, 
e assenta em prrnclpios - divexsos daquellas 1egrsIações. 

A Portaría de 6 de Dezembro do memo  anno de i865 
fixou bem a doutrína de que- pela p o m l g a ~ ã o  dos Decretos 
de 27 de Agosto de 1855, 3 de  O u t h  de 1860, e 2 1  de 
Outubro de 1863,  sobre os E s t a b r n m h s  mdubres, mom-  
modos ou perigósos, cessou a competenela da d=amsira para re- 
gular a políc~a, ou para permrttir ou poh&rr os a s $ & ~ a -  
tos daquella natureza mencionados nas respectivas $&das, (Neste 
caso estão os matadouros, quer munmpaes, quer partu:ulares.) 

N. B. Adrante mencionar&rnos algumas dispoagões mius rem 
latívas ao anno de 1865, que encontramos no "ppIewnh p- 
blicado na collecção de 1866. 

* O Decreto de 21 de Outubro de 1863 dete&a r . w ~ o  
expressamente, que o despacho defiaitivo dos repuemwntas, ene 
p e  se pedírem licenças para a fundação ou consew@o de es- 
tabelecrmentos industriaes insalubres, rncommodos ou perigosos, 
compéte ao Governador ctvll em Conselho de Distrato. (Arti- 
go 13 ") 

Mas o Conselho de Drstncto, neste caso, não 4 serião con- 
sultivo, e por consequencia não lavra accordão, do TXI possa 
iaterpar-se recurso. O Governador civil, para evitar equívocos, 
deve- no despacho, diploma, cyn resolu@o que temar - usar 
da seguinfe formula: « O  Governador civii, ouvido o Canseiho 
de Districto, determina, etc.» (Vêja a Portaria de 2 de J& 
de 1866.) 

+ Pelo Decreto de 24 de Eovembro do mesmo a m o  de 4866, 
usando o Governo da authorisação concedída no * O  3.4 2." 
do Deçreto com fbrça de ler de 24 de Outuh~o de 1863, @r- 
denou que 03 esta~ZeeZm~atrn & p e l k  ou de c w a s ,  +quer 
que sbja a espécie de pelle ou de cort~mmto, fiquem moside- 
rados como estabelecunentos insalubres de i." clam, devendo 
ser mencionados na respectiva tabellâ aos seguintes terinos. 
pelle ou couros (cortimentos de), qualquer que seja a espboie 
de pelle ou de cortimento, mho cheiro, emailaedes msalubres. 
(O Conselho de Saiide representka os hcoevenienles do esta- 
helearnento de fhbncas de cortumes no centro das p~voações, 
porque a experiencra havia mostrado que o mio rheao dos cor- 
tumes, a fermeatagão & detritos animes, a &undancia de li- 



widos putrescfveis, a falta de agoa e de ventilação, e a diffi- 
culdade de fiqcalisar a fabrrcação em todas as suas differentes 
phases, iornaíão estes esta'belecrmentos verdadeiros e poderósos 
focos de e de rnsalubridade, e proíavão a necessidade 
de 0s desviar da proximidade das habitações.) 

3E Sendo as espumas de msucar compdstas de re~íduos de as- 
sucar, de albumina de sangue de boi em grande quantidade, e 
de carvão animal, e entrando fhcilmente em putrefacçdo a albu- 
mina, Gulas emanações sdo rnsalubres, -rido dévem taes depa- 
sitos conservar-se junto das habitações, -e devem consrderar-se 
estabelecimentos insalubres de 1 ." classe, e comprehendidos nas 
tabellas annexas ao Dec~eto de 21 de Outubro de 1863, sob 
a designação de -sangue, despójos de animaes rerdes ou fres- 
cos. (Port. de 30 de Novembro de 1866.) 

+ A Portaria de 19 de Junho de 1866 ordenou ao gover- 
nador cníl de Lrsboa que intimasse os donos doç estabeleci- 
mentos industriaes sitos A Boa Vista, para que dentro de um 
prase de tempo, por elle governador civil fixado, separassem uns 
dos outros estabelecimentos com muros de pedra e guarda fogo, 
a fim de que, occorrendo sinistro em um delles, podesse impe- 
dir-se a transmlssáo aos contrguos. 

O governo fôra mov~do a ordenar esta precaução pelo facto 
do incendio que naquelle ponto houvéra no dla antecedente,- 
sinxstro, que lhe demonstrou o risco e perigo permanente em 
que estava um dos baxrros mais populosos da capital, pela aglo- 
meração, nesse mesmo sitlo, de estabelecimentos industrihes 
com materias inflammaveis e de depbsitos de madeiras para 
construcção, sem que esses estabelecimentos tivessem as coadições 
indispensiivers de segurança. 

Uma circumstancia havia ainda, que o governo tomou tam- 
bem em consideração, e vem a ser: aquelles estabelecrrnentos 
são, pela maior parte, anterioies ao decreto de 27 de Agosto 
de 1855, e não estão sujeitos a Iceoça, por virtude das dispo- 
slções do artigo 30." do decreto de 21 de Outubro de 1863;  
mas nem por ISSO podíão ficar isentos da acção policial, e de 
sujeiçâo Bs condições de segurança p e  a cooveniencia piíblicu 

O direito e o derer do governo, em quanto a emgir que 
esbbelecimentos -em cseumstancias taes -s4ão collocados em 
cokdbòes de segurança, não podem adrnittir a menor contes- 
tação. 

As Iicenças que os iodustriaes são obrigados a tirar, em 

%irtude das disposições do decreto de 2t de Outubro de 1863, 
não podem ser dadas gratuitamente. 

Se o governo não póde, nem dete permittir que os empre- 
gados públicos percêbào emolumentos que não são estabelecidos 
pelas leis,-famhem não pode, nem déve privá-los dos emolu- 
mentos qiie as Leis Ihes arbitrbrào, e que aliás fbrmão parte 
dos pro~entos de seus cargos ou offie1os.-Deve, pois, cumprir- 
se o disposto no altigo 4.1 " do Decreto datado de 21 de Outu- 
bro de 1863: mas sempre nos termos regulares, e semtendencia 
para o abuso, (Veja a Portana de 2 de Julho de 1866,) 

-?eh Portaría de S de Julho de 1865 (mencionada no sup- 
plemento 6 Collecçào de 1866) foi declarado que uma Camara 
não podia ser obrigada a munir-se de Iicenga, para conseruqüo 
do matadouro do Concelho que existia desde o anno de 1840. 

- Pcla Portana de 18 do mesmo mez e anao foi declarado 
que nos processos de licença para a fundação de estabelecimentos 
industriaes insalubres, incomrnodos ou perigósos,-deve o ad- 
minrstrador do Concelho ouvir o delegado de saude, ou na falta 
deste o facultativo-de partido, quando a t m p u g n ~ ã o  se fundar 
em molzcos de zn.çaLubrzdade Quando, porém, a impagnação 
tivkr por motivo o perigo das cousab ou pessoas, d e ~ e  dar co- 
nhecimento do facto ao gcternador crlfl, que o participar6 ao 
governo, a fim de que, para cada processo, possa ser nomeado 
um erigenfieiro, ao qual sêja commettido o exame dds questòee 
teehnicas-que iio processo da licença occorrêrem. 

- Pela Portaria de 11 de Setembro do mesmo anno de 1865 
foi declarado-que as licenças, de que rkza o artigo 4." 2." 
do Decreto 4c 21. de Outubrc de 1863, sómente detem ser con- 
cedidas quando qe tr'ita de experimentar alguma industria, pro- 
eecso ou apparelbo novo. o20 esta0 oeste caso as dist~ilações de 
aguardente, por que o processo e apparelhos nellas empregados 
S ~ O  de ha mu~to  conhecidos e experimentados Aqui a licença 
deve ser defioitíva. 

He ia0 importante o assumpto relativo aos estabelecimeotos 
industriáes, no ponto de vista que nos tem occupado, que não 
devemos abrir 1n3o delle, sem offerec&rmos ti consideração dos 
Leitores uma bella página de um luminoso Relatorto, que no 
armo dc 1865 fol com refercncia ao de  1862. Depois 
de algumas ponderações gkr(les, vem uma ooticia bst6rica, que 



-8 com & i n t r o d ~ ~ ~ â o  ao que em diversos tomos desta 
nossa Obra temos apresentado-a contar do anno de 1856 : 

=<<E sem duvida alguma incontestavel o direito que assiste 
atada cidadão de empregar a sua ~nteiiigencia, cabedaes e forças 
o. exercicio de qualquer industria; porem o uso desta Iiberdade 
degenerana em insup portave1 despotismo se as leis não sujeitas- 
sem o mesmo exercicio a certas restricções protectoras da saude, 

segurança e do commodo dos dema~s concidadãos. 
0s  governos das nações, interr~ndo neste assurnpto, e regu- 

lando de  accordo com os preceitos da sciencia o exercicio da 
mdustria fabril, não restringem o prinapio de Ilberdade, e to- 
dos eiles, ainda os mais Iiberaes, procedem pela forma que fica 
enunciada. 

Entre nds nào havia antigamente lei geral pdra regulamento 
da industria; alguma protidencla hygienicn adoptada em relação 
a um ou outro esi.abelecirnento !ndustrial fundado dentro dos 
povoados partia sem nexo e sem systema dos senados das cama- 
ras, antes como rara exceprdo da liberdade que quasi todos to- 
mavam, do que como effeito de leg~slação decretada ou adrnittida. 

O codigo administrati~o de 32 de dezembro de 1836 fol a 
primeira Iei que entre nós conferiu As cdmaras munrcipdes o 
direito de infnbir dentro das povoações o estabelectmento de fa- 
bricas insalubres. 

Pelo $ o.", artigo f 6." do decreto de 3 de janeiro de 1837 
foi declarada a competencia do conseIho de saude publica do 
reino e dos seus delegados para as inspecções das fabricas de 
mrtecmes, de uélm de espermcete e de quaesquer outros arte- 
factos, cuym materias prim au manufac~uradas podessem 
infsuir na mude publica. 

Todavia, sem embargo de tão explicitas determinaqões, as ca- 
maras municipaes, medindo talvez a altura do assumpto e calcu- 
lando os embaraços em que se leriam envolvidas, esqueceram por 
largos annos as attribuições que a lei explicitamerite Ihes conferíra. 

A industria porem, liberta dos embaraços que n'outro tempo 
haiiam impedido o seu deren<olrrmento, e alei? dlsto tendo já 
m~quistada mator comarca com o auxilio das sciencias naturaes 
e principalmente da chrrnica applicada 6s artes, estendia-se por 

a parte sem regra, sem repressjo e rem aquelle respeito 
k d o  saude, segurança e ao commodo dos vninhos. 

A cholera-morbus manifestara-se em differentes pontos da 
e reeeiara-se o seu apparecimento em Portugal. 

Era nesta occasião que a industria mais se desenwolvra sem 
repressdo, rnvadindo ate as cidades mais populosas e augmentan- 
do-lhes as causas inseparaveis de insalubridade com emanações, 
residuos e rnfiltraçcies provententes da Iabmgão fabril. 

O conselho de saude publica do reino por muitas vezes re- 
presentou ao gojerno a ueeessidade de ser adoptada qualquer 
medida tendente a prescreber regras e condições de tolerancia 
para os estabelecimentos que de novo se fundassem e bem assim 
para os exrstentes. I 

O governo, atkendendo a estas representações, mandou por 
portaria de 28 de novembro de 1849 que o mesmo conselbo 
remettesse 6 carnara municipal de Lisboa um prcl~ecto de pos- 
tura com a designaç30 e classificação de todas as fabncas e es- 
tabelecimentos indirstriaes insalubres, requerendo a sua adop* 
nos termos do codigo administrativo. 

Esta determinação, comquanto fosse logo ccumprida, não teve 
mais seguimento; de forma que o conselho reiterou as suas Te- 
presenta~ões nos annos de 1850 e de 1854 

O governo, considerando porkm na impossibilidade de serem 
formulados regulamentos uniformes por todas as camaras muni- 
clpaes do remo e ilhas ad~acentes para a policia dos eslabeleci- 
mentos industriaes, assumpto que de mais a mdis era novo entre 
nós e dependia de conhecimentos techntcos a que as memas ca- 
maras eram alheias, resolveu pedir anctorrsação ás cortes para 
assumir o direito que pelo codigo era conferido aos corpos mu- 
nipaes, e decretar o competente regulamento geral de adminis- 
traçzo publica. 

O decreto de 27 de agocto de 1855 e depois o de 3 de 
outubro de $860 abriram uma epoeha nova nos andaes da by- 
giene publica em Portugal.=>) (IJ 

R e  devêr nosso apresentar os assurnptos nos seus a q e c t ~ s  
diiersos. 

A intervençoo dos governos na bab~litação e policia d0.s es- 
tabelecimentos industribes, que nos parkce muito racional, {em 
contradictores. J á  no tomo 8 O desta nossa obra, a pag. &i, dis- 
semos de passagem que M. Vinen impugna um tal systema, pre- 
ferindo o da liberdade ampla e o do direito coamum. 

(I) ReEatorzo Geral do Semaço da Rqafirti@o de S a a e  no nnno de 186% 
publzcado pelo Conselho de &@de P u h l z c ~  do Bmno Lisboa Imprensa Nacio- 
nal 186s 



Mais de espaço tomar&mos aqui nota da opinido daquelle 
autbonsado escriptor de direito admrnlstrati~o. 

No seu conceito, a legislaçdo relativa aos estabelecimentos 
losaIubr es he confusa e iocoherenle. Cría competencias excepcio- 
náes, confunde o contencioso com a adrninistrdçào pura, e, depois 
de suscitar diffrculdades que r20 dor com os !iroprios drreitos da 
propriedade, deixa estes indecísos, 

O inconveniente do regimen acttial he oecasronar ernbara~os 
industria, enganar os iisinhos-fazendo-Ihes crêr que a au- 

thorisaç30 concedida ao estabelecimento os prh, do drreito de 
recurso para indemoisaçto; e isto, afóra o inconlenlente de en- 
trernetter a adrninrstra~3o nos interesses pnvados 

Á legislaç80 franceza $obre esta materia pbde oppôr-se a 
legslaçdo de muitos paizes, onde a indústria ri'ão esta menos des- 
envolvida, nem a propriedade he menos protegida, e onde a lei 
não conlém dísposicdo alguma de tal naturem 0 industria! c o 
proprietario . .. cada um delles f a ~  uso do seu direito, com a 
condrâão commum a todos os par7es (par sêr de direito natural) 
de, não causar prejuizo a outrem : no caso de contestüçdo, aco- 
dem os trtbunaes com ac suas decisões. Este susteina he muito 
mars simples, e multo mais apropriado ás neccssrdades ditersas, 
ás quaes tem que satisfazer. ( I )  

Não obstante a grave authoridade de M.Vi~ien, persistimos 
na opmião que expressámos no crtado 5 O tomo desta obra 

Reconhecemos a simplicidade do sgsteriia que o escriptor 
francez preconisa; e debatxo deste ponto de vista agradara-nos 
a legislacão, que, mantendo neste pdrticular a mauma Ilberdadc, 
fizesse entrar tùdo nas regras do direito commum Mas, enca- 
raodo a questão debarxo dos seus oriiios aspectos, damos prefe- 
rencia ao systerna da intenrenqdo adrntziçtrativa, que aliás esta 
mais em harmonia com as circumstonc~ns, tendencias e habitos 
do povo portuguez. Scrido, como he, uma tal iriter~ençZo nppli- 
cada por meio de regulamentos prkvios e tdbellas, qucckde que 
0s direitos e os derêres estdo fixados precedentemente, de sorte 

os industriáes, os proprietarros, e em geral todos os cidadàos 
sabem d'antem~o, nas hpliatherei occarrentes, o que Ihei com- 
Pre fazer, OU deiiai de fazer 

Demais disso, diriamos tambem, trata-se de um assumpto, 
em que a Iuz da saencid ile indispensarel, e no q u a l  os go\ertios 

( i )  Éiudes ddnzznastratices por $1 Vzraen. 2 hddi$âo Paris I852 to- 
mo 1 o 136 a 138, 

podem intervir mais facilmente, e com melhor resultado, por meio 
dos seus Estabelecimentos çcient~ficos e Conselhos sanrtarios. 

De dia em dia vai a Sciencia ijlumrnando os processos ~ndus- 
triaes, e tornando mais facil e regular a classifica~ão dos estabe- 
lecimentos ~nsalubres. Tambem a expenencia sai mostrando cada 
vez mais quaes providencias devem ser empregadds, para bem 
dos moradores das povoações, no sentido de arredar a ~nsalu- 
bndade, os p e r p s  e os ~ncommodos 

Cont~núe, pois, o syslema da ~ntervenq~ão adminidratíva; 
mas consiga-se que os processos de habilitãç50 e conservação dos 
estabeleei~nentos industriaes se~9o prornptos e expedftos. 

-Depcis de havermos escr ipto o que fica registado, tivkmos 
occasiao de ler um exeellente trabalho de M. H. Blerzy, intitu- 
lado - E'assainzssement des fabrzques et des uzlles. - Na parte 
em que se refere do nosso assurnpto contkm aquelle escripto al- 
gumas oliser~aç6es, das quaes de\emos tomar nota, como com- 
plementares que sào das aotiaas que havernos apresentado. 

Discute-se annda a questao de ~abe r ,  se a legislação que rege 
os estabe!ecirnentos industriaes, sob-o ponto de vista sanitarro, 
dele ser preventiva, ou repressivo, comquanto ali& o sistema 
p r e i e n t ~ ~ o  Eeja preralec~do por toda a parte. -A authortsação 
para taes estabelecrmentos sómente he concedida depois de ave- 
riguações preIíminares, depor5 do exame das condrções a que 
d e ~ e m  satisfazer, e com a obrrgação ehpressa de se conforma- 
rem com as precauções que protkgem a saúde p8blica. Ainda 
depois de e s t~ rem cm laboraq2o ficao suyertas á vigilancia da au- 
thoridade, independentemente do recurso que 9s pessoas lesadas 
cabe ~nterpdr para cs tribunbes ord,narios. Em verdade este 
úllirno recurso be por Fezes de uma di6culdade insuperaveI, 
maiormente qu~ndo  muita5 fabricas estão sltuadas - umas ao 
lado da5 outras; pois que em ta1 caso he impossível determinar 
bem a qual  dellas b c a  a responsabilidade do prejuizo. A pro- 
p6sit0 <irra enBo a inspecçFio oEFicral; mas esta, ou não existe, 
oii he e cercitada por pessoas, ás quaes falta a competencia scien-' 
tifica. &a Inglaterra, onde aas fbbricas incornmodas s ~ o  tão nu- 
merõsas, q.ie a infecsão industrial ha s~do  caracterisada de Da- 
gelIo iiucionaI,-na Inglaterra, dizemos, encarregou-se a Lei 
de crear inspretores especiaes, revestidos do poder (erhorb~tante 
aos olhos de mars de um inglezj de ectrar nos estabeIec~mentos, 
sem formalidade alguma prkwa, a qualquer hora do dia e da 



d. = m o  privilégio goszo os ~nspectores o&ciaes na 
Pmss~a e na Wkm. E sencio assim, cumpre notar que essa In- 
slituiçao a o  be repehda pelos povos que mais ciooamerpte pr6- 
são e l & ~  a bberdade individual. 

Neste ascumpto rnzcl~ndrôso estào em conflicto dois mui gra- 
ves interesses: o do pitblico. por vezes prejudicado no gôso do 
ar que respíra, da agoa de que faz uso: e o da industria, que póde 
ser darnnificada por estor~os desarrosoddos. A satisfação a quei- 
xas legitimar, sem todavia estorvar o exercício de uma profissdo 
ritil, so póde realisar-se mediante o conhecimento cabal das res- 
tricçòes de que a industria he susceptí~el, bem como das protl- 
dencias própnas p2ra remediar os iricom7enientes assignalados. 
Mas ahí he que está a grdnde diEcuIdade. 

Pareceria mais prudente reservar o direito de remediar o 
mal, depois de bem verificado, -em vez de pretender preve- 
ni-lo; e nssrm se stqlificaráa o processo regulamentar que a 
industrra ja tem na conta de pesado E nesta conformidade acon- 
selhão homens illustrados que o regimen legal dcs estabeleci- 
mentos iadustriaes hque subordinado ao seguinte prrncípro: Ar- 
redar a intervenção admiriistrdtha no que toca a formalidades 
preliminares, e torni8-la muito mais ;igilante na fiscalisação dos 
estabelecimentos em laboragão 

Não hiría eu contra este systema, em Portugal, se tilesse 
mais confiama, do que reaImente tenho, no eIemeato d l  inspec- 
@o e da fiscalisação. A ~nspeqdo déve ser, em cousas de tama- 
nho rnebndre, assídua, incessante, solfm'cita; a fiscaIisação, sobre 
dever assentar como agixella no conhecimento scientífco da es- 
pecialidade, &re r;er escrupulóqa, sevfira, imparcial Ora (e fôrça 
he dizê-Io) a expusiencin nos mostrt: gue a inspecsto e a 5sca- 
hsação, adrniraueas e salutares metos ddministratí~os, não são 
entidades reses e effectivas entre nós, não se traduzem em fa- 
ctos, aao passão da lettra da Ler para a prática. 

Simpl~fiquêmos, quanto possivel for, os regulamentos; arre- 
dkmos todos os estorvos que não tlr6rem razão de ser, t o r n h o s  
fdceis e expedi tos os pr oeessoq; esforcêmo-nos por conduzir ao 
maior gráo de perferfdo as classificarões dos estabetecirnentos in- 
dustnaes -iosaiuhres, incommodos, cu perigosos-; e dest'arte 
m o I r e r h o s  as objecções que exictem contra a intervençdo ad- 
miaSi.atíva. 

Retroctctiuzdade d a  Lers.  h presente ResakzQçãs gim prm- 
ctpalmente neste ponto de jurisprudencia. Dq$mos p s  duas pa- 
lavras a tal respe~to. 

As Leis, disse Portalrs, teem por fim regular o futuro; o 
18 não cabe na sua alçada.- de q&r que Dsse ad- 

mittída a retroactivrdade das Leis, deixaria de existir at& a som- 
bra da segurança -Se a Lei Natural não he b t a d a ,  nem pelo 
tempo, nem pelos logares, por ser de todos as pttles e de to- 
dos os shculos, - náo succkde o mesmo ás Leis pgsitiyas, as quaes, 
sendo obras dos homens, só existem para nós de& que @o pro- 
mulgadas, e não podem produzir eíTeito senão depois de exis- 
bírern. 

A Assembléa Constituinte de França estabeleceu esta fornaosa 
maxima: Ninguem póde ser punído, sen5o em vdude  de uma 
Lei, feita e promulgada antes do delicto, e legalmente applicâda. 

Na memoravel Declaracao de Dzreztos for estatidecido este 
princípio : Nenhuma Lei, criminal, ou civíi, p6de ter e&ito re- 
troactfvo -Este prrncíp~o passou para o Codigo Civil franeez, 
nos seguintes termos: A Lei ndo eitatúe senão para o fduro; 
não tem effeito retroactivo. 

Jh a Eegrslação romana tinha adoptando aquelie p~sarnento,  
como se v& na pnmeira epypaphe que escolh&mos para esta 
Resolucão. Mas a propria kegisla~20 romana reconheceu que 
podia haver excepiões a um tal principio: Exceplo, diz a L. 7. 
do Cod., se ao tempo anterior, e a negocios a i d a  pendentes, 
nomeadamente se referir a 1e1 n~va.-Ta1 he a lipórhese da 
presente Resolu~lo. 

No caso das excepç6es entrso as Leis declarator,~ias, poiq 
que, pela natureza das cousas, regiilio ellls or direitos que amda 
nào estão irrevogavelmente adquxridos nn 6poc'nrr em que 60 
pub1icadas.- As Leis declara~orias d o  estabelkcem disposição 
nota; explícão s6merite a disposiçdo anterior; szo, na phrase de 
Bacon, corno que contempordneaç da lei iriterpretada, e com ella 
prendem pelo própr~o facto da interpretaçdo. 

Cita Dupio iim aresta do Supremo Tnbunel de Justíça (Cour 
de Casalzon), que formúla precisamente a eisencla da retroacti- 
vidade das Leis, e assignála o melindre das excepçGes retroaetí- 
!as: Sendo a retroactiv~dade das Leis contrária ao Direito com- 
mum, porque deotroe direitos adquiridos, s6 deve ser appbcada 
nos casos em que f6r estabelecida de um modo muito positivo. 

No mesmo sentido havia opinado Bacon, adm~ttindo a Te- 



boaetividade unicamente quando ella não he in~usta, e ainda as- 
sim ,com a crrcumspecç20 : neque placet Junus zn legibus. 

A retroactiv~dade he adrnissí~el quando uma nopa Lei pune 
um crrme, ou um delicto, com pena menos forte, do que a in- 
fligida a esse crime, ou delicto, pelds Leis anteriores. 

AS Leis de arnnlstía $20 essencialmente retroactí~as; nias com 
ellds folga a humanidade,-ao passo que a Justiça não se queixa. 

Justificada he a retroactnidade das Leis, quando ellas ex- 
plfcão e fazem triumphar um prrncipio de direito natural Nesta 
hypothese, a Lex anterior ndo era propriamente uma Lei, era 
um abúso, era uma infr~cçzo detestavel da Lei da natureza. 

Re, porem, injustificavef a retroactrtidade, quando tal ferír 
direitos jh adquiridos na data da publicação da nova Lei, - como 
@de ver-se na segunda epygraphe que vem a frente da Reso- 
lucão que nos occupa (1) 

Não aecessíto de dizer nos Lertores que a nossa Carta Con- 
stitucional ( a ~ t .  145." $ 2 "j estabeleceu tambem o princípio 
de que cca disposição da Lei nào tera effeito retroactivo.» 

O Codrgo Civil portuguez diz assim no artigo 5.":-A Lei 
crvíl não tem effeito retroactno Exceptúa-se a Lei interpretd- 
tíva, a qual he applicada retroactivamente, salto se d'eçsa ap- 
plicação resulta offensa de direjtos adquiridos = 

O bello principio que a Assemblha Constituinte de Franca 
estabeleceu, como vimos atraz, esta hoje exalado r10 nosso Co- 
digo Penal : =Menhiim facto, ou consista em aqão ou em omi5- 
são, pode julgar-se criminoso, sem que uma Ler anterior o qua- 
lifique como tal.- 

O Assento &.', de 23 de Noíembro de 1769 JJ tiilha csta- 
belecrdo o princípio de que os deterrninaqões das Lers ndo 01ha0 
para o pietento, sem que ellas expressamente assim o declarem. 
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SECUNDA PARTE 

ESTUDOS 

DE RDMII[STRA@O PRATICA, 5B I&GISLA@O, ETC, 

LANÇO DE VISTA SOBRE OS ASSUMPTOS 
DE AD~IIINISTRAÇÃO DISTRICTAL 

O RELATORIO 00 GOYERRRDOR CIVIL DE BEJA(1) 

Decorreram já tinte annos depors que me ~ 0 t h  a hatura 
de estar á frente da adrninistraqão do distrrcto de B&,-e 
com quanto fosse pouco demorado o meu esercrcrs, âmda 2roje 
me alegro, quando chega ao meu conhecimento dguma b a m a  
dos melhoramentos da coiidiido dos respectivos moradores. 

Tendo sido brindado com a offerta do relatorio que espec~al- 
menle indico em nota, puz-me a 14-10 com interesse, e folguei 
de ter que, em geral, marcha tudo em bons termos naquelle 
districto. 

Os diversos assumptos, de que trata o relatono, prendem, 
como 6 da natiireza das coisas, com as convenienyas adm~nis  
tratrvaç de todo o reino; e por isso me pareceu conveniente vir 
apresentar uma rapida indrcaeão do modo por que nesse escnpto 
são encarado? os mesmos assumptos, e uma breve noticia do 
estado admrnistratno de um dlstricto,-ao qual, felumente, eu 
posso applicar, em sentido mverso, o - g ' 1 ~ m t m m ~ b ~  . ~ t b  zl lo 
-do poeta. 

(1) ~<Reiatorlo apresentado Junb geral do distr~cto de Bkja na sessdo de 
ordinaria de 1866 pelo governador civil J Q S ~  Borges Pacheco Pereira i, Lisboa, 
Imprensa Nacional, 1866. 



Lamento não poder tratar com o suiliciente desenvolvimento 
0s variados objectos, sobre OS quaes discorre o funccionario re- 
lato~-; mas B forqa limitar-me, pela maior parte, a apontar os- 
topicos princrpaes, ainda assim nos mais resumidos termos, para 
não loterromper a skrre de enunciados que o relatorio contem, 
-salvo um ou outro caso, em que fbr indrspensavel examinar 
mais de espaço algumas especialidades interessantes. 

Nons n'avons n e n  a dire de cetk categorie de rapports nous soo- 
haltons senlement qu'ils soient toujours ver~dlques, clairs e1 com- 
plete M Xaurace BlocL 

Começa o relatorio por exprimir a esperança de que o d i s  
tricto de Bkja envie os meIhores productos á exposicicSio unzversal 
de Pa~is .  

Appláudo os patrioticos votos do goiernador civil, e appli- 
cando-os a todo o Portugal, folgarei de que em tempo oppor- 
tuno tenhâmos a consolação de %er bem representado o nosso 
paiz naqueIla magnifica festa rndustrial do mundo civiliçado. (1) 

-O relatorio apresenta como sendo satisfactoria a cobranca 
das conErzhuzções do estado no districto de Beja. 

Facto B este, em verdade, muito apreciavel, e por extremo 
lisonjeiro, por mais de um trtulo, para os morado~es de uma tão 
importante fracçdo do territorio portuguez. 

Cancro devorador da substancla dos rnunicrplosf Sorvedouro 
permanente e insaciavel dos apoucados rendimentos dos conce- 
lhos1 Para mim tenho, que as corporações e auctoridades ad- 
minrstrativaa, na occasiâo em que annualmente são forçadas a 
entender neste amargurado assumpto, arrancam do int~mo do 
peito um ai sentido, e involuntariarnente se lembram do tão co- 
nhecido 

InfandWIt, regzna, ~ u b e s  renobare dol0reÍn1 

FUJO apressado do mar immenso de cogitações que este ramo 
de sernço adm~nistrativo suscita, e !ou refuglar-me no relatorio 

(1) Note-se que escrevi isto no mez de Janeiro de 1867 
O bréve estudo, que ora repro&o, foi primeitamente publicado na Revo- 

t á o  de &&o 

do governador civil de Beja, do qual apontarei, muito per sumnaa 
capita, algumas iaoticias e indica~óes. 

Do mappã n." 3, que acompanha o relatorio, com referencia 
ao anno economico de 1865- 1866, vejo o seguinte: 

Expostos 

No 1." de Julho de 1866 existiam. ............ 628 
Atk ao ultimo de Junho de 1866 acresceram. .... 536 
Falleceram ............................ 401 
Foram reclamados pelos pdes ................ 22 
Completaram a educação, e foram entregues ao juizo 

orphanologico.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  46 
. . . . . . . . . .  Ficardm existindo no fim do anno 673 

Quereis agora te r  a importancia da folha dos expostos do 
drstricto de Bhja no indrcado anno economico de 1865- i866? 
Foi nada menos que a de 13*135$379 r61s.-Entre os conce- 
lhos avultam, no que respeita a tal despeza, os seguintes: 

Odemira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2: 5588245 
B6ja. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2: 180$030 
Vidigueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1: 20.48 195 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  Moura 1:101$480 

Os demais concelhos despendem menos de 1:000$000 réis, 
sendo o que marca o mznimum o de Barrancos, o qual figura 
com a despeza de L24$080 rkrs 

Sempre ser& bom que os leitores tenhani diante dos olhos 
a notrcia da população dos concelhos que deixamos especifi- 
cados: 

Concelhos ?Tumero de fogos Rumero de habitantes 

. . . . . . . . . .  . . . . . . . .  Odernira 4:818 20:083 
. . . . . . . . . . .  Béja 5 :  172 ............. 17:747 

. . . . .  . . . . . . , . . . .  Vidtgueira 2:224 79332 
. . . . . . .  Moura 4: 108 . . . . . . . . . . . .  153638 

. . . . . . .  Barrancos 520 . . . . . . . .S..- 1.912 

Se os leitores notarem que um concelho com uma poprrlac~o 
de 7:032 habitantes despende com os expostos ainda um pouco 
mais que nutro, que tem 15~638 habitantes,-obsenár-Ihes-hei 
que a desproporçao 6 a~nda maior na seguinte confrontação, 
que desentranho dos ,mappas: 

Toxo XIV 8 



(3~caUm Habitantes , De- eom os q o s t ~ ,  

Wdipeira. . . . . . . 7:032 . . . . . . . . . . . 1: 104$f 95 
Serpa , . . . . . . . . 10:607 . . . . . . . . . . . 57&#377 
Mertola. . . . . . . . . 18:884 . . . . , . . . . . . 522J81Ç 

wixemos, porbm, estas miudezas, e vamos ver quaes pro- 
videncias estavam de recente data adoptadas no d~stricto de 
Bbja, e quaes as que o relatorio insiniia, em quanto a expostos. 

O augmento do salario das amas,-o subsidio que recebe 
por espaco de tres annos a mulher solteira pobre,- o premio 
ás amas que no acto do pagamento apresentarem creanças mais 
robustas. . . são providencias excellentes e de boa administração; 
mas não téem bastante efficacia para compensar os sacnficros 
que fazem as camaras. 

O relatorio crê ser indispensavel a creação de hospicios, que 
dará e,m resultado pouparem-se muitas vidas -A diminuição 
gradual das rodas, j6 abonada pela e~periencia da administraçào 
naquelle districto, seila, nos termos do mesmo relatorio, uma 
providencia adoptavel. 

Instrucção pública 

A frepencia do lyceu 6 diminuta, -ou por não ser aquelle 
um @eu de ordem (o que obriga os alumnos a irem buscar 
fóra as hab!litações para os estudos superiores),-ou, o que 
parece ma~s prova-wl ao relatorio, por falta de zelo dos que tèem 
natural obrigaçiio de pFomover a  educação da mocidade.-Em 
todo o caso, não são culpados na falta de concorrencia 6s aulas 
o commlçsarro dos estudos e reitor do Iyceu, nem os respectivos 
professores,-como, em honrosos termos, o assevera o reIatorio. 

A frequencia das escolas de ensino przmarto do sexo maseu- 
lmo tem ido crescendo; mas está ainda muito Iiquem das pro- 
porções da popula$ío: o desletxo, a ignorancia dos cabeças de 
fainllia, maiormente nas classes pobres, 6 a causa deste lamen- 
tavel inconveniente. 

O relatorio aprecia devrdarnente a benefica influencra da 
educapão da mulher, e muito aproprradarneate ciia o conceituoso 
dizer de um escriptor francez, de que K o constituir nas aldeias 
a-fiuperiaridade intellectual da mulher sobre os homens 15 resti- 

mulheres a sua influencia, essa influencia vivificante que 
enùquece as choupanas e civiltsa os pobos. u 

hwfmcido o gurernador civil, de que a instrucção popular 
"80 lançara nos campos profundas raizes, em quanto não chegar 

aos filhos p iiotweqjiio ,h wes, jdgg ga de wg& ne- 
cessidade que se muItipliquern as e s c o h  do sexo fenainko, e se 
crie, pelo menos, uma em cada cabeça de concelho. Já gosam 
desse beneftao as p~voaçães $e Glydovar, ~ W F ~ S ,  RJ~,  
Castro Verde, Cuba, Pmreir a, &loura, j e ~ + >  Ounque, Serpa 
e Vidigueira; e Saltam as de I l j ~ $ ~ t r e l ~  @pto R M&ola. 

Dois grandes defeitos epconqa o I;B~&WI, no p respeita 
aos mestres e mestras de ensino primwjo9-e g e g ~  pgr: i.; &lta 
de habilitações litterarias; 2.9 exigp r ~ a *  . f l~  v m p  
do rnagisten0.-Para remaver o primeiro, antep& o p l a t w  
que devem ser creadas nas capitaes dos &tri@os esc~fas wmaes 
para ambas os seros; para remover o s e g d o ,  &wde,9 *mo 
relatorio que as carnaxas e as juntas de parochia poderão 4% ris 
convenientes gratifica~óes. 

De passagem observarei, que serão talvez .ba$irgtes para o 
n m o  pequeno paIz tres escolas narmaes: uma em L d w a ,  autrg 
em Coimbra e outra no Porto, adequadanlente ,,orga*&s.- 
Ha quem pense não ser anda opportuno ~ n w w  as amaras ,e 
juntas de parochia eom o augmento de despqas rpesmaneantes 
para o serwço da rnstrucção piibltca. Fm pi ta~to  n@ se @s- 
forma1 a sociedade actual, e não se operar a tão pr~cwisada 
descentralrsaçâo (que em todo o caso deverá r e a w - s e  M a  e 
gradualmente), não se julga prudente, nem sequer e-xequiuel, 
que o governo deixe de acudir com os recursos garaes do paiz 
tis necessidades dos diversos pontss deste. 

Voltando ao relator~o, dire~ que recomenda mvamente a 
creação de escolds nocturnas para os adultos. 

-O relatorio apresenta .em bom estado a fisc~lisaç~o ,exer- 
citada sobre a gerenaa das estab&6wentos de g~it$& e &PW- 
fkencta do districto de Bela. 

Bom serviço administrativo e ,eqe. Bp ,fgl)ado P p ~ y j a s o  
elemento da hcal~saçâo auperiar, surgem $ ~ ~ e d i @ m t R  o 
desleixo, as irregularidades, w desper&cias, $ quem & se 
tambem as prevaricações!. . 

Um bom estabelecimt9 de heneticeaq ,tep haje a a- 
dade de BQa, a eado pelo g~~maad!w ciuil ~ e b W  no m o  de 
1861 (i). Quero fallar ,$a . C w  P&, çq~fiaba çuidados de 
uma commtssão, que o relato~lo gpalrfle de ielosa.-Muito ha 
alnda que fazer neste particuk; o relsfoFo exprime a es- 

(1) Adiante seiemos gostwmenb obrigado a dar 9 &eu a sm d w .  



prança  da cbnclu~ão e prosperidade de um tão proficuo esta- 
belecimento. 

É xnteressante, e daria margem a longos deseniolvimentos 
o capitulo do relatorio, que trata das eamaras mun.ic?paes.- 
Apostaremos, em resumido quadro, as idbas capitaes. 

As camaras rnunicipaes, que pela natureza das cousas re- 
pesentam um tão distincto papel na adminislra~ão publica, 
devem ter attribuições mais extensas do que têem hoje. Ha 
mister dar largas h iniciativa municipal, e peimittir a resoluçào, 
perante as juntas geraes, ou perante os conselhos de districto, 
da maxima porção dos negocios que agora 6 necessario sujeitar 
ao governo, ou ao parlamento,-salva sempre a suprema in- 
specção e fiscalisação do poder central 

As causas das carnaras muiiicipaes deçem ter o priiilegio 
das da fazenda nacional, sendo o delegado do procurador regio 
o encarregado de as promover em jurzo. -Esta providencia ten- 
deria a arredar o grave inconveniente da morosidade dos pro- 
ce5sos, a facilrdade da arrecadacão das dividas, e augrnentar os 
rendimentos do cofre municipal. 

No entender do relato1.10, não deveriam as camaraç ser re- 
novadas, como actualmente succede, de dois em dois annos. 
Metade dos vereadores deveriam contnuar a sertir n'outro 
biennio, -corno que para rntroduzir o vantajoso elemento da 
pratica administrativa, e tornar mais constante a continuidade 
da tradiçào do serviço. 

A revisão das posturas, de que o reIator~o declara estarem-se 
occupando as camaras municipaes, 6 um trabalho discreto e muito 
proveitoso. As posturas, que outra cousa não são essenclafmente 
do que leis municipaes, devem I r  acompanhando ds phases e o 
moiimento da sociedade, para se accommodarem ás necessidades 
e exigencias da vida ecoaomica actual, deixando-se nos dominios 
da historra, ou revogando-se positrvamente as antiquadas ou as 
lncompativeis com o organismo de hoje. 

As camaras municryaes devem saber quaes recursos effectiios 
%em á sua dxsposição, e quaes aquelles que figuram unicamente 
no papel.-Bem andou pois o go~ernador cilil, quando, no intuito 
de desembaraçar a adrninistraçao municipal, e de habilitar as ca- 
maras para pagarem regularmente suas despem, ordenou que, 
a l èhe~ocha  da fe~tura dos orçamentos para o anno de 1867-1 868, 
entrassem nos cofres as dividas provenientes de derramas muni- 

cipaes, relaxadas as administrasões, ou fossem julgadas em pro- 
cesso de falhas as insoluveis. 

I[ 
Continuaremos a resumir substancialmente o documento ad- 

ministrativo, que tomámos a gostosa tarefa de percorrer e uul- 
gai isar. 

Embora nos oecupêmos de um s6 distncto, 6 certo que os 
di~ersos assumptos são communs e ~nteressam a todos os de- 
mais,-e circumstancia E esta, que dá um cunho de utilidade 
geral a este nosso trabalho. 

-As junlas de parochza do drstricto administrat~vo de Bela 
vdo sendo pontuaes na apresentação de seus orçamentos; n8o 
tanto, porem, na apresentação das contas.-O relatorro diz que 
ha ainda bastantes juntas de parochra remissas no cumprimento - 
d'este ultimo preceito legal. 

A este proposito achei currosidade em uma expressão do re- 
latorio, e vem A ser: = a . .  . e podeis acreditar que tenho for- 
çado por todos os meios as faltosas ao cumprimento d'esla obri- 
gação )) = 

Congruas 

Cada vez se torna mais urgente a promettida lei da dota- 
yâo do clero. 

N'este meio tempo, assevera o relatorio, vae sendo mais re- 
gular e effectira a cobrança das congruas,-conseguindo-se que 
a classe respeitavel dos parochos tenha oç meios de prover ás 
necessidade5 da vida e ás exigencias da sua posição. 

Cemiterios 

Parochras ha, onde não exrstem ainda cemiterios; outras, 
em que os j a  constr u~dos ndo estão nas condições de salubridade 
c decencia indispensaveis. 

Louvor merecem as drsposicões que o relatono revela no 
gorernodor cinl pora accudir a uma necessidade tão'apertada. 

O estabeIecimento de cemiterios não s6 favorece a salubri- 
dade da3 por oaçoes, evita irr everencias desagradaveis, -sena0 
tambem facrlíta a formado de estat~sticas necrologicas, e for- 
nece elementos para as indagações pollciaes, relativas ao exer- 
cicio illegal da arte de curar. (1) 

(1) No n O 3 $117 do Jornal do Comsr~ercso de 10 de novembro ultrmo, nos 



O &mcto de Be~a  esteve ameaçado do terrivel flapello da 
cholera-morbu~, que a pequena distanc~a de Rlertola, em Aya- 
monte (povoação do reino vizinho), e na cidade de Elvas, ap- 
parecbra. 

O relatorio, depo~s de mencionar as acertadas providencias 
que foram adoptddas para impedir a invasão do contagio, toma 
um certo ar guerreiro, e emprega esta bellicosa phrase: F o i  
d'ests modo que me preparei para receóer tão implacavel ini- 
migo. 

O refatorio declara, e ainda bem, que tem sido aconseIhada 
e ordenada a eonservação de todas as casas e povoações no me- 
lhor estado de limpeza e aceio possive1.-Todos os louvores sáo 
poucos para encarecer a excelIencia de taes conseihos e ordens. 

Crê que o serviço da saude publica necessita de refórrna, 
no sentido e para o fim de que a respectiva organisação per- 
mitfa e facilite o cabal desempenho de seu ti10 importanie des- 
tino -O proprío conselho de saude, tão competente n'este par- 
ticular, tem jii ponderado a indispensabilidade de uma nova 
organisação. 

O relatorio contém, n'este capitulo -Saude publica-um 
$, do qual nos cumpre tomar nota, e d~ze r  duas palavras icerca 
do seu contheiido. DiZ assim o $: ((E geralmente reconhecida, 
porque 6 muito sensivel, a falta que ha de facultativos habdi- 
tados nas escolas para satisfazer as necessidades do serviço cli- 
nieo do paiz, e por isso na0 deirareis de reconhecer comigo a 
grande conveniencIa que haveria da creação de cirurgzões mi- 
nisrrantes ou a chamada pequena mrurgia, pois que sendo me- 
nores as habiliiaçôes que por ella se adquirem, e menor tambem 
o despendio que os facu!lativos fazem para as obter, viriam es- 
tes, assim habilitados, a sujeitar-se mais facilmente a ir curar 
os doentes nos campos e nas aldeias por um preço mais mode- 
rado, o que se não pbde de certo esperar de facultativos de ou- 
tra ordem.)) 

Direi a este respeito duas palavras de eaplicaç80, porque 
Se trata de um assurnpto que não 8 geralmente conhecido. 

O decreto de 6 de dezembro de 1836, que continha o plano 

oeen~&mos *este assumpto, a praposito da pastoral do reverendo bispo de La- 
m%O de 99 de setembro, no fim d'este trabalho reproduzirêmos o competente 
artgo. 

dos estudos da universidade de Coirnb~a, êuctorisava a faculdade 
de medicina a conferir cartãs de lice~c* +mmores a uma classe 
de alumnos, que se de~thractsse sómeate Q. ~ d i c i a a  e corurgia 
ditas ministrantes. Um prog rama  eq~~ia1, redigido pela In- 

dicada faculdade, marcana s hçcr$ms que q ~ e l l e s  ahrmnos 
bouvessern de frequentar. Os l i cw~ados  meme &ente po- 
denam exercer a sua pro6ssão dentro dos h i t ~  piae nas suas 
cartas fossem desigriadamente determiada.  

Mas a entidade-Facultatiuos m-iwi$tra~an~-%oa de pouca 
duraçáo legal. -0 decreto de 26 de abnP de te$.42 ~~ e m  
os respectivos estudos, e prohrblu para sempre a mmeh e 
freguencia de taes alurnoos. 

Dava o decreto as seguintes mòes: 
i." RIostrava a experreneia que os n i e d m  e &m$es Bã- 

bdrtados pela urriversidade de Coirnbra, e pelas d a s  dko+ 
cirurgicas do continente do reim e provincies imttlit~es, eram 
bastante5 para supprir as precisõ.es da popujaç* enfema; 

2." A mult~plicidade de indniduos auctorisabs a curar sem 
os estudos e habilrla@es neeessarias póde sei. mnib funesta á 
saúde dos povos. 

No entanto, havia que attender aos direitos adgudaç dos 
estudantes - que tivessem sido admittldos aos estudos m e d m  ' 
cirurgicof da unrversidade para c~rurgões m~n~stra[~Em,-eonct- 
Iiando-se esses drrertos com o mteresse puMieio.-N'esta con- 
formidade admittiu o decreto a exame os estudantes collocados 
em tal situaçáo, e auctorisou a faculdade de medicina a coor- 
denar um pmgramma e a expedir aos que fossem approvados 
um titulo de capacidade e habilitação para exercerem a sua arte, 
mediante as c autellas e restricções convenienl es. 

N$o ~ r e i o  que tenha sido publ~cado o pmgamma que a fa- 
culdade de medicina coordenou, e por i s s ~  vou langar aqui o 
artigo que Bxava os rertricçùes e cautelas, e r s d a s  pelo de- 
creto ha pouco mencionado. 

O prograrnma tem a data de 15 de janeiro de 1844, e dis- 
punha o seguinte no attigo 13.': 

0 5  que por suas approvações obtiverem cartas poderão n'es- 
tes reinos e seus dominios exercer livremente a pequena cirur- 
p a  nos casos aella puramenle; mas quando a pequena mrurgia 
fdr thcrapeutica de molestias mais ou menos graves e geraes o 
farão dmente por direcqâo, conselho, OU ordenança dos profes- 
sores, salvos 0s casos urgentes. N'estes, e nos de g a n d e  arur- 



gia e sõmente poderdo soccorrer com sua arte aonde 
não houver professores, sendo obrigados a consultar, sem  arda 
de tempo, o mais proximo fa~ultatli0, e dar conta todos os tres 
mezes ao delegado de saúde respectivo em relatorio c~rcumstan- 
ciado d'essas molestias, sem ficarem por isso isentos da inspec- 
C ~ O ,  que por drreilo seja competente a quaesquer outras aucto- 
ridades sobre sua conducta, corno oficiaes de saúde >> 

Foi correndo o tempo, e não mars se fallou de facultrr os mi- 
nrstrantes, ate que na camara electiva um senhor deputddo, por 
occasrão de se discutrr o orçamento do Estado para o anno eco- 
nomico de 1863-1864, fez sentir a falta que ha~ ra  de farub 
tativos de segunda ordem, que fossem levar o allávio e os soc- 
corros da arte aos doentes nas povoaçòes ruraes, ande não ha 
facultatzvos. Ponderou que os cursos superiores são hoje tão dis- 
pendiosas, e Wo difficeiç pelas multas habilitdções e cadeiras de 
que estio sobrecarregados, que os poucos, raros f~cultatiuos, 
n'elles habihtados, não vão, depois de terem ferto tantos sacri- 
ficros e despezas, exercer a clinica nas povoações ruraes,-e 
por isso grande numero d'essas poioações carecem de facuIta- 
tivos, e estão entregues ao charlatanismo de alguns curandei- 
ros. (Era o mesmo que Iaaçar por terra os fundamentos que ri- 
nhom servido de base ao decreto de 26 de abnI de 1842! 
O orador foi vivamente applaudido pela camara). Por certo de- 
via assegurar-se ao ensino superior de medicina e cirurgia toda 
a extensão e desenvol~imento que o progresso e adiantamento 
da screncia exigem; mas não é menos urgenie organisar o en- 
sino da medicina e cárurgza miestrantes. 

O mrnistro do reino respondeu que era verdade produzirem 
as tres faculdades poucos alumnos em relação á despeza que oc- 
casronarn. Reconhecram todos que 6 preciso habilitar facuitati- 
vos de ordem menos scientifica, para occorrer As necessidades 
do paiz em muitos pontos, nos quaes a saude esti entregue a 
indiiiduos sem nenhuns conhecimentos professionaes, -meros 
curandeiros sem instrucc;ão Dedarou, finalmente o ministro, que 
o governo ndo tinha despresado este assumpto importante,-e 
hnto, qrie remetthra para o conselho da faculdade de medicina 
em Coimbra as trabalhos existentes sobre este objecto, a fim de 
s o b ~ e  elles ouvir a sua opioizo. 

Peço perdão aos leitores de tanto me haver demorado na 
ex~Osi~ão d'esta especialidade. Trata-se de um assurnpto que 

de todos 6 conbeerdo,-e pareceu-me conveniente eluci- 

da-10. Por outro lado, julgue[ que faz~a um ta1 ou qual serviço 
ás freguezias ruraes de Portugal, tomando nota do que aVISd- 
darnente diz o relktorio do governador civil de Beja, e cha- 
mando a attenpo do parz sobre um assumpto que tenho na conta 
de importante e urgente. 

Molestias dos gados 

Pio gado bo~ino do distr~cto de Bela grassou a f e h  aphtosa, 
denominada pesunka. 

No gado suino grassou a grzppe makgna. 
O primeiio mal não causou perdas, e cedeu facilmente ao 

tratamento adequado. 
O contagio, porém, no gado sulno matou centenares de ca- 

beças, recrudescendo principaimente nos concdhas de Moura e 
Serpa; tambem no concelho de Ourique se desenvolveu com' 
giande rntensidade 

Apenas constou ao governador civil a tnste noticia da appa- 
nçdo do contagio, convidou o mtendeate de pecuária e veteri- 
nario do districto a passar aos concelhos onde grassava o mal, 
a fim de o estudar, e lhe applicar o remedio adequado,-de 
sorte que quando baisaram as ordens do governo pelo ministe- 
rio competente, já tinham sido postas-em acção as possiie~s pro- 
~idencias. 

Ao indicado intendente de pecukria prestaram louvavei coad- 
juração os administradoros dos concelhos de Moura e Serpa. 

Uma encellente e aíisiida providencia aponta o relatorro, 
quemuito convem assignalar, para que nunca esqueqa o seu em- 
prego nas desgraçadas crises analogas áquella. Era de receiar, 
que a saude dos potos fosse alterada, ou por haver quem se 
abalangasse a comer da carne inficionada, ou pela demora ou 
menos cautela na enterramento das victimas do contagio. Feliz- 
mente af alharam esse perigo as indicações do intendente de pe- 
cuárie, cabalmente cumpridas nos termos de seu regimento c 
das recornmendações da auctondade superior. 

Se~+-me perrn~ttido observar que 6 esle capitulo sumrnamen te 
recommenda\el, pois que tema sobre um serviço, em que finto 
t.ae do interesse da agrreu~tura em geral, e das conveniencias do 
proprietano e do lavrador, independentemente da obrigação que 
tem o homem de alígeirar, quanto caiba no possivel, o padeci- 
mento dos anirnaes que lhe são tâo prestaveis. 



pelev J&l*atfop$o Wdsdogzco do iderrdenfe de pecuiina do di* 
& Beja, e. a. Gagkardini, reltitno ao anno frndo em se- 

tembro de' 1865, sC-se qrxe cr gnppe e sarampo do gado mino 
m&taram dar f&Ea dos âbigos naturaes das pastagens, das más 
condiyões de estabulação, natureza do solo, ruim qualidade da 
agua e do alimento, falta de limpeza nas malhadas, e collocagão 
d'estas nas proximidades dds focm de infeccáo. 

As doenças que n'aqilelle anno grassaram no gado suino, 
derm ececcãr;lão 6 perde de maa de  %000 cabeças. 

Attentem os creadores ri'este pezaroso facto, e vejam se não 
Ihes interessa olhtft' s&t&ne~%e pelo bom tratamento de seus 
gadw, ~ ~ f o ~ ~ & z - s e  C6m os conselhos hygxenicos, que os in- 
tendentes de pecuaria Ihes dérem. .. 

Continuando a percorrer o relatorio do governador civil de 
Mja, e embora nãro possa dete-me, quanto desejára, no com- 
@ente exame, COIISegRrrei ao menos chamar a attenção publica 
sobte os assaMptm, de que elle se occupa, e dar occas~ão a que os 
leitores consagrem as suas icogitações aos pontos qiie reputarem 
mafs irrteressanfm; vmdo a; nossa ragrda resenha a ser como um 
parrto de parkda para iima aprecinçùo mitrs assentada e reflectida, 
do que jimais o poderia ser a nossa. 

Os aswmpta  ¶de hoje vâo desfilar - ripressados-diante 
de d&, são &gmntes: -Segurança pwbZtca; cadeias; po- 
pZa@.o; vecrutuntento. 

Segurança publica 

Cada vez se torna mar9 evidente a indispensabilrdacle da or- 
gãnlsaç8o de uma força poltcral, que auxilie deveras e com ef- 
ficaela a auctmidáde na manutenção da ordem, da tranqri~IIidade, 
e da seguranp dos individuos e da propriedade 

O rdatorro tem fé. no facto de haver o governo reconhecido 
perante o parlamento a rrecesidade de organisar a polic~a geral 
do paiz, á maneira do que ha muito them feito as naçòes m a s  
c~ttlisadas da Europa 

A polrcia de hoje no9 distnctos do reino, afbra Lisboa e 
Pm@, esM ~~ciosaithmte argamsada , K porque, diz o relatorio, 
se WMpae dos regedores e cabos de pol~cla, que privam de or- 
dtnario com os dm&irm P ,- Cest us peu irop. 

h rrdole do povo pottqaez & ae' .de;  bi&s c~íms vãtr 
sempre apparecedo,-e a ~ c e s i d &  de dgilaneiâ e pbvtdeii- 
cirts policiaes augmenta ri.& fhãiol do> W@ dos camifihm 
de ferro, e da abolição dos p ~ s a p r ~ e s .  

Mas o exercito coadjwa i~ a ~ t o r i & & e  ... $%a, eoadpva;; 
8, porkm, certo que, ao actual sgste'tm de ~ 1 ~ 0 ,  &traga-se 
aquelle elemento de força nm&&-F, diiddiio ternt~ e&& em p- 
quenos destacamentos; e nem pr mó? temos pfie~s, pois qm 
a sua organrsação nâro 6 idowa p&a o de&m pf&d. 

Qual conciusão se tira destas premrssas? A emMo, t pe  
muito iogicarnente apresenta o reIrtfm~o, vm a sm: =Torna-se 
pois de absoluta nece.ss~dade a o rga~isaçB~ & uazt plk8al 
em todo o pau, que represenie a vrgiEancia consdanfe 6s i t ~ t w  
ridade, assim como um exercito, que represente a for'@ pubbe, 
que só em caso extraordinario deve vir em auxil~o da auctori- 
dade administrativa. = 

O relatorio d i ~  noticia da grande sedrção de trezentos ope- 
rarios e trabalhadores da mina de S. Dom~ngos, F& c o n c e h  de 
Mertola, citalvez contra os que dirigiam a ernpPaa & h, 
propondo-se as desordeiros e mal intencionado$ a dt€e*a contra 
a sua vida e propriedade ».-Os cabeças da sediçsto f ~ ã ~  e* 
t repes  ao poder judicial; não houve que Iamenter dmpacas; 
julgou-se indispmsavel collocar alli urna f ~ r ~ a  milfiaf pama- 
nente. 

O mappa estatistico-crrminal, relativo ao anm de 1868, que 
acompanha o relatorio, apresenta um quadro lastimoso. Na rn- 
d1c;ido anno de 1865 houve no distrieto de BQa oito assassinatos, 
mais dois do que no Einno de 1864. 

As poioações, onde em 4865 foram perpetrados os assassi- 
natos, são as seguintes: Ahito d ;  Bd'a2; Mow'a 3; Ohmira I; 
Ourzque I; total 8. 

No anno de 486.4 tinham sido ci trt~te theiltf~ de seis assas- 
sinatos as seguintes povoações: Alvito 4 ;  Merlok 2; Hmra 4 ;  
Ourzpue 4 ; Yidzgueirh I; total 8. 

Apresso-me a deelaiat, que 6 favorave1 do anho de 1865 s 
comparação com o de 1864, n6 que respeita I ronbos e furtas. 

O pensamentg nobre e ~ h i l o ~ o p h i ~ o  do relatorio, neste par- 
ticular, reyela-se vivamente ne5te aie~gies enunciado: - -A inL 



euria e o desleixo em que entre n6s se conservam no mesmo 
estado de horror as prisões que encerram os criminosos deve 
acabar. As nossas prisões, que melhor se podem chamar im- 
rnundas pocilgas, bem longe de poderem, pelo castigo, moralisar 
ainda uma alma pouco calejada no crme, acabam de a perverter 
de todo pelo contacto nefasto em que vivem os criminosos de 
toda a ardem. Ellas não podem portanto continuar assrm, por- 
que são um insulto á humanidade e á civilisaç~o moderna e um 
escarneo á religi8o que professâmos, toda amor e caridade para 
com D proximo. = 

O reIatorio pugna fortemente pelo estabelecimento de lima 
casa de retençzo e trabalho, que sirva para os individuos unica- 
mente suspeitos do crime,- separando-os do contagio da pe- 
rtgosa communicação com os malfeitores. 

População 

Foi em 1865 de 137:229 habitanles, sendo 68.499 ~arões ,  
e 685'30 femeas 

Comparado aquelle anno com o de 1564, teve a população 
do drstricto de ~ e j a  um augmento de 2:027 habitantes, sendo 
530 karões, e IA97 femeas. 

O numero de fogos, que era em 1864 de 34:799, subiu em 
1865 a 35:484; hakendo por corisequenéia um augmento de 685. 

Este augmento, com quanto ndo dvultado, 6 assim meimo 
aprecia~el, e maiormente para um districto, onde a população 
n8o abunda; mas o relatono não dá inteiro credito aos dados 
estatist~cos fornecido3 pelos administradores de concelho, embora 
attribua a estes funcc~onarios ri boa vontade de se approsrma- 
rem do facto real. 

Esta circumstaneia move o relatorio a lembrar a comeniencia 
da organrsa~áo de um centro estatistrco em cada distneto, des- 
tinado a recolher e coordenar elementos exactos.-Xo c~)nceito 
do relatorio deverá ha\er, junto dos goIernos creis, uma repar- 
tlygo com empregados privativos, e adequadamente remunerados, 
aos quaes irnpenda a obrrgaçdo de percorrer todos os concelhos 
dos districtos, a fim de colherem os elementos estatisticos- 
com a perfeiçdo correspondente a importancia do seu destino. 

A sabedoria do goterno cabe examinar, se 6 necessario este 
novo machinrsrno, ou se pode dipensar-se a despeza que el1e 
'Jccaslona, em presença da facilidade que ha hoje de alcançar 

esclarecimentos exactos, por effeito dos Bons modelos de mappas, 
e melhor direcçZo do serviço adrn~nistrativo. 

Recrutamento 

Lamento nâo i er presente o relatorio de 1868 do governador 
civil de Bbja, POIS que no de 1865 se refere hqrielle, declarando 
que expozera entdo as alteraç6es que deve ter a lei de recru- 
tamento. 

Limitando-me pois aos eIernentos que tenho, drrei o se- 
gu~nte : 

Dos contingentes de 1856 a 1866 deve o dlstricto de Beja 
531 recrutas. 

Como se explrca esta falta?-ihf6ra a repugnancia que os 
mancebos teem pela v~da militar, nota o relatorio que as dif- 
ficuldades do serviço do recrutamento sdo provenrentes dos de- 
feltos das leis de 27 de Julho de 1835 e 4 de Junho de 1889. 
( h q u ~  appareee o inconrenlente de não termos 6 mão o relatorio 
de 1864, onde encontrariamos especificados esses defeitos.) 

Circumstaneias especiaes e privativas do districto de Bkja 
difficuItam muito a captura dos recrutas que se subtrahem ao 
curnpnmento da obrigarão que a lei Ihes impõe -E grande a 
hrea do d~stricto,-faeilmeilte mudam os recrutas de uns para 
outros coneeIhos, e mars facilmente encontram atnda trabalho 
nos campos, em rasão da grande falta de braços que a agricul- 
tura experimenta,-os regedores não se apressam a fazer o seu 
dever, porque, ou se aproveitam do serviço dos refractanos, ou 
não querem mclquistar-se com os lavradores íisinhos, amigos 
ou parentes, com quem os recrutas estão servindo. 

Se ndo temos nolicia dos pontos em que o relatono deseja 
ver reformadas as l e ~ s  do recrutamento, sabemos comtudo que 
ínsiste elle determinada e expressamente na suppressâo das sub- 
stztuicões a dzahezro. -Eis aqui o paragra~bo em que o relatono 
se occupa desta especialidade, exprimindo-se em termos ener- 
E~COÇ.  reveladores de uma convicção profunda: v ,  

« Peco-tos ainda uma vez, srs. procuradores á junta, que - - s -  

sollintcis do goreroo de Sua Magestade a reforma dai leis do 
recrutamento, e sobretudo que acabem as substituições a ai- - - 
nheiro. E um tributo de sangue, é é com o sangue que elle se 
deve pagar. As s~bstituições a Lnbeiro dão azo a que um pae 
-com alguns meios apenas -fique reduzido h miseria, tirando 



a WRII aas raixtr~s WQS pasa kwar o wteaelo & 
semiço militar. E devendo esta n a ~ ã o  tw um e x a c ~ t o  em I;lar- 
mania com a sua posição e circumstancias, se as ~ u b ~ t r t u i ~ ò e s  
a dioherro teem effectivameate dado para o thesouro grossa 
somma de contos de reis, teem por outro lado tirado muitos 
s&-lades para o eserclto; e guando mesmo se t&em querido en- 
tpjw este &nfieiro sòldad~s para engrossar as fileiras d~ 
exeicito, o resultado tem .sido guasi c~mpletamente negat~vo. » 

Não sei o que pensarao as leitores a este respeito; mas devo 
abservar que a Prussia (made10 em causas militares nestes nossos 
dras) não olha com xodrfferença para o systema de recrutamento 
ado~tado nos paizes que nwamente se Lhe reuniram. 

Um periodlco de Berlin, que os nossos reproduziram, pon- 
derava ultimamente que, depois de aealisada a reunião dos novos 
paizes ti Prussia, era da maror urgencia regular as relações rnl- 
Iitares. Em todas as novas províncias existia já a obrigação geral 
do serviço militar; mas esse principio justo de generalidade era 
nominal, não se comertia em facto, ,par quanto nlo era preciso 

-que o proprio ~ndividuo pagasse aquelle trbuto, mas sim podia 
substituir-se ,por outro, e b Fezes bastava pagar uma certa 
quantia que entrava na caixa das strbstituições. E acrescentava: 
a &te qstema de substituiçho e as demais dispowções, inteira- 
mente contrarias as leis prusslanas sobre o exercito, n2o podem, 
camo B natural, .ser conservadas depois da reunião desses paizes 
á Pr~issia. n 

O mesmo periodiw de &rlip tratou â questão de saber, se 
as rapadas e pasmosasaictarias dos pussianos sobre os austriacos 
eram deuidas -ao emprego da espiearda, chamada de agulha, 
-e se essa unica circumstanciagodia explicar satisfactoriamente, 
e sem possibilidade de contestação, os extraardinarios feilos, que 
ainda a a  homens.competentes causaram espanto. 

Recorrendo á estatistica das muniçães que foram consumidas 
na ultima guerra, demonstroú que a quantidade de projectis 
lançados sobre o Lnimgo foi muito menos consideravel do que 
se imagina; e, apolado neste argumento, apresenta uma con- 
clusão, que muito deve fazer reflectir as nações que desejam ter 
um exercito bem constrtuido. Eis a conclusão indicada,-que 
nunca será de rnals ineulcw h consideraflo dos governas: 

Não foram pois as nossas excellentes armas quem nos gran- 
geou a victona, mas sim a ~ntellrgenc~a dos chefes do exercito 
flurnng al$rsc!plina rEgorosa, a astividade moral do eaercxto; 

, m a  pdma, a q d a h  dtw BBSW itrcps e =a gmis dos 
seus chefes foram quem antrihiu, q& maior $;arte, para 
a r o a r  a gloria antqa prumma pw m& de no- l oura  
A nossa exmlIeote eg icgada  r& agadha a r i d a  Pdmnte 
qwlles elemeatos de prospero n d t a d o ;  AMS &a machma, 
do mesmo modo que as demais, &mentes pbik @nas apr-s- 
u~itavel o esprrito que a dinge,~ 

Como 6 que, arnda os mais apaxxonados amlgos da paz, se 
demoram tanto em examinar as cousas da guerra? Como 6 que 
em toda a Europa se desenvolteu o espirito bellicoso, que tão 
vivamente se occupa da ~rganisaçãe ,da fw radití~il 

A estas perguntas re-deu de a&m,â~ HUI -de pa- 
sador dos nossos dias. No meado de Agosto d v s ~ ~  
&ia o SI. E. Forcade: ' 

((Sem du-vida, 4 para um grande numao Ae ~pp~citw, e 
confesso que para o meu proprio, uma s u r p ~ e a  hem a 
necesidade que subttamente Iem a~carddar a sohoitub g r a 6  
tica para os assump tos miktares. Es t avaos  acestumadm a&mr 
melhor canceíto do estado da Erircpa, e haviamos , w ~ ~ & . o  a 
esperança de que a anciedade e as ,precauçõas mrlltares iriam 
decrescendo de dla em dia., . Mas, -ahI s a w a  a,ac&&& 
contra a f o r ~ a  das cousas nada valem, nada podem ~#AWJ&, 
nem os votos dos amigos da hummkiade!» 

Se, portanto, a paz perpetua 6 por em quanto uma utopia, 
um sonho,-se é indispeasavel .que as nações tenham ;linda 
exercrtos para proiege~ern os seus d ~ e i t o s  . . . constrtnam-se 
esses exercitos com os eIementos m a s  sãos e mis qwa; des- 
terre-se desses centros dc f ~ r ç a  o esplrito mercenarm das SI.&- 

stituições por dinheiro, e confie-se a defeza da Ilberdade e da 
independencia da patria aas cidadãos verdadeiramente interes- 
sados na conservação destes precimos bens. YirA depois a tarefa, 
difficil sim, aias gloriosa, de colIosar essas exercitos w s - u r c u ~  
stancias de merecerem os gabm que ha p ~ u e o  6ze~a-m m da 
Prussia os homens competeotes: rr nos chefes, as .qualidades da 
iniciativa e da sciencia estrategca, -nas ,dema@ .fileLt:í~, tuma 
intelligencia, uma disposição moral, uma disciplina, ama fi~meza, 
uma constancia de animo, que attrahem .o r ~ i t o  de ~ S I ~ O S  

comprehe~dem o que são a força, a virtude e,o tdento militar, i 
Ainda mais. A hustria, dolomamente ensinada pela adver- 

sidade, trata de dar uma nova o r g a n k m  .ao ,seu ,ear&tq; e 
ha pouco dizia a G a t a  de Yienlaa: 



o A  obrigação geral do mniço militar fará entrar para O 

exercito maior numero de elementos culticados ou susceptiv& 
de o serem. O augmento de intelligencia no exerclto favorecer6 
ao mesmo tempo, de um modo geral, a instrucção popular; o 
exercito tornar-se-ha tambem uma escola de ordem e de mo- 
deraçáo, de obediencia ás leis, de dedicação ao monarcha, e 
unirá a cornrnun~dade dos diversos potos da nossa grande patria. )I 

No presente artigo, seguindo a ordem dos caprtufos do re- 
latorio, ha~emos de apresentar algumas indicações relativas á 
mendtcidade e ti agracultura. 

Este ult~mo assumpto ha de, como é da natureza das coisas, 
deter-me por mais alguns rnstantes, do que o primeiro Tao re- 
commendavel é tudo o que respeita a açrrcuttura, que nunca 
será dernals chamar sobre elfa a a t ten~ão  pi[rblrccr, encarando-a 
nas suas diversas necess~dades e exigencias. Sobre ser o pr~nci- 
pal instrumento da felicidade dos povos, merece o louvor que 
lhe teceu o philosopho romano, como nobilissimo emprego da 
actividade humana : Nihiil agriculturii melzus, nthil homine 1.i- 
bero dign:ius. 

Sab~do 6 que o codigo admrnistratativo incumbe 6s juntos 
de parochia, como commissões de benefieencia, conjunctamente 
com os regedores, o cuidado de promoverem a extincção da men- 
dicidade-nos termos das leis, regulamentos e ordens do go- 
verno. 

No disti~cto administrahvo de Bela, do mesmo modo que 
nos demais, esta disporição do codlgo não tem passado B pra- 
tica,-e di6cil fdra que se convertesse em factos positivos. 

O relatorio reconhece a indispensabrlidade da creaçáo de 
um asylo de mendicidade na capital do d~stricto, no qual fossem 
recolhidos os miseravets e desvalidos, que justificadamente estr- 
vessem no caso de merecer uma tal contemplaç30 benefica. Tn- 
felizmente, porem, a boa vontade do funccionario administrativo 
superior tem sido supplantada pelos embaraços que hão difficul- 
tado, e continúam ainda a drfficultar a real~saqão de um tão re- 
commendavel pensamento. 

Neste  meio tempo, nfo cessou o emprego de pro~idencias 

contra os falsos mendigos, contra os vadios que se acobertam 
com os andrajos da misena e simulam padecimentos para eu- 
*lordr & candade publica. Entre outras proridencias, da o re- 
latorio notrcia de haier sido ordenado aos administradores de 
~oocelko, que n5o consintam a divagaçiio de taes mendigos va- 
d~os, mas sim os façam capturar e entregar ao poder judicial, a 
fim de que, em sendo julgados, fiquem h disposlpao do Governo, 
o qual os póde destinar ao ser~liço militar, se assim lhe pare- 
cer, e se elles estiverem dentro da idade de i7 a 30 annos. 
(Veja o cod~go penal, e o artigo 51 da Ia de 27 de julho de 
1855, -no qual, afóra o que fica substancrado, se recornmenda 
bs auctoridades admrn~strntirds a pontual execução das leis e re- 
guIamentos de poIicia, concernentes aos vadios, prevenindo o mi- 
nisterio publico, quando algum for appreliendido.) 

Agricultura 

Exprime o relator~o a opíniâo de que não haverh em toda a 
provineia do Alemte~o, lãs, trigo e azelte, melbores do que no 
rlistricto de Beja. 

Se chegassem a ser adequadamente protegidos, e habilmente 
aproveitados os eonsiderasel~ recursos da provincia do Alemtejo. 
96 ella de per si, cr6 o relatorio, poderia sustentar quatro mi- 
lhões de habitaiites, e dar ao thesouro avultados proventos. 

As providencias da lei sobre o credito hypothecano, e as 
lembradas pela da desamortisação; os camlnhos de ferro liga- 
dos com boas estradas; o aproveitamento cabal da navegação 
dos rios, a limpeza das vallas, e um bom sysiema de irrigação... 
eis, no concelto do reIatorro, os meios de felicitar o paz ,  es- 
sencialmente agricolci, de que ora tratamos. 

Todos esses elementos, tendentes a proporcionar capitaes ba- 
ratos ao Iatrador, a facrlitar o transporte e circulação dos pro- 
duetos agncolas, e a augmentar a proùucção: todos'esses ele- 
mentos estão alnda, pela maior parte, em germen; e n'este meio 
tempo. e em quanto a agricultura se não aperfeiçda e deienvolve, 
opina o relatorlo por um dlreito, n8o inferior a 80 r&, sobre 
cada slqueire de cereaes importados. 

O ass~mpto e importante; deio demorar-me em o esami- 
nar com algumn attenção- 

Em um notnvel arligo, que o Jornal do Cowmercz'o, publi- 
cou no seu n." 3,908, de 30 de outubro ultimo, demonstra-se 
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qne a fundação de iastitufções de credito em beneficio da terra, 
sem exigir a fiança da hypotheea, 6 indispensavel entre 1169, por 
quanto uma grande parte do solo é explorada pelo cultivador 
rendeiro. 

Nâa se tem pensado bastantemeote em Portugal na orga- 
nisação de instituições de credito agnco1a.-Estas iostituiq6es, 
pela propria natureza das cousas, carecem de tomar por base 
de suas operações tão sómente a responsabilidade pessoal, ou 
talvez a de vaIores transitonos e bariaveis, taes como as colhei- 
tas, os gados, etc.; e d'aqui resulta que hão de ser, forçosamente, 
instituições locaes, proximas d'aqueItes com quem fazem as suas 
transacções, ao alcance de quaesquer mudanças, de quaesquer 
factos, e até das mais pequenas circumstancras que possam m- 
fluir no credito dos seus clientes. 

Lembra o indicado artrgo que ao goíerno cumpre colligir 
todos os elementos de informação, proprios para esclarecer um 
assumpto-que demanda ser bem estudado. 

Ser~am estes os tópicos, ou quesitos: 
Ate que ponlo carecemos de credito agricola? Quaes os meios, 

e em quaes condiçües obtem actualmente o cultivador, quando 
nao C proprietario, o auxilio que o credito lhe presta? Que in- 
stltuições de credito agncola, mais ou menos tmperfeitas ou ru- 
dimentares, temos hoje em PortugaIf Quaes as localidades onde 
ellas são mais necessariast Qual reforma cumpre fazer em nossa 
1egsIaçZío civil, para que essa legislação favoreça a segura pro- 
pagação destas instituições? 

Tomei nota das bem pensadas doutnoai do indicado artigo, 
porquanto n'estes assumptos é indispensavel descer a miudezas, 
e penetrar o âmago das cousas. Se queremos beneficiar a Ia- 
voura, 6 de rasáo que diligenci&mos apalpar as suas oecessida- 
des reaes, e applicar-lhes o remedio effieaz, o remedio apro- 
priado e privativo. E e~celiente o crcdlto hppothecario; mas elle 
sb de per si não p6de acudir ao sem numero de lavradores que 
não são proprietarros; e d'aqui resulta a ~ndis~ensabilidade de 
estabeiecimentas espeeialisslmos de credito. 

Pedimos licença para drzer que j anos  S.*' 7:362 e 7 3 6 4  
do jornal a-Hewolução de Setembro- (12 e 14 de dezembro 
ultimo), tratámos este importante assumplo, com refereocia aos 
elemenlos de estudo que Iicerca d'elle encerra o Archivo Rural. 
Para 0s artigos pubhados nos preditos dois nomeros ousamos 

mmetter os lèitores pue desejarem ma3 amplos desenvolvimen- 
tos. (1) 

Dizra, ba rnezes, um correspo~dente do mencionado jornal, 
ao advogar a causd da agricultura: &riem estabelecimefitos de 
credito, onde sem usura o lavrador possa alevanfar caprtaes, em 
um caso fortuito, ou para melhorar o seu systema de lavoura; 
estabeleçam depositas publicas, onde o lavrdor, para continuar 
os seus trabalhos, ponha os seus generos e l e ~ a a t e  dinheiro so- 
bre elles, sem ter de os queimar nas máos do mompolista.~ 

O de que o lavrador piincrpalmente iiecessrta, 6 de que se 
lhe proporcionem capitaes baratos, amiudados, pertodrcos; mas 
esta preciosa vantagem só ih'a p6de procwar o estabeleciineoto 
do verdadeiro credito rural ou agricola,-o qual por sua natu- 
reza e por seu destino, é especial e muito rui genwis. 

E esta a protecção mais efficaz que ao lavrador ptide ser Li- 
berahsada; e ainda bem gue a resperto d'ella fallou eom profi- 
ciencia no parlamento um senhor deputado, que 6 hoje ministro 
das obras publicus: pelo quê me cabe a satishçào de feliritar 
os lavradores, bem certo de que S. ex." procurar& agora rea11- 
sar, como m~nistro, os votos que fazia como deputado. 

-A par &este genero de protecção, deve prociirm-se dil- 
fundir a in~trucção agronomica, de sorte que os lavradores, ade- 
quadamente esclarecidos, se prestem a fazer uso das melhores 
machinas, instrumentos e utenslltos, e'adoptar as boas praticas, 
e os mais acertados systemas de cultura;-generalisar as mais 
claras e exactas noções sobre a natureza especial dos terrenos, 
a fim de que os latradores saibam quaes são os proprios para 
determrnadas culturas, e possam asslm tirar o maior proveito 
possivel das suas cançadas lidas;-instruir os rnenmor lavrado- 
res theonca e praticamente sobre os processos de irmgaçso, ao- 
bre a creação dos gados, sobre a formaçãcr de prados artificiaes, 
sobre a preparação e aproveitamento dos adubos; -animar eam 
premios os agricultores que mais se distinguirem nos diversa 
ramos da industria agricola;-esgotar os pantanos, e acabar 
quanto for ~ o s s i ~ e l ,  com a sua molefica influen- 
cia;-tornar excellente a Y I G Ç ~ O  publica, a fim de que haja a 
maior facilidade na circulaçéio dos productos da terra, e o mais 
commodo e barato transporte de todos os generos e de tudo 
quanto 6 necessario para o trafico da lavoura ; -dar segurança 
h propriedade e aos trabalhos ruraes- 

(i) V h  transeriptos adiante, na Secqâo das Conzenfmez~s uyrs'cola 



Não devo esquecer-me de que ha localidades, que dema& 
dam providencias especiaes e privatnas, da parte dos poderes 
p~b l i co~ .  Assim, por exemplo, no Ribatejo, e em alguns pontos 
mais do remo, é necessario defender os campos contra a$ innuip 
dages  por meio de obras de arte, e pela desobstrucção dos 
rios. 

-Observarei que a mrnha insistencia sobre a necessidade 
de diffundir as doutrinas agronomicas, não ~mporta o desconhe- 
cimento- de que muitos lavradores portuguezes ha, em diversas 
localidades do reino, verdaderramente instruidos, e de notavel 
mestria na sua cobre profissão: o proprio Archtvo Rural, e ou- 
tros periodicos especiaes, e ate os golitrcos ddo o mais lisonjeiro 
test~munho da proficiencia de alguns agricultores, q u ~  ate e% 
crevem primorosamente na sua especialidade. 

O que eu sb pretendo, 6 que se procure diffundir a instruc- 
ção agronomica pelo maior numero das pessoas que se consa- 
gram á cultura da terra. A excepção 6 brilhante; dese~o, porbm, 
que um dia venha a ser r e g a  geral a instrucção que rnculco. 

Tão pouco desconheço os grandrosos serviços prestados pelo 
Insiituto ~ $ ~ " E c o ~ z ,  tão brilhante no seu pes5oa1, ião rico de ele- 
mentos de ensino,-centro de instrucção para todo o reino, [oco 
de luz para os variados ramos da agricultura. 

Não me esquecem as Sociedades Agricolas, creadas por Iei 
para entenderem ao estudo e diffusâo dos conhecimentos agro- 
nornlcos, de que depende a agricultura, principal fonte da ri- 
queza nacional. 

E, BnaImente, fdra uma graíe injustiça deixar de comme- 
morar honrosamente o muito que a agricultura portugueza deve 
a algumas publicações period~cas, e com muita especialidade ao 
Archivo Rural, tão habilmente redigido, quanto zelosa e dedi- 
cadamente encaminhado a espalhar a instrucção dgronomica, ai 

estudar questões importantes, a divulgar noticias e factos de 
summo interesse para a nossa lavoura. 

-Lamento que o relatorio ndo tivesse occasido de assigna- 
lar a influencia da extincçâo dos vinculas, e consepuente Iiber- 
dade da terra, sobre os interesses dd dgricuItura, - in[luencia, 
que ou 16 tenha começado a sentir-se, ou que no futuro se es- 
pere tenha a ser multo beiiefica. O conhecimento esperral da 
localidade, que o auctor do relatorio possue, dana grande jm- 
porlancia As suas apreciaçGes, 

FeIizrnenie tratou essa questão o mencionado Jornal do Com- 
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w c u >  no ser1 n.' 3916, de 9 do corrente me8 de novembro 
e de um modo multo liirninoao. 

Se os pririctprus de igualdade, de justiça, de moral coadem- 
ofivam aquella rnstit!~içSu, n80 era ella menos candemneda peIos 
mais incorilestaveis principias da aciinomia polltica. 

.Ta se começam a cnnbecer os bons effeitos da providenela, 
que acabou com a conceiitraç30 forçada da p ~ n e d a d e - f a t a I  
estanv do deserivolvimento da culiura da terra. 

Mas eves benrrficros são por em quanto hmiuutus, e sii mais 
taide os alargar& A applicaefio do poderoso elemento do credito, 
encaminhado d Iùrnnr praprietar~os os cultivadoreu irnmedintos 
da terra, que pda mamr parte n3o passsm de ser meros ren- 
deiros, sujsrkos aos caprichos de hidos senhoríos, e irnpossrbtli- 
tados de consagrar affe~ção ao 5010 que n30 6 sei]. 

Pelo c i tadi  artigo ioejo que no Alerntejo passaram JQ multas 
Iierdadcs para as mãos de outrcis propr~etanos, Em virtude da 
desvinculaç30; mas ns novos proprietarios $50 grandes mpiíalis- 
tas, que, em regr4i pral ,  mars quieerarn dar emprego aos seus 
capitães, do que: proniover os progressos da cultura, melhoras 
a terra, e, em uma palavra, cnnstrtuir-se verdadeiros agricultw 
ws. a Se a instrtuiçàn do credito bvpothecario, drz a final a ar- 
tigo, quizer prestar airui110 ao rendeiro, pudera este em muitos 
casos adc~uirir o yredio que cult1va.n 

Já depois de c s ~ ~ i p t o  u que abi fica exarado, v i  no Diario 
de Lzsbua ã notlcra oficial da preteo~fio, em que lida a comrnis- 
sao adm~orstrativa da santa casa CIR mrsaacordia da cidade de 
@\ora de converter us seus eapltaes e o pr.ducto dos seus bem 
de raiz na  rnstrtulção de um banco agricola drstrictal, 

?To artigo irnmcdiato direi duas b~eves palavras a iespeito 
de ame tdo esperançosa iniciatita, -antes de prosquir na exame 
do relatorio da go~erriadur crrrl, {ia parte em que discorre acerca 
da liberdade da impori.agáo de cereaes. 

Xo final do arligo antecedente promettemm dizer duas hreoes 
palairas $cerca da preten@o, em que lida a commissão adminis- 
t r a t i ~ a  da Santa Ceaa da Misfiricordia da cidade de E~ora, de con- 
i.eder os mpiiaG que possue, assim como o ibrodiicto da venda de 
seus bens de raiz, na institu~çto um b a w  agicola $istric.tal. 



O $avesuo eori%iidmu, muito awsadamenk, esta iIlurrtr&& 
inzciat.iaa da commi~do, coino w d o  iIm bello exernpio pari 
outros estabelecime14 tos aria!upy, no proposito de irem plan- 
tando rnstiturghes de credito, deslinadas a ailxiliar poderusânsen~ 
uma das mais rmporiariltir ~ndristr i~s do PRIZ. 

O governo, com lgrral acerto, exigiu que R rommrssào rirg;i- 
aise as bases da insi;titu:qfio que se propõe rnalrsar, e as submetta 
a o  exame e approvaçâo suyerwr. 

Declara a eorurn~ssao que os capitaes e productos de seus 
betis de raiz excedem a irnprtnricia de 5OO:OOD~OOO rkrs. 

J& B rnuilo mais de meio camrnho andado, corno uulgarmente 
se dra, a exrstancra de fundos para o estabelecimerito dt! um 
bauru agricula; mis IIU aiuda que resolver o diffic~t pnrblema 
de assegirrar-por iim lado, os lntercsws do mutuano,-e por 
oulro, acudir com fdcilrdade bç eonveniencias do mutuank. 

Fera irripertinenc~a querer adivmliar as bases que a illustrada 
cornmiss3o ba de organisar, ou o porerno postemormeote ap- 
provar; mas nPo creio que seja f i ra  de conta recordar os votos 
que expnmirnos neste mesmo jorual jn." 7:364 de 14  de De- 
o~ernbro ulirmcij : 

=K O gra~ide cleszdwutum tS levar ao lavrador, at6 no seu 
prclpito domic~lio, o beneficio Ao credrto, de giie elle tao aper- 
tadamente ~ecesiisita. A fim de que isto se reaLse, sem tfi.tm- 
ve~lientt! para os 6 ~ . ~ c o s  mraH, 6 slisolutsmenta indispensakel 
adquirir um canhecrmerito cahat de: que u lavrador & digno de 
lal beneficio, e eath rio caso de receber o ad~stitameoto de  cri- 
pitaes, porque oferece seguro penlbos. se seu mareriaE dc e q i o -  
r u ~ ã o  ou nau suas mZhdflas, ou. ria swí~ .Êncoatestauel capaczdade 
moral. Para proceder a este rnelrndroso  riq que rito, dever8 cada 
banco local ier a seu servrco um certo numero da ageotcs, de 
inteira probidade, espalhados pelas frepsz ias  mraea. Estes ageri- 
te$, destrnfidos a desempenhar a rnats melindrosa da5 missões, 
serão, para com os agricultores, os representarrtes responsaveIs, 
\ISYP,IS e permanentes do banco central, de que dependem os 
bancos locaes, » == 

Voltemos agora ao exame do relatorio. 

Agrrcul tura 
( c ~ t l u ~ d ç a o )  

Diz o relatorio que a colheita dos cereaes do d~sirrcio ad- 
rnirii~ttativo de Béja no a m o  de 1885 fi2  algum susa #nem& 

qete regular; mas que assim mesmo seria suíüciente para o con- 
sumo do districto, e até para exportação. 

Fallando da lei da importação de cereaes eslraagerros, eo- 
tende que for devida 6 circumstancia de haverem os proprietarios 
e lavradores, em geral, occultado a quantidade da respectiva pro- 
ducção; e daqui resulta a justificação do governo. Como assim? 
= a 0  governo, que deve velar peIo bem-estar dos povos, e at- 
tender ás ela-sses consumidoras, que d o mctior aacmm, e re- 
conhecendo, c ~ r n ~ a r a n d o  a producç8o com a populaçiio, qere os 
cereaes do pazz náo bastavam pura se comer pão barato, que 
outro caminho tinha elle a seguir senão o de abrir os nossos 
portos á introducção dos cereaes estrangeiros? Nãio c o n k  ae- 
nhum outro meio de que se lançasse mão. == 

O relatono considera a lzberdade izmpla.do wmmercio como 
bendo um. grinczpio sympathzco, declarando que se associa com 
~incera convzcção tis manifestqões que se fazem em ho.llzeraagem 
i% este prificipa'o; julga-o, pordm, perigoso quando se applica, 
desconhecendo-se as circumstancias em que, sem gráves incon- 
tementes, póde ser adoptado. Assim, e por exemplo, se a nossa 
indristria agrtcola passasse rapiohmente do systema mrauete~ado 
de restricções e de protecção para o da ampla Izbe~dade do 
commerczo, sofreria gravkssmos transtorno&, e por v&wa 
tocarza o seu completo definhamento. 

De que precisa, pois, a agricultura do districto (afbra os ca- 
pitaes baratos, de que j B  fall6mos no artigo antecedente)? 

í c  De um direito protector, não baixando de 80 reis o im- 
posto sobre o alqueire importado durante a tempo indispensavel 
para ella se desenvolver e aperfeiçoar. 11 

E tal é a sympaibia que o selatono tem pelo principio da 
Irberdâde do commesclo, que acrescenta : « Quando fallo de um 
direito protector, entenda-se bem, lembro apenas u m a p r o t ~  
que não enfeade por longos amos o consumidor ao productsr 
indolente, pois é neeesario ter em vista que ifzcastnbe aos po- 
deres publ~cos olhar serzumente para a alzmmfu$ão das c h s e s  
Iaborzosas )> 

-Desen~oIvBmos um pouco este assumpto,-que bem me- 
rece elle por sua importancra. Ainda parido não ha que dizer 
C O U S ~ S  noras, nem, muito menos, cousas brilhantes, nada se 
perde em que a cadd 11m seja ~errnittldo estiidiir esta questão 
a seu modo. 

-Certamente merece a agricultura a mars dendida pro- 



tecção9 e tanto maior e mars desvelada, quanto esta fatalmente 
suleita a vmssitudes e pheaomenos mii da natureza, c a alter- 
nativas e contratempos sem conto. 

Em quanto ella sollicitar as providericias que dpontamoç com 
o mais nvo interesse no artigo antecedente, tem direita a ser 
escutada9 tem direito a sex attendida. Pdrallelamente impendr: 
aoç governos a trnpretenve1 obrigação de empregar todos os 
meios, de par em movimento e ndo rnterromprda acçdo todas 
as molas do machinismo administrativo,-no çent~do e para o 
fim de a favorecer 

Fehzmente, em nossos dras, nem os governos podem ser In- 

dolentes a respeilo de taes conveniencias, nem os representantes 
da nação ficariam impassiveis e silencrosos, quando necessano 
fosse recommendar a energia e actiwdade. 

-Mas as nações não se compõem unicamente da t lasse dos 
lavradores, aliás sobremaneira recomrn~nda~el ; e se a agnculi ura 
é o primeiro, não 6 o unico elemento de vida e de prospendadc 
nacional. 

- Os governos, collocados no centro da associação dos poro., 
necessitam irnpreteri~elmeote de applicar a sua iigilancia e sol- 
licitude a todas as outras classes da sociedade, e de z e l a  e pro- 
mover os ~nteresses geraes da communrddde e as convenrencias 
do maior numero dos cidadãos. 

E notese que todos os individuos, comporlentes da unner- 
salidade nacronal, rnçIurndo os proprios cultivadores da terra, 
sáo consumidores de generos alimenticios. 

Qual será, pois, a primeira necessidade geral de um pair? 
-E que o seu mercado esteja abdsteeido dos generor indispen- 
saveis para a alimentação da esperie humana. 

Qual sera o mero mas e&caz de produzir e manter regular- 
mente-sem oscillações, sem intermittencias funestas-aquelle 
impreterivel abastecimento? 

A esta pergunta responde a rasa0 despreoccupada, responde 
a expenencia de todos os tempos-taolas vezes dolorosa: 

A liberdade do commercio interno e externo. 
-&Ias apertemos ainda mais o ponto. 
Ponbâmos de parte um sem numero de generos alimenticios, 

e restrinjamo-nos aos cereaes. 
Ainda quando Portugal colbesse os cereaes necrssarios para 

0 seu coosumo, fura indispensavel que se permittis9e a entrada 
dos Cereaes estrangeiros, como meio de ev~tar  a eaaggeração dos 

preços jt8o periosa para o rnax im numere de consumidores), 
-como instrrimento de lucta coutra n tividcjr, e o mon~p01i0,- - 
como inccntivn para mttibct~ar a qualidade da praducçàa na- 
c.ioaal, - como um preservativo contr ã rucon~enientes - lu- 
ne~tos á saude piabilcit. 

A multas pessoas entendidas, p m h ,  par= demonstrado 
(pelo milito nola~eI relatoao do direclur geral do commercio 
e industria, o sr. Rodrigo de 3furaes Soarcs, de 23 de Fevereiro 
nliltimo) que Portugal d o  colhe os cereaes necessarios para o beu 
consumo, e que o defierd anniia1 correspondc, pelo menos, ao 
consliroo de Lisboa. 

Logo, B rndispeiisar~el a adrnissfio de cereaes estrange~ros 
para cobrir aquelle de&czt, - o  pua1 niiù podemos deixar dc 
consrderar permanente, cm quanto não sc alargar, mena, 
na mesma proporçào, a faculdade prrsductura da nussa iigricul- 
tura. llisiie-pelo menos-, porque aquelle deJicil B calculado 
para circarnstaocrds noralaes: mas p6de torriar-su oonsidera~el- 
mente maio1 nos tnstes, e aliás miirto frequenles anaos da mins 
colheitas; rasâo dc mais para que da antemão, e por uma iei 
pemane~ite ,  cstgam acauteladas com saliia previdaneia even- 
tualidades pezarasas. 

O sistema, ou antes ~i dusencia de systemia, das admissões 
ternyoranes em occasi&s de crises dimenticias, - nem quaotas 
combinaC6es artificiaes, e espedienten imaginosos, a que se tem 
recorrido ein Pori u u g l  e em outros parzes, sub a influencia das 
rdtlas de proiecçdn á agr~cullnra, ou ria hora temerosa do aperto: 
nada disso é assas poderoso para fizer realissr o grande &a& 
$*atum da abundtincia não interrompida dos cereaes, $6 a regu- 
laridade 9 a independencia das opera~bes comme~iaes ,  Fmors- 
cidas pela Iiberdadc, poderão rernediiir efficazmente a deficiencia 
dd l i r ~ d r i c ç ~ o  nacioria! t: manter o cquilibrio indi..~!~iensavel neste 
melindrosa nbjeclu. 

Em quanto estiverem solidamente em pB as conclns6eç geraes 
e espcciacs do multo no~.avel Rebalwio que ba pouco citAmas,- 
cm yuonto erisrs cnncIusõ;es não Forem combaiidas, n arnda assim, 
de q u ~  a impzig~iaçho torne impos~ivel a replica: sstá paira 
n<is victonoso o principio da livre adrntssào de cereaes, sujeita 
%mente ao pagamento de rasotivcis direitos de siitrada,-e aos 
de consumo como os naciona&. 

R a ~ ~ a u e i s  arjeitos de entrasda; sim, a Gsag8o.delles d um 
objecto m e l i n d ~ ~ o ,  que s6 i sabedoria do governo e das cdrres 



c& m l w r  mnvententemente. Se os direitos forem uma siaipbs 
hm4gldbde fiscal, prejudicardo o ininte-resse naczond; se forem 
eraggera4aç, equivalem prohibrçdo, ou d~io margem ao coa- 
trabando. 

Estes dlreitos nao teem, nem podem ter, pela natureza das 
musas, o caracter de prohihitnos, nem de protectores; quer 
dizer, não E ~ O  destinados a restringir a rmportaçáo, nem a pro- 
teger a agrrcultura: servem para os tempos normaes, e para as 
epochas de carestia. 

Como defiairemos, pois, determinadamente o seu caracter? 
-Eu passo a faze-10, seguindo os Iuminosos enunciados de um 
homem de grande auctoridade nas cousas da agricultura e da 
economia politica, o sr Leonce de ka\ergne,-enunciados, que 
elle dpplica d França, mas que de todo poato podemos appltcar 
a Portugal :- (r Us productos estrangerros, ao entrarem e cir- 
cularem em França, aproveitam-se das nossas estradas, dos nossos 
canaes, dos nossos cam~nhos de ferro; gosam dd segurança que 
a oossa organisação militar, administrativa, e judicraria propor- 
ciona; logo, d e ~ e m  qurnhoar a parte respectiva das despezas. 
A h, pois, de que a igualdade seja compIeta, sem nenhuma 
mistrira de protecção, riem de preferencia, cumpre que o imposto 
iary;ado sobre os productos estrangeiros equtvalha ao imposto 
lançado sobre os pruductos francezes, -nem mais, nem menos 

Quereis agora ver o engenhoso calculo que o sabio economista 
faz, para fixar os direitos que o trigo ettrangerro deve pagar em 
Frawa? -Eu vou apresenta-lo com toda a clareza. 

Avaltado o tota1 dos productos da agricultura franceza em 
5 mdhares, e o total do imposte sobre a terra em 280 milhões, 
vê-se que os productos francezes pagzm, termo medio, ti por 
cento do SPU valor. Tomando em separado o trigo, a orçando a 
produqgo anaeal em 100 milhões de hectolitros, que ficam re- 
duzidos a 85 pela deducção das sementes; e admittindo que u 
t r~go  representa o terço d~ productos agricolaç; i ê s e  que paga 
um imposto de 85 m~lbões, ou 1 franco por hecloIitro,-o que 
vem a dar 5 p o ~  cento do raior meiiio. -Em ultima analyse, 
fica o direito em 1 franco por hectol~tro, e l franco e 2.5 cen- 
hhos  por quintal metnco,-e com a addiçào do duplo decimo, 
eu 1 framo e 50 centimos,-quando aliás 6 hoje apenas de 50 
centimos. (Veja um trabalho - L'agf-icultw-e en 4865 - na 

das deus mondes do l .O de Fevereiro do anno de 1866 ) 
psrtieubr, e com relerencia a Portugal, occorre fazer 

13'3 

esta pergunta: Convírá manter os &reitos esbahleeidcs w De- 
creto de i t de Abril de 1868,-ou dever8 adoptar-se a modi- 
ficação que o auctor do relutorio, $I d a d o ,  tem na conta de 
mais justa? 

Não me cabe responder definitivamente a esta pergunta; 
$mito-me a observar, que deve ser p r e f edo  o p u w ~ ~ t z u o  
menos oneroso aos ccmsumidores, e que menos margem der ao 
contrabando.-Neste pon1.0, bem como no essencial da questão 
que nos occupa, lá está a sabedoria do governo e do prlameot~, 
para adoptar o que fôr melhor. 

-Nestas melindrosas questões, 4 ind tspsavd  fazer entrar 
nos calculos e nas apreciações todos os elementos, &os es factos. 

Assim, por exemplo, 6 um elemento muita po~deruso a po- 
pulacdo de um panz. Sem consumo nào ha producçáo; sem po- 
pulaçdo nào ha consumo 

Em certas locahdades, onde a população não cresce em pro- 
porção com o augmento da producç80, faltam neca~arianienle 
os consumidores, - inconventente muito coasiderave1 , prqwe 
desfavorece o cornmercio ~oterno. Por outro lado, essa hita de  ' 

popula~ao tambem occastona embaraços, porque tama caros os 
saiarios. 

Que prova este exe~nplo? Prova que a agricultura nào deve 
~rnputar tudo 6 iiberdade do cornmerclo. 

-O antagonismo entre os consum~dores e oti prdtctores  
não tem existencia real; nem aquelles, como excellentemeate 
diz o citado sr. kéonce de Eavergne, lucram com a ruina dos 
productores, nem estes com u dos conslimidores; ou antes, pro- 
ductores e consumidores confuiidem-se, parque toda a gente 
produz e consome ao mesmo tempo. 

-O desfaior que algun4 pretendem lançar no commercio 
é irracional. Quando o productor tem recoliudo os seus generos, 
começa tambem a representar o papel de negocienk, como B 
da natureza das cousas. 

!L espera de maiores lucros, reserva por vezes 0s pro- 

ductor para occasiôes de eventual subida de PreÇM; enge~ta 
preços rasoaveis e animadores: e quando se mgam seus 
calcu!os, 6 forçado a render mais tarde com dewanfagem- Nestes 
casos o dqon turnmto  desoarrega toda a sua smha sobre a 
liberdade de eommercio,-quand~ ahás de todo ponto 
innocente. 

-Os grande. economistas, e com e k  a q m e a c i a ,  fazem 



e n t i r  que a grande regra é evitar -com igual cuidado e fervor 
-tanto o que tende a ba~xar  artificialmente os preços dos ge- 
neros, como o que tende a faze-los subir sem necess~dade.- 
Tudo quanto 6 artificial, nd resoluçdo dos problemas economieos, 
tem os mais graves inconlenientes 

-Não irei mais por diante. Era do meu dever examinar 
os enunciados do relator~o, e so nesse sentido exprimi o que 
penso sobre a animação que dete ser dada á agricultura, e sobre 
a liberdade de commercio, como meio etficdz de promover o 
abastecimento do mercado, no que toca aos generos proprios 
para a dlimentação dos povos. 

Que triurnpbe o que mars conveniente fdr aos interesses 
geraes do paiz,-é o meu unico empenho. 

A hora em que vou mdndar para a imprensa o presente 
artigo, recebi o Dcarzo de Lisboa de hoje, e nelle tefo a pro- 
posta de lei, d a  ddta de hontem, ácercd dos bancos de credito 
agiicola e industrial.-Ro artrgo immediato direi duas palavras 
iicerca dessa proposta,-e concluirei o exame do relatono do 
gokernador civrl de Beja 

V1 

Para não interromper o seguimento do relato.rto, e porque 
jh e tempo de concluir a encetada resenha, deixarer para um 
a r t~go  separado e occasião opportuna o assumpto especial, a que 
alludi no Bm do artigo antecedente. 

Na ordem dos assumptos do mesmo relatorio encontro agora 
o seguinte: 

Arbo~isação 

O relatono lamenta, com toda a rasão, que as camaras mu- 
nicipaes, e podCra acrescentar -os  propr~etarios, se nSo con- 
vençam profundamente das considera\eis conveniencias economi- 
cas, socides, e hugien~cas do plantio do arvoredo. 

Afóra mil ponderar6es graves, que deveram influir no amor 
do plantio de arvoredo no districto de Bhja, ha a circurnstancia 
de que t l t a  a111 o combustivel necessario para os usos domesti- 
tos, sem faIlar da falta de madeiras para construc~ões. 

o governador cttii recommendou, no principio do corrente 
armo, as camaras municipaes que pJaiitassern arvores nas povoa- 

@es, e nos terrenos concelhios. A este chamamento só acudiram 
as camaras de Beja, Serpa e Vidigueira; as demais allegaram, 
ou que os seus terrenos não se prestavam, por muito &ridos, 5 
plantaçldo de arvores, ou gue de todo Ihes faltavam terrenos.- 
Avisadamente observa o relatorio que, se houvesse boa tontade, 
não faltariam terrenos, com tanto que se escolhesse a qualidade 
de arvores mais apropriada; assim, por exemplo, qualquer ter- 
reno se presta á sementeira de penisco. 

-No n .O 3~879 do Jornal do CommwcZo tive eu a satisfação 
de elogiar a camara rnunicipaI do concelho de Penlc%e, pela de- 
dicação com que se tem consagrado ao plantio de arvoredo, po- 
voando de pinhaes extensos tratos de terrenos estereis. 

Por essa occasizo mencionei honrosamente onorne do ~ r .  Pedra 
Cercantes de Carcalho Figueira, escrivão daquella camara, pelo 
facto de haver concorrido grandemente para um tão recommen- 
davel melhoramento. 

E para que se veja que nxo fui exagerado nos encomios que 
teci, e tambem para apresentar um bom exemplo, lançarei aqui, 
na sua integra, um diploma, que então não publiquei, no qual 
são galardoados os serviços de tão estimavel empregado: 

a Dom Pedro, por graça de Deus, Rei de Portugal e dos Al- 
ganes, etc., como grão-mestre, governador e perpetuo admi- 
nistrador de todas as ordens militares do reino: faço saber aos 
que esta minha carta virem, que Sua Magestade ELRei o Senhor 
Dom Feraando 11, meu muito amado e prezado pae, attendendo 
á recommendação do governador civil do districto de L~sboa, 
«fundada no ~ ê l o  e act~vidade com que o escrivão da eamara 
municipal do concelho de Peniche, Pedro Cervantes de Carvalho 
F~gueira, se dedrcára ao serviço do munrcip~o, e especialmente 
no muito que este concorrera para se effectuar a sementeira de 
um  ast to pinhal no IitoraI ao norte daquelle concelho,» e q u e  
rendo o mesmo augusto Senhor recompensar os seus bons ser- 
viços: houve por bem, por seu decreto de- i0  de Janeiro de 1854, 
na qualidade de regente em meu real nome, fazer merc& ao men- 
cionado Pedro Cervantes de Carvalho Figueira de o nomear ca- 
valleiro da ordem de Cfiristo. Pelo que, etc., etc. (li de De- 
zembro de 1860).» 

~ ã o  se perca o estimulo deste honroso testemunho! Acorde 
em toda a parte o fervoroso desejo de plantar, segundo a di- 
versidade dos terrenos, a maior somma possivel de arvores, de 
que tanto carecemos em Portugal1 



Sim: faghmos votos para que todas as eorporaç6es muaiei 
paes, todos os proprietarios, todos os lavradores, cada um na 
sua esphera, se esforcem por dotar o nosso paiz de um tão ur- 
gente melhoramento 

-No districto de BOja algumas camaras municipaes, como 
sao as de Serpa, Moura e Barrancos, possuem montados consi- 
deraveis; parece porkrn que, por serem do Iogadouro dos vsi- 
nhos dos concelhos, não t2em a conservação mais regular. O ma- 
chado mata rnullas arvores,-e a ausencia completa de policia 
rural os armina de dia em dia. O relatono prorneite providencias 
sobre este assumpt0,-o que de antemão applaudo e louvo. 

V~ação publica 

O relataria mostra-se altamente empenhado na feitura das 
estradas ordinarias, como sendo estas o complemento indispen- 
savel dos caminhos de ferro. 

OS caminhos de ferro sómente serâo efficazes, sómente po- 
d k o  produzir os grandiosos beneficias, a que são destinados, 
quando a elles chegarem, por meio de boas estradas ordinarias, 
os productos do trabalho de todos os pontos do paiz. 

Perguntava, no ciiado jornal, e no principio de Outubro ul- 
timo,- perguntava um habitante do Alemtejo: r( De que serte 
em um paxz haver um traçado de caminho de ferro á capital de 
um distncto, feito por charnecas findas e campos maninhos, se 
as povoaçáes importantes, que o vêem percorrer de longe, não 
são vivificadas com boas estradas, que a ellas as liguem? » 

O relatorto traz á memoria a muito significatita proporção, 
que se nota entre os kilometros de cãrniohos de ferro e os das 
estradas ordinarias na Belgica, nação que parece ser apropriada 
para nos servir de modelo 

A Belgica tem 1:SQQ kilometros de caminhos de ferro, e 
17:700 de estradas ordrnanas.-Uma tal proporçao 6 eloquente, 
e dispensa longos arrasoadoq . . 

Não posso deixar de encarecer o acerto, com que o rela- 
torio cita o exemplo da Belgica. Independentemente das circum- 
stancias de extensão e papulação, que põem a Belgzca a par de 
Portugal, bem escolhida corno exemplat- uma oaçao, da qual 
dlzia, ha pouco tempo, o jornal ~nglez Morning-Hwold: nEste 
Pequeno paiz foi em outros tempos uma causa temporaria de 
dificuldades para s6s e para os estadistas; foi o alvo de sinistras 

ppbecias .  Mas nem por isso 6 hoje mems comderado pela 
Europa como objecto de rnstrucqão. As suas cidades, pela ex- 
tensão, riqueza e expiendor, estão muito a&m da propor@ com 
o tamanho do paiz. A sua industria tem-se t m a d s  dtgna da 
admiração universal. A sua ag~imEtul.tt é e mais adiantada 
do mwndo. » E mdIS ad~ante dizia a mesmo jornal ingtez: a o s  
nossos via~antes encontraram na Belgica uma condiçâa smaE 
multo similhante á do seu proprio paz,-irirta familia real es- 
timada e respeitada,- a lrberdade religrosa , -uma t o 1 e r a ~ : ~ a  
sem Iimrtes,-instituições municlpaes em pferro wgvr e caras 6 
população,-uma liberdade poiitica illimitada, e sobre tudo exer- 
citada com juizo e xnoderaç~o,-finalmente, Parna s o m m  zm- 
mensa de industria e de r ipu~za espalhada por todas as classes.~ 

Nação admrraveI! nação exemplar! E este a c w  de dizer 
com a Escriptura: Eis-aqui um povo verdadeirmate s&o e 
intellzgenle; eis-aquz uma naç6o grande e illusae. (Dent. TV. 6.) 

-O relatorio exprime a coaso1adora esperarrqa, de qne os 
povos, e assim os municip~os e juntas de parwbia, ~epassâdos 
da con~icção de que ndo pode haver prosperidade social sem a 
facilidade de eommuniêações, hão de prestar-se de bom grado 
a fazer todos os sacrifie~os para conseguirem um tão vantajom 
resultado. 

Afer~ção dos novos pesos e medidas 

O relatorio declara que é talvez o dislricto de B6ja um 
daquelles, em que este serviço torre mais regularmente, embora 
ao prinupto, como não póde estranhar-se, fosse recebido com 
repugnancia o nojo systema.-0 empregado que es16 á frente 
daquelle serwço tem desenvolndo bastante z&lo,-e o governo 
civil tem olhado seriamente para um tal assumpto, ordenado 
as competenf es correições. 

Minas 

Os registos lançados nas camaras municipaes do d~stneto de 
BeJa vão muito alem de 400; s6, porem, estão em I a m  efhetiva 
a notavel mrna de cobre de S. Domlngos (coneeIho de Merhla), 
e algumas, poucas, quasi todas de manpnez, de pegoena im- 
portancia. 

A approaimapão das nas ferreas aos jangos mineiros ha  de 
fazer desenvolver a respectiva industria, melhorando as condiçóes 
economrcas das minas. 



O relatono opina que não devem as minas de manganez sei. 
alIiviadas por dois annos, como as de cobre, do pagamento do 
competente imposto. Porquê? porque sendo de ordinario peque- 
nos os jazigos de manganez, e nenhuns os trabalho4 de lavra, 
ficam aguelles esgotados dentro de dois annos,-e por conse- 
quencia colhem os emprezarios todo o proveito, e nenhum o 
tbesouro. 

Opina tambem pela creação de uma escola espec~al de in- 
strucção sobre minas,-attenia a falta de indivtduos habilitados 
para o serviço desta especialidade. 

Begtsto civil 

Em algumas freguezias do distncto teem apparecido irregu- 
lar~dades no registo parochia1, -prejudiciaes ao serviço puhlico, 
e por ventura tambem aos interesses das familias. 

Assim, lembrou o governador c1111 B junta geral de distncto 
a conveniencia de aproveitar a sua consulta, para sollicitar a 
i.ealisaçáo do registo cinl. 

Esta especialidade demandana alguns desen+olvimentos, e 
acaso poderia eii dizer com o meu predilecto D. Francisco Ma- 
nuel de 3lello . . são matertas lat-gascc, que pedem todo unl 
eyrado cheyo de sol; mas reprimo a tentação, porque receio 
cançar os le~tores, e tenho pressa de concluir o exame do re- 
latorio. 

Banhos de S. João do Deserto 

Estas a p a s ,  que o relatorio, fundando-se no parecer dos 
entendrdos, quaIifica de milagrosas para molestias cutaneas, 
tinham em parte mudado de direccão, e em parte ficado aite- 
radas, em consequencia dos trabalhos de explorae50 da mina 
de cobre; mas uItimamente (ainda bem 1 )  tornaram a apparecer 
com a mesma abundanela e condicòes que anieriormente pos- 
suiam. 

Exprime o relatorio a esperanca de que a reputacào, em 
que são tidos estes banhos, attrahirá aili uma grande quanbdade 
de doentes, attenta a íisinhança da mina de cobre dos Algares 
e S. João do Deserto (que um dia ser8 de novo explorada), e 
a visinhança em que as aguas ficam do caminho de ferro para 
0 Algame. Serh entáo chegada a opportunidade de applicar os 
3:000,43000 rkis que as cortes votaram para o melhoramento 

dos banhos, e construcçào de um hospital, onde sejam recolhbdos 
0s doentes mrseraveis. 

No reIatorio de 2865 diz-se que, por diligencins do depu- 
tado por aquelle distncto, o sr. Jose Garfos Infante Pessanha, 
votaram as cdrtes a indicada verba de 3:000$000 réis, com 
spplicação determinada ao rnelfioramento dos banhos, e creação 
de um hospital acrommodado ao movimento dos doentes que 
alli concorrem. -Tanto, poi ém, no relatono de 1865, como no 
de 1866 se faz sentir que aquella quantia 15 insu6cieate parã tal 
destino; mas exprime-se a esperanFa de que a caridade publica 
siipprirá o que fal tal. 

Esb concluida a mlnha tarefa. 
Se me occuper de um só distncto,-e comtudo certo que 

percorri assumptos, que aos demais distriçtos do reino interes- 
sam: e essa 6 a desculpa da extensdo que tomou ã minha re- 
senha, não obstante haver resumido, quanto pride, a exposrção 
do relatorlo, e drligenerado restringir as minhas ponderaçòes. 

A impressão que em geral me ficou do trabalho do gover- 
nador civil de BEja 6 lisonjeira para aquelle funccionario. En- 
contrei no relatorio a testemunho de boa e zelosa vontade, ap- 
plicada ao estudo das necessidades do districto, e ao emprego 
dos remedius poniveis: tudo em beneficio de povos, que bem 
merecem a dedicação das auctoridades. 

Quando o goternador &vil concluiu o seu relatono, sentiu 
logo ao pe de si novos euldados, que vinham requerer saiisfaçaFão. 
Nem outra eousa podia succeder,-pois que a administraç30 
ci~i l ,  similhdnte A teia de Penelope, jimais chega a ter remate: 
quando parece haver completado o seu serviço, surge logo ir- 
resistivel a necessidade de começar de novo as passadas lides. 

Cne pois o magistrado novos brios.. . E se por ventura o 
desalento tentar alguma vez apoderar-se de cua alma, lembre-se 
de que trabalha pelo bem da patno,-dessa entidade veneranda, 
que ao gande  orador e philosopho romano mereceu este enca- 
recimento: Chart sunt parentes, citari liberi, propinqui fami- 
l iam, sPd omnes omnium charitates PATRIA una complexa est, 
pro gua piiri bmonus dubitrr Martm ap@wc, si  ei sit p o f u -  
lurus 



$r. rdactor.-Nb tendo a fortuna de ler na sua integra o 
Kel&o& a p r m t a d o  1 junta geral do districto de Bela, na se+ 
~ê ;o  wdinana de 1866, pelo ex."'sr. governador civil do mesm 
&+to, Jose Borges Pacheco Pereira, tive o gosto de enm- 
&ar na RevoEesçaO de Setembro, n.O7:38& de 9 do corrente, ó 

de uma analyse tão conscienciosa como instructiva do 
mesmo relatorio, pelo ex."' sr. conselheiro d'estado extraorh- 
nario Jo& Silvestre Ribeiro. Costumado a ler com verdadeiro 
e affectuoso ~nteresse, os escnptos de S. ex.", prestando-lhe o 
publico todo o credito e consideração de que os mesmos são dignos, 
é por Isso que qualquer asser@io que S. ex." faça é sempre tida, 
com justiça, por muito exacta. Havendo, porbm, na analyse a 
que me reh-o uma asserção, na qual involuntariamente se en-' 
voheu um epvoco, que me diz ~espeito, vejo-me na necessi- 
dade de o rectificar; o que me permittirá sem duvida o mesmo 
ex."' sr. conselheiro Jose Silvestre Ribeiro, por efFeito da sua 
beaevolencia. 

Diz-se na mesma analyse: 
n I j ,  bom estabelecimento de beneficencia tem hoje a ci- 

dade de Beja, creado peIo goywnador civil relahr no anno $e 
4861, Quero fdlar da casa pia confiada aos cuidados de uma 
commissão que o relatorio qualifica de ze1osa.u 

Siqihante asserção, felta na melhor fé, deixa de ser exacta, 
porque a casa pia de Beja não foi fundada durante a aadminis- 
$ração do actual e~."" governador civ:l, mas sun muito ante- 
r i o r e t e .  O ex.- ar. Borges Pacheco Pereira para firmar 
o seu bom nome &o precisa de mais do que JA tem feito e con- 
tinuará a fazw no governo civil que tão dignamente lhe est8 
confiado. 

NBO ser& por isso para estranhar que eu modestamente pro- 
cure reivindicar para mim qualquer acto considerado de boa ad- 
min~stração praticado durante o periodo que esteve a meu cargo 
o governo civil do di5tricto de Beja, que foi desde agosto de 
U-51 ate fevereiro de 2857. 

Procurando quanto me foi posiivel melhorar o estado a que 
se achara reduzida a infei~z classe dos expostos n'aquelle distri- 
'to, kntei, de accordo com as juntas geraes de districto, (nas 
quaes d~rei com prazer e agradecimento encontrei sempre o mais 
~~~z e leal auxilio) estabelecer uma casa pia que servisse de 

tefugio aos infelizes, que chegados ,a ~dqde $e sete iinnos ficam 
em completo desamparo, porque as provldeocies que a nossa 
antiga legisla@o estabelece a este respeito para bem pouco va- 
lem. $01 por isso que na sessão de 18SQ da jup,ta geral do dis- 
tncls dei impulso ao estabelecimento de y n a  c q a  pia corno se 
conhecera da parte da acta da mesma j v ~  @.O i.) 

O governa de Sua Magestade, atteadendo b minhas r.epree 
sentaçòes e considerando não menos o voto puc~o~s~ido  ,dit junta 
geral, creou por decreto do 1 .O de abrrl de i 8% 4 ,cay pie de 
Beja, designando desde logo os rendimentos p i e  lhe se;r+vyism 
de fundo e approvando os estatutos que propuz pwp iddPi+- 
tração da mesma casa e admissão das creanças gpe ali $e Teço- 
Ihessem (n.O 2.) 

Tao Iisonjeada se mostrou a junta geral, da apg-r~~4cãg re- 
gia concedida ao estabelecimento projectado, que na s e s ~ & ~  d e  
i856 eupnmiu os mais respeitosos rotos de goitid& paia +com 
EI-Rei e o seu governo, levando a sua deferencia pq? copieo 
a usar de expressões tão obrigantes que mui gravadas H& 
para sempre na minha memoria e no meu COQI@~O í$" 3.) 

InstaIlada a commissão adrninistratlra do estabelgrmaoto de 
novo fundado, commissão que desde logo mostrou a maior e&- 
cacia, dedicação e honradez em favor de tão ca5jtqtivo estabe- 
lecimento, lembrou-se de sollicitar a real protecçâo de E!-Piei 
o Senhor D. Pedro V, de saudosisslma memona, que y digopu 
conceder-lha por alkar8 de i 5 de out-ro de 1856 (n." 4 ) 

Era iodispeosa+el um edi6eio para o novo esiabeJeciwqlo, 
e havendo um predio na cidade de Bep adjudrcado h fazpda 
nacional propno para similhante fim, soll ici teidogo~er~ de Sua 
Mdgestade, houvesse de conceder a :sua auciorisaçqo tp,ma no 
mesmo edificio se estabelecer a casa  ia; o qye foi d$@o ex- 
pedindo-se pelo rninisterio da fazenda .as ~ o n v e n i e n ~  ?&ns a 
este respeito, sendo posteriorme~t~:por uma &I $40 .& çapi 
pia o predio que prosisctriameqtl: Ih$ f8xa g,~pg,edido. 

Eram indispeosaseis obras de iião pegue@ qparqncia no 
predro coocedido para o mgsmo poder coquepieatemsnte ser ada- 
ptado ao fim para que se destinava. .Wao hayenb oytros meios 
prcuniarios que não fossem o rendimento appbado /I mesma 
casa p ~ ,  fot esteque sernu wp 4 CWWW wpqra3, ao que 
acresceu a quantia de 1:200&000 réis que e F @ u  e t q m ~ n t o  
legou um honrado capitallsia e-propnetario de Beja, Antonio 
Joaquun de Sousa Tasares, que seu sobrinho, herdeiro e testa- 



menteiro o sr. João de %usa Tavares prompta e honradamente 
satisfez. Foi indispensaveI que as obras tomassem maior desen- 
volvjmento do que de prrncrpio se acreditava. Não foi possioel 
portanto que at6 ao moz de fevererro de 1857, em que deixei 
o governo civil de Beja por ser transferido para o de Câsteflo 
Branco se achasem as mesmas concluidas. A commissão admi- 
nistrativa da mesma casa pra já em exercicio desenvolveu o maior 
~nteresse, zelo e dedica@o pelo estabelec~mento que lhe f6ra 
confiado, sabendo superar com tanta coragem como delicadeza 
as difficuldades que sempre se encontram na creação de novos 
eslabelecimentos ; conseguindo por isso concluir as obras o mais 
apropriadamente possivel, vindo a installar-se e a receberem-se 
alumnos na casa pia de Beja no dia 16 de setembro de 1861, 
anniversario natalicio de EL-Rei o Senhor D. Pedro V, de saudo- 
srsslma memoria. Qual fosse a parte que eu tomei na creaçáo 
d'este estabelecimento deixo-o á apreciação dos habitantes de 
Beja e da benemerita commissão administrativa nos dois officios 
que publico (5 e 6) cujas expressões em extremo me lisonjeiam 
por conhecer nas mesmas siacerrdade e affecto dos signatarios. 

Juiguer conveniente dar esta esplicaç'io sobre o objecto de 
que se trata, e da qual me parece se concluirá que a creacão da 
casa pia de Beja foi devrda á minha in~ciativa em 1854, asam 
como a creação da maior parte do seu rendimento que legal- 
mente -lhe foi applicado; tendo porém o actual governador civil 
o ex."" sr. Jose Borges Pacheco Pereira a fortuna de poucos 
mezes depots de entrar no exerc-icio de governador civiI d'aquelle 
districto de o inaugurar e abrir as suas portas aos infelizes que 
tanto do mesmo precisavam. 

Espero que estas minhas explicações não sejam consideradas 
de maneira alguma como acto de vaidosa ostentação e ainda rne- 
nos para arguir ou menoscabar quem quer que seja, porque uni- 
c a m t e  o meu fim é reivindicar a limitada parte que me possa 
pertencer, de f6rma alguma sem d~minuir o merecido lou\or do 
muito que outros possam ter fedo a este mesmo respeito. 

Costumado 6 deferencia que sempre lhe tenho merectdo, 
espero, sr. redactor quererá fazer inserir esta minha carta no 
seu jornal. 

Llsboa, 99 de janeiro de 1867.=Franci$co de Paula de 
Vi1Ia,sboas. 

Parte da consulta da jnd€I geral do districto de Bela 
no anno de 1854 

.. * -  - 4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
(c O governador crvil, incaasavel em promover benefícios para 

este districto, de accordo com o pensamento das juntas geraes 
anteriores, apresentou uma proposta para ser instituda n'esta 
crdade uma casa pia, que sertisse de amparo h infancia desva- 
I~dd do districto; e a junta geral, penetrada da conveniencia e 
beneficos resultados de uma Iso caritativa institurça, nao po- 
dra deixar de approvar, como effectivamente approvou,, a pro- 
posta referida, congratulando-se com o referido magistrado por 
conseguir levar a effeito a creação de um tal estabelecimento, 
ha tantos annos desejado e sempre lembrado pelos votos das 
juntas geraes, e que tdo util é humanidade; sendo certo, e a 
junta geral o reconhece, com franqueza, e com gratidão o pro- 
clama, que 15 devido ao illustrado zelo e sentimentos htimanita- 
rios do governador civil o poder hoje dehberar-se a creação do 
referido estabelecimento de beneficencia e caridade. 

Finalmente, a junta geral, em conformidade com o disposto 
no decreto, com sdncçáo legislativa, de 21 de outubro de 1836, 
e artigo 242.O do codigo administrativo de 31 de dezembro do 
mesmo anno, e de accordo com o goternador civil deliberou, 
que os bens e rendimentos das confrarias de Nossa Senhora da 
Misericordia de Villa Ruiva, antigo concelho da mesma denomi- 
nação, de Nossa Senhora do Rosario e das Almas na ViIIa de 
Ounque, extinctos por aharAs do governo civil, fossem applica- 
$04, deduzrdos os encargos inherentes para a sustentação da 
casa pia d'esta cidade, creada por deliberaçao desta junta geral, 
e que or bens e rend~mentos da confraria de Nossa Senhora da 
Nisencordia de villa de Beringel, concelho d'esta cidade, tarn- 
bem exiincta por alvará do governo civil, fossem applicados, li- 
qurdos dos encargos p~os, para a manutençao do bospilal de 
Nossa Senhora da Piedade d'esta mesma cidade; cuja dota930 
é n~miamente escassa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Bela, 29 de maro de i85l.=João Ignaeio JosC Bentes, 
Bernardo Antonio Poças da Matta = Diogo de Sousa 

Folqae=Mariano Joaqam de Sousa Feio=Francisco Pessanha 
de Mendonga ~ u r t ~ d o  =Francisco Antonio de Castro =Hen- 



r i p e  Lucas de Aguiar= Antonio Cordemo Feio= João Telles 
Tinoco de Menezes-Antonio Eduardo Baptista Freire, secre- 
tano. 

DOCUMENTO N o $3 

Atteodendo ao que me representou o governador crvil de 
expondo a grande utilidade que, pelo meIhoramento da 

condifíio physica e intellectual das classes ~ndigentes do distri- 
cto a seu cargo, prottria á moral publica e ao estado, da insti- 
tuição de uma casa pia n'aquella cidade, na qual, a exemplo da 
da cidade de Evora, podessem ser recebtdos e educados os ex- 
poslos e os ~ p h à o s  de ambos os sexos; 

Attendcndo outrosim ao que me representára ao mesmo res- 
pe~to  a junta geral do refexrdo distncto em differentes consul- 
tas annuaes; 

Considerando que esta instituição, auxiliada pela beneficen- 
cia publica, e servindo-lhe desde já de fundo os bens e rendi- 
mentos das confrariás da misericordia de ViHa Ruiva e das do 
Rosario e Almas, de Ourrque, todas competentemente extinctas, 
pode produnr mui salutares beneficias e ter para o fuiuro con- 
sideravel incremento, por meio de donativos e legados, com que 
já começam a conlribuir pssoas caritativas; 

Vistas as informações e esclarecimentos que se hou~eram a 
eçte rèspe~to; e bem assim o projecto de estatutos para a ad- 
ministração e governo da referida casa pia; 

Hei por bem, conforrnan80-me com o parecer do ajudante 
do conselheiro prociirador geral da coroa, decretar o seguinte: 

Artigo i." fi instituido na cidade de Beja um estabefeci- 
mento de beneficencia publica, denoníínado -Casa pia- em 
que nos termos dos respectivos estaiufos, e segundo as forças 
do seu cofre, sejam recebidos e educados os expostos e os or- 
pbâos de ambos os sexos 

Art. 2 Formam o fundo da casa pia de Beja : 
f .O Os bens e rendirnentor da estincta confraria da miserI- 

cordia de Vdla Ruiva, e os das confrarias, tambem ertinctas, de 
Nossa Senhora do Rosario e das Almas, da V~lia de Ourique, 
satisfeitos os legit~mos encargos a que estiverem sujeitos todos 
esses bens e renctcrnentos 

2; As subscnpcões mensaes em generos, effeitos ou di- 
nheiro com que contribuirem voluntariamente os bemfeitores do 
esEafi.decimeato. 

*i6 ~ O ~ ~ L L P W  OU fegadas que lhe forem feitos por d~s-  

posiç8~ testamentaria, ou por doa~ã9ú. iater Iraws, ~ r e d n d o  
, hcen~s  rega quanto a rdquisiqae de bens 8e TRIZ, ou de outras 
p e  ihc S ~ O  epuiparrrdos segundo a hi. 

4." Os bens F: rendimentos das coofridss, que forem erein- 
&as, e que a junta geral do drstricto, &e pmpsta do gover- 
nador civil, applicar para despezas da casa $&. 

Art. 3." São appru~~ados GS estatutos pamJ d $&r& e ad- 
ministragão da casa pia de Reja que haixtt eiímXesEe h m w ,  
e fazem parte d'eIle, assignadas pelo m n t s h  r, s~reF& d'eo 
tado doo negocios do reitio. 

O mesmo muiistm 6 secretario d'estsrda. esim 6-W m- 
teriddo e faça executar. Baço, em i dè abril de iW.-&r. 
Rodrign dn Fanscca -MmgeRães. 

(Seguem-se os estatnfos da  case pia de B e . *  qw f r i z d  
parta do decreto d'esta data.) 

(Dramo dc G u z m  nP 106, de 6 d e  maio Ite 1856.Y 

D O C U M E N ! ~ ~  _y 3 

Parte da coùsnIta da jnnta geral da Bela no anne de 1856 
i . . . i . . . . . .  ... 1 .- . . . . . . . . . .*, ._.. . . .  

~Ari les  de pasem ã aprei:iacãu geral das necessidade3 do ,dw 
trictci, tem a jixita, senhor, rim dever de gratidào a psemcber; 
patentear seu profundo reconhecimento pela approvaçào dos es- 
tatutos gnc h30 de regular o asisbclwimento da casa pia de 
Bqa. E este, senhor,~um acontecimerito Tua ainda torna me- 
rnoravel a admtnrdraç%o do acturtl governador civil, que teve a 
ventura de rer canslirnmailo iim facto, a favor do qual aom as 
juntas anterrores t i ~ b a  empregado a actindade qile c a b ~  nm 
forças humanas desemolrcr n 

Bqa, aos 30 de julho dc 1SEiG.=rO presidente, Jo'gp Igna- 
cio Jud Bentcs =Manano Jouquim de Sousa Feio= Joaquim 
JasP du Palma s D i o p i  dc! Sausii Folyiie= liiaaciscrr Pmsanha 
de Mendooca Fiirtido=Jono Telles Tinoen de ~ w e t e s = b  
n a d o  Antonio Pgas da Blabta =Josk Ferrelra de Lima ?dos6 
Carlos Infante Pessanha=Fr~;rancisco Jo& Ferreirã fiobre de 
Carvalho =Joaquim I-krnard~ Urbano da FbasemA Aotwici 
FAuaido Haptisla Freirc, ?ice-presrdente. 

{ ~ ~ t & c q i ~  de r o w l t o s  furrbm gwm j 

DOCUMENTO N " 4 

Ninieferio dos negocias do reino. -%&mia geral,-9." 
Repartiano, - E.u EI-&I fq r i  saber W9 que eslg rtk~á~ ui~em, 



que, attendendo ao que me iepresentou a commissão admims- 
trativa da casa pla de Bela, ácerca das c~rcumstancias em 
se achava t8o benefico estabelecimento, o qual, peIo real de- 
creto do 3.0 de abril do corrente amo, fôra creado n'aque]la 
cidade com o objecto de prestar soccorros aliment~ctos, e os de 
conveniente educação, ii infanc~a desamparada e á orphandade 
desval~da em ambos os sexos; e querendo eu dar um testemu- 
nho do desejo que tenho de Fer prosperar um instituto 
de tamanha utilidade, promovida pelos louvaveis exforços das 
pessoas a quem se acha encarregada a sua adrnin~stração, não 
menos pelos actos da notoria e bem entendida car~dade dos ge- 
nerosos bemfeitores do districto de Bela; hei por bem, de ac- 
cordo com a informação do governador civil do drstncto, de- 
clarar-me protector da casa pia da cidade de Beja. 

Pelo que mando a todas as auctondades e mais pesso'js, a 
quem o conbecrmeiito d'e5te meu aliará possa compctii , que as- 
sim o fiquem entendendo para os effertos dev~dos. 

Dado no paro das Necessidades, aos 15 de outubro de 1856. 
- -REI. = Julio Gomes da Silva Sanches. 

Alvará pelo qual Vossa Magestade ha por bem declarar-se 
protector da casa pia da crdade de Bela, pela fórma acrma ex- 
pressada.-Para Vossa Mapestade ver.=Antonio Maximo Co- 
beiro de Azevedo Genbl o fez. 

(Daano do Goçerno n O 248, dr. 30 o~rtuhrl> de 3 8 ù 6  ) 

DOCUMENTO ?i o 5 

Ill.mO e ex."" sr.-A commissão administratiia da casa yra 
&esta cidade teve a honra de receber o officío que 1. ex." se 
dignou dirigir-lhe em data de 16 do corrente mez, cornmunr- 
cando-lhe a sua transferencia de governador c1111 d'este dtstrr- 
cto para o de Castello Branco, com expressões de summa be- 
nevolencía, e obsequio, que vivamente a impressionaram. Cumpre 
a commissão um dever de respeito e de gratidão, agradecen- 
do-as com profundo reconhecimento, e significando a v. ex.'qne 
se recordara sempre com saudade do bondoso magistrado, que 
muito a honrou com a sua confiança. 

A boa vontade de r. ex.", aos setis incessantes exforços deve 
este dutncto, e especialmente esla cidade, um grande beneficio; 
a instituiçâo da casa p l ~  para abrigo da rnfancia e orphandade 
desvalida. O dia em que as suas portas se abrirem para receber 
uma porçào, a mais infeliz da sociedade, ha de ser um dia de 

bsta e de oraçso, o o nome de v. m.' serh recodado como o 
do h~rnprn caritativo, que rio exercicio da auctmidcde paternal, 
grle teve a sei1 cargo, concarmu solIicito para a sue fulrndacso. 

A c~mrniss8o adminwtrativa da casa pia dc Bqa Faz votos 
por que b. P X . ~  seja sempre fcliz, e apresenta e v. ex." as expres- 
sões smeras dii crinsideragão que.lhe cfedlca. 

Deus guarde a v. Reja I: sala das sessões'da cornmíssão 
xbrnruistraIiva da casa pia, 22 de fe~ewiro de 1887. 

El! m" rt cx.'" wr. Frannsco de Paula de Sousã ViBssboas. 
Bernardo Antonru Po~as h M~a#a=Antonto TAuarda Ba- 

pt~stn F rerre=latbeus Lobo de Brito I;odjns. 

XII.mO e ex."'" sr* -Temos a honra de communicar a v. ex.", 
que rio dia 16 do correrite foi inaugurada a casa pia d'esia ci- 
dade, ficando por mais eute rnot~vo solernne para esie distnc~o 
o anuiversario do fai~sti.csimo nasemmento de Suii Mag~hde  El- 
Rei, SPU augusio protector. 

Rotre os abos da esclarecida sdministraç~o de v. ea." n ' e d  
rlrstricta avulta um, que a !ar5 Iembrada sempre com'sairdade 
e moulieci~ncnto pelos seus ba hiton tes; a primeira pedra lan- 
çada rio edrficio d'este estabeilecimento, rec~mmendavel pelos 
prrnc~pios religiosos e brunaniianos, conforme n civilisaçao ariual 
dos povos, for collocada pelas meos de o. sx.'; aos seus esforços 
e snlhcitude deve elle rt existencjd; am seus mgiris e afficacía 
desvelada a alta pm.aterçâo que IIie foi ceoferida. 

c4ehan~o-s~ por ta1 Thma ~ ~ r i c d a d o  o nome de v. ex.' a 
casa pia, vuja administrayiio rios estl  ean6ada; bem certos de 
quanto o ~ura@;àù de v, ex.' exultarb com a nova da sua iúaw 
guragão, cumpnmtis um daver levando-a sem demora ao seu co- 
nhecimento com os protsios da nossa maior consideração e res- 
peito. 

Deus puarde s. v. ex.' Casa pia de Beja, 17 de setembro 
de 1861. 

e ex."" 3r. ço~isellieiro Prativrscu de Pula de Sausa 
\'i Ilasboa S. 

Bernardo Antonio Poças da Malta, presidente-Constantiao 
Felreiano dp Menezcs, thesourei~o.o==Matheus Labo de 
Godias, wmeaar 10. P 



t9f.d W ; ~ ~ ' P H I C A S A ~ ,  A PROPBSITO 80 R&Wl'BB10 
DO GOVERNkDOR dVi€ DE BEJI 

Ha muito perto de quarenta ambs frequentaia eu em Paris, 
com o mais ~ i v o  interesse, os cursos da Sorbonna, onde entâo bri- 
lhavam tres illustres professores, nada menos que os srs. Guizot, 
Viflemain, e Cousin,-os qaaes assignararam a tal ponto a sua 
passagem pelo tnagisterio, que as suas Zições ficaram sendo um 
monumento gloi toso no campo das lettras. 

Das Lzções de mr. Vlllernain conservo principalmente a lem- 
brança da seguinte confissão, que o doiito professor fez um dia 
diafite de numerosb e luzi80 audíforio: 

SOU arguido, em uma- carta que recebr depois da ultima 
sessrio, de ter deixado de mencionar a principal fonte, onde o 
genio de Dante lol beber as suas insprraq6es, isto 6, as poesias 
de Fra Jacopone Confesso, senhores, que deixei de faliar dessas 
pcresias por um mobvo muito simples, e vem a ser, porque nenhum 
conhecimento tinha de taes poesras. A minha omissão 630 foi um 
julgamen~o, foi apenas uma zgnorancia. » 

Estas paIavras, que outi da propria bocca de mr. Vrliemain, 
fizeram-me uma impressão profhnda, gratakam-se indelevelmente 
no íneu espirito, e ensinaram-me para sempre a ser facil e prornpto 
em confessar ignorancia ou erro, apenas alguem me faça a merc& 
de ailumiar o eafendrrnenfo, ou de avivar a memoria. 

i? assih que, hora em que hoje leio a rectamaç80 do 
sr. Fraicr'sG de l%bla de gousa ~i t lasboas &cerca da Casa Pia 
de B&p, pego immediatamente da penna p e d  dedarar-gos- 
toso e ~nfinitamente satrsfeito-que a creaçso desse estabeleci- 
mento é devida d inteiatird de S. ex.' no anno de 1854, quando 
governador civil daquelle districto. 

Como fur eu ~ndurido a attribuir ao actua1 governador civil 
a creaçáo da Casa Pia? Pelas seguintes expressões do relatorio 
dc P&6: 

c< Casa Pia -Á zelosa admrnistraç80 da commrssão nomeada 
&dar deste humso~tario estabelecimento se deve hoje a 

pbdgkriifade- &e que é susceptirel, attendendo aos poucos reli- 

dimeni.os de que dispõe C< Esta casa, como já !os tento dito, 
abriu em 1861, um mez depois de chegar ao distr~cto, vencendo 
e cortando muitas difficuldades. » 

Ao actual goverod&&r civil; Ycfo? dò íehtdrio, acoiteceü 
o que de ordinano acontece L pessoas, a quem certos factos 
báo muito conhecidos, e ao pensamento das guaes não acode a 
necessidade de os especificar. Conhecedor &a histo'ria da Casa 
Pia, e failando B junta geral, que tambem a toir6ekia, prescindiu, 
muito naturalmente, de dizer urna s6 parava Bcerca do fundador, 
nem da epocba da fundação do estabefec?rtíento. -E eu, trans- 
tiado por este silencio, que tambem existe no relato60 <e f865, 
tomei n data de 1861, como sendo a da cfedção da bsi  &a, 
quando o P da abertura, como agora sou efplicitdink6té iolor- 
mado pela documentada reclsma@o do sr. ~ i l l a s h a i .  

A minha desfortuna Foi nBo encontrar nos' relatofiog de.1865 
e 1866, unicos que me foram rernettidos, uma s6 inàicaqjio 
me conduzisse ao anno de 1851 e ao estimavel no& do sr. 
Iasbods De outra sorte, haveria eu pago a S. ex ." um jusb  tri- 
buto de louvor, com a mesma satisfaç80 que agora tenho em 
apregoar o seu bom e muito recommeodavel segviço. 

Ha, porém, culpas felizes: a minha da occasião a que fique 
bem osagnalado um bom serviço do si. Villashoas, e o dos d@os 
bejenses, que tao honrosamente figuram nus documentos que 
acompanham a carta de S. ex.'-E tanto mais me alegra, nesta 
conjunctura, quanto ainda assim cabe ao actual governadoi chvd 
a gloria de haver perfilhado uma crerçgo, devida h iniciativa 
de um seu aniecessor: o que nem sempre succede. 

Lisboa, 30 de lanerro de 1867 

UM BRPYPSIMO RESUMO DO RELA70RIO DO êOWRNABflR CNK 
DE COIlltBRltcl) 

Não podendo dispbr de todo o tempo que fdra neoessano 
para esmiuçar os assumptos, de que trata este relatodo, vou 
percorre-lo rap~damente nos seus pontos capitaes,-desempe 
nhando-me assim do agraderimento em T e  a obsequiosa re- 
messa de um tal esenpto me constitriiu. 

-Agrada-me a conclusão a que chega o msgisfrado d m i -  
nistrativo, a respeito dos Expostos, e vem a ser: I.', a C6ilrersão 

( I )  ReEatopzo Qresentado á 3uJa geral do dastrzcto de Cozrnka na sessão 
de 1867 pelo goõcrnadoy ctozl do me* $&&w~o D JOC0 Pedro da Camara 
Coimbra Iniprensd da unir  ersrdsde, 1867 



das rodas em hospiaos, nos quaes sejam recolhidos e tratados 
0s filhos de mulheres solteiras e viuvas, reconhecidamente pobres 
C desvalidas; 2 . O ,  prestarão de soccorro, por espaço de dezoito 
mezes, 2s mãe6 legitimas, tambem reconhecidamente pobres e 
desvalidas; 3.", emprego da mais escrupulosa vigilancia e selera 
fiscaIis\çáo, no sentido de arredar a inconveniencia de soccorro, 
e d e  descobrir os crimes de abandono e expo3ição. 

Importantes elementos estatisticos se encontram nos rnappas 
( 3  a 9) que acompanham o relatorio. 

-Para o corrente anno citit cabe ao districto de Coimbra 
o contingente de 79:5594000 reis de contnbui~80 predial, que 
á junta geral incumbe distribuir pelos concelhos, guiando-se 
pelas Instrucções de 7 de Agosto de 1860. O magistrado admi- 
nistrativo apresentou h mesma junta o mappa do rendimento 
collectavel, organisado pelo delegado do thesouro, os das pro- 
diicções agncolas, os das receitas das camaras municipaes e o 
da popula~do do distrtcto. 

-O magistrado adrninrstrati~o procedeu h vis~ta do seu 
dtstricto, e por essa occasiáo fez recommendaçóes multo louva- 
veis, para bem da udministração municipal. Indicare~, muito 
em resumo, os pontos, sobre os quaes Fersaram aqueIIas re- 
cornmendaçòes, e são as seguintes: presteza e regularidade iio 
expediente; organisação bem ordenada de orçamentos, de escn- 
pturação e contabilidade, e exacta apresentação dos respectivos 
trabalhos nas estancias e epochas determinadas pela lei; execuqao 
cabal das posturas; constriicç20 de obras, exigidas pela com- 
modidade dos povos, ou pelas convenienaas da saude publica: 
impufso á inslrucção popular. 

A adminzstração parochial, e a adminisira~ão das irman- 
dades e corcfrarias foram encontradas em estado pouco Iison- 
jerro; o magistrado admrnistrativo, porkm, deu a estes assum- 
pios a altençdo devida, e proiidenciou, quanto em si cabia, para 
melhorar esse estado de cousas. 

-Faz gosto ler as noticias que o relatorio apresenta ticerca 
do deseni.olvlrneuto da instrucciio przmarza. O governador civil, 
o commissario dos estudos, as camaras, os adm~nistradores de 
concelho, algumas juntas de parochia, algumas irmandades e 
"nfrarias.. todos, e cada qual na sua. eipbera, tèem consa- 
grado mui louvavel sollicitude ao empenho do governo neste 
parhcular. 

--Com as leis e prondencias governativas na mào, chama 

o magistrado administrativo a attenção das corporaç6es mmpe- 
tentes sobre a impreterivel necessidade da vida social-a Viacão 
publzea. 

-O magistrado administrativo reconheceu ~t necessidade da 
fundação de um hospital, para txatamento do4 doentes pobres 
de tres concelhos Irrnitrophes: Oliveira do H q r t a l ,  Argani] e 
Taboa; e declara que não perderh de vista o objecto.-Fa~o 
votos para que o digno magistrado deixe vmculiido o seu nome 
a uma fundação de tal importancia! 
, -Tem-se conservado sem alteraçào a ordena psrblb, e a 

Deus praza que os povos vão reconhecendo, que s6 a ordem, a 
paz, e a obediencia ás leis podem felicita-los. , 

O magistrado administrativo tem dado apertadas ordens para 
a captura d~ criminosos e malfeztmes, e siiscitado a obervancia 
das protidencias policiaes sobre o uso e porte de armas. 

- A  industna agricola 15 quasi a exclusna industria do dis- 
tricto. Neste particular, tem o relatorio acompanhado de  bas- 
tantes e prestaveis rnappas estatisticos -A acção do tempo, e 
a introducçâo dos melhoramentos já adoptados ein outros paizes, 
hão de elevar a uma situação prospera este ramo principal 
fortuna publica. -Desde fl inspira confiança a desarnortisação 
dos baldios. 
- O magistrado administrativo applaude as piovidenciss de- 

tidas & iniciatika do actual ministro do reino, e exprime com 
enthusiasmo a esperança de muito lisonjeiro futuro para a ad- 
ministr ação deste paiz. 

-Felicito o magistrado administrativo, pela fortuna que 
lhe coube de apresentar um quadro, pela maior parte, risonho 
e satrsfactorio a respeito de um districto, que em sua capital vê 
assente a Universidade,-esse eotabeiecimento venerando, que 
ja conta seis secuios de existenela,-outros tantos de beoeficios 
feitos á vida intellectual dos portuguezes. 

-Ao concluir este brevissimo resumo, peço licença para 
submetter ao criterio do digno magistrado administrativo uma 
pequena observação, meramente litteraria. 

Pareceu-me que em algumas passagens do relatoxlo era em 
demasia pomposa a pbrase, quando ali2s escriptos desta natureza 
demandam um estyio simples, e uma expressão singela e cor- 
rente. 

Eremplificarel a minha obseria~Zio.-O magistrado admi- 
nistrativo, fallando do impulso dado á instrucção prunaria no seu 
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+?ricto, e querendo g~prímir a idéa de g~ algemas ccirporagfies 
caod~iivado u governo em tal emperiho, emprega a seguirite 

pbrase: 
u_Wesit!. mercdo de doecrr-i.naeGlr popular. #ião f ~ t l u  o pedido 

nem ~fro .ma n ORWIR, 1l~~dn9)dl) C O ~  D gm?erno evi cCc~li#~- 
doum por@.$ as caruaras rnunicrpaes, algumas juntas de parochia, 
vati;is ~rmaridadess o ainda iiidryiduos partirbrrlarea, todas eslru 
cot~rrrbui~~do nos gmtos e erorasda prrra o poz70 pabuln & 
fipii.dah, uayueJJ.+ corrced&rzdu-u corr~ fuujuezu cmsuunba 6 im- 
pat-tizncfia ilin objccici e ao zelo com yue por bem de iodos o d- 
fmdc ii (pdg .  8.) 

- Esla phritje reicla cwhccimcntos de economia poiitiça, re- 
vela grande riqueza de Irtrguagtim, riiida imliginayão brilhante; 
mas..  . parece niro cond~zer com a simplicidade dos n~uumptos 
adn~in~~t ra t~vos ,  nem com a indde singela dos relatorios de ad- 
molstr~çâo. 

-Em ultima arrel~se, porem, devo dar-me pressa em de- 
cIarar que, ainda quando cabime~ito possa ter a minha abaar- 
vaçzo, sempre dernrrustru. que o cscriptor tem recursos para 
muilo mais altos assumptos, 51: neste! raso f i ~ r  um t m t o  prodigci, 
foi prodgo de cabedhes, que eram muito seus, c que possue em 
grande a%undaneia. TJeFeito M i z  e inveja~ei ! 

RIPLDO ESBOÇO aos awiinarnros M MWE a r s w h  
E DOS QUE LHE FILW auer 

Ora PU, que i s p l ~  i t a v d o  
Ao tempo, mais que aa estrlo, 
#rei lwndoae qas.qWdo, 
Faca muio os &s do N 4  w wmm, e a o  ~ e n d  

, d e  KWQS-& 

A iirn inglez, que havia muitos amos não ~isitava a e i jde r-C 

de Lisboa, ouvi. ultimamente, estar dizendo : 
-Que differen~a rião encontro n'esta capital! Remoçou, esth 

outra ; como que a reedificaram mais aprimorada ! Em -bom sen- 
tido posso exclamar, a respeito d'ella : 

Náo se diripa a mim desiguadame~t9 o $strq~?gei;o,; mas 
na0 me s o f f w  o mimo $cq  s.iJencio$p, a~ t,gj~e,r 4 k&pg_a_a 
a grave offensn que aos Iisboneuses irrog$rp, e? ppi d$s pn- 
meiros annos do presente s e i l o ,  nobre filho t e  Albpn, a 
Bem a natur.eza enriqueceu com 4 .aop (l?,gt~io, e $2 musas 
confiaram uma lyra privilegadii. O - ; m ~ ! t  aljq -qnF ppõs- 
rum - é, e S N ~  1 . i ~  9empre aigp kabe#f ~ F O % ~ O  $u- 
mana. Acudf, coyi aJg.~m de~#$tf.;~~: 

-Rasão iereis, senhor; mas, a Deus praza que mais não 
outro poeta da vossa naçzo apregm ao 3 I\ qyndo: 



... ao entrar em Lisboa, que ao longe fulgura como 
uma cidade do cdu, o estrangeiro sente-se opprimido de ddr, no 
meio de tudo quanto pode afnigir os olhos. Cabanas e palacios.. . 
tudo oflerece um aspecto repulsivo; e os dessceiados habitantw 
vegetam na immundicie.. . s = (1) 

-percebo. I? um desforço contra Byron. Mas olhae, as 
exaggeraçôes paradoxae9 de um poeta hurnoristico, nem ferem 
corno a censura, nem ofTendem como a maleilicencia. Demais 
d'isso, 6 já tempo de perdoardes ao bardo immortol as imper- 
tinencias do q b e n  que o atormentava. Justiça fez eile depois 
ao caracter portuguez, e generoso indemnisou o nome Iusitano. 

E r a  delicado não ir por diante; e a conversaçào tomou ru- 
mo diverso. 

Em estando a s6s, puz-me a pensar, se na realidade tem 
Lisboa os melhoramentos que o estrangeiro encarec&ra. Repro- 
duz~ndo na mente o estado actual das cousas, dei a mun proprio 
uma resposta affirmativa, a diversos respertos; mas tambem re- 
conheci que muito e rnurto lhe falta ainda. 

Já lá vão trinta annos depois que pela primeira tez entrei 
na cidade de Lrsboa. Antes d'essa epocha s6 tinha visto umas 
poucas de povoações da Beira, e como remate esplendido das 
minhas viagens a risonha Coimbra -urbern undique ~idevttem. 
As vicissitudes da vida levaram-me a grandes cidades da terra 
estranha, antes de ter v~sitado Lisboa; e bem o sinto eu,-que 
tanto suspirei antes de sair da patria, de ver a nossa cap~tal, que 
em sonhos me apparecia magestosa, radiante. O enlevo da pn- 
meira admiraçáo, a flor do primeiro enthusiasmo, não existiram 
para mim, porque a comparação do melhor que vi primeira- 
mente-empallideceu o bom que vrm encontrar depo~s. 

Deixando, porém, essas recordações intimas, e passando ao 
positivo do meu assumpto, direi que tenho bem presente d me- 
morra o estado em que encontrei Lrsboa no anno de 1833, e 
sem hesitação declaro que no intervallo de trinta annos tem Lis- 
boa melhorado co?side~auelmente. 

Não me occuparei, n'este artigo, do melhoramento que Lls- 
boa apresenta na ,ida iotellectual, industr~al e economica. B'ese 
assumpto tratarei em outro artigo. Agora sómente pretendo 
apresentar um rapído esboço da transformação, que a capital 
tem experimentado no seu aspecto, no seu exterior, no seu ?o- 

(2) %htulo de alguns versos da eat XVII canto I * do Chdde 2Tarolds 
1a1-q~ de Byron 

Iiciamento, nas commodidades dos seus habitantes; e n'esse mesmo 
terreno, iridicarei brevemente o que lhe falta de  melhoramento^. 

Para a20 cansar os leitores, Itmitac-me-hei a offerecer a sua 
consideraçao alguiis exemplos; deirando i sua cogitaçao outros 
muitos, que seria longo adduzir. 

Infinitamente mals limpas e s t b  as ruas, as praqas, etc., de 
Lisboa, do que sstavam outr'ora. 

Aos passeios pubhcos, que já existiam, foram dadas mais 
largas proporções; ao passo que outros foram abertos de novo: 
tudo com reconhecido pro~ezto dd populaç&o. 

Rasgadas foram algumas ruas, atravez de emmaíanhados e 
tortuosos 1abgrintos;- facilit ando- se assim a commun~cação en- 
tre poritos distanres, que ate entao estavam quasi iacommuni- 
caveis. 

Alguns edificios publicos -ou de novo constiuidos, ou no- 
tatelmente melhorados-, e assim tambem muitos de particu- 
lares, d;in hoje um aspecto grand~oso a diversas praças, largos 
e ruds. 

Nenhum edificio, ou estdbelecimento he,  que não possa ser 
condlgnrrnente mencionado, se elle tende a sstisfdzer alguma das 
impreteriveis necessidades da populaçào. Assrm, a par de um 
theatro, podemos, se a verddde o manda, indicar construcç6es 
de outra ordem, de inferror condrçiio, Se assim convem dize-10; 
mas indispensaveis as creaturas humanas que vnem em socie- 
dade Os mercddos publicos, os cemitenos, os matadouros, etc., 
ndo podem deixar de figurar nd resenha dos meltioramentos, se 
melhoramentos houte. 

DOS rnercddos publicos fallare~ adiante, quando apontar O 

que ainda falta nierie particular: pois que, em verdade. 6 in- 
sufficiente o que ali1 lemos, n'este genero. 

Ahr esta um edificio rnagiiifrco, onde tem o seu assenio o 
theatro nacional, alojado outr'ora em mesquinhas casds, que o 
epigramma de Liotis engenhos qualificou de capoeiras, de am 
banas e na0 sei de que mais 

Dois cemiterios, collocados em convenientes pontos, bem 
ordenados em seus delineamentos, e com as condições apropria- 
das, sdo digno4 de uma grande capital. 

Foi ultimamerite construido um vasto matsdouro, que preen- 
che cabalmente as exigencias especiaes do seu destino, 

Os ~ehiculos de todas as qualidades, e, em geral, todos os 
meios de locornoç~o e trarisporte, tiveram um desen~olvirnento 

TUMO XlV I1 



cansideravel e extraurdinario,-JB no aperfeiçoamento dos que 
e ~ m t ~ a r n  d'aotes, ou na introducção de outros, ou mars elegan- 
tes, ou m a s  commodos, ou mais engenhosos. 

Ao doniinio das a p a s  foi ar1 ancado Lrn extenso tracto de 
terreno, que aIarga considern~eimente a cidade, e promette mr 
a tornar-se um belIissimo bairro. 

Os estabelec~mentos cornmercraes, de diversa natureza, to- 
maram outro aspecto, adqurnrain maior desenvolvimento, e brl- 
Iham, em geral, pelo aceio, pela elegancia, e por diversas cir- 
cumstancias apreciaveis. 

Limito-me a estes breves exemplos de mclhoramentos; corro 
veloz, para não me tornar enfactonho; e em todo o cdso, mais 
Ievo em mira despertar a cogitaçjo dos leitores, do que descer 
a miudezas, que encheriam longas pnginns 

filas, se em verdade muitos rneltioramentos encontro na ca- 
pital, 6 certo que muito lhe falta ainda, para collocar-se, guar- 
dadas as devidas proporções, a par das grandes crdades estran- 
geiras. 

Exempltficarei, multo ao correr da penna, esta ultima as- 
serqáo. 

Melhoramentos ha, que demandam apenas o emprego de  
rnalor sollic~tude, da  parte dos agentes drversos da publica ad- 
ministração, sem occasronarem sensivel augmento de despeza. 
Apontarei alguns. 

Uma espantosa multidão de importunos e iepugnantes men- 
digos, de ambos os sexos, de todas as idades, vagueando pelas 
ruas mais frequentadas da cidade, e dando verdadeiras investr- 
das a quem passa, ou se detem, ou enha em alguma loja.. . of- 
ferece o espectacuio mars vergonhoso e repds i~o ,  que um povo 
civrlisado póde permittrx. Os estrangeiros que nos ~isitam, acos- 
tvrnados ao bom regimen de suas terras, enojam-se de vir en- 
contrar em uma capital um ta1 documento de  desgoverno, de 
barbaria. Res est sacra nisw, o mireravel é um objecto sacro- 
santo, dizia Cicero. Srm ; mas a mendicidade ambulante é, pela 
maior parte, um habito vicioso, hjpocritamente disfarçado com 
~shppaiencias de miserra, ou de enfermidades. Acabemos com 
esse desar, que DOS rouba a eshrna e u consideração dos estra- 
s8os! 

- A eireulaç20 de trens, desordenada e anarchica, qual a v@- 
WXI a tado o instante, 6 causa d e  frequentes atiopellamenios 
*mEzes pessoas idaas, de inaocentes ereaoças. Parece mi- 

nims e de pequena tomo esta especie; e comtudo é grave, por- 
que prende com o bem da bumaoidade. Prevenir e arredar p e  
rigos, quaiido tudo cdhe na prevldenc~a humana, é um grude 
dever das auctoridades pollciaes; e bem andariam estas, se em 
tal caso, e em outros de sua competencra, athndessern ao can- 
reitrioso pensdmeoto do grande padre Antooio Vieira: 
é que sobqem os 1 enlecitas ci cautella, do que faltena á previ- 
detkcza. ( 1 )  

O cr uei tratamerito que desalmados tiomeos (sãio homens?!) 
&o aos anlnaes empregados na Iocomqão e nos cawetos; a 
fall a de sustento d'estes nossos desditosos escravos; a inmqmr-  
tatel c a g a  que os co~ductores ibes fazem arrastar... tudo I& 
desafia d sensibilidade, tudo isto brada aos chus! Amda a tão 
drploraveis mnrlorioç a solticatude dos agentes p o h w ;  mas 
com perseterariça, mas sempre, mas a toda a hora!, 

E indrspença~el redobrar de zelo em fazer cumprir as pro- 
videncias kgienicas e sanititrias, e ser ~nexoravel em castigar 
os infractores das leis e regulamentos d'esta especialidade. Gm- 
sctencza co-oral chamou a saráde um elassico portuguez, e aw- 
sadamente acrescentciu : 2302s que rslando ella aggravada, a5.a 
ha que tratar da vzda. ($1 De quantos beneficias não p6de uma 
adade ser de~ed0n.a d admiorstraçdo, se esta for sollicita em re- 
moFer todcs os f~cos  de iofecqdo, se fizer manter, sem interru- 
p ~ á o ,  o accio e a Irrnpeza em tudo e em toda a parte; se exer- 
citar uma consiariiç Gscalrsafdo sobre a qualidade dos alimentos, 
das bebrdas, das drogas, dos medrcamentos 1 

Derêra taliez spontar as lotenas, as corridas de touros, e 
oulras especies; mas é forga fimitar-me áquelles poucos exm-  
plos de <rovrdencias, que não occasionarn augmento semislei de 
despeza, e que s6 demandam uma regular e effectiva appiicr@o 
dos elementos policia~s existentes O remedio para os melhora- 
mentos que n'este pnrttcuiar sào indispensareis, consiste na in- 
spec~áo assidua, na fiscalisa~áo severa, na prevenção discreta e 
opportuna, no rmpreternel castigo das infracções. 

;hpontarei agora alguns exempbs de outras pmvidmcias, 
que todos igem na conta de indispensaveis, mas que dernaodm 
sacnficios pecwiiarlos. 

E 3""maganente sentida a falta de habitações para as 
dasses pobres. Dentro em pouco estarâo estas classes privadas 

(1) Iilstorza do A l t u r ~ .  
(2) Cartas fnrit i l ta~es de D. Franczsco Maazcel. 



de um tecto que as abrigue, attenta a actual carestia, fabulo- 
sa, desapiedada, da renda dos predios. Ja se falfa de accudir a 
essa necessidade; e k para desejar que a rniciativa do principio 
de associaçào particular seja efficazmente auxil~ada pelos pode- 
res do estado. Mas a urgenela é tal, n'este ponto, que só o poeta 
poderá emprestar-nos expressões que a pintem: 

Accude, e coi re pae , que, se não corres, 
Plde ser que não aches, quem soccurres. 

E de todos reconhecida a urgencia de proporcionar d esta 
populosa cidade abundancra de agua, de que tanto carece em 
quasi metade do anno, para os usos domesticas, pard a irnpa- 
çao de jardins, quintaes e arvoredos, e para as variadas exigen- 
elas hygrenicas e sanitarias. Apressado fujo d'este assumpto; e 
Irmito-me a supglicar á Providencia que nos lrberahse em breve 
o beneficto, por que ha tanto tempo almejamos. 

E ainda necessario abrrr novas ruas e communrcaçòes, que 
encurtando distancias, e pondo em facrl contacto pontos extre- 
mos, tornem rapidos e comrnodos o transito e o trafego da po- 
pulação. 

Apreciavel progresso é J B  a dluminagão de gaz ; ha, porém, 
necessidade de augmeotar a quantidade das luzes em um giande 
numero de pontos da cidade. 

E ob~ia a rndispensabilidade de abnr  outror mercados pii- 
blieos, da natureza do denornlnado-Praca da Figueira. 

E de impreterivel necessidade a organisação de um serviço 
regular e bem arderiado, tendente a acudir de prornpto ás li- 

ctimas de quaesquer desastres, mais ou menos graves,-a pres- 
tar-lhes os primeiros soecorros, - e a Faze-Ias transpor tar op- 
portunamente a suas casas, ou aos hosprtaes, segundo convier.- 
O que ora se faz, nJeste parti~ular, E irregular, 6 desordenado, 
4 ~nsufticiente: o que deve fazer-se, corre por conta dos pode- 
res públicos, guiados pela Iuz das competentes illustraçòes scisn- 
tificas. 

Ninguem desconhece o rnurto que já devemos a policia, o 
muito que ella faz, dentro dos seus apoucados recursos; mas 
todos teem a convicçdo de que ei indispensatel aperfeiçoar esse 
mel~ndroso rnach~nismo, n fim de se conseguir o prompto des- 
cobnmento e prisão dos delmquentes. a posswel prevençzo em 
matena de segurança pr~hlica, a perseguição da vadiagem, e, 
finalmente, a remoção de todos os perigos que a socieddde corre, 

parido a deixam abandonada aos funestos habi tos, As ruins te* 
dencias dos mal intencionados -A este nl timo respeito acode-me 
ao pensamento a concei tuosa phrase de rnr V ivren . Ha nas pro- 
fundezas da populacão de todas as grandes cidades uma turba 
de rniserauezs, que vzuem fdra da acçüo das leis, que G o  téem 
corno regra senão n avidez, corno meios senão o crime, m 
Deus senão as paisões. (1) 

Fallei, acima, do aformoseamento e vantagens que á capi- 
tal adteru da construcçao, modernamente effeituada, de alguns 
edificios; e agora direi duas palavras ácerca de outros, que es- 
t ~ o  em começo, ou em projecto, ou devem ser projectados. 

A forma do governo actual demanda que a casa, onde se 
reune a sabedoria rolleclzaa da nação, para me servir de uma 
velha expressão ingleza,-a casa onde exercem as suas func- 
ções os corpos legislativos, 5eja digna do elevado destino a que 
6 consagrada.-Encarando a questdo á luz d'esta conveniencia 
politica, tomo nota dos trabalhos emp~ehendidos no palacio das 
cortes, e faço votos pelo bem acabado dos mesmos. 

Nmgitem reprovarh a construcçáo de um edificro vasto e ma- 
gnifico, no qual tenham assento todos os tribunaes da capitaI, 
com suas depeadencias e accessorios.-Quando medito nos en- 
carecimentos da sabedoria da antiguidade a respeito da jwt i~a ,  
afigura-se-me ser quasi um crime o não a circumdar de esplen- 
dor e de pompa: 

=c( A justiça é o apoio dos grandes, o asylo dos pequenos, 
o amor dos bons, o terror dos maus, a honra da guerra, a feli- 
cidade da paz, o baluarte dos ricos e o soccorro dos pobres. 
E a cornucopia abundante de bens; 6 o laço, o principio da vida 
social; 6 a saude do corpo politico do estado; é a mãe dos bons 
costumes, e o manancial da felreidade humana.»= 

Vejo, felizmente, renovada a tentatna da construc@o de 
uma pen~tenciaria.-Oxal~ se realise d'esta vez o pefisamento, 
que ha  tanto tempo surgiu entre nós, como tào apertadamente 
o demanda a moderna civilisação! 

E iridecoro~o para uma grande capital, que a academia reaI 
das bellas artes esteja collocada em um edificio mesquinho, e 
rnteiramente destituido da apparencia brilhante e de todas as 
candiCòes de um estabelecimento de tal nalureza.-0 mesmo 
digo a respeito da bibliotbera nacional,-vasto deposito de r,- 



w& fimarias e scientificas-e estabelecimento por tantos 
títulos recommendavel. 

N ~ b ] m  obtige. A ceprlal de um povo g u ~  prelendã ricom- 
p & a r  a ~~11isaçilo moderna, deve sar digiiz do seu nome os- 
botoso, da  sna r:Ievadfi jeiarchin na ordem das demais povoa- 
çaes do reina. 

hmpwhende-se que r120 seja multo extcnra, comprehcri- 
de-se que nlo corttenha uma populagS~ arujtada; mas 6 rude- 
cormo, E opposto $ natiireza das colisas, que !'rc hIteiu as con- 
dições de appnrenciã mogestoua, de Irni~ic~o, dc salobrirliide, de 
htim pohciamento, que reccirnrnendarn e cnnobrec:lim as captt~es 
de outras naç6cs. 

Poupemoa desyezas em ttido qiianto podeimos 6:operisa- ia^; 
ma'i a~~cudamos a dar, pouco e pgiren, o c i m ~ n i t n t e  remeillo 
ao que p6de causar a nossa tergonba.. . 

Ern um d'cetes iiltimcis annns pfissfirr par T.isho:i um tran- 
cez, que vinha nn comitiva do  pripcipe Mapolefio; e publicando 
depo~sas  impresríses que rcçebera na rzpida visrta d'esta capi- 
tal, disse: 

=((tisliua, destruiria pelo fao:nsu rr i rrei i i r i to Jri seiiilo PRS-  

sado, 6 de~acompaahada de recordaí.Ces; s parece se im 
consolado ainda do dcsastre qire padecm, nem Emer or~sadn 
repovoar-se. SI = (5 )  

E descirlpnvel á vivacidade de um inclncebo Francez, ao en- 
genho subtil e gracioso da rua tiaçb, um julzo, menos com- 
pleto, expressado ao correr da ycnna: nem cu quero agora recti- 
ficar as asser@e~ d'liqueJla pbraçe. Ponderarcr sómeote, e ao 
meu proposito: Digam dc Lisbce qaenh qiiizercrn 0 4  estran- 
geiros que a ~isitareni: mas fa~ornos n6s qiiantu couber no pos- 
swel, para qixe a nossa. capital, dentro de suas proporçães, of- 
fcreça um aspecto agadirrel a todus 08 respwtos. 

A PASTORRL DO REVEREHDO BISPO a€ LAMEGO 
DE 39 DE SETEMBRO DE 1866 

Un tombeau est nn moaament phce sul les íimites des denx 
mondes 11 naus presente à a b r d  k Bn des vams inquietudes de 
ta rie e t  I image d um eternel repos, ensaite i1 eleveeanons le sen- 
tunenb Confuv d u n ~  ~rnmorialite heurense, dont les probabilites 
augmentent a mesure que celui dont i1 nous rappellela memoire 
a cfe plns tertueax Bemardm de Sa~t&&PieW8 

No me< de Julho do corrente anno procurei apresentar aos 
leitores deste jornal a substancia dos ultimos relatorios do con- 
selho de saude, em alguns pontos especiaes No seguimento na- 
tural dos assurnptos, e quando chegou a vez de apontar o que 
4 relatrvo a cemiterroç, coube-me a desconso1ação de -observar 
que mais de 2:200 f~eguezras de Portugal estão ainda pri~adas 
daquelles iridispensareis estabelecimentos, e que por eonseguencia 
em mais de 2:200 freguezias de Portugal se fazem ainda os en- 
terramentos nos adros das Igrejas, e ate dentro das proprias 
igrejds. 

Buscando a srgnifica@o deste facto B luz dos enunciados do 
conselho de saude, apresente1 esse abuso injustificavel- como 
sendo mais uma poderosa causa de insalubridade das povoaç8es, 
que a outras causas se ajunta para produzir temreis manifes- 
tações epidemicas. 

E, finalmente, ainda á luz dos mesmas enunciados, assentei 
o principio-de que o estabeYecimento de cemrterlos não s6 
favorece a salubridade das po~oações, evrta irreverencias des- 
agradaieis, se ngo tambern facilita a formação de estatistieas 
necroIogcas, e fornece elementos para as indagaçaes pollciaes 
relativas ao exercicio iitegaI da arte de curar. 

-Na presença do que deixo apontado, 6 obvio que não podia 
passar despercebida diante de mrm a pastoral do reverendo bispo 
de Larnego, de 29 de Setembro ulhmo, relativa á construc@ío 
de cem~terros naquella díocese. 

A pastoral foi occasionada pela communicação que ao pre- 
lado fez O governador civil de Vizeu, de que alguns parochos do 
bispado de Larnego, em sendo convidados a entender-se com as 
camaras municipaes, e admin~strâdores de concelho, sobre a es- 



colha do terreno e meios precisos para a comlruccáo de cem;- 
terios nas suas parochias, recusavam a sua cooperaçüo, &- 
p n d o  não terem determinação a l g u m , ~  sobre este assumpto. 

O preIado tomoir o negocio na consideraçao que merece, e 
teve por convenrente dar providencias, que em resultado pro- 
duzissem a<rnter\enção benevola dos parochos no importante 
serviço de que se trata. São essas prov~dencras as que vemos 
esaradas na pastoral do rcterendo bispo de Lamego. 

-*Antes de especificarmos as indicadas providencias, iejâmos 
quaes foram as consrderações a que o prelado âttendeu, para se 
deIiberar a intersir com os seus bons oficros. 

O prelado tiu que a construcçdo dos cemitenos 6 inspirada 
pela sciencia, fortemetite aconselhada e recommendada pelo con- 
selho de saude, e ordenada pelas Ie~s civrs, -ao passo que 6 
conforme com o uso antigo da Igreja. 

Viu tambem que a ~ntervenqão dos parochos é neste caso 
demandada pela natureza das cousas, por quanto os cemitenos, 
depois de benz~dos, e compleiamente preparados para o enter- 
rarnento dos cathohcos, ficam sujeitos a junsdicção parochial- 
debaixo do ponto de vista canonico. 

Sob a influenma destas consideraç6es, em que são contem- 
plados os interesses temporaes e espirituacs da sociedade, re- 
solveu suscitar a observancia das disposiçòes da provisão circular 
de I 7  de Maio de 1844, expedida pelo seu antecessor, a quem 
qualifica de digni~simo, e de felzs recordacüo. 

-Vej%mos agora, em substancial resrirno, as providene~as 
da pastoral, que nos parecem merecedoras de apreço, como en- 
caminhadas que são a facilitar e tornar effechvo um grande 
melhoramento, indispensatel em um tão crescido numero de 
povoações desi e reino. 

1." Devem os parochos insinuar no animo dos seus paro- 
chiaaos a conuicç~o - de que o uso dcs cerniterios se conforma 
com a antiga prdtica, leis e ritos da Igreja, e com os decretos 
dos soberanos catholicos: o que tanto basta para que seja bem 
aceite de todas aas pessoas de bom juizo e de bons senkmentoq 
civis e religiosos; 

Devem os mesmos parochos, illustrados como sd.0, prestar, 
de bom grado c com verdadeiro interesse, Bs corporações e 6s 
auctoridades atministrat~vas a cooperaçdo, auxilio e serviços, 

que em suùs forças e algada couberem, para a mais pr0mpt.a e 
acerlada corisr rilc~ão d ú  cemIterrns e m  suas pssochias; 

3." Ficam eucio~isadas os parochos para visitarm as cem]- 
teririos, logo depois de construrdoe, e sem demora os benzerem, 
na fórma do ritual, se ou ericrrntrarem com as condifies ade- 
quadas; 

4 ', 6.' e 6 " Depois de constrirido e benzido o ~tnitcrio, 
adie e .$i; n e l l ~ ,  se farão OS enlerramcntos (10s Gms defuncto~ da 
p a r ~ ~ h ~ ~ .  OU dos das parochrag a que for cornmirm; ficando prri- 
hibdos nas rgrejss, nas capellas, ou em a u t m  iogates Fhra do 
mesmo cemikrro; 2p50 fac6u suspei11~06 0s parbchos, smrdu- 
ta ou çlerigos, que assistirem ao eiiterramentii f6ra do cerni- 
lerru, c inlerdtcla a igrpja ou cayelIa em pile se efiihiar. 

-Depois de exerar as providc~~tsis, que muito em resumo 
reproduzi, exprime o prelado a conliança que deposita na illus- 
traça0 dos paroçhos, c na boa indole dc todos os seus diocesanos, 
-e bem assim i1 esperança de qrie todos oc parachianos, i* 

str~rrdos peios pamchos, resiskirão ás inç1ni1açGe.s desleaes de 
algum disçolo, que pretande~ e.xc&ar os povos a embaraçar a 
conirtrucç~~ dos comiterias, o11 a impcdir os cnterriia-ient~s 
nestes. 

-Ko cp~logo da pastoral er~cuntrei a verdadeira uncNo reli- 
giosa de um  ird dar lu, erilaçadii corri a firrnezu e derisao que 
devem presidir ás p~larlrus e actos de aucturidade, a quem não 
são indiRtrentes os dictiirnes da rasari, 3s disposi@es das Ias 
civis, e o predornmio da re1igi;io puri~ sobre a superstição e sobre 
a Iiyponsia. 

-Ath a orthodoxia mais severe conreai hoje na indispcn- 
sabilidade de,arrcdar dos centros da populaçáfi os entmmentos, 
e de construir cernitr:ricis nas Inralidadcs, na ~!~ipstçZio e condi- 
sòes coni.enieotes ii ~ l u b r i d a d e  publ~ea. 

Ha, comtudo, quem sustetite moda ser desnecwsario innorur 
couua alguma nas Frgirezias rirraes, visto como alli ctrcala o ar 
Lir1rerriente, a0 passo que tuteressa am seis encontrarem, au 
entrar na casa do Senhor, um objecta capax de lhes recordar 
a id4a da brevidade da vida, as esperancas de um futuro mals 

felfz, e urna lembrança terna dos pnrenles e amigos. 
Respeitemos este. modo de encarnr as cousas, rnspiredo ter- 

tamente pelo sent-rrnenta rcligiowi; mas nãjo hesitemos em o & 
ferrr pela rasão. 



~ ã o  circula o a r  livremente em todas as freguezias ruraes, 
pois que depende isso essencialmente da situa@o e exposiçso 
de cada localidade,-A igreja, ainda nessas parochias, estft no 
meio das moradas dos parocbrdnos; e nào 6 por certo naquelle 
centro da populaçáo que o ar póde circular livremente. De todo, 
porém, falta essa ~antagern no interior das igrejas, onde querem 
ainda que ndo descontinuem os enterramentos,-e, em tal caso, 
reeolberdo os fieis os perniciosos effeitos dos niiasmas no proprio 
logar onde 130 buscdr a saude,da alma. 

No intenor do templo, ainda o mais humilde, tudo fatla da 
vida eterna, tudo falia da immorialidade, sem ser necessario 
que os Eeis pisem as sepulturas dos que já se finaram. O crente 
que penetra nas cayas da oracão, tae disposto a recolher-se no 
intimo das suas cogitações, e a meditar sobre a sajvação da alma. 
Ou as orasões que reza, ou o livro de devoção que está lendo, 
ou a palabra do sacerdote.. 15 estão para lhe recordarem a 
breridade da existencia humana, o temor ou as esperanças da 
tida futura. A recordação terna das pessoas que nos foran? caras.. . 
essa ndo se apaga do coração,-nem preciso é que a estejam 
avivando as sepulturas; e, se necessario for esse estimulo, I$ está, 
náo longe, o cerniterio, tarnbern sagrado, onde póde Ir plantar 
uma cruz, ou depositar uma perpetua, o que sentir urna tão 
suave necessidade. 

Oh! se fosse necessario um tal estimulo, mais apertado de- 
veria elle ser no meio das grandes cidades e viuas, onde o bulic~o 
do mundo faz idntas vezes esquecer que o homem 6 mortal,- 
onde mil e mil distraepões fazem deslembrar os graves pensa- 
mentos da morte e da eternidade! 

Appliquemos, POIS, a providencia da construcção dos cemr- 
terios ás ctdades, ás vilias, 9s fieguezias ruraes,=que em toda 
a parte, onde se accumula a populaçdo, é indisgensavel cuidar 
da saade dos vivos, 6 indispensa~el manter a reverencia para 
com os mortos.. . e a arnbas estas necessidades, bem como as 
outras já ponderadas, sat~sfazem os cemiterios, em sendo con- 
struidos com as condrções con~enrentes, em sendo vigiados peIa 
auctondade polrcia1, em sendo mantidos em perfeito estado de 
coosenação. 

Se eii! nos s~risclos apnntzirrirritos que yeriho offerecer aos 
ie~t~res ,  me deixasse Ieçai- d;i tentação de propaganda, ou da 
relleidade de travar polmiea sobre o diverti~nauto a qile ãlludo 
-n cnrrida de touros-, deveris ter exúlhido a seguinte epg" 
graphe: -voz do qzsa c'larnt~ no deserto. 

Preserie-me Deila, porém, de mover drlireussãu neste cagi- 
tulu, e para Iongc v6 o esprrito dc firal>ag~ntla, embora de 
pririaglos e ~?nti&cntos que se me afiursm mtirto acativeis~'  

O meu prnpwito C muito mois poci6co e desambici~o. b 
terldo apenrr= relinlr, como em rim 56 quadro, ns podera- 
de alguns escriptares, -P algumas dispasições governatrves pile 
encontrei nos repositunos da rms.sa Irigisla~ão; tudo relativo ao 
indicado divertimento. 

Aos excerplos qire vau pdv hante dos olhos dos leitores 
deixarei toda a forca que de per SI rncsmos trrãrem, ab~ten- 
do-me de aereççenlar-lbes ebicrvac.õcs, oii cammer~tarios, que 
possam dar a euira curiosidade litlerària wna ferqão diversa 
daquella que desejo conservar-lhe. 

Quem procura nnic3rnente abundar no seu sentido, sem 
tentar diisiiadir 03 nutr.os, nem ostentar vipor do: argumenhr5o, 
esth miiis desembara~ado para comprehciider o que ha de bom 
no campo dos adverssrrcrs, e liigr;z nTio $e irr~tar com Q d o  
par que eIJes veem as cnrisas. 

_Assim, por exomplo, nn estado inoffensivo do meu q into ,  
posuo ver clarameute que exitre os apacionsdos das r:orridas de 
tourús muitas e rnuitaa ppsoes ha adornadas, nào stj de qnall- 
dades mmin recornrnendavea, se nRo t a m h  de grande io- 
strucgãc~. :E s~mr!banfemeente encontro com facslidade a exp€1lieaç8,0 
desse phe.riemeno moral. O bab~to de anistircm bguellc espe- 
ctiic3lo desde a inrar~m~, o gosto que pouco c pouco st foi des- 
envnlvt:ndo e entranhando, graclos 5s peripcclas de um combate, 
.rio qual nza sb 6 necessaria a força pbysica, inas tamliem a de+ 
treifi, a agilnlade, e a destrrnidcz.. . explicam a paixão dews 
pessoas, e a ~epugnanera com que aceitariam a proscrrp$o de 



um espec ta~uI~ ,  que a matrma parte das naqões tem na conta 
de barbaro, 

Mas ... sendo assim, perguntará alguem. L t  p i d  perdi& 
b~? E eu respondo, que tenho conso1aç;io em communicar aos 
outros o que me agradou nas minhas leituras, embora nenhuns 

colha . . 
I 

Eis-aqiii as ponderações de um eseriptor de drre~to adrni-, 
n i s t r a t i ~ ~ ,  do reino vizinko, acerca das corridas de touros;- 
ponderaçGes desfnrorareis hquelle divertimento, e tanto mais 
curiosas, quanto partem da penna de um filho de Hespanha, 
oode esse di~ertírnento k classico e quendo 

Deixemos fallar em siia propria lingua o indicado escnptor; 
e nada perderemos com este procedimei.rto atteneioso, pois que 
assim lopriiren~os ouIir a sonora toada de um dos mais bellos 

do mundo. 
=rrLoç toro$ fueron ejercicros de valor y destreza en que 

los nobles se entreten~dn durante Ia edad rnbdia: poco á poco 
se levantbron tablados 1 luego se conslru~exon plazas, basta que 
por último degenerhron en un espect$culo popular. Izabel Ia 
CattjIica rntento prohibrr esta cruel di~ersion; pero 10s Cortesa- 
nos lagráron disuadirla imaginando arbítrios con que siendo 
menor el peligro, aplacdron su drsgusto. Carlos I11 prohlbió Ias 
festas de toros de mi~erte en todosfos pueblos def remo h ex- 
cepcion de Ias en que biibiese conceslon temporal ó perpétua 
con destino público de sus productos uiil o pladoso, encomen- 
dando al  consejo propusisse Ia subrogacion de equivaleotes ó 

y ordenando que no se admitiese recurso ni represen- 
tacion sobre el paiticular. Sin embargo dei fin benéfico que el 
buen rey se propus0 a1 admitir aquellas escepciones, mal parece 
]a politiia de exaltar Ia beneficencia 6 costa de Ia moralidad, 

aliviar Ias mrserias de1 puebln dlsminuyndo su rrqueza y su 
babajo. Mas prescindiendu de Ias perdidas materiales que Ias 
corridas de toros ocasionan, sacrificando al barbaro placer de 
atormentar 10s animales utiles para Ia agricultura y otros ca- 
paces aun de prestar iárros senicios, examinaremos este espe- 
ctfrcillo bajo e1 punto de vista moral 6 como influyente en Ia 
educacion pública. Estas diverslones deprava0 las costuinbres 
endurecdndo el corazon de 10s espectadores y famiIrarizandolos 
con aquellas emnas  de dolor de muerte. Los azares de la 

Jucba cailtivan su mimo y le eistríi&t basta e1 puiib de hallat 
WFo placer e11 toda scnsac~oti Eucrte, en toda esceoa de peligrn; 
y embotada aui Ia sensibrlidad de1 Lombre, cada awebaáo de co- 
lera cs m a  rifia, y tada rifia prodrice una hesida o uo asaainato. 
gPor quú hay oficiris que insgrrari scniirnie~~tn.~ da feroc~dad 6 
qmeneY 10s ejercen? Por que e1 r q o r  de Ia sangre embriaga 
i y  "OS ntros embriagarnos nl piieblo! Y eo vw de reprimir si13 

pasic,neb, las exaltaluos cor1 espectaculos sangrrentos! 
%Seria, piies, dar r l l l  gran Imo hhcia Ia 8.c;viliazacion p r o h h ~  

absdutamerite Ias currrdas dc torus, empresa demauiadb ardiia 
t ~ l  t e z  fiara cometeria de un solo gojpe; mas Ia política acon- 
sejana los med~os indirectos que a1 gob~eruu deb~era emplmr 
e fin de lograr sri objeto sin nbittrta resisteiicia. Heusrir el pm- 
mrso de eowtriiir nucraç plazas, dismiourr el niirnem de Ias 
Imc~oaes, grdvar Ias entradas en favor de 10s eshbeieci&imbs 
de beneficrenc~d y atrafi medidas semcjantes, allanarian e1 c-amim 
de Ia prohibiciun dbsoluta c011 la cual ganarian tn6nito eri ma- 
uida'd y blandura Ias codumbrex df niiestras cla&s inferio- 
w5. n==p j 
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Ouçlmob agora (i suasissimo FT. Lmz de Yoiisa: 
==(c . . . por que este (jogo e passatempo) de toirros tão usado 

em toda a Hespanha, yuts sem ellcs nzo ha feste de gosto para 
todo o eskadri de gerite, 6 mal recehrdo de todas as outra5 ntiçees: 
e riem os harbrirus que folgam dc ter eni suas cosas tigres e Mes,  
e outros atirmiles ferozes e samprc tcmt+rosos, o admrttem. E na 
~erdade i5 iim passatempo de cujci eserr.icin nenliutn proterto 
resulta, e o risca muito grnnde e sem trenliuma bexulpa. 
O ~ o g o  da pella f a ~  o corpo agi!, a lucia eridurecc os membros, 
a justa que para brisa tem p o & ~  risco, e para festa demasiado, 
comtird~ o serv exercicio milrlar H defende. SO aos tunrua nenhuma 
coisa boa ha8 se A o  nansos, 6 cojlia fria, aboibrecem: se &obra\ os, 
poi~cos se correm que n2o C;r~m voar corpos ao ceu, e &as 
ao inferno. E yiie entân aksrem, c o t h  sqam niaieria de gosto, 
e lhe chamelu bons touros, como na verdade e w m  passa, e culsa 
]ndign;l do qur: deremos ao ser huinaiio, quarrto mais de e l i n s t ~ ~ ~ ;  
6 renovamos as effiisões dc sangue dos arnpti i theatr~ g e í l t ~ l r ~ .  
Não ignoro qtie perdemos tempo neste aviso, corno u prderam 



murtas pessoas gravissirnas que por vezes o deram. Mas &ri- 
ga-nos o zelo do bem eomrnum, e o OECIO de historiador, que 
6 dar parecer nas matenas, e sobretudo sabermos que um ião 
grande santo como fui  o papa Pio V, reiig~oso de nossa sagrada 
ordem, trabalhou muito para o tirar do mundo; e fiquem ad- 
vertidos os aiictores de tal espedaedo, re alguem h o u ~ e r  gue 
passe os olhos por estes escrilitos, que em hoa theoiogia leram 
sobre si grande parte do sangue humano que estes touroí der- 
ramam. a .= (~ )  

O padre Manuel Berr~arder, clarsreo portuguez de primeira 
nota, d l ~  em umd das suas obras: 

=((Em Bespaiiha airida sabe a gentilismo o jogo dos tou- 
ros; por que, por mais que o deem por seguro, e innocente, o 
certo 6 que quem gosta, ou de dssirts, ou de se eapdr a tal 
perigo, não lhe falta muito para harbaro, ou para impio. 

Em urna festa de touros em Cuenca, refere Dlarianna, que 
houve um tdo feroz, que em uma tarde matou sete toureiros: 
(a mode Q perigosa no leito, em bracos de sacerdor~s: vqiirn, 
que será no corro, debniuo das pontas de uma fera!) e accres- 
centa, que em 17ez de desterrarem simiihaote folguedo, manda- 
ram fazer uni painel por um piiitor celebre, onde se via o touro 
com sete mortos a seus pés, e o poseram por memoria do caso 
em Zogar publrco. 

nO que a mim, drz com muita ração o sobredito auctor, 
me parece, que foi levantarem os cidadãos um padrRo, e le- 
treiro da sua Ioi~c~irai »=!q 

TV 

Vejãrnos agora uma serie de O~posipões go~ernatiias de que 
fui tomando noia em dlrersoi repositorios da Iegislaiáo portu- 
gueza,- algumas das quaes Ti.rlr!ea foilani publici?das. 

-O Drereto de 14 de Setembro de 1676 prohiblu gue se 
corressem touros, sem prrmeirarncnfe Ihes rortarem as pontas. 

-Em 26 do mesmo mez e anno se expediu uma provisiio 
prra Gzer executa o disposto nâquelle Decreto. 

(I) pula de D fi Berbolaracu dos Wurtyres. por Euiz de Sousa L17 vr Cap XIR. 

(2) Estzmu!o pi aizco pala segfizr o bem e fugtr do mal, exenqlos selectos 
das vtrtudes e zzcsos, ~llusfrados coni r ~ f l p x ú t ~  L~sboa) 1730, pag 100 

-O Decreto de 28 de Agosto de 1684 suscitou a obser- 
vancia do de 14 de Setembro de 16%. 

-Aliar& de 24 de Fevereiro de 1686, renovando as ais- 
posiçõer dos Deeletos de 14. de Setembro de f676, e 28 de 
Agosto de 1684. 

h Lei de 20 de Setembro de 1691 mandou cortar cada 
um amo as pontas aos touros, que se corressem, posto que nos 
antecedentes houvessem sido cortadas. 

-O Decreto de 14 de Agosto de 1698 mmdou proceder, 
aa conformidade das Leis, contra os rnordomos e o6ciaes da 
confraria de Tiossa Senhora d2 Conceicão de Aldeia Callega do 
Ribate~o, por terem corrido touros sem as pontas cortadas. 

-A resolrifão regia de 4 de Maio de 1'765, que recaiu 
sobre a co~sulta do senado da Camara de Lisboa, de 19 de 
Abnl do rnpsrno anno, permittiu que houvesse todos os amos 
o divertimento da con:dâ de touros, para com o produeto de 
tal divertimenb se acudir 6 fe~tura de edifIcios para um Eerrenro 
publico, e casa de I&-o-peso. 

-A Carta Regia de 26 de Agosto de 1767 declarou aa 
bispo de Coimbra que lhe não compelia proh~bir n comda de 
touros, nem por esse motno rmpedir uma festa votiva da Ca- 
mara de ~ b i i i .  

-O Ai.iso de I de Julho de 1809 declarou que Sua Alteza 
Real neghra as Iicengas que tinham rido pedidas para correr 
touros pelos seus notorios incontenienies. 

-Em 12 de Junho de 18 10 concedeu-se licença para o di- 
tertimerito de touros aos deçotos da confraria do real cpno de 
L~sboa, festeiros da Imagem de Nossa Senhora do Cabo de 
Espichei, n8o morrendo nenhum toum, mas sendo sómente 
combatido a yb, e com farpas.-Á mesma confrans, porém, foi 
negada em 29 de Julho de 181 1 a licença para a corr~da de 
touros, sendo-lhe concedida para fazer comedias. 

-Em 27 de Julbo de 18 19 indefenram os governadores do 
reino uma consulta do senado da Camara de Lrshoa, em quanto 
a corr~da de touros, nos festejos que o mesmo senado pwtendia 
fazer na ociarião em que se verificasse o nascimento de pnneipe 
ou prineeza destes ,tesemos. Os governadores allegaram , como 
r a n o  do indefenmento, a circumstaoc~a de que tal despeza era 
~ n ~ o m p a t i ~ e l  com as urgencias dnqaelle tempo, e com a severa 
economia que Sua Magestade reeommeodlra constantemente 
em todas as repartigões. 



-Em 26 de Agosto de 1820 concedeúo governo a Damas0 
Xavier dos Santos liceiiça pdra doze corridas de touros, sendo 
o producto de uma dellas em beiieficio do collegio do Desterro. 

-peIo AVISO de 30 de Milaio de 1821 fol concedida licença 
a Manuel de Saldanha e Silva para poder fazer algum diverti- 
mento de louros em ferra e corrida; devendo o intendente geral 
da policia preveair os disturbios. 

-No mesmo anno de 1821 foi permittido a congiegaqdo do 
Santissimo da freguezia de Loures fazer tres corridas de touros 
na praça d'aquelle Iogar, devendo o intendente geral da policia 
dar as providencias necessanas a fim de se evitarem desordens. 

-O Decreto de 9 de Setembro de 1821 determinou que 
somente fossem permittidas em beneficro da Casa Pia as cor- 
r~das  de touros na cap~tal. 

EI-Rei o Senhor Dom Jodo VJ tinha ido visitar n Casa P I ~ ,  
e ficára muito satisfe~to de observar que as cousas corriam na 
devrda ordem e bom regimen, em um estabelecimento t30 pio, 
e de tanto proveito para a rnoc~dade desamparada deste reino, 
que nelIe actia abrigo, educaçào e  sustento. 

Na deficiencia de recursos do estado, occorreu pois auxiliar 
o mesmo estabelecimento com o producto liquido das corridas 
de touros, permlttindo-as unicamente como um meio de receita 
para tão ut11 destino. 

-Pela Portaria de 20 de Junho de 1822 foi perrnitt~do a 
Darnaso X a ~ i e r  dos Sdntos construir no sitro da Nazareth uma 
praça para corrida de touros, d d s  manadas do impetrante, em 
occasião do cyrio, e isto por espaço de quatro annos. 

Impunha-se ao impetrante a obrigaçdo de contempIar o san- 
ctuario da Nazareth com alguma esmola, e desfazer a praça no 
fim dos quatro annos, ou de iiao pretender direito daum além 
d'aquelle praso, lavrando-se o competente termo. 

Era iricurnbida a competente iiispecçdo policial ao corregedor 
da respectiva comarca, tanto para a direc~do do divertimento, 
como para prebenir qualquer sinrslro acontec~mento. 

-Em 4822 concedeu-se de noko a irrnat~dade do Santissi- 
y o  Sacramento da freguezia de Loures a faculdade de fazer 
corrida de touros, nos dias de festa daquella localrdade,-tisto 
que a mesma irmandade tirára algum rendimento de taes cor- 
ridas no anno antecedente,-sendo encarregado o ministro do 
respectivo bairro da irispecqdo iiecessaria, em ordem a se evita- 
rem os desastres, e a manter-se a regutarrdade e boa policia. 

fio mesmo atilio de 1322 fox liermittida a Uiogo Ratton a 
facirldarte dc ~orrida da tourob na pram de Aldeia Gallega- 
pard O uld e piedoso fim a que se propãe [nau declarti a Podana 
de 23 de iiíaio qual fosw aqiidle fim); ordenando-se ao inten- 
dente gera1 da policia que rocurnbisse o respecg~w J U I Z  turntonal 
de t o m a  todas as prwsuç4es nccessifiriaa para se evitarem os 
desastres, e quaesqiiar outros inconvenrcntee. 

-Em data de 6 dc: Outubro de 182:Í foi expdido um 
Aviw ao iritendente geral da policia, para que fizesse cmar as 
corrrdas de louros em Cornibn,-e sempre, em p a n b  d o  
houvesse ordem em contrario. 

-Em 3824 pediu ii mesa da hiliserrcordia de Santarem Ir 
cenra pura bdber iidqueda rina seis corriilas de taums, a e t -  
candese o sei! producto a beneficia dos hnspitae de enfermòs, 
e expostos da mbrna povoafio, que muito carecidos elãv~m 
de soecorro. 

Conedeu-se a competelitc Iicenqa. -+ecomme&a&~ 
muito apertadameilto u emprego de providencias, terilente ir 

evitar tumultos que perturbem a tranquillidade publica, que 
pode ser altorada por occ.abiãio de taes espectaculos. 

O A~iso  de 1 8 de Agosln do indicado anuo de 1824 f as- 
~igiiado pelo rnrrqnex di Yalmellii) , que coucedkra a mbrida 
permissão, estabeleceu a rqca de cjue-por occasião de iaes 
Jicetiças deveria pagar-se Casa Pia um subsidio de 12$000 n%. 

-Em 6 de Agosto de i 836 âu~Zonua~a n governo a corilda 
de huros, a fawr da Casa Ple; mas 1080 em f9  de Setembro 
rmmediata era promulgado o seguinte memoravel Decreto: 

~Coas~derando que as cc~rr~dils de touros $0 um drverti- 
mcnto barbaro e Irnproprio de nações ci~rlisadas, e bem assim 
quc similhaiites ebpectaculus servem unicarnerite para habituar 
ns homens ao crime e h feroe~didcr e desejado eu mmovcr 
todas %ek musas que podem impedir ou retardar o aperfciwa- 
meriw moral da riaqão porhugueza: hei $ror bem decretar, giie, 
dFura em diante, fipucrn prohibidas em todo o reirio as corridas 
dc touros. 9 

Este Deerei~, referendado pela iIlustradn e pgttiutica mi- 
riislro Manuel da Silva Passos, f o ~  rciiogado pda Carta de Lei 
de 30 de Junlio de f 837. -A Carta de Lei de 21 de Agosto 
do mssmo anno de i837 mandou que as corridas de touros, 
ndn ;3ratultas, puc se effeituasscm em Lidoa, sú padesscm ser 
dadas pela Casa Pia da mesma crdade; e nas Acrnais terras do 
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reino, fosse applicado O rend~mento liquido em beneficro das 
~ i ~ ~ n m r d i a s ,  ou de qualquer outro estabelecimento pro. 

, -Appell&mos para o tempo.. . que todos os bons rnelho- 
ramentos conduz em suas azas, e á hora opportuna. 

Um dia será voz do povo o que já hoje k a voz da sciencie, 
exprimida nos seguintes termos: 

a Alem das desgraças quasI ineçitaveis neste espectaculo, 
em que o capinha muitas vexes soflre graves fenmentos, se não 
p r d e  a \ida; o povo, sobretudo a mocidade, habitúa-se a sentir 
gosto com os maus tiatos dos anrmaes, e a iCr com olhos in&E 
ferentes as scenas mais barbaras e songurnotentas; o que tudo 
concorre para desenvolver os rostinetos de combatividade e des- 
tructiwdade. » 

O hygienista portuguez que assim falta, cita a opinião de 
Blonde, o qual chama as corrrdas de touros circos sanguinurios, 
e escolas praticas de assassinato, que tornam o povo insensrvel 
a expressão da dor, fazem que elle chegue a saborear as con- 
vulsões e agonias que precedem a morte dos animaes, e impn- 
mem no mesmo povo um caracter feroz, que se revela em todos 
os seus actos. 

Estas ultimas qualr6cações quadram mais particularmente 
ás corridas de touros em Hespanha,- espectaculo ainda mais 
barbaro do que o portuguez. O hygrenista easfelhano Rlonlau, 
e oiitros escriptores iltustres do reino vis~nho fazem caro com 
a de outras nações para condernnarem um drvertrmento tão 
feroz. (1) 

-Não podemos querer que as povoações, em que o homem 
vive associado, se convertam em claustros, de apertada regra 
mooastica. Muito pelo contrario, votamos pelas distracções que 
possam proporcaonar ii creatura humana algum alhvio e r~fn- 
geno depois do trabalho, e o possivel len'itivo no meio dos des- 
gostos de que est8 semeada a existeocia; mas entendemos que 
essas distracções devem ser de  tal modo mspiradas, que jbmais 
possa applicar-se-lhes aquillo da Escriptura: O ri80 serti mas- 
Zurado com a dor, e ao gosto succede a tristeza. 

(1) Medzcana ddmmzstrattaa e Legeslatava , , Por J O S ~  Ferreira Mat edo 
Pinto Primeira parte, 1862, pag 775 e 766 

BZ~nde. Rro%vearm elemenfs d'hygibse 1834 
M m i ~ a  BZmentos d'icyqzene ~zi6ltca Barrelo~a 1846 
Veja aima noticia desta u l t i m a  obra, pelo sr. R, de  Qlrsmão, no Inslifuts 

na'  11, do inno de 185%. 

UMA PAUTE 00 CIIIIIINHO ANDRDO 

pourknt, combien de ~+ables de consds' mème h 
rnoins paaents I eombien d'acpoisi~roos p a i  gotwnplle- 5- a 
tant de deveioppem~nls et d applications des suences aux qut 
se perleetronnent cbaque low aax rapides oommmdatiam, am 
movens d ioítructioo mal t ipùde t  $aoi[i?m, m x  mmoòites repan- 
does, au bien-étre crotssãni l eah ~~t &k fiah&s 

Haverá por ahi uns trinta annos, que tive a satislafio de ler 
o que um habitante de Cincinnati escrevia Acerca da metàmor- 
phose, que elle tinha visto operar-se na região accidsatal 80s 
Estados Unrdos. 

Fez-me irnpressdo o enihusrdsmo com que o americano fal- 
lava das felizes e quasi milagro~as transformações, que pfes&i- 
cihra, e as comparava com o estado das cousas nos primeiros 
annos da sua vida Tomei nota das declarações d'aquelle honierii, 
e lancei algumas nos meus apontamentos, entre as q a e s  mcon- 
tro as seguintes: 

-«Recordo-me ainda do tempo, em que as margens do 
Ohio eram um deserto inculto, e em que a Nova Orleans era 
r~rosriamente- toto orbe divzsat, -completamente separada do 
1 1  

mundo crvilisado. 
((Tenho viiido bastante para ver transformar-se o deserto 

em terrenos ferteis e florescentes; desapparecer a raça dos bo& 
men, e tornar-se a sua memoria como uma tradição antiga po- 
piilar. -L&, onde na minha infaacia se erguia solitaria a bar- 
raca do soldado ou a caliana do gastador, surgiram duas p o d e  
rosas cidades, uma dedicada ás manufacturas, outra ao commerdio: 
CtPlcilanatz e a Nova OrEeaas. 

(<Tenho vivido bastante para ver chegar, deatro de doze a 
qutnze dias, da Nova Orleans a Cincinnatr, natios de  300 to- 
neladas; depois, não gastarem mais, n'esse trajecto, dd p e  dez 
dias; e a final, oito.-V1 chegar, dentro de uma semaha, uma 
rpanttdade de navios. que apresentavam a carga de mais de 
$:O00 toneladas. 

nTenho bastante para ser testemunha de uma rem- 
lu@o operada pelo g o l o  da mechanica,-~voluç~o, que pro- 
duziu resultados tão gigantescos, coma os da imprensa. por 
effeito d'aquella revoluç80,o que ate agora psrechra uma hyp& 
bole, veiu a eonverterie em pratica usual. fittsburgo e a Nora 



Orleam dão-se as mãos, como duas rrmàs. Urna tiagem de Ciri- 
ejrinati á Nova Orleans, que outr'ora demandava tamanhos pre- 
prativos, como uma excursão longinqua afB Calcutta, reduz-se 
hoje As proporções de uma visita a casa de um amigo. 

«Tudo isto presenciaram os meus olhos . . e eomtudo, posso 
dizer que sou dos mais mo6os dos filhos do Oeste.)) = 

-Recordei-me d'estas curiosas, quanto significativas reve- 
lações, quando, em um dos dias passados, me puz a meditar 
sobre as transforrnagões feli7es e abençoadas, que tambem n'esta 
boa terra de Portugal se operaram em meus dias. 

Nas minhas cogitações, não me occupei eu de comparar a 
socieddde moderna com a antiga, em todos os seus aspectos, nem 
desci a aprec~ações pliilosophrcas, tendentes a examinar se uma 
a mtrd se avantqa debaiso d'este ou d'aquelle ponto de vista; 
percorri somente, e a largos traços, d metamorphose que em 
Portugal se tem operddo, pouco mars ou menos com referencia 
aos pontos que o habitante de Cincinnati tocára. 

O que então me accudiu a mente, vou eu dizer muito em 
resumo. 

Recordo-me ainda do tempo, em que uma jornada de uma 
das povoações da nossa fronteira a Lisboa era um acontecimento 
memoravel, que marcava uma epocha na vida de um homem. 
Então demaudava essa jornada preparativos conslderavels, so- 
Iemnes ate,-e equivalia, na sua importancia, di6cu)dades e 
riscos, a uma viagem á roda do globo, em nossos dias. 

-Recordo-me ainda muito bem, e não carego de fazer um 
grande esforço de rnernona, do tempo em que a primeira e a 
segunda cidades de Portugal, Lisboa e Porto, estavam a mil 
leguas de distancia, uma da outra. A communicação entre aqueC 
Ies dois pontos era tardia, difficillima, rara; c permittiu-me Deus 
que vlvesse ainda bastante para ver o seguinte annuncio, datado 
de 31 de derembro do auno proximo passado: 

= a  Companhk real dos cumznhos de ferro portuguezes. 
Segundo combozo de recreio para o Porto, antes do encerrclr 
medo da exposi;cão.-Biihetes de 2." classe, a preço reduzido 
de &$O00 rke, r& e volta. -Bilhetes de 3.' classe, a preço 
reduzido de q 0 0 0  réis, zda e volta -Partida de Lisboa, sexta 
feira, 5 do corrente ás 9 horas da noite. - Demora no Porto, 
sabbado 6, e domingo 7 de janeiro. -Volta do Porto, domingo 
2' de janerro as 8 horas e 30 minutos da norte. »- 

Quer dizer: dentro de algumas horas da noite chego de 

Lisboa ao Porto; demoro-me dois dias n'esta ultima cidade, para 
admirar reunidas em um palac~o as maravilhas da indusma dos 
principaes paizes do mundo, e aproveito umas breves horas da 
noite para voltar á caprtal. 

Ndo e acaso completa a feliz rnetamorphose? Sim, é; por- 
que tambem aqui, corno nos Estados Unidos, somos testemu- 
nhas da revolução operada pelo genio da rnechanica,-d'essa 
revolução, que produzíu resultados tão gganteseos, como os da 
imprensa, na pkr ase que ha pouco citamos do habitante de Cio- 

-Fiz ba vinte amos uma jornada de Lisboa 8 cidade de Beja, 
e recordo-me de haver gastado quasi quatro dias em tal traje- 
cto. No pnmeiro pernoitei em Setubal, no segundo em Porto 
de Rei, no terceiro em Alfundão, e so peio meio do quarto dia 
cheguei aos muros da famosa P m  Juliu. 

Essa jornada 6 hoje objecto de poucas horas! 

N ã o  ha ainda muito tempo, que acabou a incommoda e ve- 
xatoria obngaçao de sollicitar pussuporZe, e de andar munido 
d'esse ta2isman de nola especie, para poder transitar de uma 
(erra para outra, no intenor do nosso proprio paiz! Dir-seda, 
n'aquelles tempos, e maiormenle quando essa impertinencia po- 
licial estata no seu maxirno rigor, que dentro d'este reino, e 
em plena paz, eram ~ndis~ensaveis a vig~lanria e o desconfiar dos 
dias da guerra, para acautelar as ciladas de iaimrgos erueiç e 
irrecondiaveis! 

-O servi90 postal, que na minha inlancia, e amda na minha 
mocidade, podia muito bem symbolior a preguiça e a i neka ,  
6 hoje feito com uma rapidez e regularidade admiraveis; de 
sorte, que a correspaodencia epistolar entre pessoas estantes em 
pontos muito afastados,- satisfaz grandemente As engencias da 
amiçade, das conveniencias. dos interesses. 

Mas pu1z Deus deixar-me ainda viver bastante para presen- 
ciar as maravilhas da tekgraphia electrica. Por efFeito d'esse 
prodqp, devido a um esforço sublime da intelligencia humana, 
posso hoje transmittir o meu pensamento para longes terras, 
quaa com a rapidez com que O concebo. -Estou arteiado por 
saber se uma pessoa, que me cara, esta livre do perigo de 
uma doenia grave que me fora noticiada; mas essa pessoa esta 



~ R ~ c ,  muito looge.. . n?o ~mporta-faço uma pergunta, que 
magicri telegrapho se incumbe de transtilltiir veloz, e elle pro- 
prio toma g sua conta o trazer-me a resposta n'um abrir e 
cbar de olhos! 

C a d a  uma das rqi5as d'oste reino, tanto no continertte c o m  
í l b s  adjacentes e' possess6es ultramarinas, tem especiaIida- 

des reconirneadaveis, em pontos de productos uaturaes e ar86  
f d o s ;  mas as distaiicias, as dificuldades e a tlemarfi das com- 
munica~õus tornavam quasi impus~ivel que esses productos ou 
artefactos f e m  euporiados para IoeaIidades, onde podessem 
ter hcrl e - para todos- r-antajasa as t r a ~ â o .  -Hqe, porem, 
vhmos nccadrrern B capitalo e a outros grandes focos de pqula- 
@o, P eeellentes mercados, os fnrcto~, 05 cornestivels, os pro- 
diictos niultimados, e os a r l ~ a c l u s  drierços de todos os angulos 
da monareha. 

-Uma grande por@o de terrenos, que outr'ora esta~arn ir+ 

cultw, offereeiarn a imagem de um deserto t r is te  e çhfaro, e 
estavam mudamente aw,~isaudo a r i uw  apathia e indolcncia.. . 
bào sbh arroteados, s estão hoje convertidm em fonte de bom 
rendimento, graças as ddigeocras do agricliltor intelligente e la- 
borioso. 

-Na minha infama e mocidade ouul sempre lamentar amer- 
gammta a estugida teridencia, p e  entre 136% bavia para des- 
truu o srvoredo; e raro era Ter-se que ao longo de uma es- 
trada, oii aos sibos accommodados para o plantio, permallecesse 
p r  mriilo tempo ma arvore, T e ,  ou o governo geral, ou o 
municipal, ou os particulares, houvessem mandado pIantâr. 

Hoje, porem, e com bem o d~gAmosl patece a t a r  mci- 
gada o amor do rrroredo, e e oespeerto pela conservação das 
formosas e bemfazejas creaturau do rerrin vegetal. 

Apreciavel manlfet;taçlo do progresso que o povo portuguez 
tem feito m ~ a m ~ n h o  da verdadeira ci~ilisaçdo! 

E B caso E,  qiie a 'ir rr proposito, mcnciwaria ea tambem 
outras maniifestaçBes $esse feliz desenvol~lmento, e entre ellas a 
da wbshtuiqiio de gac~osiis daups  o de OUM mimosos meios 
de wcrea~ão  ao ealupido e briital dirertimento do mtmdo, qual 

usava, com ~exgonba nossa, em tempos que n3o vi& aida - %e, 

-Na epigraphe, que no princip~o d'este artigo exarei, diz-se 
que, entre as acqursições preciosas d'eskes nossos tempos, devernos 
tomar nota da mult~plica~ão e faeihdade dos meios de  iostruc~ão. 

E com effelto, que differenea entre o que hoje vemos, n'este 
particular, e o que se observava em outras epochas! 

Na quasi cincoenta annos, era eu estudantinhe de Mim em 
uma cidade importante da Beira Baixa: quiz aprender um bo- 
cadinho de francez, e sentra-me tambem com djspmkão para 
aprender a tocar um instrumento musico; pois bem! ps,ei pda 
amargo desgosto de não encontrar quem me ensinasse nw se- 
quer os rudimentos d'apuellns duas prendas.. . 

Quem faliaria então, e ali, de aprender o italiano, o i ~ l e z ,  
ou outra alguma Iingua moderna? Quem sonharia em p r o p -  
cionar a um mancebo a uttllissima arte dodemhs! HOPPO~ a 
quem se lembrasse de fazer ensinar a dança! 

Havia n'aquella cidade uma aula regia de primeims letras, 
onde o ensino estava reduzida 6s mais mesquinhas proporpòes, 
e ainda assim dirigido de um modo severo e aspero, gne tomam 
temerosa e repugnante a primeira entrada nos paços da intelfi- 
gencia. - JCi foi um progresso o estabelecimento da aula do ~ e -  
gimen to de cavallaria n.' 1 1 ; ali era mais largo o ensina, e maior 
a affabilidade para com os alumnos. 

Depois das pnmelras letras, consumiam-se alguns anoas no 
estudo do latim, um no da logtca, e outro no de rhetorica,- 
preparatorios estes, que abnam a porta para a universidade, su 
para os estudos ecclesiastrcos, se os alumnos se destinavam para 
alguma d'aquellas carretras. 

E a1 não disse. 
A mocidade de hoje 6 md vezes mais feliz; e ahgurese-me 

invejave1 a siia sorte, ao considerar quão largamente muitipli~ 
cados, e por extremo faceis est8o os meios de instrucqM.+ 

Aproveite e l b o  grande beneficio que estes tempos tbe pro- 
porcronam! Escute a voz d'aquelles, que embora e o m q s e m  a 
viver em outra epocha, náo sao systemahcamente laudatores 
temports aeti, como 6 estilo de muitos velhas: mas estão dis- 
postos a louvar o que Ihes parece bom na actualidade, e a de- 
sejar que a ge r aeo  nova cblba o frueto dos progressos que a 
sociedade t e m  feito. 

-Sou ainda do tempo em que n'este reino pouco mais se 
publicava do que uma folha periodica, a magra e mirrada Ga- 
zeta de Lisboa, -a qual, de ordinario, começava pela n~f ie ias  



$ velhas e indifferentes, de Constantinopola, ou de Astrakan, 
e assim ia disconendo por esse mundo, sem communicar ao lei- 
tor portuguez uma só nora que interessasse a este paiz, sem 
dar conta do seu estado politico, economico, etc., sem espalhar 
um s6 raio de luz, que allumiasse as conveniencias, os interes- 
ses da patrra. 

Nem uma letra podia imprimir-se sem permissdo regia, sol- 
lic-rtada perante um tribunal ou comrniss'do de censura, que mais 
parecia ser um carcereiro inexoravel da verdade, um agente 6s- 
cal encarregado de obstar ao desenvolvimento da intelligencia. 

O contacto dos individuos, uns com os outros, pareaa ser- 
aos olhos dos goternantes- um perigo que ameaçava desorga- 
nisar a sociedade, e lançar os povos na coofusáo e no cahos. 
Assim, succediã que eram defe~as as reuniões dos cidadldos para 
d~scutireni questões diversas, em que muito vai do interesse da 
communidade. 

Hoje, porém, e graças ao espirito de associaçdo que a li- 
berdade fez nascer e alimenta, os crdadáos assistem a m~lhares 
de reuniões, agregam-se e incorporam-se para variados fins 
uteis.. . e a experiencia veiu demonstrar que nenhum perigo ha 
no principio da associaçdo, larga e Iivremenle exercido, senão 
muitas vantagens. 

Hoje, cada um manifesta o seu pensamento, ou por pala- 
vra, ou por escripto, com toda a liberdade; mas k certo que a 
par da responsabilidade legal, a que o sujeita esse livre exerci- 
cio, cresce mais e mais a responsabilrdade moral. 

Á proporção que o homem k mais livre, torna-se mars in- 

tensa a imputação em que incorre. Assim, n'estes nossos dias, 
o homem que preza a sua drgnidade, o bomem que alalia bem 
os seus deveres, olba mais attcntamente para as exigencias da 
rasão, da justiça, do bem do maior numero, e escuta mais se- 
vero os dictames da conscIencia, ao ter que [ailar ou escrever 
para o publico. 

Oh! evitemos cautelosamente que se nos applrque a famosa 
intectii*a de Sy&ics: Querem ser li.crcs, e não sab~m sw JWIOS! 

Qual conclusão devo tirar dos apontamentos que ahi lancen 
ao correr da penna? 

Que a sociedade porfugueza actual esti gosando melhora- 
mentos, que as epochas anteriores em 930 desejaram. 

Mas e t á  muito longe do meii pensamento siippor q iie de- 
 arn nos ridormecer, desde que alcançámos as vantagens indicadas 
o ciuLras que dcixer de apontar.-Tamos ainda multo que an- 
dar, muito Fie  trabalhar, no camiiiho e empreza da civilisa~ão; 
com a di f f e~nça ,  prBm, de qiia no estado a qire chegamos, e 
munidos dos dois poderosos insimentos que jk temos i wssil 
disposicao : -a Iibcrdada, e u principio de associaeo, -pode- 
remos mais facilrneute c)onsegurr os ap~rfeiçoamwtos que nos 
faltam. 

Mas nole-se bem, ser& baldedo o nosso lidar, se não t e  
rnarmns para no9 OS conw~hos que aos ~LaIianos d6 o sw mo- 
derno hiçlo~ador, Cesar Cantu, na ultima pagina da E ~ $ o n a  
il'aqueIie povo iliustre: 

-ccEnsrne-se ao povo que 6 absurdo qiierer reformar o paiz 
anles de se reformar cada indrvidiio a si  praprio; que nZo ha 
liberdade e progresso sem r e 6 p ~ i . t ~  mutiio, sem toleranoa, sem 
atlnegaçgo; que a drsciphoa, ao mesmo tempo cordura e Ter- 
darle, 4 tanto mais occessaria quanto mais Irvrcs hrem rn actw 
exlernos. Fsaei-lhe amar a I ibdade ,  que consisle no direito 
l~mirado pell;i dcver, farei-lhe amar a ntdem, que B a libcrdude 
~ 0 1 1 ~ c ~ i v u  da sociedade. P= i r )  

Lisboa, 5 de janeiro de 1RG6 

U M  BRdDO R FAVOR DOS RRIiilILES 

Poiqoe m h  o anrmal, bctrar;rm 0.7 bis  da mandae POrqne 
LSO tem pastor e I ~ B  us r e ~ i n ~ o s  das ~1a:bar pem18m 

Jorl I 48 

Se eu fosse muih rico, e Deus permittisse que n30 me 
avassallossc a avareza, ncm o mcu cora~20 se eadurece~s,  dili- 
genmarta, depois dc acudir ás creaturos humanas deçgracadas, 
i i i ~ i g ~ ~ i a n a  organisar uma policia sui gmmis, encarregada de 
indngar guaes sCio -nas povoaçbes e nos campos - as pessoa 
que mais se esmeram em dar  bom e abundante alimento aos 
afiimaes, de que o homem apro~eita a companhia, ci serviço, e 
uru seiri cirrruwo de pre*bmos,-em promover o seu curiitrto 
nas wcaslõeç de doenqn,-em os tratar mrn brandura e su;i- 



Gdade,-e~ os alliviar de pesadas cargas, ou de exercicios e 
trabalhos violentos. 

A minha á força de boa vontade e de incansaveis 
pesquizas, apontar-rne-hia as pessoas mars benemeritas neste 
particular.. . e a essas taes dana eu valrosos premios* 

-Na0 me contentaria, pordrn, com os premios que deixo 
indicados. 

Milhares de individuos ha, aos olhos dos quaes não existe 
obrigação de tratar bem e de favorecer os animaes, por não 
swm e s t ~ s  almas chrlstãs. 

Milhares de outros individitos ba, que, sem formularem uma 
ião ill,ustrada theorra, se deixam arrastar de instinctos fero- 
zes, e como que sentem prazer em martyrizar os anrrnaes. 

No que toca aos primeiros, organizaria eu associa~ões, que 
se incumbissem de fazer sentir que o virtuoso habrto de tratar 
bem os animaes esta em harmonia com os desrgnios da Provi- 
dencia,  SI^: fora impossivel que a Providencia Iiberalisasse aos 
animaes um dom funesto, o da sensibilidade; e funesto seria por 
certo esse predicado, se o homem abusasse da sua força, da sua 
maior destreza, do seu predominio, para maltratar os chamados 
irracionaes. Soffrem!. . . pois minor&mos, quanto couber no pos- 
sivel, o soffrimento desses infelizes sêres, que tambem são crea- 
turas de Deus! 

Contra os segundos, isto 6, contra os que obedecem a In- 

stinctos ferozes, e como que sentem prazer em maltratar os 
animaes, empregana eu o meio de premiar grandemente os 
agentes subalternos da admioistraçdo, que mais se distinguissem 
na applicação prompta do severo castigo que a barbandade e a 
fereza provocam. 

Mas, ah! os planos que tracer -tEem apenas a base de um 
sonho, a da riqueza.. . que oáo existe na minha hltmilde mo- 
rada. 

Não rmporta. Desafoguei o que trasbordava do coração, em 
presença do mau trato pue vejo dar aos anrmaes; e, se não me 
B dado empregar os meros que de~aneei, posso ao menos des- 
pertar a attenção de um grande numero de pessoas, e suppli- 
car-lhes que dediquem a sua solilatude á protecção de desven- 
turados entes, que não podem advogar a sua causa, nem fazer 
valer OS seus direitos. 

Tdos, Smna~, slüo com w ~Fhm em ti, eespwan.clo que tu 
1hes dês o sustento a bernpa oppvrtwWo. 

Tu a b r ~  a tera mnO, e ench~le8 a. todos os unimaes do$ ef- 
feitos dca tua bondade. (h. i@, v. i5 e 16.) 

Na bwdo que me afouiel a soltar, memmme de escudo 
estas magnificau palar~as do Liwa por excellencia. 



SADDE PUBLICA 

II SUBSTANCIA DOS ULTIMOS RELATORIOS DO CONSELHO DE SIIUDE, 
EM ALGUNS PONTOS ESPECIAES 

Refere a histeria, como de todos 6 sabido, que um dos pan-  
des homens da antiga Roma, Catão-o-Censor, quando nos ul- 
timos annos de sua vída orava no senado, conduia sempre os 
seus discursos, dizendo que era força destruir Carthago: De- 
lenda Carthago ! 

O delenda Carfhago dos povos deve ser hoje, no meu con- 
ceito : Cutdêmos da saude publzcaf 

O conselho de saude elaborára um Relatorio do serviço de 
sua repartição no anno de 1862. Este relatorio mereceu, nem 
podia deixar de merecer, os gabos do governo,-o qual, em 
i l de março de 1864, exprimiu o desejo de que um tdo re- 
commendavel trabalho fosse continuado nos anaos seguintes. 

O relatorio do anno de 1863 apresenta-se jii melhorado, 
em comparação com o de 1862. 

Assim, por exemplo, encontra-se l á  no de 1863: i.* uma 
a t e t i t a  id6a da topogaphia medrca de cada um dos diçtnctos 
do &0o9 e a syoopse das molestias que n'estes predominaram 

idkado amo;  2.' ponderações inteiessantes sobre as alte- 

.ruçGes san~tânas, occorridas em Lisboa, e sobre as pmvideocias 
entau adaptadas; 3 " eIernentos muito recornmendaves de esta- 
trstica necrologica, qire habilitaram u conwlliu a provar o%- 
cialmttate que a mort~thdade de Lisboa, ainda em tempos tiùr- 
mRPs, C! mainr do Tra ae pensava, e relat~varnonte superior á 
de París, Londres, Briisdlas c Tunm (Estes estudos abrangem 
t a d e a i  os concelfios de Bdeni e dos Olivacs) : 4 . O  investigação e 
comparaçao do salubridade de cada bairro ou freguezla da ca- 
pital, 

-Mas, uso 8 mcu ~ntento occupar-me da C O I I € P O ~ ~ ~ @ I )  dm 
driis relatorios; apenas rrienaorier estes exemplos de melhora- 
mento do iiItimo trabalho, como e s p r w n  do prazer que me 
c,auia o >er que se lhe p6de q~plicar O famoso &ren a y u i d  

,--L 

cicndo. -e que o consethcr, luctaudo com diEculdades mil, vae 
sempre progredindo no colligir elemeritos est.atixt.icos, e no ex- 
pòr ass~irnptns importaritos de siia cnrnp~iencla. 

N50 me esqucwrel, pwem, de observar que o conselbo SOL 
Iimta a cooperaç8o do governo, cornu senddhe  indispensavel' 
para poder i:eoczr os obstaciilos-cliie nascem de  tmperfelção 
dr~ i ~ i i i c b ~ i s m ~  adinln~stral.ii.o e fiscal do servryn da hygrene pu- 
blica e da policia rnetlicù em Portugal. 

-O meu intento limita-se a cliarnar a atteriçâo du pnbho 
sobre um assumpto, em que muito vae do prnicigal interesse 
dos povos, qual k o da saude e da nda. 

As nohcras, os factos, as ponderacòes e os c o n h s ,  qoe 
os relatorias do c.onselbo de saude encerram, deveriam ser trauu- 
rnrttidos an cnnl-iclclmento di: torins os por t~rpuezes : mas, visto 
que isso J6ra impossivcl, procriremas ao merias gmeralisa-!os 
pelo maior numero ds i~~di~iduos, qi ie poucc e pouca os passam 
apdhar por toda ii parte. 

O povo pode %Dorar 5em perigu a historra, t d o 5  os ramos 
das bellas Ictras, as Tcicncias pdrticis e rnoraes, as bcieneias na- 
turaes, etc.; rnhs o de que impretenvelmente deve ter cunhe- 
cime,lito, k das noções relativau 5 cuoseruaq;~ dd  saude c da 
vida. 

Alguem observará, talvez, que aos podem pubhcos ~mgende 
a obrigacão de adquirir todas essas nocões, a h de que, prp- 
viament.e instruido, ynasn arí-udir HS necessidades dos povos.- 
Sim, aos poderes publicos impende essa obrigação; mas todas 
as clasties da sociedade, e melhor direi, todos os admitiisirados, 
devem ter conhilcirnento do que tão de perto Ihes interessa,- 



ou F a  auxiliarem o governo, ou para melhor abraçarem as 
pm+dencias que este empregar, ou para de per sl melhorarem 
suas coodiçòes, ou para se associarem no interesse de todos, ou, 
balmente, para saberem quaes providencias devem sollicitar do 
governo e seus agentes. 

N'este sentido, vamos apresentar, muito em resumo a sub 
atancia dos ultimos relatonos do conselho de saude-m algum 
pontos eyeceaes. 

CIDADE DE LISBOA 

Póde ser classificada (6 doloroso diae-101) como uma das 
mais insalubres capitaes da Europa,- quando ali& dev&ra suc- 
ceder o contrano, se nnão houvesse tanta incuria na sua by- 
giene.-Apontemos as causas de sua imaEwbP.ida&: 

1: O systema de eonalisação de despejos 6 o maior inimigo 
da saude dos habitantes da caplta1.-0 cooselbo opina que se 
adopte, com urgencia, um novo systerna de despejo, que s a h c  
hça a todas as mdeações da scieneia, começando-se por dar 
execução ao decreto de 31 de dezembro de 1864, no qual o 
governo attendeu Bs mais urgentes necessidades hygienicas da 
capital, Este decreto contém d~sposições relativas ás ruas e edi- 
ficaçòes no interior das cidades, ~i l las  e povoações. 

8." Fdcos de infecção das praias do Tejo, onde o lodo e os 
detritos animaes e vegetaes fermentam aos ardores do sol. 

3." A unmundicie de muitas ruas, e accumuldç80 de esto- 
belecimentm induitriaes em alguns sitios-mais centraes e po- 
pulosos. 

4." A estreiteza de grande numero de ruas, a desmedida 
altura dos predios, e a agglomeração de muitas pessoas em erras 
pequenas-mal ventdadas e ainda menos limpas. 

-A estatistica dos nascrrnentos e obitos demonstra-des- 
graçadamente! -a insalubridade da capital. (Essa e s t a t i s t i  vem 
no relatorio.) 

A população em outras capitaes cresce; em Lisboa dimi- 
nue. O estado florescente das outras capitaes Q devido princr 
palmente ao$ melhoramentos hygieoicos, e as rigorosas provi- 
dencias de policia medica. 

. -Outras causas, afóra as jtí apontadas, coocorrem para a 
-a mortalidade de Lisboa; e são as seguintes$ 

La lasu&ciente al~meotaç~o da grande maioria dos h&- 
b% em mnsegueooia do alto preço das subsistencias.-@ ali- 

mentos das classes pobres são, pela maror parte, vegetaes. - 
A carne de'vacca, alimento restaurante por exceUencla, t tão 
cara, que os pobres-ou nào fazem uso d'ella, ou se limitam 
a quantidades insufficlentes, e, ainda assim, ds peior qual~dade, 
par que o pobre, que compra uma pequena p i r q ~ ,  4 de ordi- 
nario mai sendo.  - O pão, em consepuencia tanrbem ido preso 
a que chegou, não c ~ n s ~ m i d o  com a Iargueaa indispensavel, 
-A  inçufticxencia dos alimentos, especialmente das w e s ,  eoin- 
cide com o augmento do algarismo mortuario, diminui@o dos 
casamentos e nasc~rnentos. 

2." Elevado preço das casas de aluguer.-Grandie pavte du 
casas a que os pobres podem chegar, sitas em mas e~tr&as, são 
humidas, escuras e mal ~entiladas, e não offerecèril cotiimodi- 
dade alguma ~nterior: o que tudo se aggrava ainda  ais mfn a 
falta de limpeza que n'ellas e em si propnos conserva& w %%i 

bitantes. (Voliaremos apportunamente a esta especialidade.) 
3." Faita de estabelecimentos de banhos, e de Jauabwm 

de roupa, onde a classe pobre, a troco de pequena despesar p a a  
cuidar do aceio corporal. 

4." Insufficiencia da quantidade de agua para úso h haa 
hitantes de Lisboa, para rega das ruas, durante a estaçao cal- 
rnosa, para rega dos jardins, para a laboração da indrrstrih. 
- Quenamos reservar para mais tarde as indicações do con- 

selho de saude ácerca das casas para a classe pobre; mas de 
repente nos occorre que 4 conveniente occuparmwos jl &esse 
assumpto, attenta a sua importancia e gravidade. 

O opersno, em Lisboa, custando-lhe muito pagar uma m d a  
avultada, e fora das proporções de suas posses, corta pelas de- 
mais precisões da vida, e coodemna-se a pnvsções e sadficiori 
que prejudicam a sua saude. 

Bem quizera o conselho que entre obs houtesse o p f i c i o ~ ~  
elemento que já existe em França-as cit6sara*dm, eu em 
Inglaterra-os model-liares, que outra coma ã o  s30 m& do 
que povoai$ees ou bairros, onde h. c a i s  baratas, commodas e 
bygiw>icas para as classes trabalhadorss. 

Virá com o tempo esse inveja~el e'mpmement: mas desde j6 
podena, ao meno:, adoptar-se uma lei Acerca das habitap6es h- 
salubres, modelada pela franceza de 13 de abnl de iS86. 

0 conselho de saude já no relatorio de 1868 recamendára 
a adopção de uma tal Ia ,  e com Iouvavd previdemia LIBPSC~P. 
veu a de França, vertendo-a em portuguez. 



Para eonheeimento dos leitores- reproduzirei aqui alguns 
taes como os encontro a pagrnas 91 do relatorio de 

1862: 
«Artigo 1." Em pua1 communa, onde o coricelho munrci- 

pal o julgue necessario por previd deliberação especia1, nomeara 
uma commissão, encarregada de investigar e indicar as medidas 
mdispensaveis de salubridade das habitações e dependeocias ln- 
salubres, aiugadas ou occupadas por outrem que não seja o pro- 
prietario ou o usufructuario. 

«São reputadas insalubres as habitações que se acham em 
cond~çòes de natureza tal, que podem prejudicar a vida ou a 
saude de seus moradores. 

«Art. 2." A commissão ser& composta de nove membros, 
termo maximo, e de ciiico no minImo. Fará parte d'ella neces- 
sariamente, um medico ou um architecto, ou qualquer outro 
individuo de arte, bem como um membro do estabelecimento 
de beneficenaa e do conselho dos peritos, se estas inst~tuições 
existirem na communa. A presidencia perlence ao maire ou ao 
seu idjunto. O med~co e o architecto poderão ser escolhidos de 
fóra da communa. A terça parte dos que compõem a commis- 
são se renovará de dois em dois annos, sendo indefinidamente 
reelegiveis os que sairem. Em París a commissGo compor-sefia 
de doze membròs. 

ciArt. 3." A commissão visitara os logares indigitadas como 
insalubres. beterminard o estado de insalubridade e ~ndicarh suas 
causas, bem como os melos de as remediar. Designará as lia- 
bitações que ndo são susceptiveis de melhoramentos hygieai- 
COS. » 

Por brevidade, direr que os artigos segurntes mandam re- 
metter os relatorios da comrnissdo pdra a secretaria da maarze, 
onde por espaço de um mez podem ser examinddos pelas par- 
tes interessadas; no Bm d'esse praso, d o  submettidos h decisio 
do conselho munrcipal, com recurso para o conselho de prefei- 
tura. Se as causas de insalubridade dependerem do proprietano, 
ou do inquilino, a cada um d'elles competirá fazer os trabalhos 
que a auctordade muninpal Ihes ordenar respectnameote. Se 
a habitaçdo não 4 susceptiiel de melhoramento hygienico, a au- 
ctoriddde rnunic~pal poder8 probibir o aluguer d'ella para a ha- 
bitação: esta prohibiçao 6 provisoria; a definitiva ou absoluta 
cabe ao conselho de prefeitura, com recurso para o conselho 
d'estado, etc., etc. 

O p e ~ e m e n h  engerihoso de mr,W-atclg, que \ou reproduzir, 
i3 a justrficaçao do plano desk meu humilde trabalho:== a Um 
Inro volumoso e a r o  6 similbante a oiri navio, que s6 p&le de+ 
carregar em um porlu espaçoso; ur tratados resumidos corres- 
poiidem ás e.nibalcaq5es pequenas, que penetram nas mais és- 

treitas bahias, e abastecem todos os p~ottrc; de um paie,n- (1) 

E nsçrui que eu r~seamo, pwa espdhar iim certo numero de no- 
tiaas proveitosas, 

-Corno claramente o fiz sentir no primeiro arhgo, o alvo 
le.m que ponha a mrra C chamar a ai.tentãu geral sobre as mni 
apertadas atrigeiicias da saiide publica, apresentando, rniiito ao 
correr da peniia, R substaacia dos ultimos re1at.orios do  coaselho 
de saude - em algumas especialidades. 

O prrmeircr artigo foi excIusivsmente consagrado a expposido 
das necessidades sanitanas de Lisboa; e agora YilTnm ~ ~ ~ u p a r - n o s  
de alguns assumptos, que tanto interessam 6 capital, corno hs 
demau cidades, ~111~s e povoagõcs do reina. 

.Mmchrci muita apressado, como quem sómente pretende 
apontar ao conc.lusfies, a que chega u conselho de saude, nas 
materias que me parecem rnw recommendaveis il attcncso do 
pubI~co. 

A Iibcrdade do nxercicro da indiistria nau 6 oíleendida pelas 
restric~ùes protcctnras da saude, da segurança e do commudo 
dos indiriduou que rompaem a communidade. 

Os governos illuslr ada,  que se deliberar em a rcgular aquell~ 
t-xtrrc~aia debaixo 40 ponto de visto snnitnrio, c crn brmooIa  
~ ( 3 ~ 1  os precedos da seienira,. . estk mui longe de estringr 
srbitrorramentc e prlocipio da liberdade- que tcm par funda- 
mento a natureza (i25 couuas, e por jiistificatâu as mais bem 
cntend~~las conr pnicncias sociaes, 

Gr;rr;is ús Ieis destes ultimos anrios; paras Ss dihgenciar 
do conselho de saude e dos seus rgentm; poras, finalmente, a 
inuvavel docilidade dos Indushraes, são jd importantes os resul- 
tadas: obtidos neste particolar.-Muitos estabelecimentos estgo 

(i) Bella, epignphe qrie J.  Garnler paz L [ c a t e  de ma tlntadmlio de cco- 
nomia pn l i t i r~ .  que e.~ee]Iesfementr: tmdmia O sr B. Rlldoai 
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fanceionando em seus primitivos aaentos, mas com as restric- 
çóes que a saude, a segurança e o commodo dos vlsinfios de- 
mandam; outros hão srdo fundados de novo - em condiçóes 
normaes; outro$, gnalmente, hão srdo removidos do centro dos 
povoados, ou ] I  por effeito de resoluções olficiaes, ou já por 
espontanea e mentoria vontade dos industriaes. 

Com toda a rasão pondera o conselho de saude que este 
ramo de serviço publico abrange puasi todo o quadro dos co- 
nhecimentos humanos. 

As funcções que neste particular cabem ao conselho são em 
verdade difficexs,- e eu vou caracterisar o mehndre dellas pelas 
proprias palavras que o relatorio (de 1863) emprega: - a As 
funcções do cooselho são mais ardoas do que parecem 6 pnmeira 
vista, a quem não esta habituado a simithantes trabalhos. Dxf- 
ferença dos processos fabrrs mais ou menos insalubres ou in- 
commodos, a visinliança dos centros da população ou afasta- 
mento delles, a proximidade ou a grande distancia do mar ou 
dos rros, a onentaçã;~, as confrontações, a altrtude, a natureza 
geolog~ca do terreno, as endemias reinantes, são crrcumshacias 
que aggravam, attenuam e modificam as deliberações do con- 
selho. » 

Por minha parte, concebo a esperança de que os eshmaveis 
industnaes do oosso pau, imitando a doeilidade, de que ha jh 
exemplos, se prestarão de bom grado a escutar os avisos do 
conselho de saude e de seus agentes, embora seja necessano sa- 
crificar um pequeno interesse ã saude, á segurança ou ao com- 
modo dos habitantes das visinhanças dos estabelec~mentos fabzís. 

Bem certo estou de que o conselho proxguirá nas suas dili- 
gencias de inspecção e fiscalisaç%o deste importante ramo do ser- 
viço de sua alçada, e no emprego das providenaas que o caso pedir. 

E, finalmente, faço votos para que o melhoramento da or- 
ganisaçâa sanitana actual Ihe permitta alargar a espbera de sua 
acç30, no que respeita a estabelecimentos industriaes, estendendo 
o seu olhar a todos os pontos do oosso paiz, - que não sómente 

capital e h grandrosa cidade do Porto. 

Limpeza das povoações 

hrgamente, e de um modo Juminoso, trata o wnsdho deste 
m p t o ,  e bom f6ra que eu propno podesse acompanhar o re- 
ka*io, e entrar nos desenvolvimentos que o assurnpto requer; 

mas é for* cingir-me ás propor@es Bo meu @imo, lhtm- 
do-me a tomar ~ o t â  das traws pFmcipaes da escrigtsira do 
conselho. 

O aceio das povoações k a pedra de toque, com que, ao 
primeiro lançar de olhos, se avalia o estado de ci~xlisaçiio e de 
salubridade de qualquer cidade ou VIL 

A salubridade das povoagk depende p c + a t e  da 
pureza do ar que se respira. 

As ruqs das cidades e das vtIlas, lá de si e d a &  t o r ~ s  
e humidas, são ainda mais incornmodas e imlribres pela f& 
de empedramefito, pelo inveterado abuso das e ~ ~ a s  que 
n'ellas formam os habitantes, pela diragafio dos anmaes h- 
mundos que as frequentam, e princ~palmente pios  &p&hs e 
reprezas de immundicies e matenas .fwm nellas a c c u d a s .  

As eprdem~as das febres ,typhoides, que ta& Bagellam a$ 
povoações dos distnetos, não ieconhecem, em geral. a ú r a  causa 
qne não sela a falta de Iitnpeza d~ povoaçQes. 

As posturas das c a m m  m s ~ q a e ~  são htra morta. 
Dlr-se-hia que aquellas mrpora@es nõo têem fw~a, i@@ TBR- 

tade de lutar com os povos, no que respeita aos W hve- 
terados -tão oppostos aos interesses vitaes da mmartio$aQe. 

Lembra o conselb~, na presença \deste last~moso estado de 
comas, que o governo, c o m  prmeiro prckeotor da sude h 
povo, faça regular e executar systeioatkisaeak, eob ma r$$- 
laneia e á custa dos municipios, a Irrnpeza das gowoações. 

Occorre, na verdade, ao esptr~to este besper&  alvitre, 
quando se v6 que ainda em muitas ,pwoações reina e <(em bl- 
gado assento a indolencla-com o seu despteziwl mitG0 de 
desmazelo e desaceio; &as é dado esperar ;que em .breve acor- 
dem de seu lethargo a govemagão local e os propios a h i s  
trados,-pois que a eivilisa$io wm camiohdo  pr-% e 
dando um forte saeodihento, que nehtue a acçãe e a 4 
a quantos paralyticos encontra. 

-A limpeza das pcrvwões é de per si bda&e pwa atte- 
ouar e neutralisar até oerta pmto as demais CWIW da WIH- 
bridade; mas subiria de ponto a uaotagem deste nrelb-to,. 
no conceito do conselho, se qromulgada fosse um lei & m a d e  
hrbitaqões insalubr~, medelada pela Iraficeza de 43 à abR1 à 
4858 (que j6 mencioobaas no pi~aeiw &@I, 41 qilal >snia o 
e o m p b o t o  da Carta .de & 16 3ulhs de tm ( ~ k h  
A deniolioão de edificios que arnawm r k a b  e Pec&& 



31 de Dezembro de 1864 (que regula as disposições relativas ás 
mas e edificações no intenor das cidades, vrllas e povoaç6esj. 

No relatorio do anao de 1862, dizia o conselho: 
-C( Nos districtos do reino e iliias adjacentes contam-se 

presentemente d r c a  de 1:800 cemiterios publicas, de que se 
aproveitam 2:000 freguezias, approx~madarneote; ora, sendo o 
total destas 4:012, vêse que em 2:212 continuam a praticar-se 
os enterramentos no intenor das igrejas ou nos adros e terrenos 
abertos e adjacentes, do que se seguem, como 6 sabido, não 
poucas irreverencias e ainda marores inconvenientes para a sa- 
lubridade das povoações. o = 

No relatorio do anno de 1863 lê-se, corn referencia ao 
mesmo assumpto, o seguinte: - 

=« Se no anno de 1862 se contavam nos differentes; dis- 
trictos do remo cbrca de 1:800 cemiterios . . . volvido o anno de 
1863, a pouco maxs subiu aquelle deficiente numero. >i= 

Quando os algarismos fallam tão eloquentemente, todos os 
mmmentarios sâo supertluos. 

Ma~s  de 2:200 freguez~as de Portugal estão arnda sem ce- 
miterios! Em mais de 2:200 freguezras de Portugal se fazem 
ainda os enterramentos nos adros das igrejas e ate dentro das 
proprias igrejas! 

E quereis saber o que significa, o que de males produz este 
facto? Escutae o que multo judiciosa, quanto energicamente, 
diz o conselho de saude: 

=aEste abuso intoleravel, que rasão alguma póde justificar, 
6 mais uma causa poderosa de insalubridade das povoações, que 
vae sommar-se com infinitas outras existentes, originando-se fre- 
quentemente do producto de todas-as terriveis manifestações 
epidemicas que assolam os povos. »= 

Tem mil vezes rasão o conselho de saude quando estranha 
e amargamente censura, que a tamanho esquecimento se vote 
a sãIufiridade publica, dando-se de mão h hygiene,-principio 
tão fecundo de melhoramento e regeneraçso, que p6de consi- 
derar-se base e corda da existencia e felicidade dos povos! E 
Parido que presenciamos um tal desprezo de Irnpreteriveis 
-ssidades? Justamente na occasiâo em que se trata de dif- 
fundr i instrucçso, de propagar os ~oobecimentos em todos os 

ramos das seiencias,-e em que sáo prcrclamados com ardor 
principro~ tendentes a melhorar a coadiçao mora1 e phyhlca da 
birrnanidade. 

Haverá acaso aioda contemplação com preconceitos vulgares? 
Haverá dmente esquecimento e iricuna? Poderh admittrr-se, a 
rião ser por e~cepção muito singular, a falta de recursos pecu- 
riiarios, quando aiihs nos districtos mais ricos, e em algumas 
cidades notaveis, se imita o deploravel exemplo de povoações 
somenos ? 

O ronselbo estava munido de aulficienter inforrnagões p;ra 
poder responcler a estas perguntas-que eu farmúlo a meu 
modo. Lera-se a interessante secçâo 3." do ultimo relatorio, em 
todas as suas ponderações, noticias e factos'. 

Nào devo antecipar a exposição de uma providencia goeer- 
natrva do corrente aono de 1866,- que o tempo 6a de abonar 
de fecunda em bons resultados. Alludo B Portaria de 18 de Abnl 
do corrente anno, que mandou cessar os enterramentos nos ce- 
mi tenos, carneiros ou c.atacumbas privatrvas das irmandades ou 
confrarias na cidade do Porto, etc. 

Esquecia-me ponderar, com o conselho de saude, que o es- 
tabelecimento de cemitenos não s6 favorece a salubridade das 
povoiiçãeç, se não tarnbem facilita a formação de estatisticas 
necrologicas, fornece os elementos para as indagaçaes pobciaes 
relativas ao exercicio illegal da arte de curar. 

No terreno em que me colloquei, com relação ri este tra- 
balho, nâo me ~rnportarn os largos desenvolvirneotos, nem me 
tenta o empenho de alardear erudj@es; o que me interessa 6 
dizer sm leitores: Tomae sentzdo nos avisos que nos dQ o con- 
selho de saode, em seus retatorios, sobre os mais aperlados ire 
teresses dos pavos-a conservação da vida, a conâmv@ão da 
saudei 

Pantanw e focos de infecção 

Ko reiatorio do anno de 1862 dissera o conselho de saude 
qrie os pantanoç naturaes e arti6cises, de que esta coberta uma 
vastissima extensdo do nosso territorio, são inquestionavelmente 
a causa mais grave da insalubridade do paiz. 



@ c m e l h o  p t a v a ,  a traços largos, mas luminosos e signi- 
&tivos, os mates que os pantanos f.atalmeate occasionam. 

aAs emanações palustres, dizia elle, originam em muitas 
pavoãqoes mão 56 aíultado numero de febres, muitas vezes mor- 
tes, mas aquelle veneno, actuando lenta e constantemente na 
ecoamma, quando nào mata de prompto, vae enfraquecendo a 
epecre humana, extinguindo-lhe a natural robustez, encurtan- 
do-lhe o termo da esistencia, e encaminhando-a para total de- 
gener ação. )> 

No relatorio de 1863 considera os pantanos naturaes e ar- 
tificiaes, como sendo -verdudeirúls lagoas stygianúls disselnz- 
wdaa poa todo o paiz, o d e  esfião attesiando a incmct, e af- 
frontaltdo simultaneamente a scie:encza e a phpria cwidade. 

Os factos dimos confirmam este modo de ver as cousas ; e 
a tal ponto ~mpressionam o antmo do conselho, que o impetlem 
a hzer esta formal e solemne declaração: «Acima de todos os 
melhorarmentos mater~aes, sepm ellm de que natureza forem, 
deve ser preferido e posto em obra o do d~ssecamelato geral dos 
pantanos & Portugal, subordinaado-lhe o r q r n e n  das aguas, 
a canalisação dos rios, e a adopção de um sjstema geral de edi- 
ficação e limpeza das povoaç6es. » 

E faed esta empreza? fiào tem ella umas taes ou puaes prd- 
po~ões gigantescas? 

h por certo d~fficil e vasta; mas o conselho tem confiança 
na coopera@io do corpo Iegislatiiro, na vontade decidida do go- 
verno, e no convencimento de todos a respeito da indisPensab1- 
lidade de uma obra, que tende nada menos do que a salvar os 
povos de uma irnminente aoigmllação. 

A saude nos q l o s  de infawla, nos coHegios, nas aulas publicas 
e particulares, etc. 

I3 este um dos assumptos que magrstralmente sao tratados 
no relatorio de 1863. 

No relatorio de 1862 havia o conselho trazido a lembrança 
a judiciosa disposiç~o do decreto de 3 de janeiro de 1837,s 2%' 
do artigo i&", que em verdade 6 muito recommendaiel. In- 
cumbra ao conselho de saude d obr~gação de -velar com o maior 
cuidado sobre a educafio physica dos habitántes, e com espe- 
cialidade nas caas dos expostos, o~phaos, coIIegios publrcos e 
particulares, fazendo publicar e adoptar 1nsbucç3es elementares 

em que se exponham os prace~tos gerae e singii~ares adapta- 
dos as diversas rdodes, mxos, oceupaptia e empregos, 

Df:clarava o cursolho que, em cumprunento de tào si~bu 
determinagao, ordenhril frequentes iospecçaa aos mllepus e 
aulas, tanto pubhcas ooaa parirbcii1are.q. 

Em $865 foram drRerenteu vezes inspecMonãbos os asylos 
de mfaocia, os colJegio5 e au aulas pubbcas e pa~%cuIiires drr 
i3apltul. Kem bodas as ~ndcagões,  rim, do mselho, foxam 
cumpridas, porque faltam esçenaalme~te regnlamentos e instmc- 
gòes Acerca da puliaa e hygene das caGs de ducãm. 

Resumindo drfl'ereotes noticras que no relatono monm a 
respezto das casas de educação, de diversa natureza, i-ejo que 
em geral não sao as casas bastmtemenle espaçosas, nem col10- 
e a h s  rias melhores cond~çbes de salubrrdade. $ escassa e: i treU 
gùlar a ventillaçãci; nem sempre existe a suEíicimte luz; 4 i- 
perielta a hmpeaa, e rncnou aceiadou diversos uteasilios, iaot.~ 
dos quartas como do r;aziliha. Faltam canos de despejo em aI- 
gumas casas 

Nu que respeita i15 crwnGas, recommeiida-se o maior cw- 
dado ri quem d'ellris torna cwto, e111 pontos da aceio t?. lim$eza; 
ciesignadamente sc mauda quc dete cortar-se o cabclio s o b  a 
curto. Deve ser prnhibida ~bsulutamente a appikação dc cash- 
gos corpometi bquellaç iriteressantes exeaturinhas. 

No qrrc wspe\ta a coilegios e seminamos, indispensavel 
qire se ccinsga a pssivel de~acwmuluçâa dc? etikuùantes nos dor- 
mitorios geraeu ou parciaeu; que todos m quartos sejam ~ a m -  
dou diariamente, e Iav-ados iirniiidadas vezes; que duraute o &a 
estejam abertas as junellas, as horas eonvealentes; quc os H- 
tudant,cs sejam ohrigadtxi a mudar de roupa branca em pede- 
dos curtoa; que se destine uma casa bem taohlada para d e p  
çito de roupa sqa: que haja o mliiar cuidado na limpeza da 
mnnha, e de todns o5 utensifios culrnarios, pi.crsmvend+st! os 
de cobre; que se apafer~dem as Intrinas, segundo as mdhoges 
indea@es da sciener a, 

Náo ILUL eiifarll&mos curo esta3 miudezas; traia-se nada mo- 
nos qiie de promovcr a bua e d l i c a ~ ~ o  ph~sicii de individuos, que 
depois hão de rcprcse~itar iim pape1 na sociedade-e que tanto 
mais serdo prestn\eis a si e b humanidade, quanto irra% sãos e 
ngor0SOS se tornarem. Me*$ satm ir. c ~ e  ~ Q M .  

A sLmentaç8o das akrmiros, e o memo podemos dizer dos 
aqlndos, deve ser ebjedo do mais &@fito e esrrupubso cuidado. 



~ecommenda a higiene que haja a coovea~ente moderasao 
pos e=ercicios religiosos, dispensando-se terços, missas quoti- 
dianas, etc. Neptd  nimzs- 

&tender se deve Bs exigencias da nature~a, ppupdndo dis- 
&retamente os aliimnos em seus estudos, e dando-se-lhes a folga 
e feriados coo~enientes.-Cumpre tambern que os alurnnos d2em 
passeios largos, uma ou duas vezes por semana. 

B desriecessario fallar da indispensabiiidade dos banhos, dos 
exercicios gymnasticos, do recreio da dança e do canto. 

-1mperTeitiss1mo ficou o resumo que apresento n'esta es- 
pecialidade; mas em compensação devo recommendar aos leito- 
res os excelleotes documentos que o conselho teve o bom juizo 
de ioserlr na secção 1." do cap. nr., e vem a ser: Relatorio da 
cmmissiio de perttos para o exanze sanitaria do semtnario epzs- 
copa1 de 6'oinbra;-um o@cio do delegado do conselho, o mé- 
dzco Francisco de Assis Sdles Caldezra, ding~do ao governador 
civil do distrrcto de Portalegre, ácerca da educar20 pbysica das 
creanças apresentadas nos estabelecimentos que subst~tuiram as 
rodas dos expostos, e do melhoramento do seriigo hygienico 
dos novos estabelec~inentm;-o relatorio da %nspecção sanita- 
ria feita cros asylos e escolas do dutricio occidental de Lisboa, 
pelo dr.  Manuel Thomaa Lzsboa. (Este ultimo, e multo recom- 
mendavel, relatorio foi perf~lbado pelo conselho de saude, fazendo 
suas as idéas ali apresentadas, por entender que os factos a qae se 
refere o dr. Lisboa, conceroentes á ma educaçso phy sica do dis- 
tricto occidental de Lisboa, sgo a histeria da educapho physicd 
-não so d'aqu~IIe. distncto, mas de toda a capital, e talvez com 
poucas alterações das demais cidades do re~no,) 

Em um grande numero são muito sensiveis os defeitos de 
construcçdo dos edificios; 6 excessiva a accumu~açào dos doen- 
tes; grande a falta de commodidajles. Em alguns 15 Iimrtado o 
pessoal technico existente. 

Com rasão dizia o con~elho, rio seu relatorio do armo de 
1862, que a reconhecida intellrgencia e zêIo das pessoas encar- 
regadas da administraçào dos estabelecimentos pios disperisa~arn 
o mesmo cooselbo de visitas regulares aos hospitaes. -Por mi- 
06. parte, direl que a presença de habes bcultativos n'aquel- 
Ias ta0 importantes estaueias inspira a mais segura confian~a de 

~ U E  serao sempre atteiididas as convenientes emgencias da h>- 
glerie, e sollicit.adas pdos meias mmpetentes as providencias que 
n easo pedlr. 

T h 4 ~ k w  

(luando i-ellecbimos qiie um numero conslderave! de espe- 
ctadores permanece pw murtaa horas nas salas do espectaculo, 
reconhecemos desde logo a indislien5abilrdade de providencias 
tendentes d conseguir que seja o mals puro pomoel o ar quc 
aB sfi respira 

nc dia em du se trata cada vtip: mais de remover ascau~88 
de insalubridade c de incommcdo a'aguellas casas, tornando mal& 
perfeita a ueatdaçao, coastruindo-se mais adeyuadarnenb as la- 
Innaa, os si~midoui.~~, prornoveado-se a limpeza e a ateio, ekc. 

Fio do cwselho de saude, dos seus delegados, e dos h- 
ebres ou adrninistradorw dos tbleatrus, que procurarfio, sempre 
suliicitou, evitar yric ericontrernos inimigas da sande, MJS Ioga- 
res onde F m a s  buscar tima passageira distraqão de nossas tri- 
bulapdes. 

Alimentos e bebldaa 

A fiscalrsa~3o do estado dos comestiveis e das bebidas, com 
rererenna srude pública, merece mais attenNo do que B cos- 
tume prestar-se-lhe em Pcirtagal. 

Este ramo de policia medica esta entre 08s muito atrazado. 
-i& adminrstradorea de enucelho, rios diversos districtos, ou 
por rn~rita a o h ~ a r r e ~ a t l o s  de trabalhos, ou pela diBculdade 
de encontrarem peritos rodicos, oão podem rep~ t i r  os varqos 
i 5  lojas c mercados de camcsti~eis e hbidas.-Em Lisboa os 
sub4elegados technrcos, tambern por causa de outros muitos a- 
car9o.F rrSo podem ~xerrcitar a convenienti? uigilinr.ra n'este pnr- 
tieular. 

O conselho entende ser indispensâvei rmrganisar a repcr- 
I l f d ~  de saude, kern como crear Iahoratorios de analpe c h Z r n ~ a  
das bub~tanc~as  alimeotir~as: emquanto isto se nho rrealwt, *r& 
a s~iudc dos povos prejutiicada pela fraude indutrk.ra1, e pela má 
f& dos cspeculiidores~ 

i+vrsadainenEe ponderoii o conselho, no relâturio tio dnao 
de 1869, gus nenhum ramo de serviço policiaI de õaode 8 mais 
necessana, d11 que o da fixa1ir;ação dos alimentos e bebidas,- 
iguill~nerite i'omuluu multo bem n que cumpre fazer n.'esta es- 



p&aIdade, ~ n d o  estabeleceu este principro : - Qaanao mos 
~ ~ t i d a s ,  impwvistU.S e minuciosas form as inspe@es qBe se 
fizerem ás l o p  e mercados, tanlo m a i o r e s  u a n t a g e n s  colhercá a 
hygaene pzlblzca -Seiido assim, cumpre sollicitar com toda a 
energla e perseverança, os meios de tornar effectivo este espe- 
rangoso alvitre Clama, ne cesses. 

Medicamentos e drogas' 

&o anno de 1862 foram visitadas 618 boticas; no anno de 
£863 apenas o foram 368.-0 decaimento do servrço policial 
n'esta especialidade é visi~el; e o conselho de saude declara que 
as suas instancias e as de seus delegados não bastam para ten- 
cer a i~differenca, cam que as arictoridades olham para este âs- 
sumpto. 

O decreto de 3 de janeiro de 1837 incurnb~a aos adminis- 
tradores de concelho, como subdelegados natos de saude, a VI- 

sita das boticas. 
O conselho, no relatorio de 2863, fez sentir que taes au- 

ctoridades, ou por muito aceupadas cam outros negocios da pú- 
blica administração, ou pela pouca importancra que dão as vi- 
sitas das boticas, ou pela difficuldade de encontrarem perítos, 
e de 1hes remunerar o trabalho, pòein de parte esta importan- 
tissima fiscahsa$io, de que tdnto depende a saude e a tida dos 
potos. -Esta ponderação apphcada á grande maiona dos ad- 
ministradores de concelho, - ficando salvas alguma5 honrosas 
excepqães. 

Os eífeitos funestos de tamanba iricuria, e os abusos do exer- 
cicio iilegal da pharmacia, devem ser combatidos e remed~a- 
dos. - Qual remedio propõe o conselho ?-Cumpre facilitar os 
estudos pharmaceuticos-obrigar as camaras municipaes a crea- 
rem partidos nos pontos onde forem necessdrios-e nomear vi- 

sitadores estranhos hs localidades, a fim de percorrbrem os dis- 
trrçtos, visitando as boticas. com a necesearia independeneia e 
intetreaa, 

Lembra o conselho, no interesse da saude piiblica, e para 
augrnento da pharmacia portugueza, que por Iei fosse prohibido 
despadio nas nossas nlfandegas a todos os medicamentos estran- 
g m s ,  cqa venda- nno fosce nuctor~sada pelri competeaite regi- 
mento dos prelos. 

Sito amda ~rnportantes as assumptos de que amk aartrgct 
vamos occupar-nos; c mesmu modo p e  nos arbgùs antece- 
dentes, apresentarhrnas a mbstsucia das aswçò;cs do conselho 
de satide, mrn a maior coacisão possivcl, e sem nos deixamoa 
arrastar d a  tentava0 de entrar em desenvdvimentos-&e nossa 
lavra. 

Agnas mjneraes 

Estes agenles therapcsitreoh, que a mtureaa nm o8~rma 
beargna, abundam, por foi tuna, em Portugal. 

N o  relatorio de i362 declarou o cori;elho estar prissiir&r 
da alguns trabalhos importaates, nos qiines se tornou n o h  de 
factos, observados ou eaperrmenl-ados, relativamente ao uso m- 
dico &e apas minerass mews c o n h ~ ~ b a s .  

Mas o cunwho, reconheceado a ~ridispennabilidade do e s W  
medrco das agulis minoras de toda ri reino, pondcmw p r  vem 
da gorerno n ~oxlven!nieoçia de: encarregar dese  esiubo uma pessoa 
cnipetenimueute babilrtrda, qu-e houvesse de pepeorer- pis 
e examinar as xnesnas aguas em suas nascentes. 

Foram, a final, escutados os iotos do conseth &e sã&, pois 
q.ue pela portaria dc i8 de Janeiro de 1862 commetku o go- 
rremo â iirn chirnico o estudo e nnalgsc de todas as nmas quas 
mediciriaes 

Esta protide~icia, e s crrctirastancia de se abrirem de dia 
em dia novas estradss, que facilitnm n aceessci aos lugares- 
ate hoje qu881 rncomrnunicàreis - onde emstem os preclus~s 
manfinc.iaes: tudo isto faz 1iãSct.r a csp+rdwa de que se eeonse- 
guua o estudo e obserra@o deste importante rarno da mediriua. 

O cb~mico a que allride o conselho de saude é., creio eu, o 
dr. Agoslinha T:'icante Louren~o, Ierhte da e ~ d a  povtcebwa. 
Por elle foi ja apresentado ari govereri n ostudu Bg.dmIgics das 
a p a s  mineraes do macelho de Chaves yurl pnivkm das trea 
fontes, conhecidas pela d?.~iomraa@o de-Caldas de CCibsvm, de 
p<&go, t! de K!lurejo da Raia: uma thormal, e duas frias; 
rodes tres alcalinas C? ga;axoSri$. , 

Para despertar a attençJo pfiblica sùhe um nssumpto 
Fecommeadalrel, malstrarei apui urna breve passagem ~ l a -  
torio do dr. bKostirih~ IF!"isente Lornen~o : -a Estas preciosas 
aguas mineraes ~pprnximam-se, quanh B sua camposiçàio cbr- 



mrca, das aguas bem colahecidas de Vichy, em Franca (aqui 
outras de Alfemanha, Moidavia e Russia), e podem 

ser empregadas com vantagem, como estas, em dtversds fórmas 
de dispepslas, nas ailecçòes chronicas de membranas mucosas, 
nas obstrucçôes de visceras abdomraaes, nos catarrho~ vesicaes, 
etc.-Estas aguas merecem tanto maior consrderação do go- 
verno, quanto são eElas unicas desta especze em Porlugal, que 
allis abunda em differentes outras especies de aguas rnineraes. 
O sitio onde ellas brotam é bem apropriado para um estabele- 
cimento de banhos, e Ia houve um dssáq importante no tempo 
dos romanos, como attestam algumas lapides do tempo de Tra- 
dano, que a111 existem. ))=(i> 

Tabacos 

O principio poi~cial relativo aos tabacos foi excellentemente 
assentado pelo conselho de saude no seu relatorio de 1862, 
quando drsse:-A inspecçáo sanitaria dos tabacos expostos a 
venda publica é uma providencia de maxima importancia, at- 
tendendo ao uso geral do tabaco e bs graves desordens que da 
má qualidade, ou deterioraçtio dos differentes productos fabri- 
cados podem resultar á saude dos consumidores - 

No anno de 1862 foi visrtada a maior parte dos estancos 
do continente do reino e das ilhas adjacentes. 

No anno de 1863 verificou-se em quasI todos os concelhos, 
pelos respectrvos administradores, a visita dos estancos e depo- 
sitos de tabacos; e por essa occasiáo foram apprehendidas dif- 
ferentes porcoes de diversas qualidades de tabaco, que os pentos 
competentes julgaram locapaz de consumo.-0s subdelegaclos 
technicos vis~taram amiudadas vezes os estancos da capital. 

Nerece ser attentamente meditada a seguinte passagem do 
citado relatorio de 1862: 

-Na ~rnpossibilidade de se consegurr, ao menos por ora, 
o iinportantissimo destderatum. hygienico da  total proscripçio 
do uso do tabaco, tem o conselho de saude procurado attenuar 
0 s  desagradaveis effeitos produzrdos pelo uso daquelIa folIia, 

(1 j Vejd o iiiterebsanle reldtorlo no Uzut-80 de L t s b ~ a  n a i 13 de 2% de 
Maio de 1865 - A  Carnara fiIuntcipa1 cIe (Jhavr, rnandou ytrbtica-10 avtilrci 
(Po~to,  Qa typogiaphia do Jornal do 2'09 to,  3865), e,  nu extracto da acta qclP 

apreserita, exprime 4 espmanca d e  que o g o v m o  d~ Sua ~Wagestade, no inte- 
*a !ta tarrte Iesse da mude publicz, a coad~~czoru para nprozeztnr ffmff rapte- 

dgRO~ada 

que, sobre ser venenosa, adquire ainda alterac;òes nocivas da- 
rarito o fabrico e a emprrcotegern.- 

Resumiimns as indicaçaes que, no sentldo de attemiiar risses 
desagradiiueis erertm, hào sido apresentados pelo conselho: 

1.9Sustituição das larninas de chumbo dos botes de rapb 
po7uutras de  lanho, ou de qualquer materia innoxia; 8.", total 
prriscripç~o do i~so do Igria florcntino, ou ao merios dimrnuicão 
dn quantidade que se encoiitra em algiinias quelldades de rapd; 
3.*, qiie este seja enlregue ali consuma priblico, sem o fazerem 
pasw por uma espeeie de ferrnenti~ão qiie à torna mais irri- 
tante e corrosivo; &.", substitiii~80 de certas qualidade de folha 
destinada ao fabrrco dos charutos, repugnantes w cheiro e ao 
gasto, pw outras variedades mais innocenhes c meno5 aflccns~~as; 
- condemna~ùo do usis prejudicial dos c.igsrrou de papel. 

Nlo nos enfad&mos com estas miudezas; tenhamos sempre 
diante do espirib a transcendente importancia da saade. 

Natricula de todos OS medicos, oimgióes, pharmaceuticos, 
parteiras, etc. 

No relatorio de 16GPI apresentou o conselho a seguinte de- 
iiu1ç3o:-A matricula & o acto pcIo qual a auttoridadã veri6ca 
a Icgitimidade do titula e a identidade da pessoa que se apresenta 
para exercer qualquer ramo dc medicina ou de phamacia.- 

Quaes resultados proteitosos aUercce a matriculaf D& no- 
ticia do pessoa1 techn~cei austenle no paiz; facilita o registro 
dos serviços íeitos pelos fricultativoç: e desembaraçs as insestx. 
gações policiaes para repressão dos individuos qiie illegalmeote 
exercem d arte de curar. 

Em 1863 havia no reino e ilhas, legalmente habilitados, 
262 rnadicost ri66 c.irurgifies; 8 cirurgities ministrantes; S al- 
gebristas; 77 1 phamãccn~icos; 10 I i c er~cr  ados menores de saude; 
172 parteires; 4 %  dentistas; 660 sangradares. Total do pessoal 
technico: 2:664 -Note-se, porem, que Ialtu acrescentar a este9 
nuiuieros os dos clistrictos de Beja, Funchal, Santarem e F7zm 
-dos quaes nZo furam enviados ao conselho os competentes 
esclarecimentos. 

Exercicio da medrcina, cirurgia e pharmacia 

No relatario de i863 diz o cmselhn: -As causas que Im- 

pedem a formação da matriciila sâo puasi as mesmu, que deixam 



i & p w  e Iivre o exerctcio ~llegal da arte de curar e manipular 
medicamenlos. 

E mGto pam lamentar o facto de não haver facultatiios em 
um grande nurner o de concelhos,- de os haver em outros apenas 
p r a  o serviço das cidades e vrllas prrncipaes,-de faltarem ge- 
ralmente pharmacaut~cos, -de serem pouco habilitadas as par- 
teiras. 

Que resulta deste fa&? Responderei pelas propria5 palavras 
do conselho: -Uma chusma de ~rnpostores, sem sciencia nem 
consciencia, infesta as povoações, rece~tando remedios ainda dos 
mais perigosos, dirigindo o tratamento de doenças do faro medico 
ou cirurgico, e munipulando medicamentos; por outra parte, 
mmtas mulheres, sem conhecimento algum de obstetricia, as- 
sistem a partos, e at8 receitam o que entendem para tratamento 
das p u e r p a s  e dos recemnascidos.- 

A necessidade de remdrar  estes inconvenientes é eiideribs- 
srma; aos poderes publicos ~mpende a obngaçâo de adoptar pro- 
videnciss adequâdas e egcazes, incluindo o emprego de meios 
que tendam a facilitar os estudos medicn-cirurgicos, os de pbar- 
macia, e os da arte de obstetricia 

Vaccina 

Este assunpto 6 do maior interesse Em um relato110 espe- 
cial, apresentado ao cooselko pelo director da institu~çâo rac- 
cinica, o dr. 'H. Cesario Rodr~gues Moacho, ioga1 do mesmo 
conselho, vem exarado o mokimento vaccinico de todo o reino 
no decorso do triennio de 1860 a 1862. 

Formalmente dedaia o dr. Moacho que o serviço da vacci- 
nação em Portugal se Iimita apenas a propagação da vacana, 
e que, ainda nestes limites, está longe de preencher o seu fim. 
Depois desta declaraçào apresenta o segurnte juizo crihco:- 
Desta maneira, todo o trabalho que sr  tentar sobre este as- 
sumpto ser8 um trabalho puramente de algarrsmos, sem interesse 
para a sciencia e eompIetamente destituido de observações cui- 
dadosamente coif~gidas, como a prstrca da vaccinação n'outros 
palzes frequentemente registra. - 

EsempIiGcando esta asserção, cita o dr. Moacbo a questbo 
QUe se agita no mundo medico, sobre a da trans- 

& ~ ~ ~ h i l i s  por meio da vaccina. A academia impenal de 
de Pads não pbde por emquanto resolver essa questão; 

mas ndo abaridoliou a i ~ d a  n seu estudo, ;intes p ~ o a g u e  nelIe 
com rnais vivo interesse. Qual conbgentc dc factos, dc apre- 
ci~rf~.?~, pode Portugal olferecer para a resolficZ~ de tãio rrnpor- 
tante pMema? - lbloroso B confessa-io: s&urri. 

Xa imposshIidrida dc to€hpr factos sobre esta P alaras 
questões serndbantes,- irnpos~bilSiiadc yte n h  ser I e- 
movida em qoanlo o servrço dix laccinação nao fh s r p n w d o  
cooven~entcmeote,-forya 1'01 que o ulirecbr se ~ & g 1 3 s e  a 
promover a prctpagaçao ds i;acc~:cinu em todo o remocr, nx!orntnen- 
dando aos sub-delegados de saude qiia o coadjuuirsuem =te %o 
louva~d empenbr~. 

No kneunin de 1857 a 1869 foram vaceinadas l i k B l $  pes- 
soas; nu trreniilo de 1860 ii 18â2 subiu u numero das I-accrna- 
ç&s a 67:933. 

Embora, po&m, seja Iisctn~erro e-sk iiugrrwnki, e& elle 
muito Ionge da proporpão com os ~ammer&s. Na m o  de 
1860 R 1862 houve, t2 verdade, q u ~ s i  68:OOU vacclnacõe$ (aarc 
13:1$2 do que no anterior trtenuwj; &as o numero dos nasci- 
mentos chegùa a i47:966. -E a r d a  csto n3o P $do: no na+ 
mero das racan;Ições comprehendtxn-t;e OS distnttOs de Angra, 
Ho~ta,  Ponta DcEguda e Vdla Rmd, -qire nlihs não figariun 
no numero dos nascimeetos, porquanto não velo de~scs diirictos 
a eqtatitit~ea besta ultima esp~cialidade, 

Tanto no tnrieonio de i857 a 18.59, como iro de 1866 a Z 862, 
de~ssrarn absolutàmrtte de dar s d t a  do mormmto vaccirrico 
tm distndos; Bela3 Ezrora, e Santarem -Nas qi~arenla e 
qlratro cow~hos, ile qiie se c.ompôem esses drshiclas, 1120 fol 
praucada a vãccinação. ~ muito de notar essa falta em t d o s  
us wncclhos; mias muito c muitn mais nos das cabeças de dis- 
incio, onde os deleprrdo~ do conselho de sauds, scm dcpedencia 
&s auctur~dades administrati~ras, podiam c deiwrn ter organi- 
sado este serv1çu. 

--Conviria agora acompauhar o relai &no especid na repartiçao 
das vaoeinaqUes pelos sexos e pelas idades, e na nprec7açLo dec 
rnesrnas, em qiiantr, 5i natureza da lgmpba qire serviu 35 iwcu- 
laçáes, resiit tados obiidrrs, oãccinadortis, revacciiiaçan, mortali- 
dade pela vartdn; mas deletemos remtteii. os kitores ,para aptielle 
iastructivo relatorio, 8 par8 u sglsqxe d a c r y h  do naovh~>:irw 
vaccinieo no ~ndicado trienuio de 2860 a 18&2,-epwp tpip 
acompanha o relatono. 



O conselho não pode por muito tempo organisar o mappa 
necrologico do reino, por falta de dois elementos ~odispensaveis; 
os bilhetes ohituarios, e a eslatzst%ea da popula@io. 

A estatist~ca da população organlsou-se J B  no anno de 1863, 
como é sabido; mas os bilhetes ohtuarios apenas são cpnferidos 
regularmente na capital, nas cidades do Porto, Portalegre, Elvas, 
parte do districto da Horta, e em alguns concelhos do de Lisboa. 
;De tamanha importancia são os biIbetes obituarios, que por falta 
delles ndo possa organisar-se a estatistlca necrologica? - Sim; 
dos bilhetes obituaiios se tiram os eIementos relativos ao numero 
annuaI de obitos de cada concelho, natureza das molestias pro- 
ductoras da morte, idades, profissões, elc. 

No relatorio de 1862, apresentou o cowelho a estatistica 
aecrologica da cidade de Lisboa, relativa aos annos de 1858 
a 1869. 

No relatono de 1863, apresentou a de Lisboa e a dos con- 
celhos de Belem e dos Olivaes, com referencra ao anno de 1863, 

M no primeiro arhgo tomtímos nota das ponderações do 
conselho ácerca da insalubridade de Lisboa, confirmada pela 
estatistica mortuaria: aqui apenas lançaremos a trishssima re- 
capitulação. 

A mortalidade de Lisboa 15 relakvamente superior 6 morta- 
lidade de Londres, Paris, Bruxellas e Turim. 

O calculo dh a rasáo de 3 mortos para eada 100 habitantes. 
Nos concelhos de Belem e dos Olivaes a mortalidade 6 in- 

ferior á de Lisboa: 2,4 por cada 100 habitantes no primeiro; 
9,3 para cada 100 habitantes no segundo. 

Demonstrada, corno está, a insalubridade de Lisboa, evidente 
fica a obrigaçáo imperiosa que aos poderes publicos ~mpende de 
tratar, com urgencia, dos melhoramentos hygienreos da caprtal 

-Se ordenado fdr que em todos os concelhos sejam con- 
feridos os bilhetes obltuarios com a indrspensavei regularidade, 
-o  conselho logrará a final poder apresentar-nos succeqsiva- 
mente o mappa necrologrco do reino. 

-Em separado me occuparei, em tempo opportuno, da 
polima sanzturia externa -A parte do relatono que trata do 
semiço e expediente da spcretaria do conselho e contabilidade, 
-com quanto muito interessante-, não póde eaptivar a at- 
hCào do publico. - 

Siou por cunclurda a minha tarefa. 
Dominando os ~mpulsos rlo amor proprio, escapei 8 teota~Ao 

de ffiier um trab:ilbo oskntl~so, e limitei-me a inculcar i at- 
terigau geral os instmtisos e tiio p~estave~s relatorios'do con- 
selho de snude, bem como a offereeer- 6s p s m s  que as n?to 
poderem ler-lima resenha rapida, mas subsiaoad, de aigu- 
mos noçi~es que a todos aproveita adquirir. 

Eu d'eara gloria sd fico contente, 
Oie a mnha tclrra ame%. C a minha gente 

UR BOM LIMD PORTUGUEZ 

Dõpoi~ de ler os dois onluines d'esta obra, mais de uma vez 
disse commigu : Por yue não tive eu diante dc mim este roteiro, 
para cl tomar corno guia em tantos e tantos actas da zidaiiriis- 
traçdo piibllca' W'esie rico e nbundantissrmci repositorio eocua- 
traria eu reunidas em uma s4 obra muitas e miiitas indtca@es, 
absolritainerite indrspetisveis n quem e s l  i frente dos povoç, e 
preside e direcç;io da sua vida admiriistrat1i;a. 

E vcdade q ~ i c  um certo loslincio feliz, Iiin r i w  desejo de 
ser prestai-e1 aos admiriistradus, fazcm aditinhar por vezes a cuu- 
veniencla dc iaes uii taes pruvideacias, no interesse e pafa benr 
da saude pública; mas, yuendo faltam os elementos scientifiws, 
que  lum miam ns di~ersas porttos da adm~riistrat$o.. . não póde 
hacer aifouteza, ncm seguranca na applíc.@io dus remedios pi: 
o c  walcs demmtla~ri. 

Na riiisenpia d'esae3 ehmeatos scientrficns, nto se poetra 
profunr2amente a depet~dcncia em yiie o bnmem est8 da nalu- 
reza iriteii.a, do miindo phpco cm que wve-n~io menos que 

seus instrnctos, sentimentos, hsbitos, paixees. 
Xgeapa h, cansrderaçâu a influencia da dirersibade da erga- 

a i s a ~ z ~  do homem. da conslituieão e phennrnenos da atnmsphe- 
'i '<r~a YK' l-$ 



ra, das circumstancias geo!ogicas, hydr'ologictts e dimatologicas 
das differedes localidades Tão pouco se f6rma idka exacta da 
ligação que existe entre os muftimodos actos da administração 
com as e ~ i ~ e n c i a s  da saude, e do quanto convkm attender a 
estas, e subordinar-lhes ate a direcçdo de operagões e providen- 
cias, que de todo ponto parece serem-lhe estranhas. 

Embora me custe um sacrificio de amor propno, devo exem- 
pIificar na minha pessoa um tal estado do  espirrto. 

Que importavam á minha inscienera ds considerações que 
de~xo  apontadas? 

Os admnistrados vrviam ao abngo das ~ntempenes das es- 
tações, em casas accommodadas ás suas posses; proviam 6 sua 
alimentação, como podiam ; cultivavam a terra, como Ihes apra- 
zia; nas povoações, as ruas,-nos campos, as estradas,-ou já 
estavam abertas. ou se de novo se ar iam. .  . era isso questão 
de maior ou menor commodidade dos administrados; exerc~ta- 
vam estes a industna que mais Ihes agradava; o comrnercro in- 
terno, as importações e exportações, faziam-se nos termos das 
leis e estylos fiscaes; os doentes ricos recebiam tratamento e 
curativo em suas casas, os pobres recolhiam-se aos hospitaes ... 
Que mais era necessarro? 

Aos olhos do meu espirito, a entidade-saude- appaiecia 
vagamente como uma conveniencia pessoal, da exclusi~a compe- 
tencia do interesse dos indivíduos, ou separados, ou mais ou 
menos aglomerados, na familia e nas povoações. 

-Lagos honsontes, porém, se me patenteiam desde que 
vejo raia? a luz da sciencia, tal como a subministra a obra de 
que nos occupamos. 

A Hygiene Peíbbiea vem dizer-nos. 
Tenho pór objecto o homem, na siia vida collectiva ; pro- 

ponho-me a estuda-lo nas suas tres espheras de activrdade- 
~eg.staliua, araimal e zntellectual. 

O assumpto das minhas in~estigaçòes 6 o quadro dos varia- 

dissímos agentes, que modificam a economia humaaa, e em geral, 
tudo o que 6 capaz de influir fortemente nas condições do modo 
de viver do povo. 

O meu fim 6 conservar a saude dos po~os,  prolongar a vida, 
e aperfeiçoar as condigões phjs~cas e moraes de sua existencia 
moral. 

-Mas a obra do sr. Macedo Pinto não trata sómente da 
Ptíblice; ompa-se, depois, da Polick Hygimico. 

P i  i 

Qual e ii ruiscî ao d'psta dnma? 
Indicar as leis c reguldmentos sobre saude p a l w e ,  reformas 

de que nrccssiiam, modo AR OS exbxitar, e a6 resoIiler as qiies. 
t6es administralrvas que demandab'o'&+&&o &{l&as da sci'eii- 
cia medica 

-h-se-ia, ~nterpretanda a me& do: aum+, 
giene PtibEica apresenta as nop&és dbuthrí&, a" 
posrMn dos principias scientificor; a PC;iic& $"$g&&& &- 
bre a pratica, e contem a apphca~ib dos dicllni'e~ a &k#1it 

As necessidades reaes da adrn~nis't&~ãu. 
A primeira trata o assumpto em abstrákt6; i:bt#$$dk&vi- 

meiite: u seguiida, em çuucreto, e oci pon!u de 4sia  'a rreli- 
dade adminrstrativa. 

Uma, desembaraça o terreno, prefiara 
edifiea~ao, c! t r a ~ a  o desenha e planas 
aler-anta desdc os alicerces o edificio, 
mentos e destinos, de antem8u deliriy~dos. 

-1elbor fdra pile o iIlust& aQcfor ~OIL+&<B d~5&v"olv~da 
e m  uma Intrndwqrü,~, mmmurn a anihas á i  di'v;&ds"$a .gw d%?'ri, 
o que eu tão ~mperfcitamente pude desc:.i&~er. 

-Desdobrcrnos agora, poum 4 pr~ucp, os $&@@o& #e'@e 
tratam as duas divisões da obra do s?. & a c ; s d 6 ~ ~ .  

Se eu aivasur: por Em dar ~Lna a6tiVticia ~i$j;di&tiLd, é & E ~ Q  
ao correr da pcrina, lirn~tar-me-ia a lançar no papel iins ~ O U C O S  

de epithetas Iisungelms; e bem depfdsa teria desempenhado a 
rritnha tarefa. Mas trata-se de nina obra sém e verdadara- 
mede  udl; 4 forp demorar-me no rcu exame. f ie i ;&I io  as- 
'cim 0s leitores, s6 conto com a pacieocia dós @e dbvbiis" i%- 
sejam instruir-se. 

Eygiene publica 
= i j r ;e .+?+.C cis Y 4% 

No primeiro cr pituiu aiiresenta 6 auaior ákumas p r e  
liminares sobre o abjecto, materia e fim da hygí6Ú6, -a& c- 
sobro a saude, yerfectibllidade fi deg~iei.açiio da lidE&, & I&- 
kiro da hygiene, p-iibiiça. - V d ~ r ,  sr 

Cuusugra depois um capitulo a cada oiii dos sepi0les -F I%I u- 
siirnptos; diEerencn de uqanaapáo; h2imaoaii Cdk$t- 
PO c atinospherologia; roadificsdorsa @UlogicoP: &>y roloiia; 
pfiiuacàes; hrorontologia jsu5sórir$~~aat aliní(niaço$: bofi4- ..' iCJ. J.MV) i' 

si3es; cduca~áo, peix2ies, alienilçoeu  benta^ E crimes; repru- 
du~çáo da espbcie bnmaná. 



Paiicia hygienica 

O auctor drvide o objecto d'esta em tres secções: policta 
sunitarza interna; policia sanitariu externa; policia medica. 

, Na 1." secção consagra um capitulo a cada um dos seguin- 
tes assumptos: policia urbana; policia sobre o jogo, prost~tui- 
ção e cnminosos: policia industrial ; poliaa h! drologica (aguas); 
registo civil e policia obituaria; policia ácerca das enfermidades 
esporadicas, endemicas e epidemicas; policia sanitaria militar. 

Na 2." secção Bgura a policia sanitaria naval, a dos portos 
e a internacional. 

Com refereacia á Policia medica, trata-se do ensino e do 
exercicio das sciencias medicas. 

- A  raprda ind~cação que acabámos de apresentar esta 
muito longe de offerecer uma idéa clara do interesse que inspira 
a obra do sr Macedo Pinto, pela importancia e variedade de 
sua doutrina. 

Vamos, pois, desdobrar ainda aquella indicação, mencio- 
nando os objectos notaveis de cada um dos capitulas,-até que 
mais tarde nos fixemos rios pontos que merecerem mais det~do 
exam-e, maiormente nos dominios da policia hygienica. 

Tomemos de no\o cada uma das duas grandes divisões da 
obra, e percorramos os objectos a que aliudlmos. 

Hygiene publica 

A expressão generica - Differença de ovgalaição- compre- 
hende doutrina sobre as constiturções, temperamentos e idiosyn- 
crasias de cada ~ndividuo, bem como sobre as modificações que 
o regimen hygienico pdde operar nas constitu~ções e tempera- 
mentos. Tambem entram n'esia ordem de idéas os sexos, e as 
predisposições heredítarias. 

No que respeita ás rugas humanas, differentes artigos con- 
sagra o auctor hs noticias geraes d'este assumpto, e mais deti- 
damente trata da classificayão e crrcumstancias caracteristicas da 
fumdia portugwza; passando depois a assignalar a rnlluenc~a: 
I ." do estado selvagem e do social sobre as raças humanas; 2." do 
cruzamento das raças; 3 " da civilisação; 4." da ret~gião, 

No que o iuctor denomina -Syderalogia e Atmospherolo- 
 ia-~om~rebendem-se: as influencias syderaes, a pressão atmos- 
~he r i ca ;  os hydrometeoros; os ventos; a temperatura atmos- 
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pherica; a irradiação solar; a electricidade atmospherica ; ozono 
ntmosphenco; composiçaa, pureza e viciaqdo do ar da ahnoc  
phera; observaiões meteorologicas, e estatistica medica. 

Sdo conside~ados como moázficodores geologicos: o solo, o 
catorico, electricidade e magnetismo terrestre; os volcões e ter- 
remotos; o deserto e vegetação. E claro que prendem com este 
assumpto a cultura do $010 e a viaçào pública; parechra, porem, 
que o exame da influencia da cultura do arroz, por muito es- 
pecial, esta um pouco deslocado na dirisão geral d'esta obra, 
não obstante a consideração que um tal exame deve merecer. 

E importantissima a doutrina que o auctor apresenta no ca- 
pitulo-Hydrologia-, Acena da agua da chuvd, nascentes e 
nos; das apuas rnineiaes, das aguas do mar e dos pantanos. 

No capitulo- Clymatologia - são de grande interesse as 
noticias sobre o clima e sua mudança; causas das varrações dos 
climas: climas quentes, frios, moderados; cluna de Portugal; 
influencra dos climas sobre os povos; influencia do cbma sobre 
a moitalidade e populaçdo; acclimataç50 das raças humanas. 

No cuprtulo - Poioacòes - 6 exposta s doutrina hygienica 
sobre a escolha de local para assento das povoações; povoações 
modelos; reforma das povoações ora existentes; limpeza publica, 
disttribuiç~o de agua, lavadouros e banho9 publims; combustão, 
aquecimento dos edi6cros, illuminapio e incendios; ventilação e 
desinfecção dos ed16cios; preceitos geraes de hygiene. 

No capitulo -Bromatologia- encontram-~e noç6es sobre 
as subsistencras e inconienrentes da alimentaçdo iosufficiente; ali- 
mentos vegetaes e animaes; condimentos; preparação e conser- 
vação dos alimentos; bebrdas: regrmen bromatologico. 

No que respeita b actividade physica e intellectual do povo, 
apresenta o auctor ~mportantes no~ões  hggienicas bcerca das 
profhsões, exercicio e repouso; condições das profisiões indus- 
triaea; agricultura e profissoes agrarias; diversas profissões in- 
dustriaes; profissões militares; profissões ~ntellecluaes. 

RecommendaveI i: o capitulo que se inscreve:-Edueaçiio, 
pirões, alienações meniaes, e crznes. Esla inscrip@o dispensa 
deseovolvimeot~ das especles que o auctor trata; e aqui 96 di- 
remos, que a par da doutnna hygienlca ha n'este capitulo ex- 
cellentes cons~derações moraes. 

N~ eap i tu lo -Reprod~~~ã~  da especie humana- sdo ka-  
tadas, debaixo do ponto de vista hygienico, as momentosas ques- 
tões relatitas no matrimonio, celibato, creação e educa~do I & . *  da 



prhle, infaates engeitados e abandonados, e movimento da po- 
pulapBo. 

Policia hyg~enica 

Na secção da Policia 1ntntn.n.a apresenta o auctor um resumo 
substanc~al das dispos~ções das leis e regulamentos acerca de im - 
portantes assumptos polrciaes, em que muito rnteressada vae a 
saude dos povos; e expõe depois os meIhoramentos e refornia 
que lhe parecem necessarios no estado actual das cousas 

E de tmpreterivei necessidade uma boa policia, no que toca: 
4s casas, ruas, praças, etc.; limpeza piliblica; a iIluminaçáo, fo- 
cos de combustão, e ~ncendios; ás subsistencras; á beneficencia; 
aos estabelecimentos de soccorros a pessoas em perigo de vida. 

A saude e a boa ordem da communidade interessam no drs- 
creto policiamento: dos jogos e estabelecimentos de distracção; 
da prostituição; dos estabelecrmeotos de correcçào, punição e 
regeneraçâo. 

Similhantemerite 6 indispensavel á communidade o pdicra- 
rnento xllustrado do exercicio de todas as industrias, iiicIuindo 
a rural, a silvicultura, a mineração, e os dojs ~nstrurnentos po- 
derosos de locomoção e transmissão-a viaçáo pública e a te- 
legraphia. 

Não menos necessaria 6 uma bem ordenada policia hcerca 
do abastecimento de agua nas povoasões; dos rios e pequends 
nascentes; das costas e portos de mar; das aguas estagnadas; 
das aguas medrcinaes e banhos. 

A respeita de todos estes importantes assumptos encantra- 
mos a'esta secçáo as mais proveitosas noçòes. 

Mas, apparece depois a indispensabilidade de attender a as- 
sumptos de uma t r~s t e  e bem dolorosa natureza, O homem não 
se demora muito sobre a terra, e ainda no discurso da sua breve 
peregrinação o assaltam e attribulam as doenças.-Assim, não 
podia o auctor deixar em esqueclrnento a policza obituaria, nem 
a que é reIativa 6s enfermidades, ou estas sejam esporadicas, 
ou endemicas ou epidernicas.-N'este partrcuIar, sào aponta- 
das as providencras policraes que dizem respe~to a cemiter.ios, 
epidemias, etc. 

Uma especialrdade ba, que não podia ser descurada, qual B 
a policia ssanilaria mzlitar. A ella cabem as noçòes relativas ao 
pessoal da competente repartição, o recrutamento, e os hospi- 
taes militares. 

Na secção d a  Policia saniictriu mfma vem a pmpstta 
tratar da legislação, pessoal e servço da saude nmd ,  b t n  $0 

riltramac, como dos navios de guerril e mercantes; e ouhosirn 
da organisaçao dar estações de saude nos portos de mar, poli- 
cia sanitaria d'estes, quarentenas, etç. 

No que respeita It Policia sanitaria iWnacOod ,  ioferesa 
examinar as convcnçi5es exi~tentes, e melhora-Ias con~enienb 
mente; convindo aioda tratar das pizarentenw. 

Na secçdo 3.' uccupa-se o auctor de discutir as guest8es 
sobre o ensino e exerercio da medicina; - c tem uccasi'8o de 
tratar dc novo um assumpto rmportante, qual B o dos bospitws, 
e hospitalidade domiciliaria. 

Fdra um g e m o  de adulaçoo, da malE miwraid especie, 
dizcr eu que antes dù sr. Mac4edo Pirito cstavamos privridm de 
bons escriripias sobre os 3ssmptos, de que elIe trata na sua 
obra. 

E m  joruaes .ioLigos, como o Encycinpiedico, e o de Coám- 
brca; nas Bemol'ras da; acridmtiu real das suhncias de Lidoa: 
nas Bnn-aes e drrcrsos reiatorios dp cmselho de si,ude; ria &r- 
n.d das scian,cia.+' ,s.edaca$ de X;oshoá; I ~ R  Cctzet~ medica da Porfa; 
no Esddimte n~cdico; no &mal da. sociedade pharinaceetca; 
na Recistu melilar; e em drversos oukras prnáes; nas memo- 
1ia5, C ~ S B I O S ?  ~o t ioa s ,  relatorios, estudos, apoutarnentos, etc., 
de insrgnej facu'ilativcis portugiiezes: ]ião sido publicados traba- 
lhos r~poctorites, que mmto fazem ao proposito da mediciua ad- 
minislratiua, e da Iiygiane p ~ h a . - A o r a  alguns trqtados de 
hgpex, ainda cm cerlas eqmiakdade, irorno por esempln, cll- 
mas, epidemias, aguas medicinaeç, bygieue militar, sauds naval, 
etc., etc., mu~tns ifiuskados pnrtugueres piibiicararn raliosoa es: 
crrpto~. 
, O quenos prende a atteu~so ua thra do sr. laeedoP!ntu, 

circumstancia d~ havcr eNe reunido em um e ú q o ;  e coor- 
denado syslematiearneotc as doutrinas, que nem sempre ha ?a- 
cilidade de  estudar, espiilbadas como iindum em diversps e nu- 
inerosisçlm~e P P P O S ~ ~ Q ~ I O S -  

aluito nprorertcu o 9r. %acedo Pinto dos escr:ptas de au- 
ctows nacicrnnes e estrnqeirci;~, que q preederam no exame, ais- 
cus& e pub1icac80 dos assumptos da sua ubrif; mas nenhum 
escri~puin Ihe Jerc fiear, pois do tcdas cita as nomes, e titiilos 



de suas obras. Quando adopta d s  doutnnds de outrem, não se 
6poece de pagar o devido tnbuto de louuor e reeonhscimento; 

as impugna, ernpiega os termos moderados e graves, 
oRender poderiam o amor proprio mais dcscorncdido. 

Reputa um bom serviço d resenha que o Sr. Nacedo Pinto 
apresenta d d  legis~açdo portugueza, nos drrersos ramos da h k -  

pene e da ~ a u d e  dos povos; c Ee esta resenha nso tem todo'u 
(lesenvohimento, é certo que púde encaminhar convenientemente 
os est udrosos. 

FaIta-me a competeacia pard determinar exactamente o \a- 
ior scientifico de algarnas doutrinas do 11vro do -sr. 8Iaeeda Pino ; 
nqueIlas aonde chega d rnrnha pequena alçada, tenho-as na canta 
de eaeelleotes, deixando todovia salro o direito de apresenidr 
um ou outro reparo que tiver por contenicnte. 

Mas.. . já me tarda encarecer o entranhate1 affecto que o 
sr Mdcedo Pmto revela para com os seus conterraneos, e em 
geral para com a humanidade, os ardentes votos que faz pelo me- 
lhoramento omnimodo dos portuguezes, os iiabres sentimentos de 
liberdade e de moral pura, que em toda a sua obra apregda e 
aconselha opportunarnente. -O sr. Macedo Prnto iião so com- 
pôz um bom Irvro, se &o tambem fez urna boa acção, praticou 
um actu de artude. 

I1 

Ro artigo antecedente, depois de apresentar o esboço da 
obra do sr. Macedo B~nto ,  prornett~ exernpli6car o modo por 
que o estirnavel auctor trata os diversos assumptos. 

Enceto hoje essa mui gostosa tarefa, percorrendo raprda- 
mente o que expae iicerca da beraejicencaa publtca. 

Porei todo o cuidado, ao resumrr o texto do livro, em ser 
fiel e substanaal; e no que toca ás ol>servações e desenvolvi- 
mentos de minha latrd, em I~mitar-me uoicarnente do inclispen- 
savel, para não alongar muito a escriptura. 

No presente artigo, e nos immedtatos, em vez de collocar-me 
rio terreno da cntica, propriamente tal, hei de considerar-me 
companheiro do auctor em algumas das suas jornadas, e encar- 
regado de dar coufa do qrie lhe ouvi, e das obçervùsões e addr- 
tamentos que os seus enuncrados me suggeriram. 

Parece-me ser muito proveitoso aos povos, que de vez em 
 ando ?e lance um olhar atteiito sobre os assurnptos que mais 
de perto Ibes interessam. 

Qui pertraasiit beaetlmendo 
(Act x', 38) 

O auctor apresenta primeiramente um resumo da legislação 
portugueza sobre os estabelecimentos de beneficencia, e expnme 
depois a opinião de que necessitam estes de uma reforma, que 
organne melhor o pessoal e o servipo, A imitaçào do qrie as 
naçges civilisadas h30 adoptado, com reconhec~do-proveito. 

Todos os nossos estabelec~meatos de beneõcencia demaa- 
ilam ~mpreterjielmente, no conceito do auctor, a intervenção de 
~ ~ e s o a s  competentemente habrlitùdas para os administrarem: 
lima tal escolha deve ser milito apurada. 

Occorreu desde logo ao auclor que d ildmlnistrapão desses 
estabelecimentos não devo ser confiada aos corpos docentes. 
PorquB? Porque embaraça os professores no exercicio de suas 
frrncções academrcas, e não pbde ser bem desempenhada. Neste 
sentido se tem j B  representado ao gowrrao, no que respeita a s  
kosp~taes da Universidade de Combra, 

.A actual legidagão 4 deficiente, nem provê bastanteráente 
as nessidades da beneficencia, nem assegura a 6scalisaçiio dos 
respechvos estabelecimentos. 

dssirn, por exemplo, 8 ~njustrficavel o recusar-se aos paes 
pobres o auxilio necessarjo para crearem seus fithosr legitrmos. 

Inju~tificavel parece tambem ao auctor o difficultar-se aos 
doentes pobres e desvalidos a sutt aceitaflo nos bospitaes, exi- 
gindo-se-lhes guias, em que as Misericordias das localidddes 
desses doentes se obriguem a satisfazer a despem que houver 
de fazer-se enm o seu tratamento. Esta circumstaociâ torna 
remissas as Mrser~cordias na expedição de taes guias, e são 
victirnas de uma tal repugoancia os inl'elrses doeates. 

E este um dos casos em que o principio da centralisa~fio 
tem tantagens. Considerem-se todos os doentes pobres e desva- 
lidos, sejam quaes forern as suas localidades on procedencias, 
tinlcamente debaixo do ponto de vista de cidadãos portuguezes; 
e, como taes, encontrem elles abertas as portas de todos os 
hospitdes, saiva a prpvidencia da adrninistraç?io central, ten- 
dente a estabelecer a indanrsação e apuihbno nas receitas e 
despezas da5 ilfisericordias. 

3 3  occas~ão em que traçava estas linhas, encontrei noDiarzo 
de jf,sboa de 3 de Fevereiro do corrente anno a Portaria do 
Ministerio do Reino de 20 de Janeao do mesmo anno, que 
muito faz ao meu propowto. 



coostou ao governo que o hospital de S. Jose tem sido one- 
rado com avultadas despezas, pelo tratameato gratuito de grande 
numero de en levos  pobres de fóra do antrgo termo de Lrsboa, 
em consequencia de não berem devidamente observadas as dis- 
posições dos artigos 13.', 14." e 15." do Alvará de 14 de De- 
zembro de 1828 

O governo entendeu, que nem o hospital de S. JosB devia 
ser pre~udicado nos seus legitiinos interesses, nem devia dr& 
cultar-se entrada de quaesquer enfermos que a elle concor- 
ram, quando o seu estado derndndar xmrnediatos sQccorros, e 
estes nâo poderem por quaesquer çircumstancias ser-lhes pre- 
stados nos hospitaes das suas localidades. 

Nesta co~formidnde, mandou o governo que o enfermeiro 
mor do hospital de S. dose, fazendo extrahir separadamente, 
e por annos ecoooqicos, as coni as das despezas em debito, pelo 
t ra tament~  dos indicados doentes, correspondentes a cada uma 
das Misericordias ou Municrpai~dades do reino, as remelta com- 
petentemeqte authenlicadas aos governadores clvis dos respe- 
ctivos districtos, a fim de que façam incluir as impartaacias 
dessas despezas nos orçamentos annuaes daquelias corporações, 
dando outiosiy conhecunento ao governo de quaIquer emba- 
raço, que porte,ntura encontrem na cobrança das diías rmpor- 
taacias, ,para se proridencidr opportunamente. 

-&ias entremos ainda em algumas expIicaçóes neste par- 
ticular. 

O c~tado Aliará de 14 de Dezembro determinou que's0 tr- 
lessem trqtarnento gratuxto no hosprtal de S Jose de Lisboa os 
doentes pokes  da côrte e seu termo, e que o tratamento dos 
doentes pobres de oiikras localidades fosse satisferto pelas respe- 
ctitas niiisericordtas, as quaes para-isso deveriam fornecer guias 
aos etifermos que procurassem o hospital de S Jose. 

Estas disposiç6es caíram em inobservancia, com grave detrr- 
mento do hospital de S Jose. No anno economico de 1864-1865 
subiu a 2.158 o numero dos doentes pobres de fóra do antigo 
termo de Fsboa,  admittidos e tratados sem indernnisaçào al- 
guma a expeasas do bospita1.-Fecil é de Fer que este facto 
aggra3d conçider;licimente as dificuldades finance~ras com que 
esta htando aqirei!e estabetecirnenta.-Com raszo po~s  ordenou 
o &!~FSJ~Q, e.p Pgqtqi,a de 20 de Jarie~ro deste anno, que os 
gO-i,ergadores civrs fizisçem sentir & mesas administrativas das 
Misericord~as, e ás Carnaras Municipaes dos concelhos em que 

a(pr~llaa hvcrern escassos reairsps, a ubngar4o que a lei Ihes 
impfie de i n d m i s a r  o hospprtg1 dde S. JosB de Lisboa das des- 
p e m  feitas com o tratamento dos doentes pubrcs d;ls suas de- 
rnnrcac;Ges, passrtnddhes para esse fim ~w; guias competentes, 
e que tiurrosim os mesmos rnqistrados rnaadassern p i ~  blicar, 
que no iiidicada bùspitaI riao poderao ser receb~dos d'ors em 
dim1e enfermos de diçt~rcfw ande houver ~llisincordias, quando 
não vlercrn ar,ornp:irihabos das mencionadas guiar. 

Depois desta provrde~c.ra - para o futuro - tomou o go- 
verno a outra giie 5'6 mencronbmos, de 3 de Fevereiro date 
mesmo anno, fexidan te a cobrança das despvas efhtivarnente 
realrsadns nn ;ndic:idn bospit;t] 

Aqui está espbcada a ap~;!rcriq>o que ba poi~co faziamos do 
pnncrpio da centralisirqào ao caso presente. E diiro cerrar as 
portas do hospital de S. Jose aos doeriles pobres,; mau nâo h& 
de esk estiibeleçimeii~o ser oilerado coiri todas as ricspe.zas, r, 

fiçar rcdiizido a apuros financeircis, que a final podem prejiidicar 
u maror numero do5 desgrnsados. 

Tudn, parem, se conciliara, desde qur as Mi?eri~wrd~as e as 
Camnras - de fhra do antigo termo de L~sboii .- 6zerem o que 
a lei manda,-e desde que as auctoridadeç nclrninistwtiv~s e os 
parocbos foiem e~~rupu1usament~ ~ e v e r o ~  na  exped:çdo de at- 
testados da pohresa :aos r1c-ienfi.s- 

Penetre a luz da Gscalisa~ào em lodas ns Miseri~ordias do 
reirio; veja-se atfentãmente o estado de sua adminisfraqBn; pro- 
cure-ss ab~ignl-as a fazcr o qiie a lei mâridar, dentro ~ O H  meios 
que itlal~nerde t n e ~ ~ i u .  . . t! ãssirli Gcar;~ alIiviadu o hu*pihal de 
Lisboa, aoirde afluem tantos e tantos doentcs da capital e seu 
termo, como naturalmelite sc dere esperar de iirn tão co~lside- 
r a ~ e l  foco de populaçã~. 

Sa em ludas as localidades do reirru for ttbswvadr a 4ei, e 
se fizer o que for yossivel faxcr. . a regra gerd cmpearh so- 
brarrceirs. e so haverA as eqcep@es, de tcdo o yontopstifiwse~s. 

Yerdde-se-rins este Int!go de=mciIprrncnta. 
-Qual organisação prop6e o nucfor, :lo qlie resaaQ ao 

peusuaI eac.arregado da beneficeriaa publ~ca?-Um conselho 
gera:, jacio do BIrriisteriu do Reino, tendo por nt;xilrai.e~, em 
cada comarca um conse?lcn $ltcs!, c e!rt cada Er'egi~ezlp iimil r2 -  

tarda bentficmcia. 
cfinsdIio geral de benefiwncla formari parte um vogal 

do eonsJho de saude; do comelho filial dc comarca u delegado 



do cooselho de saude, na cabeça do districto; e rias restantes 
povoaçõès, bem como nas estações das freguezias, o sub-dele- 
legado technico ou o medico de partrdo. 

Um director geral será encarregado de executar as resolu- 
ções do conselho geral, sob a direcção do Ministerio do Reino, 
tendo por delegados os golernddores civis, e por suh-delegados 
os administradores de concelho; podendo porém, no caso ur- 
gente, nomear mspectores estraordinano~, 

Attribuições e deveres.-O conseliio geral dirige o serviço 
geral de beneficencla, fiscalisa as coiitas, e propõe as providencras 
e reformas necessarias. 

Os conselhos filiaes dirrgem, jnspecaonam e fiscalisam, sob 
a ditecgáo do conselho geral, a administração de todos os esta- 
belecimentos de beneficencia, bem como a prestação de soccor- 
ros dorniciliarios. 

As estações de benehcenna i6em a reu cargo a prestação 
de hosp~talidade e soccorros domieiliarios,-a inspecqao de todos 
os estabelecimentos de heneficencia da sua respectiva ciicum- 
scripção, e em geral todos os actos tendentes a auxiliar, enca- 
rn~nhar e favorecer os necessitados. 

Como complemento do plano do auctor, entende este que 
em cada comarca deve existir um hosprtal c~vii, uma casa de 
maternidade, um asjlo de infancra desvalrda, outro de invalidas, 
outro de mendicidade, uma casa pia para educaçdo de menores. 

As Misericordias, Coofrdrias, ou particulares administnrdo 
os estabeiecimentos que sustentdrern, regulando-se todavia pelas 
instrric~ões do conselho geral de benehcenaa. 

0 s  furidos dos estabelec~mentos, da competeneia da admi- 
rlistração publica, serão obtidos do mesmo modo que os desli- 
nados para a sustentacão dos expostos, na conformidade da Carta 
de Ler de 30 de Marco de 1561. (Manda distril~urr as derramas 
entre os concelhos, na proporçào da contribuiyfio predial e iii- 
dustrial, conscdnte das respecti~as matrizes.) 

-Examinemos agora um ponto rmportante 
-4 hospitalidade domicifldria e os hospitaes serão acaso es- 

cusados,.e até inconiententes ? 
)éjAmos em resumo os argumentos dos que respondem af- 

firmatiiamenle, 
A s  classes operarias. em tendo a C O U V ~ C ~ ~ O  de que OS aguar- 

dam com certeza os socrorros em suas enfermidades,-ou ira- 

balham menos, e s6 quanto baste para o sustento de cada dia, ou 
gastam tudo o que ganham : e assim, 8 hospitalidade domicil~aria, 
e os hosprtaes geram a preguiça e a ~m~revidencia, destroem O 

desejo de adquirir fortuna, e augmentam o numero dos neces- 
q~tados. 

Abra  isso, os bospitoes enfraquecem as uirtudes domesticas, 
porque separam da familia o enfeimo, precisamente na uccasi8o 
em que ella poderia dar-lhe mais affectuosss delaowtra@ei de 
amisade, e suscitar da parte deile o sentimento da gratidso. 

Os hospitaes, sobre desatarem os vrnculos da familia, e não 
a poderem substitu~r no, cuidados para com os enfermos, s3o 
foms permanentes de infec@o. alli os doentes de molestias leves 
adquirem muitas vezes outras mais graves: alfi 4 raro que as 
molestias graves tenham boa terminação, e as grandes operações 
exito feliz: alli a mortalidade é sempre maior. 

Portanto, deve acabar-se com os estabelecimentos para os 
enfermos pobres, ou derem aquelles ficar reduzidos 6 institui- 
$20 pnmiiiva, isto 6 ,  de casas de hospedagem para peregrinos, 
que, por não terem morada, nem familia, carecerem de agasalbo 
gratuxto. 

-N70iitro rumo narega o Sr. l acedo  Pinto. É sua opmiâo 
que devem existir simultaneamente os dois meios de beneficenaa: 
a hospitalidade domiciliaria, e os hospitaes; salvo sempre o me- 
lhoramento das condições dos mesmos entre n6s na actualidade. 

A hospitalidade domrcilrdria, incompleta como existe em 
Portugal, não póde deixar de ceder o passo aos hospitaes. 

O tratamento de um certo numero de doentes em seus do- 
rnicibos 6 sempre mais caro do que em um hospital bem admi- 
nistrado. 

Se figurarmos a hypotbese de um hospital dotado de todas 
ac coodições de salubridade, e considerarmos ao mesmo tempo 
que a morada do enfermo pobre 6 quasi sempre insalubre, e 
que, de ordinario, a fanilia daquelle mfdiz 6 descuidada, menos 
carinhosa, e disposta a desnar do seu destino os soccorros que 
elle recebe, não nos custarb a comprehender que um hospital 
seja preierirel ao soccorro levado ao dornicil~o do pobre. 

P6de aciescentar-se, que na casa do enfemo pobre nso ha 
opportunidade para se fazerem, como em um hospttd, certas 
operações mehndrosas e difficeis,- nem tso pouco para se manter 
rigosamente o tratamento apurado que certas doenças graves 
demandam. 



se, porAm, parece preferiveí o hospitaI ao soccorro rmado 
ao dohiciito, nem por isso deve ser condemnado este mero de 
bene6cencia; pois que p6de vir a ser muito-util, se fôr adequa- 
damente exercitado, e tiver r i n a  organisacdo regular e discreta. 

Condemnar os hospttaes, & conta dos defeitos que se Ihes 
notam exageradamente, é irracional e injusto. Já, ao confron- 
ta-!os com a hosprtal~lidade domiciliaria, fizemos sobresair as 
quas grandes conteniewias, c toda a questdo se reduz a me- 
lhorar as suas tondições, bem como 6 necessarro melhorar as 
da hosp1ta41dade domicilíaria. 

-Na parte &a obra do sr. Macedo Pinto, que agora espe- 
clalmente nos oèci~pa'~ apenas se rcd~ca 30 de leve a necessidade 
de reformar os hospitaes, drzeodo-se:-((0s riossos hospitaes 
pedem grandes reforma's na parte material e administrativa, e 
muitos delles ale' carecem de ser mudados para sitio apro- 
$riado. 5 -No fim, porem, da segunda parte da obra desen- 
volve o auctoi. este enunc~ado, que oppartanamente acompa- 
nharémos. - 

-Em quanto á hosprtahdade domicilíaria, 6 esta a occasíão 
de notar os derelios que tem entre nós, e de apontar os melho- 
ramentos que o auctor propõe 

« A  hospital~dade domicrtiarra, dlz o auctor, 6 deficiente e 
imperfeitissima; em u,mas povoaçoei; dá aos pobres rernedios e 
medico, faltando-lhes, porém, com a dretn e agasalho'; doutras 
dá diefds, ma's sem os demais soccorros necessarios; e em todas 
se nota a faRa de bons enfermgros e de ordem na admiaistraç20 
dos soccorros'. » 

(Aqui infiircalla o aucto? algumas providencias, que, embora 
.tenham mais natural ligação com os hosprtaes, merecem ser in- 
dicadas. Quer que em cada hospdaI de comarca enista uma en- 
ferrnarih com os meios necessarios para o tratamento de tres 
otz quatro alienados, em quanto ndo forem conduzidos para os 
'bospitaes competentes; e indica o modo da sua conducção. Quer 
tambem que nos hospitaes seiam aceitos todos os enfermos, que 
se apresentarem muii~dos dè dncumento legal de que s to pobres.) 

Voltando hospitalidade domiciliaiia, direr em substancia 
os melhorãmehtos, que o áuctor propõe, no sentido dé a orga- 
drsar perfeitamente em todo o reino 

C a d ~  uha das estaçh de saude deve ter uma o; mats casas, 
fornhidacj' &i tudo o què é riecessario para soecorrer os enfer- 
mos pobres no seu proprio domicilio, como, por exemplo, re- 

2% - 
mcbros, ligaduras, pannos, vestido, cama, d~eta, &c.-Nos hos- 
pitaes deve haver urua rsyarl ipu diI!sliuada a prover i.s ewrpocras 
da Ziosp~talrdiide domialiarra. -%rifa, porem, nzs èstaçfies de 
saude. como nas repartiçùes esp'ecraes dbs bospltaes, dere h a ~ e r  
ris nerHs;ir.ios enfermeiros, p8ra assis~rem aos do&l-~tes, @e n%o 
poderem ser bem tratados por siia$ f ad í ã s .  

A mulher, pelas guliliEadss aspcciaPs que 8- ~ecdihiiihflarn; 
avantaja-se msideraselmente ROÇ liiokiddu ifo +;e &Pif$ ao 
tratamento de doentes. Miiibo e rntiirn vnntqo.qb' Md; $i$,- ~ c i e  
por toda a parte se organisasçem dssod;tções 86 $E&&s, $IP 

a seu cargo tomassein as~r5trr a ~ s  errfemus pbbrés, WjMgp&- 
eiaoar zellisamente esse setkiço 

Occorre-iiie aqvelle bsllo pensataento du ptli.k % d d i 1  &r- 
nardes: - rr . . . porque na verdade o 3exo feminino BB m- 
rrohoso, rniiys c0rnpassii.o. e mays 11ryo em i ; c d ~  &nkei-ins, 
pelo qiiê disse o Eccles~adicn: Qiie o'n'de rlCiir ha: rnixihh; geme 
muitas vezes u necessitado ri- 

Considera o sr. Macedri Pinto, coiriD' ind~spençavè'f p&a ,a ar- 
ganisaçào da hosp~talidiide dctrnrt.ilian'a, o dugmkrito db nuMbro 
dos piirhdos de Pncultativos (morrnenfe nas pov'oaç8s d a a s )  
adeyuadamente remuneradas São os facuitdivoi os priaqBes 
actores dede drama, eomo quem p6de, auctorssrdament~, ~spraciar 
as condipães do enfermo, B in&ar os remediou, dieh e sdtc6rros 
convenientes. 

Grandcs melhoramentos h30 tido em riossos tempos 03 b s -  
p~taeç das abades e wilas mais iigporiantes de PorCu$i: BBbeis 
Facultativos exercem nelIes a sua t.50 ntil comW fiSWf&' fiY0%6207 
com ~econhec~do'provelto da humanidade: no demais p\%oal, e 
cm todos os ramos do servico, consderavei u flfop&sso, que 
nos mesmos se nda.  

EmT,isboa, Coimbra e Porid, e, em meiior escala, do'Fmi5hsl 
e em Gea, $50 os hmp~taes a rndispensawt elemeutu coh%:iltitt~o 
do ensino da medicina É dn cirurga, pila imprePWe1 base 
que off i i~cem tis demonstraqBes, As tenkati-c.;xs, Q a+gEcar:& da 
sCJI?Llçia. 

)h so estes, mas o s  rnu~tos qu& emsftm n$i dkr5ais pb- 
yoaeões, são indispensaveis pârã m l h e r  ol eârefíhòs @res 
e dnsF Jidoç, que niío tkm familia; siio mmdi@e#daiPers g m  os 
msos de operações melindrosas, e d  que a wicn1i:i3 tiem que em- 
pregar os seus mais aparados recuths: ~ i o  mn&~~&ay6is pura 
08 casos de doenqas de &unima grãpldd6 è~8@ditrsirniis, iu-é 



demandam a maior exacção no tratamento, o maior rigor nas 
dietas, uma vigiIancia de todos os instantes, etc. 

Condemnar, pois, absolutamente os bospitaes, ou acabar 
com os existentes, na hypothese de estarem em boas condiqões, 
fura um absurdo, f&ra um desserviço. 

Confessemos, porém, que as tendencias de hoje são para ir 

substituindo aos hospitaes, 6 a outras grandes estações de be- 
neficencxa, o que se chama hospitalidade domiciliaria, organisada 
convenientemente, e confiada pela maior parte ao poderoso prin- 
cipio da associação, que já se vae desenvolvendo, e promette 
arrelgar-se profundamente. 

A esses estabelecimentos de dispendiosa e complicada admi- 
nistração prefere-ge o soccorro levado ao seio das famillas. Em 
vez de crear de novo apparatosas edrficacões e ~nstitutos, onde 
a sensibilidade se embota, pelo andar dos tempos, no coraçao 
dos que os governam, ou dirrgem, ou servem, - tem-se por 
melhor descobrir a morada do soffnmeiito, para fazer chegar 
alli o allivio, a consolação, o remedio. Procura-se evitar a ac- 
cumuIação de multas pessoas em um só local, onde nem sequer 
os mais assiduos cuidados da hyiene podem atalhar o viciameoto 
da saude. Procura-se evitar as despezas de um machinismo eus- 
toso,- a inefficacia dos difficeis. cuidados de fiscalrsação, - os 
desgostos que o desleixo, os disperdicios, e at6 a sordida akidez 
acarretam por vezes. Procura-se, finalmente, alimentar o sa- 
grado amor da famriia; e nutre-se a esperança de que ha de 
surgir esse precioso sentimento, ainda em corações que pare- 
cem invencivelmente rebeldes. 

Crh-se que é plausivel a fórmula apresentada, ha já muitos 
anoos, por Mr. Duchâtel : Esforco consiantc para tomar capaz 
a sociedade de ezerettar a caridade sem lutella; abdtcacüo TO-' 
luataria no dza em que a emanczpa@o fôr possivel: ezs as t e -  
gras que devem preszdzr Ú acgáo do governo, fm rnaieria de 
beneficenck. 

O escnptor que nos recorda esta fdrmuia, Mr. Henq  Bau- 
drillart, termina assim um bello e conceituoso artigo, o qual  
tem por titulo -Assistente: - K Façamos votos para que os has- 
pitaes se reduzam de dia em dla aò tratamento das doenças 
graves, e para que vA prevalecendo a pratica de levar o soc- 
corro ao domicilio: e5te-ultimo sjstema não dissolve a famil~a, 
e é estranho aos inconvenientes das vastas agglomeracões de 
mdividuos Mão gostâmos desses grandes aquartelamentos de 

tres mil mulheres, onde o ente humano 6 s6 conhecido e desi- 
gnado pelo numero de um rniseravel Ierto. Coovem assegurar a 
preponderancia da hospitaIidade domiciliaria sobre os outros 
meios de Beneficencta, e recommendar naquella as visitas feitas 
por bemfeitores gratuitos e por senhoras caridosas. O soccorro 
local deve debellar d repartição de soccorros feita por agente 
as~?arrados, e por meio de regulamentos geraes. Vem tudo a 
resumir-se n;i maxima-de deixar ao soccorro, quanto possivel 
fur, a sua espontaneidade livre, o seu tacto fino e seguro,-e 
aos rndividuos soccorridos a dignidade e a gratidão: wrtudes 
sociaes, que são para elles a melhor resalva, e para a sociedade 
a mars segura fiança. » 

Não se pense, porem, que eqte modo de ver as cousas da 
beneficenaa seja novo entre nós. Quem fbr I&r o Iuminoso pream- 
bulo do Decreto de 14. de Abril de 1836, que fundou um asylo 
de mendicidade em Lisboa, I &  encontrará este sign&cativo pa- 
ragrapho: «Mas este asylo não deve ~Ariiais ser aberto senão 
aos indigentes que carecerem de farniha, fechando-se a todos 
aqueIles , a quem podem appIicar-se os devidos soccorros m seet 
prcvprio domicZEio. Assim o praticam os governos mais esclare- 
ados da Europa, preferindo este methodo de bene/icm*u, emno 
mais util Q moral publeca; a ecosomia dos soccomos; a cota- 
seruação dos ~inculos domestieos; e consequeatemmte ao bem 
das farnilias e do Estado. » 

Se ~ s t o  6 assim, parece que os esforços da sociedade devem 
tender a orgamsar o serviço dos soccorros domiciliarios, por 
meio de um plano de providencras bem combrnado, e de ea- 
saros de applicação do novo systema nas loc.alidades, onde 18 
estner desenvolvido o esp~rito de associação. 

Transicôes desta gravidade não se fazem de um jacto. A si- 
miihança do que vemos na ordem natural, prepara-se primer- 
ramente o terreno, só depois se semeia, e aguarda-se que a seu 
tempo chegue a vez da colheita. 

Não ha mister acabar com os estabelecimentos de benefi- 
cencia, de diversa natureza, que hoje existem; aproveitam-se 
para os destinos graves e excepcionaes que acima i n d i h ~ s :  
e no demais adopla-se a regra geral de levar ao domicilio o 
soecorro, que a diversidade das bypotheses dos necessitados de- 
manda. 

Não sou dopista, nem tenho a impertinencia de querer ler 
no futuro; mas tambem não estou disposto a cerrar os olhos á 



euidenaa. O mundo social marcha para um rasoaiel self-go~er- 
mmt,-marcha para a maior somma de liberdade que a rasão, 
a justiça, e a conveniencia da humanidade comportam,-marcha 
para adoptar, com preferencia, o que mais se harmonisar com 
a d i í d a d e  do homem, a quem Deus allurniou com a intelli- 
gencia, e permitte as aspirações mais elevadas. 

Mendicidade 

La mendieite est un fleau boerai c est le parasiaistw t I etat 
chronipoe, c est I'exptoibtion regaliere de ia charitê par 1 hy- 
pocrisie e esl une ecole onverte de d6pval ibn  

.?iI A Baudzllmd 

Para nenhuma extravagancia faltar entre os homens, ate 
houve jh quem estabelecesse, em principio, a Izbwdade de men- 
digar, absoluta, sem reslricao alguma, 

Mas essa liberdade, diz eloquentemente o escriptor que nos 
fmeceu  a eplgraphe: essa hberdade nada menos 6 do que a li- 
berdade do roubo. fi um premio concedido a quem quizer mpe- 
culár com a credulidade publica.  como poderia a communidade 
consentir no seu proprio selo o exercicio regular de uma pro- 
fissão, que consiste em dispensar todo o genero de trabalho util? 
Como poderia admittir-se que, em pleno estado de cinlisação, 
se formassem turbas nomadas, que vivem na promiscuidade, 
traxlsrnittem entre si o germen de todos os vicios moraes e phy- 
sicos, e lançam depois sobre a sociedade o oneroso cuidado de 
creaturasinhas, que nasceram de paes desconhecidos, e de mero 
acaso? 

Mas. . . a liberdade de mendigar encontra o cowectzwo na 
liberdade de niio dar esmolu aos mendigos.. . 

 SI^; jmas quem terá animo de expor a sgmpathia humana 
a fio dura prova, com o risco de endurecer os corações diante 
das males verdadeiros? Como acreditar que as boas almas dei- 
xarão de caír em laços tão bem armados? Quem ignora que a 
mendicidade, quando toma umas certas proporçfies, usurpa fa- 
cilmente a exigencia dos direitos adquiridos e o tom arrogante 
da ameaça? Quem ignora que deixar formar esses cascos de re- 
gimentos de nova especie, C! o mesmo que preparar os do roubo 
Por meio de companhias organisadas? AtB ás vezes a presença 
de mendigos em um paiz tem occasronado n~merosm ~neendlos, 

sob pretexto de tirarem vinganc~ de uma hospitalidade mcom- 
pleta, ou pelo simples prazer de fazerem mal- (1) 

Ainda mais. ~Quererh  acaso a comrnunldade que se mantenha 
um eshlo escandaloso e anti-humano, que um criminalnsta por- 
tuguez estranha não ver severamente especificado no codigo 
penal? Exponhamol-o por suas proprias páiavrãs: = a .  . . o dos 
vadios e mendrgos que, ou para não niendigar, ou para não tra- 
balhar, mandam de dla e de aoite pedir esmola pela rua aos 
seus filhos de ambos os sexos, de menoridade, que assim mal 
educam e pervertem: ou que mesmo os empresta& a outros 
mendigos que se fingem assim paes ou mães de farnllias em es- 
tado de indigencia; chegando o abuso atE ao emprestimo ou 
alugiier de creanças de peito. que durante o peditorio, com im- 
mroeate perigo, sao privadas dos cuidados e alimento necessa- 
rio, adormec~das A força de serem estremecidas, e exercitadas a 
soltar gemidos com maus tratos, para que a compaixão se torne 
m a s  rendosa. » = (a) 

-Relendo agora os meus apontameritos, vim no conheci- 
mento de que, ha quasi quarenta annos, tomei nota do que es- 
crevCra mr. Jouy, a respeito da mendicrdade Esse homem de 
letras, que no periado da restauracào, e ainda depois da revo- 
lurão de julho, teve bastante celebridade, formulou com prect- 
sáo uma theoria, que amda hoje tem merecimento. 

A humanidade, dizia elle, tem, acima de tudo, os seus di- 
reitos; e estes rmpóem h socredade a obrigação de conceder soc- 
corros e prolec~ão 6 indigenciâ honesta, ao mesmo tempo que 
a moral exige a maior severidade contra os falsos mend~gos. 

Estas reflexões, proseguia eIle, conduzem naturalmente o 
espmto a dividir os mendigos em tres classes: 1 .", aquelles que, 
podendo trabalhar, andam mendigando porque Ihes faIta o tra- 
balho; z.", aqueiles a quem a idade ou as enfermidades Impos- 
sibilitam de prover por mero do trabalho d sua subsi~tenkia; 
3.", aquelles que mendigam por preguiça, tendo aliás força e 
capacidade para trabafharem, e ndo IEies falta trabalho. 

O remedio para os da i.a classe 6 abrir oficinas 
ou empehender obras, nos quaes se lhe. proporcione fiabalko: 
para 0s da 2 ", asylos; para os da 3.", casas de reclusão. 

-No tempo do primeiro ilhperio em França estabeleceu-se 

(I) Dact gen de la polat., a&. . @ d ~ z k .  
(4) Sr S z l ~ a  F e d o  Titeor. do Dsr Pen rol V, pag 3-45 



o principio de que -antes de reprimir a rnendzcidade como h- 
iicto, era necessario offerecer-lhe traball~o como soccorro. 

Esquecia, ao que parece, que a maior parte dos mendigos 
explora a caridade publica, não por falta de trabalho, nem de 
possibilidade de ganhar o sustento por meios honestos e confor- 
mes á d~gnidade humana,-mas sim por tendencias e habitos 
~iciosos, geradores de repupancia e horror ao trabalho. 

-Muito mais me agrada a judiciosa aiserção que no pream- 
bulo estabelecia entre n6s o decreto de 14 de abril de 1836: 
=« A mend~cidade 6 um tlagello, que tendo origem na miserra 
e ociosidade, se torna uma peri~osa escola de immoralidade: 
ella rouba o pão dos verdadeiros indigentes; priva as cidades e 
os campos de infinitos operarios precisos para a cultura das ter- 
ras, e trabalho das manufacturas; e sendo companheira de mil 
vergonhosos Ircios, abre o passo aos maiores crimes. »= 

O mesmo decreto estabelecia o principio de que, sendo a 
irafancia, a abença e a extrema velhice dispensadas de trabalhar: 
se porventura Ihes faltarem os recursos indrviduaes, impende á 
administraçáo o dever de soccorrer estes tres estados da lida 
contra a verdadeira 1ndigencia.-E aqui estii bem claramente 
evidenciada a indispensabrlidade do estabelecimento de asylos e 
recolhimentos, para o caso em que ndo existam famrhas, ao seio 
das quaes sejam levados os soccorros competentes. 

Os mendigos válidos devem ser compellidos a trabalhar; e 
o mais que se lhes póde fazer, 6 proporcionar-lhes trabalho, se 
este Ihes falta. 

Propunha-se o indicado decreto a proildenciar particular- 
mente, e como ensaio, para Lisboa; suscitava a observancia das 
ler? antigas a respeito de vadios e mendigos; mandava saír para 
as terras de sua naturalrdade os mendigos das provinciaq; e fun- 
dava um asylo em Lisboa, no qual houvessem de ser recolhidos 
os indigentes invalidas d'esta cidade e terras adjacentes. 

Uma restricção era posta 6 admissão d'esses indigentes in- 
ialidos, e nnha a ser,, que o asylo ficaria vedado aquelles que 
tivessem familia, - pois que a esses devenam ser fornecidos os 
necessarios soccorros em seus proprms dornicil~os. 

Acautelava-se a hypotbese de ser impraticavel soccorrer to- 
dos 09 indigentes invaltdos; aos que nào podesse dar-se soccorra 
conceder-se-ia licença para continuarem a pedir esmola, ado- 
pfsado-se as cautellas neeessarias para evitar abusos; ao passo 
que aos *mendigos sáos, e ainda vigorosos, ambulantes e vaga- 

bundos, se propornonaria trabalho,-não o tendo elles, e não 
querendo largar a criminosa ociosidade, se lhes applicana a se- 
veridade das leis. 

-O codigo admioistratiro encarrega os administradores de 
concelho da policia sobre os mendigos, vadios e v~gabundos 
(249, VIII). - 0 mesmo codigo incumbe ás juntas de pamchia, 
como commissões de beneficeacia, e em conformidade com as 
leis, regulamentos e ordens do governo, promover m eatincção 
da mendrcidade (312, 1). 

O codtgo penal considera e pune como eradro o individuo 
capaz de ganhar a sua vida pelo irdalho, que fdr convencido 
de mendigar habitualmente.-Pune tambem os mendigos, que 
por signaes ostensivos .mularem enfermidades, ou que tiverem 
empregado ameaças ou in~urias, ou que mendigarem em re- 
união, salvo o marido e mulher, pae ou mãe e seus filhos im- 
puberes, o cego e o aleljado que não pod6r mover-se sem au- 
xdio, cada um com o seu respectivo conductor. 11, 

O edita1 do governo civil de Lisboa, de 30 de abnl de 1859, 
inspirado pelo pensamento - de que, nem a vadiação e miosl- 
dade se cubram com o manto da miseria, nem a esta falte o am- 
paro da beneficencia publica ou partlcubr: regulou excellente- 
mente a poliaa da mendicidade em L~sboa, em conformidade 
com as disposições do alvará de 9 de janeiro de 1601, do d e  
creto de 4 de novembro de 1716, do alvara de 25 de junho de 
1760 $ 19.O. do decreto de 14 de abril de 1836, e do codigo 
penal, artigos 233.O, 256." 2600. 261.' e 262.0-Lastima b 
que esse edita1 não seja pontual e severamente executado em 
todas as suas disposigaes' 

-VejBmos agora o que diz sobre o assumpto o sr. Macedo 
Pinto: 

= I (  Comquanto a arte de mendtgar não tenha felizmente 
feito grandes pmgressos em Portugal - b comtudo certo que 
ainda um consideiavel numero de ~adios, de ambos os sexos e 
de diflerentes ~dades, percorrem as ruaç das grandes povoações, 
e offerecem um espectaculo repugnante.»= 

-880  6 fóra de conta recordar de passagem a ponderaçao 
de um escriptor francez, e rem a ser: que seccou jB a copiosa 
nascente, da qual maoava, a largos jorros, a preguiça, carinhosa 

(1) V e ~ a  a cit Theor do Dzr. Pen nos artigos 956 O n  258 \ ,260 O a 86% 



-$a mendicidade. Encoiitrava esta no soccorro fornecrdo 
pelos conventos um elemento de perpetuiddde. A troco de um 
pouco de caldo que os fra.deç mandavam drstribuir diariamente, 
passavam sim por muita esmoleres e caritativos,- mas davam 
oeeasião a que fosse engrossando cada Fez mais a turba multa 
de mrseravels vadios, de indolentes laazaronz, estirados estupi- 
damente ao soalheiro dos adros e portarras 

-A pintura dos mendigos nrnbulantes, peritos na arte de 
mendigar, não podia deixar de atirahrr a atienção de um me- 
dico e de um philosopho, qual  o cr Macedo Pinto; e assim no-los 
descreve ellc* .. iest~dos com andrajos de pobres, ostentam 
ieridas de aspecto ascoroso (por industrra agravadas ou smu- 
ladas, deformrdade3 ou oleijões, lêem sinas, fazem rezas, mos- 
tram imagens de santos, cantam, tocam instrumentos, e por &- 
\ersos modos exploram a caridade do poro, com detrimento dos 
verdadeiros pobres » 

-Muito discretamente distingue o auctor os falsos mendr- 
mos, dos verdadeiros; e a respeito das duas classes aponta os F 
inconienientes que di~ersarnen te occasronam. - Os prrmeiros, 
não s6 entrbiam a caridade, mas d o  um foco permanente de 
ticios e crimes, que empestam as po.ioações; os segundos são 
a vergonha da sociedade que os deixa arrastar pelas ruas e pra- 
tas, mendigando o sustento que Ihes 4 detido. 

iQue deve fazer-se?-Acabar com a mendic~dade ambulante 
e vagabunda- 

Kao ~e pense, porém, que seja Bastante que a lei decrete a 
cxtineção d'essa mendicidade. E indispensavel que se estabele- 
çam a~ylos, onde sejam recolhidos os velhos decrepitos, os ce- 
gos, O' alegados, etc., que não podem ganhar o seu sustento. 

&Deverão, depois de recolhidos, estar ociosasi'-Não; é ab- 
solutamente indispensavel dar-se-lhes algum genero de trabalho, 
em que se occiipem segundo a sua aptiddo e forças d~versiis. 

Jh no artigo antecedeute vimos que entra no plano do au- 
ctor o estabelec~mento de um zsylo de mendicidade em cada 
comarca; mas falta-nos saber o que elle aconselha, debaixo do 
ponto de vista hrgienrco, a iespeito d 'ase estabeletimento. - 
Deie ser construido o competente edificio Fbra das grandes po- 
voações, em si110 saudavel, e não conter mais de vinte a qua- 
renta pobres, dos mais proximos á localidade. 

-Não me posso conformar com o auetor na parte em que 
opina que a alguns dos recolhidos no wylo seja permtttido men- 

drgar fára d'etle. Nem %quer a clausuh de que a+ r w l h i h  so 
possam andar pedindo e.wvla para o asylo, s se$undo as dis- 
posicSes do respectivo regulamento, - nem sequm, d ~ o ,  esta 
claiisda yóde justificar este aaliitre. - Se quermos acabar com 
H mendicrdada, para que é perrnittl-Ia n'crsíe case? SBa inslis- 
tentaveia as excepçaes de lima regra geral, que as n8o @e d- 
rnittir; ao p e s o  que a o  seriam avultadas as esmola dcancadas 
por ta1 modo. - Exrstarn m e s  asglos, para receberem se ereã- 
torits irife'õlrzes qiio nJo tiwrem famiba~, wjam Iicm ndrnnistra- 
dos, niost.rem bons frrretos. . c por certo temos que hw se,rii 
de;frtecessrtrio [nairdar pedir nmda de porta sm por&. A boa 
admi~iistraflo attrahrra vspfitifatieos rilunatr~os da caridade pú- 
blica, 1130 imporiunsdn. 

-Aiiida com r~latjno aos mendigos, tem o auctar oeasião 
de fallar dos soceorrcts domieilrarios, e com toda a razão pon- 
dera qiie nau 6 mmos urge.ntc estabdecer cste serviço, porque 
o pobre que se envergonha de mendqar, B de ordinario o que 
mais precisa. Ao domieiiio, pors, d'esse tal corrAmos a lewr 5- 

corros, para nllriicr de sua, necessrdades, e corno galardgo do 
pundorior e dignidade que niitre e manifesta. 

-Creio qrre muito amrt4iidammte confia o eiietlir ria ferti- 
Iirladâ da soiu, na amenrdade do clrma, e ria divi3o da propria- 
dade,-encarando-as iwmo c,~.rcumst;~nciBs felizes, quc h30 de 
Iimrtar entre nlis o flageIio da mcndiroidade , e bom fundamento 
tem a csgeranga de que hadti esse Uagcllo diminurr consrderii- 
i.elmeiite, d s d e  que se cuidar com dcsveIu de prumwer osmon- 
te pios, as aasacia@ias de S L I C C O ~ ~ O S  m~L~io-r, de SP~.HY& de  da, 
de caixas emnomas. 

N ò s  climas frios do nor'b bn, pcla aalnrezri das ceuisaq, muito 
maror rniwriii n&s classes pohcs, do que nus c . b w  t c q e r i l b  
do mein dia da Fur0p.a. iQuào intea~s náo 6 IB. a n e ~ d &  de 
andar bem enrnupado, p i i  arrostar coa os r~gores J;i atmo+ 
phera? O aqueç~merito da morada do homei~ 6 rmhem 1á E ~ L I  
nsce.ss,dada apertada, que torna iadispmsarel um con- 
;um0 dc coaibirsl~~el, yur extremo dispendzcisa O sulu ri& tua 
i fertr]idadc do abençoado torra0 de Porfiga!, oridc dhs é raro, 
ivs íTegvetias r u r m ,  que iim im3i~irlt-w ~ g l e n b a  um h~Ji- 
ibo de terreno-OU de sua propriedade, 02 p w  t;ua cwla c411- 

tiada. 
Xo que respeita a~ ~ ~ ~ d t i u ,  p w C B ~ W S  de bdla d a  

nauçtgr, de assegurarem pela Pconomia, combinada com a gs- 



sociação, o seu sustento e o de suas familias. .. 4 este um as- 
sampto que deve merecer toda a solicitude ás auctoridades, aos 
parochos, aos homens influentes, - no sentido de apregoarem por 
toda a parte as vantagens de uma tal previdencia, e contribui- 
rem fortemente para que as classes populares meditem sobre 
esta necessrdade impreterivel. 

-Termrnemo~.-Estabelecimento de asylos para os indi- 

gentes invalidos que náo tèem fam~lra; orgaarsação regular e 
effectiva de socconos Ievados ao domicilio ; ~ncitamentos ás clas- 
ses laboriosas pdra que poupem o mais que ser possa dos rkdi- 
tos do seu trabalho, e se filiem nas associações d~versas, que 
aseguram o sustento nos dias da falta de trabalho, ou de falta 
de forças, -nos dias dd doença,- na quadra da velhice: eis 
o programma. 

Façhos acordar em todos os corafles o sentimento da di- 
gnidade humana.. . e virão a ser pelo tempo adiante superfluas 
as disposições repressiva4 da mendicidade. 

Subsistencias - Alimeotação 

Nenhuma das qaestóes de eeonomia pnbliea podem rntcressar 
tanto, na resenk epoeha, a adminishqão e a  snencia, como apel-  
ias que setgam mtlmamente Fom a hygiene e sabslstencia do povo 

Olzvei~a Piment8l 

Se ba objectos rmportantes em admrnistraçáo, nenhum por 
certo o k tanto como a policia bromatologica, isto 6, a polBa 
relativa As subsistencias e alimentação ; pois que tende essencial- 
mente a prevenir os males que ao homem podem causar os ruins 
alimentos, e a assegurar a saude dos povos por meio de provi- 
dencias allum~adas pelas noções da scieacia. 

O que o nosso auctor diz n'este particular, 6 muito recom- 
mendavel, e merece ser attentamente ponderado. 

Depois de mencionar as disposi~óes das leis, regulamentos, 
portarias, aliarás e editaes dos governos civis, e posturas nota- 
veis das eamaras municipaes, relativas a subsistencias e generos 
alimnticios, apresenta a ~ndicacào do aue ainda deve fazer-se 
para aperfeiÇa~r um servipo poli&tl- em que tanto vae da saude 
ptíbliea. 

VejBrnos detidamente esta parte do lrabalho do Sr. Macedo 
Pinto. 

auctondades sanitarias, e com especialidade o conselho 
rle mude, devem propor ao gcivefno todas as pravidencias, que 
ldispensavels Ikes parecerem para melhorar 04 alimentos e be- 
bidas.-Mas o conselho de M U ~ B ,  c o m  mais auchr~sado, dete 

tar assrdua e aper Ladamente pela ad~ppao das providencias 
que pmpozer, quando vir que o governo be descuida o'este me- 
lindroso raiao do sertlp administrativo. 

Recommeiida ao mesmo coriselho o estudo dos aepinteti 
pon1.m : 

2." Meios de promover e dirigir ti industr~a pecaaria, ri fa- 
bnco da manteiga e de outros pIDductos animaes; 

2." Meios de desenvolver as pescarias, e de meborar a pre- 
ydraGZo do peixe; 

3." Meios de auunar a producg:iío das substancias vegetaes, 
alimeoticras, ou cond~m~nktre~,  de maior nwss~dade;  

4.." Meios de vulgarisar a fabrica das bebidos temparantes, 
tunicas, e t.onico-exataptes, mais saudaveis; 

5." Meios dc consegiiir urna estatistica exiicta do consumo 
dos generos alrmenticios nacionac~,-a fim de que be possa pro- 
videnciar, nos mnos de c?sl.t?rilidadc?, quanto convenha para qiie 
nso faltem ao povo os alimentos de primeira necessidade, mazs 
saudaveis e nutritivas. 

-%o incontestavelmente muito irnportaotes os pontos qiie 
u aucior mcommend~i ao estudo do coiiselbo de saudc: e por 
ccrb este comyeteatissimo, pelo seu pessoal, para se desern- 
penhar cabalmente de um tal encargo.- Mas, recommeudar 
csse estudo exclusivamente ao conselho de sande, parece kmpor- 
tar o esquecimento de que tambem os corpos scientificris diver- 
sos, de Lisboa, Coimbra e Porto, as 9ocriedides apeolas das 
differenles districtos, c-s governadores civis, ae camaros munici- 
ppes, CI os admiiiistradores de çoncelhu, d e ~ e m ,  cada um oa sua 
esphera, incurnbr* de lima tal missão, bem como de espaihar 
as noçoes adequadas, e de h a r  as providencias que o caso pe- 
dir, ou de as propor ao goverrio. 

-Nu maceito do auclor, a nossa legslaçilcr a respeito de 
provldeoc;as nos annos de esknlidade, prova o quanto I! neces- 
sari;t a estatistica; parecendo-lbts Fie  são as coosiiltas das ao- 
a&dcs agricokis um meio insuficiente de iofurmaçào para fun- 
dameniar as indlcadas providemas,-ori seja pela diversidade 
dc pareceres que apresentam, oii porque se resentern b intluencia 
dos interesses locaes, OU yO~qu'3, Sérn eicmentou atatrsticos, n f i ~  



p& gqueugs sociedades estudar bem as questões proposhs 
governo. 

Creio que +tos leitores ititeressarti ver alguns breves exem- 
plos das providencias-que ao auctor parece revelarem a de- 
fieiencia doi elementos estatistrcos. 

A carta de ki de 31 de maio de i856 prorogou ate ao fim 
de junho do mesmo anoo a auctorlsaçjo, que ao governo fôra 
concedida pelo carta de lei de 5 de julho de ,1855, para per- 
mittir a importdcao de trigo e de outros cereaes ate ao fim de 
1856. 

Logo em 12 de jurihu ilo mesmo auno de 1856, aprovei- 
tando o governo a auctorisaçáo da carta de lei de 3f de maio, 
permittiu a adrniss;lo de cereaes estrangeiros (trigo, milho, cen- 
teio, cevada e areia) em grão ou farinha, por todos os portos 
seecos ou molhados do continente e iIhas, at6 ao fim de junho 
do mesmo anno. 

A carta de lei de 3 de julho do mesmo anoo de 1856per- 
mittiu, atB ao ultimo dia de junho de 1857, a mportação para 
deposito c consumo, pelos portos seccos e molhados do reino, 
dos cereacs atrangeiraa (tr~go, centeio, cevada e aveia) em giao, 
farinha, e pBo cozido.-0s depositos s6mente poderiam eãei- 
tuar-se em Lisboa e no Porto - O goreroo ficava auctorisado 
para applicar ao rniIho, as batatas e legumes estrangeiros a 
faculdade de ~rnportaçao, no caso de o exigrrern as çircumstan- 
cias; e outrosim para psoler 40 abastecunento de gèneros ali- 
meriticios, na falta ctu excessiva carestia de cereaes 

Em 14 de agosto do mesmo a m o  de 1856, attendendo o 
governo h necessidade urgente de prouer ao abastecimento da 
capital, permittiu os mercados de gados, -- derxando salvas, como 
era de rrisdo, as providencial, policiaes. 

E bastante esta raprda indicação, ainda sem merrcionarrnos 
as providencias de outros annos, para podermos conhecer quaes 
aquellab em que o nosso auctor vê revelada a deficiencia dos 
elemeaios estatistrco~, destinados a servir de base a resoluções 
golerno taas. 

Cumpre, porem, obaeriar que ba de em todos os tempos 
ser dinicil reunir dados estatist~cos, rigorosamente exactos, sa- 

as colheitas de  cereaes, nbundancia ou escassez de generos 
a b ~ 4 w o ~ :  e .fo(or~a m a  ateremse os goovemos ás mforma~des 
d% w e h d a d e s  administrativas, das souedades agiicolas, dai 
W ~ F G ~ S  c~mmerciaea, e de outras corpora$ões e estancias, 

ficando salva a apreciação d'essas mesmas inforrna~òes e parece- 
res pelo poder central. debaixo de um ponto de vista mais largo, 
e cornprebensiro dos interesses do maior numero de adadiíos. 

O que n'este particular deve ser sobranceiro a tudo 6 a ioz 
da sciencia economica, na parte em que estabelece o sepinte  
pnncipro:-0 estado não deve prover, como productor, ou como 
negociante, ís necessidades materioes da sociedade,-nem in- 
tervir nas operações destinadas a prover a essas necessidades; 
por isso que a sua actividade, viplaneia, luzes e meios de =@o 
jamais podem iguahr a actividade, a vigilancia, as luzes e meios 
de acção leun~dos de todos os ind~rriduos, a quem o interesse 
pesssoal move a produzir, e a pôr ao alcance dos coriwmidorcs, 
com as melhores condições possrvers, a maior quantidade das 
cousas propnas para a satisfaçào de iodas as necessidades. 11) 

A liberdade do cornmercio, a f~berdade da iniciativa idi- 

vidual, são meios mutto mais etficazes e salutares. 
No estado actual das cousas em Portugal, parece, porém, 

indispensavel, no que respeita á admrssZo dos geoems alimenti- 
cios estrangeiros, coneihsr a maximi liberdade do commercio 
com a protecç20 devida h agricultura nacional 

A sabedoria do governo e das cortes cabe resolver o pro- 
blema. No terreno em que ora estamos, o que particularmente 
faz ao nosso proposito-6 o abastecimento amplissimo do mer- 
cado, no interesse do maior iiumero de consumidores. 

-Vejhmos agora o que o auctor lembra &r cnmaras muoi- 
cipaes, no que respeita 6s subsistenciaç e alirnenta@io. 

-4s camaras podem concorrer, cada uma no seu muoicipio, 
para o melhoramento dos alimentos e bebidas. - ~ C O ~ O  assim? 
,sentando de impostos as carnes frescas, 6 excepçno de ~iteMa, 
cordeiro, cabrito, ou de outro qualquer animal que ainda não 
tiver completado o seu crescimento.-iQual4 o fuodamento d'esta 
excepç3ol-A vitella, o cordeiro, o cabrito, etc., são destina- 
dos a urnd alimentação de luxo, e bem póde por isso esta ali- 
menta~& supportar o peso do tributo; e de mais a mais, essa 
alrmentação é sobremaneira prejudtciai á pruducçâo pecvwia. 

E com eEeito, a enorme carnificina das crras, gue uma to- 
lerancia funesta pesmitte, 6 parte para que se di8iculle a creacão 
do gado, com preluiro muito sens~vel da agricultura e da lo- 

dustna. 
(I) Vqa um bello arhgo de A. E Cherbul~ez, com o titalo de - Duefte- 

no Dzcc. de Econ. Pul 



Vale muito a pena, em atteopão a irnportancia do assum- 
pto, escutar um magistrado que em 1822 levantava a sua voz 
contra o destroço do gado vaccum em Portugal. Desde a guerra 
de i762 diminuiram consideravelmente na provincia da Beira 
a s  colheitas e as creações de gados; subiu na mesma proporção 
a escassez de cereaes, e em 1803 appareceram os horrores da 
fome, que obrigaram o governo a mandar vir mantimentos de 
fóra, e att! a repartrr uma parte d'elIes com os pobres. 

E bom dizer tudo n'este caso, para que aprendâmos com a 
experiencia triste de outros tempos. 

A conducção dos maniimentos foi muito difficil, porque os 
bois, que havram de ser empregados na carriagem, faziam falta 
na lavoura. 

O gada, que tiriha soRrido um grande desbaste, maror o 
soffreu ainda na guerra de 1801. Os pobres lavradores, que 
asslm ficaram empoblecidos, accudiam ás suas precisões por to- 
dos os meios possiveis, e sem attenderem do futulo. Todos quan- 
tos tinham vitellas tratavam de as tender para o talho, como 
meio de apurarem algum vintein, e atb ao errado pensamento 
de que so dssirn podiam aproveilar o leite das vaccas. 

Não se cumpriam as disposrções que vedavam cortar a carne 
de viteIla nos açougues; dé sorte que não só eram sumipiadas 
ds crias ao tratamento dos doentes, senão tambem ao regalo 
dos ricos.-Assim foi diminuindo a cieação do gado vaccum, e 
decrescendo consequentemente a cultura do4 terrenos. ( 1 )  

-Aconselha tambem o nosso auctor que as camaras mu- 
nictpaes excitem, por meio de premios, o aperleiçoamento dd 

conservação e preparo das substancias alimenticias, e das bebidas 
mais saudave~s, -a fim de melhorar o regimen bromatologico, 
evitar o abuso dos condimentos, e desenvolver a temperança. 

Devem estabelecer posturas: para reprimir a embnaguez; 
para prevenir a venda de substanans nocivas, e o emprego d'es- 
tas em adulterar, preparar ou ornar os alimentos ou bebidas (o 
auctor cita em nota o decreto de 10 de agosto de 1839 a res- 
peito das amendoas, confeiios, grangeia e outros doces), para 
combater o monopolio na venda dos atimentos ou bebidas 

Delern tambem estabelecer posturas para regular a policia 
da caçd e da pesca. 

(1) Veja no tomo 4.0 das Mm econ da A ~ a d  O extracto de uma Nem 
sobre o destroço d~ c~eaçbo do gado 7 nrcrtrn-por Jrao Manuel de Campos e 
Mesquita. 

Devem sujeitar a Buo5 regulamentos as mercados dos gene- 
roc alimenticios; as apougues, prapes dc pelso, officinsf; wde 
se pteparam alimentos;-no sentido e para o fim de que tudo 
se mantenha 110 mais mlngItito estado dc ateio, e se consiga 
assegurar a bun qualidade, conseri.aç&, ou preparaçao dos ali- 
menios. 

Devem mandar inspeccionar a milfan~a das rezes nos mata- 
douros e oçaupeç por veterinarios babcis,-a 6rn de que essa 
operar20 se f a a  em conformidade com 05 preceitos hmenicus. 

Devem fazer guardar a mdbor ordem nos mercados, d o  
sd para que u povo posa comprar cammudarn~nte os geaeros, 
-se não tambem para que a f;scalisaç?io bromata lú~ta  se e€- 
fectlre com facilidade. 

-Nào esqueçR ponderar que, na maior generdrdade, com- 
pete 8 5  camariis regular tndos os objectos de policia rntiaimpal, 
tanto urbaria, com& nistrca, e que ans administradores de coa- 
selho pertence a polda sanitaria. 

Quando se trata de promover a felicidade dos povos, e maior- 
mente no importautis~imo açsumpko que ora nos occiipa, 1130 
importa que uma ou autra attnbiução seja comrnum il uma cor- 
gora@o e a um fmceionario,-com tanta que aguella c este, na 
esphera que Ihes 8 propria, e dentro dos Iimitcs dc sua acção 
dèem as providencias que o bem da communidade exige. 

Mas, ainda ba mais do que isto. t'm bom mnselbo db o 
nosso suctfrr aos povos, que deve ser acolhido com gratidão, e 
pont,ual e cunstantemeníe p s h  em pratica. Apresenta-10-hei pe- 
Ias proprisu palamas do livro, para lhe deixar t& ri força:= 
aOs p~i11cuIa~cs i190 espercrn qiie a aucsondade provcja n tudo, t? 
a.y,~ociem-~s para T ~ W C T  0s muh qw os afligem. Quando se 
tornarem frequente3 as sopbisticapõcs em certos generos ali- 
menticios, mbmcnte as que hão diffieels de distuiguir, e~idbek- 
-m a~çociw6e~ p u ~ u  os fomacv puros; por este modo podem 
haver bons interesses, e obriga-ar os Eornccedores de taes g e n e  
ros ã cçrricomer RO mercado com elles de boa qual~dade. A ex- 
perieacia tem confirmado isio mesmo, em Landres a Parfs, onde 
$20 frequentes associacoes d'esta nahrcza. )i = 

Carecerrade algrim desenvo1vimei1t.o &e enunciado, da parte 
(10 nosso auctor; uo entanto, como elie em uma nota mauda 
ver ,-j subsidio que Ib rurrieceu este peiisawenlo, dei-IUP ao Ira- 
b]br> & o ir consultar, e vim ~ i o  mnhemmuto do ~%uinte: 

Tanto em LfKldres, como em Paris, ex~stem assoeiaçtes que 



t s m  0 duplicado caracter-commercial, e de caridade: esta- 
fietecidas espontaneamente entre rommissionados ou negociantes, 
pertencentes B mesma profissdo ?vlora[isam as transacções, por 
effelto da fiscalisação que reciprocamente exercem, uas sobre 
os outros, os membros &essas eorpot.ações; dão logar a que se 
tomem prokidencias com o caracfer de generalidade e no inte- 
resse de todos; e, graças ao numero de associados, excluem o 
mobopoiio e o espirito de coIligação. 

Ainda que as associações d'esta natureza, organisadas em 
París, dentro de um certo numero de pr~fissões cornmerciaes, 
nâo tenham uma constituição tão forte e tão completa como as 
de Londres, apresentam comtudo resultados importantes. 

Assim, por exemplo, o commerao de manteigas e ovos ado- 
ptou espontaneamente, e fóra de toda a intervenção administra- 
tiva, certos regulamentos, os quaes, tendo sido aceites por to- 
dos, facilitam e reguIarisam as transacções: analogos factos foram 
praticados, com refereucia ás fnrrnhas denorn~oadas guat~o ou 
seis marcas. 

O commercio da salcliichana, da lenha, do carvão comporta, 
cada um de per si, associaçóes da mesma naturem, tendentes 
a tornar communs a exploraf~o e os serviços, aiids mais segu- 
ros, mais economicos, do que se fossem fraccronados, e entre- 
gues a iniciativa ~ndividual. 

Finalmente, encontram-se outras acsociaçòes bvres no com- 
mercio dos vinhos e aguardentes, das especiarias, etc. ( i )  

Mas eu creio que outra especie de associações quadra mais, 
do que as indicadas, ás conveniencias das círisses laboriosas, de- 
baixo do ponto de vista economico e hygienico. 

Muito mais irnrnediata e egectrva utrlidade Ihes p6de pro- 
poreronar a organisaçâo de associações, designadas pela deno- 
m~nação de Cooperat.iva.s 

Vejâmos se em poucas palavras posso dar uma ta1 ou qual 
idka da natureza de taes associações. 

Éntre o productor e o consumidor interpõe-se o negocrante, 
que vende os generos a retalho. Quando, pois, o consumidor 
compra e3ses generos, já elfes estão sobrecarregado5 com o au- 
grnento de preço, resultante das despezas de compra, de arma- 
zenagens, de tiibutos, de empate, de perdas, e do lucro que o 

(1) Des objects de consoltanatiora à Loizdres et Par$# poznt de aur 
ct od9lozn&r~lef, pm .M d Roberf ste Mwsy 

AmoZes d7hygn&e publzpue et [ /e  .Wedrezne Legale, Sem" sgrze tome XYII 

negociante pretende auferir. Sc, poptanto, os indinduos das cJ* 
Ces lahoriosau, moradores em uma determinada incalid~de, se 
associarem entre s i  para o estabeleleeirne~ifo de armaeeris de ge- 
ncros de primeira necessidade: B obvia que h& de compm w m  
geaeros por mais commdo p e ~ ,  e ao rn~~ijnn tempo de me- 
lhor qualidade. 

E com e f i ~ l o ,  o lucro, que o negoc:âite liavia de peree- 
ber, fica todo iia bolsa commum rios consiimidores assmadas. 

Appligucmos agora estes muuciadas ao nosso casa. -As- 
sociiim-se operarios da mpsma dnsse, ori annloga, mo~adoms na 
mesma Iocalidsde, ou uas v~irihaeças; f i ~ t a m - s e  entre si para 
d obtençgu dc um lundn, com o y i i~ l  lazam ;k eompra de $me- 
ros, e estabelecem um armazem para venda -;im assoeiados. - 
Elepois dos fuiirladores, v30 sertdo âdmilbdos oirtro,r oprarms, 
de boa repiitaçao, que p a g m  uma joia rio acto da adniissão, e 
successiia~neule uma quota rnetisai a46 per-bzrreeh a smma de 
rua suhscrip~ão.--Nenhuma pessrin, estranha ~ classe dos ope- 
rianos toma parte na admmistralr, e gerencra ~ommercial da 
suci&dc.- A ueoda dos generos 1 i0  armazsui da swiedadc 6 
feita a duiheim bc contado, não sc adinittindo ii insis Icic $:L- 

cepqào em contrario.-0 lucro da velidli entra successivameote 
no capital da soaedade, e 4 depois repartido, nos periodos con- 
+enctonadns, como dividendo, pelos proprios carisum~dor~s as- 
soc~ados. Se estes teem o bom JULKO de ir reservando no cot're 
cornmum os pequenM dindendos, logram pelo iernpo adiante a 
-vantagem de perceber um Iiicro ou somma de maior vulto qrie 
p6de scmr-Ib& para milito em certas occasa6cs. 

&s6~nius  i l i~da mais o nssumpto.-A soc&dad~ cuo~~cd- 
riva compra barato, porque paga immedialamente os generos de 
que fornece em gosqo Q sei1 armazem; recehe o diuheiro de 
tudo o que teade, porque 1130 ienJc, ncm tem necess~dâ-de de 
rcnder fiada; tem extraeçiio pprmpta e certa, parque são seus 
compradores os assoeiados. Estes preciosos elementos, amedddo 
todas as bifficrildades com que lurta n ri~gociai~te ordi~tarin, af- 
fiunmrn ii certeza dc lucros que ao depois hão de *r ~ p l " b d u s  
pelos propricis compradores. 

Eserceodo os sswciadcs a adm~nistração e a gerencia por 
delegadus de sua eleie~o, %em sempre a wrted de que-no 
srmazem &a1 - 6 msoavel o pqo, ex;uacto o peso ou med.i- 
e, e saudcb9.vI a qu&dde ge;elldm!T. 

-O Frstalidecime~F~ &E 8&&des i:oty#lati@& praupptce 



nas classes laboriosas o habito feliz da economia, o desenvolvi- 
mento do illustrado espirito da associação, e a moralidade mais 
severa; e maiormente chgark a realisar-se nas localidades PO- 

pulosas, onde os negociaates se deixarem arrastar da avidez- 
exagerando os preços, faltando ao peso ou & medição, e ven- 
dendo generos falsificados e nocivos. 

-Voltarei a fallar d'esta especialidade em occasiáo oppor- 
tuna. 

Faço justiça ao bom juizo e aos bons sent~mentos dos lei- 
tores. As miudezas em que entrei, no artigo antecedente, aicerca 
de subsistmias e oliment~íio, por certo Ibes hão de ter inspi- 
rado interesse, pelo facto de tenderem á conservação e melho- 
ramento da condição dos povos, no tocante & saude e h vida. 

Seria este o caso de dizer com Seneca: 

Nm deiectent wmba nostra, red prosint. 

E com effeito, se o assumpto de que me occupo não per- 
tence it classe daquelles que deJeltam e recreiam, 6 comtudo 
altamente proveitoso á communidade, porquanto conduz a me- 
ditar sobre as mais recommendaveis conveniencias dos povos, e 
com particularidade ás das classes pobres-maioria consideravel 
da multidão immensa da especie humana. 

E assim succede, que não hesito em ir acompanhando um 
livro estunavel, na exposição singela de doutrinas e observações 
-que é sempre bom ter presentes ao espinto. 

Os sabedores e os competentes? para os quaes nada pode 
haver de novidade neste humilde trabaIbo, av~varáo mais e mals 
o desejo de serem prestaveis com o seu doutrinamento e con- 
selhos; os meramente cunosos encontrarão materia para mgi- 
tações apreciaveis, em que tanto vae do interesse da humani- 
dade. 

Neste art~go hei de percorrer, com a poss~vel brevidade, 
alguns pontos sobre a polzcia relativa as suhsisten&m, sobre a 
gravidade dos exumes dos genpros alimenticios expostos cí venda, 
e sobre as crises da forme. 

Para não cançar a aitençào dos leitores, e não tomar graride 
espaço a este jornal, serão menos extensos, do que os antece- 
dentes, o presente e os demais artigos. 

-O sr. Macedo Pinto considera quasi como nulla entre 116s a 
policia bromatolog~ca. {r) Graves accidentes, causados pela adul- 
t e ra~% dos alimentos e bebidas, seriam frequentes em Portugal, 
se não nas favorecesse a boa indolê do nosso povo! Mas nem 
por isso deixem as auctoridades de ser sollicrtas no desempenho 
dos deveres policiaes. Lembrem-se de que, por effeito do seu 
desleixo, se tornarão responsaveis pelas molestias esporadicas, 
envenenamentos accidentaes, e principalmente pelas epidemias 
-originadas da ruim qualidade dos alimentos ou bebidas. - 
A este proposito pondera o quanto é lamentavel o estado dos 
nossos rios, pela maior parte escassos de peixe, por efeito das 
troviscadas, e de outros generos de pesca, em que s8o empre- 
gadas substancias venenosas. Com rasâo diz o auctor: Só a im- 
puni&& pdcae deixar repetar em todos os estros pescarim láo 
fwaestas! 

-Recorda aos administradores de concelho a obrigação que 
lhes impende de visitarem as lojas onde se vendem os alimentos 
ou bebidas, os mercados, os açougues, as hospedarias, etc., nao 
sb em epochas determinadas, se não em occasiões differentes, 
por isso que a inspecgo e a fiscalisaç80 inesperadas são sempre 
as mais efficazes. 

Nas visitas aos estabelecimentos onde se guardam, vendem, 
ou de qualquer modo se preparam alimentos, devem ir acom- 
panhados dos peritos qué mais distinctos forem por sua probt- 
dade e instrucsilo especial; e quando a esses peritos offerecer 
duvida o exame bromatologico, devem os administradores de 
concelho fazer acondicionar convenientemente as materias sus- 
peitas, e remette-las a algum laboratorio chimico, no qual pos- 
sam ser perfeitamente analysadas. 

Mas o exame dos peritos 6 assumpto de grave poaderaç30, 
que demanda a observancia de regras muito especiaes e desen- 
volvidas.-Assim: 

1.0 Logo que elles suspeitarem que algum alimento, condi- 
mento ou bebida, estii alterado espontaneamente, ou de qualquer 
sorte adulterado, devem proceder a exame ma,is detido a respeito 
da substancia suspeita. 

2 . O  Quando pelas qualidades phosicas e organoteplicas não 
poderem determinar a qualidade da alteração ou adulteração, 
que a substancia suspeita apresenta, devem proceder aos neces- 

(1) Brometologaa (brmla, b r m f o s -  alimento , e Eogos- d i x w o  tratado 
dos allinentos. 
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e~saios chun~cos, soccorrendo-se em tudo aos pr~ncipios 
da bygkae e da toxicologia. 

3," Se no mesmo dia não podkrem effectuar o exame, de- 
vem dedarar que necessitam de proceder a mais mrudas e at- 
tentas averiguações, e que por isso Ihes C indispensavel maror 
espaço de tempo. 

4." E se não se acharem, a Eioal, habditados para redisar 
o indicado exame, assm o devem tambem declarar. Nwta h!- 
eothese, devem recolher com o mais escrupuloio cuidado, e com 
as precau$óes %ndiçpensaveis, as malerias suspeitas, e remette-Ias 

auctoridade administrativa, para serem analysadas no labora- 
torio chrmrco que apropriado fdr. 

-Em attençiio a importancia e gravidade dos exames broma- 
tolog~cos, entendeu u auctor que era indispensavel apresentar 
u y  modelo ele auto.-Vej8mos, em slrbstancra, as clausu~s e 
declarafles que lhe pareceu necessario mencionar expressamente. 

Correu o rumor de que na praça da villa de ... se estava 
vendendo centeio nocivo á saude; algumas testemunhas depoze- 
ram que aquelte genero continha mais oa menos de crawagem. 
-Os peritos e testemunhas acompanharam o admiiistradar do 
cqambo e seu escnvào á praça, examinaram o centeio, tgrna- 
ram as suas notas; e, toItando A casa do administrqdor, decla- 
raram que o centeio c o n t d a  grande quantidade de wavagem, 
na proporção, por exemplo, de 8 a 10 por cento; -que aqueiia 
substanera 6 veneaosa, maiormente quando colhida de recente 
data;-e qy, entrando ella em tão grande quantidade no 
centeio, consideravam este alunento como muito nocivo. E que, 
embora o processo da panificação modifique em parte a acção 
da uuuagem,-assim mesmo havia perigo, como o confirma- 
vam os casos de ergoturno (1) que então eram observados nãquella 
v11la.-Absolvendo de ~mputaçáo de dolo os tendedores de centeio, 
entendiam que a nociwdade dapuelle cereal provinha das seguintes 
circumstancias : i.", grande quantidade de cravagem; 2.", co- 
Ihe~ta recente; 3.", humidade do centeio, por ter ado colhido 
em estação chuiosa; 4.", uso geral-então-do centeio novo, 
pelo facto de haierem escasseado os cereaes no anno anterior. 
-Devia mandar-se suspender a lenda do centeio, ate que se 
operasse a facil beneficiaqáo de o mandar joeirar, para ficar 

(1) Affecqào occasionada peIo uso do centeio acommetlldo de cravagem. 

limpo de toda a crwrcgem, e b,xar+e depo~s MWW @ to&. 
-A venda da farinha de centero devia ser prohibida, em q~anto 
não fase  competentemente ~ c ~ ~ & . - L e m b r a v a - s e  que 
a providencra da henehç ' io  do @em se gewrdim erp 
todo o dlstrlcto. 

- O awctor, rfiierendo, lwyqelm-@, I)= upi 4&W 
de recooheclmento a memoria da tpgdigg $*V*eo &q 
A@uquerpue, transcreve um r e L t ~ ~ 4 -  p r  +Q r d g d o  
de 1850, na qualidãde de delegado &9 c o e d h  de eq$e 
hstricto de Vizeu, sobre o modo de p~awesir o ergaijqtw em 
alguns concelhos do mesmo dist&o. 

Resumirei subsbnc~alqenle d g u w  noticuas e posderases 
que esse relatorio contkm. 

0 centeio adoece de yma degeneraç30, e orecyecewia j n -  
gosa, que a sclencia denomina seqb &w@urn, sec& e w w -  
tgm, &ma secdkw, etc,, e que nas &versas lwalid* 
Portugal tem os nomes vulga~es L w q v a g ~ ,  h t i c a o ,  kM& 
c& dmte,+nmra, w~dwsd etc. 

bveriam as povos wr pisados perqos q~ cwg~w, 
se hessem uso do centeio da actual colheita, que ahwdaka em 
cruvugern, ainda fresca; pais que &ssa ahqn@qBo vqeepw 
s qgum molestias qqe apresen@m os seguinte@ syaptomas: 
vertigens, convulsões, e spasw,  perturbações de c*, da* 
e fraqueza geral, etc. 
9 centeio, depois de verificada 9 crawgi, deve ser doei- 

rado com ciranda; se a w a w p  está em p6, ou veia mai* 
das eiras, deve espanejar-se o centeio ao vento fsirte, ou crivar-sg. 
O pracesso da lavagem, á imrtaçiio de que se faz no trig9 p~ 
o depurar do murrão, deve tambem te~tar-se, mas com a in$iow. 
cautqla, a fim de que o grgo do centeio fique estreme, e k k  
ramente desernbaraeada do p6 da crawgm. 

NQ caso ?e que, desgraçadamente, appareeam envepelia- 
menhs praduidos pela creuagem, devem ser copaba ta  C- 
a maior p r ~ m p t i h  pdos peios curativos usados contm 0s ve- 
nenos estimulantes, pois que a a@o da cravsgêpa pwee w 
da natureza destes, 

-A  fome desperta no b e m  a m l e ~ a  e a l-~tglerWpcia, 
o arrasta á desesperação- 

A carestia das sgbgteqras, occasiwancEo a @6$lt+ de alunen- 
ta@*, ou obrigando a urna e l i sae~@@ nacivá, t m  si& se- 



@ de epidemias, e, em differentes epochas e paizes, de ~ e -  
~ohrçúas. 

Admiravelmente exprrme Fre~ LUIZ de Snusa ssts memo 
pensamento, dizendo: - a0rdinaria consequeiicia hc da seccura 
& cw, e fomo da terra, c.orrupuão de iiumores, novidade de 
doenças que param em peste. Porquo a falta do bom mantimento 
faz laqar mrio do mau e estraordrnario de hervas clo campo c 
raizes mal conhecidas, qie ~ n d o  por si nocivas, como Ihes faItit 
a misttira do pão, rnantlmentb natnral e sallitifero, ficam fazendn 
ow coi.pas effeihs de +'eneoo. D- 

Ainda por occasiáo de amples m a s w  de snbsistencius, tem 
mostrado a expriencia ser maior o numero de obitos, e meùor 
o dos nasimeritos; au passo que a crimioalrdrrde tem augmen- 
tado, rnaiunne~te em pontos de ataque 9; propriedade. 

Estes rapidos enunciados sau maw que babotes, para fa- 
z e m  apreciar a gavidade  dos deveres, que aGs governos, e 
aos seus multimodos agentes, impdem de prometer o abaste- 
cimenb das povoações, e arredar as tnstissrmas scenas, que a 
falta de alimeptaçào dos povos occasiona. YQ exercicio de uma 
wplancia n%a ~ntemmpidn, na applicação de cuidãdns Bater- 
naes, na adop@ci de providencias discmlas e promptas,. . vae, 
n&e parisular, muito interessada a communidade. 

-Horrorosas crises dc fome Eéem flaõdlado a hiimanidade 
em dikrmim cpochns, e em parzes diversos. 

~Quaes foram as camas principaes d e ~ c s  BageHos 4 
A ma= produccao das siibstanciãs aliment~cias, especial- 

mente de cereaes, multânfa da irregularidade das eataçhes, e 
da falta de eultura de terrenos; o monopolio dos ge-eneros de 
pirrneira necessidade, causa de  carestia artiíicial; as  guerras, 
talando os campos, a entregando its chammas as deposrtos de 
eerems e de camestiveis: a .4epiiira~io em qiie ou pnvos vtvrtirn 
uns dos outros, uma legrslnção repressota de tudas as Irberda- 
des... taes são as causas pnncipae5 dessas temerosas crises, 
que ainda hoje nos fazem estremecer de laskma e de terrar! 

Lendu eu lia dias os rfnrsaes de El-Rei Dwn. Juiiu Ifr, en- 
contrei allr a descripção do ealornzi&oso apwto da fome, que em 
Portugal houve, 110 amo de f 52%. Por serem da penna do ele- 
gantissimo Fr. Luiz de Sousa, agrii t r a n ~ r e ~ e r e i  uns bretes . 
fxaços: 

-Q Os pobres do reyno acudi80 todos a Lisboa arrastando 
mmslp suas t r ~ s t e s  familias, persundidos da icirça da necessc 

dade, que podenão achar remedio, onde estaião o rey e os 
grandes. Mas acontecião casos lastimosos. Muytos cahiào e ficavão 
mortos e sem sepultura pelos caminhos, de fracos e desalentados. 
Os que chegavão a Lisboa, parecião desenterrados, pâllidos nos 
sembrantes, debiles e sem força nos membros. Dinheiro não ac- 
cei tavúo de esmola, porque não achaváo que comprar com elle. S6 
páo queri30, e este niío havia quem o dksse. u - (P. 1 .", GAP. xi.) 

Em nossos dras . . . graças Providencia! sâo quasi impossiveis, 
pelo menos com a funesta intensidade de outras eras, aquelles 
ílage1los.-A agricultura tem feito progressos consideraveis; ar- 
roteados hão sido por toda a parte extensos tratos de terreno, 
outr'ora rncultos; converteram-se ou vào convertendo-se em 
torrão fertiI os pantanoc, os pahes, os matos, os maninhos; as 
distancias desappareceram ; as noticias comrnunicam-se com uma 
rapidez espantosa, e de um dia para o outro se. restabelece o 
equilibno das subsistencias acudindo aos pontos onde escasseiam, 
daquelles onde superabundam. Acrescentemos a isto o melho- 
ramento geral da Iegislação, que regula o commercto, o prin- 
cipio da liberdade das transacções, que vae sendo a regra do 
mundo economlco .. . e ficará traoquillo o nosso espirito.-E 
se não, raparae no convincente argumento, a c ~ ~ w à o  sensu, 
que t;io naturalmente se deduz deste coneeituoso dizer do Sr. A. 
Herculano, ao bistoriar o remado de Dom Sancho I: a A ir- 
regularidade das estaçaes n'uma epocha de atrazamento agri- 
cola, de continuas e assoladoras guerras, de difficultosas com- 
municações, produzia Frequentes fomes edraordinanas, as quaes 
a falta de previdencia e de luzes eeonomieas não consentia re- 
medio. a 

Yi 

No final do artigo antecedente vimos que não são jh de re- 
ceiar as temerosas crises de fome, que na histona dos povos dei- 
xaram um rasto funebre, - e apontámos as iasões que servem 
de fundamento a uma tão coosoladora crença. 

Nem por isso, porem, estâmos livres de cuidados, ao que 
toca a-alimentação dos operarios de todas as industnas, e em 
geral das classes pobres. 

A alimentaçào das classes pobres, em Portugal, não é tão 
ruim como em outros paizes - aliás muito adiantados em civi- 
11saça0,- nos quaes, pela maior parte, se rduz a substaneias 
feculentas, 
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AS& m h h ,  os alimentos ammaes de que fazem uso essas 
&em entre nós, como, por esemplo, de sardinha salgado, de 
bacalhau secco, de cdrne de porco defumada, &c., uso são de 
bâ *~alid'ade; ao passo que o viobo, que ate certo ponto v- 
deria compenwr a deficrencia de substancialidade d'essa ahmen- 
t6çgo.. . nem sempre tem a pureza e salutares qualidades indis- 
pebsam.s. 

Veda mm t n sk  regra geral ha exeepçbei, aqul e acoló, 
n'este ou n'aquelle genero de alirnenfo e bebida ; mas essas ex- 
eépçaes sào raras. 

A maior parte das molestias, de que os .operartos s ~ o  tra- 
tados nos bospitùes, apresentam enracl er adyamieo (debilidade, 
prtt .~@o, foba de forças); as proprramente inflammatonas não 
comportam de ordinario grandes emissões sanguiaess,-e pandô 
esBs occcirrem, as ~onvaleçcençãs toinam-se summamente m- 
mas. 

Que prova esta observaç30 que o nosso auctor apreienta? 
l 5 v a  insufficiencta de aIimentação, porcerto; mas esta insu6- 
ciencía 6 filha, antes da qalidade, do que da quantidade do afi- 
iEètito., 

Já mhus que são de menos boa qual~dade os afmentos ani- 
mam, de que fazem uso as classes laboriosas; e assim, veòl a 
sim nutricão a re4azir-se, de ordinario, aos alimentos regetaes, 
a ao mo das batatas vando  escasseiam os vegetaes. 

Q&s &o, d e h x o  do pmfo de nsta medico, as coliseguen- 
cias dUsa defieieneia de aSmentaç~o7-Deteriora-se pouco a 
pouco a organisação; sobrevem molestias, que tanto mais se tor- 
nam rebeldes, quando a orgaolsaçiio esta detenorada ; ani eci- 
ps-se a velhice; abrevia-se a Hda; e a especie degenera, em 
rasão da misena e doença dos reprodiictores, 

-Se isto é as&, claro fica o quanto a saode e a vida das 
dlasses laboriosas merecem, que muito desvcladamen te se cuide 
de proporcionar-hs uma alimentação substm~cial, e de todo 
ponto propna para Ibes dar forças, e as preservar, até no In- 
feresse geral da communidade, dos males que deixhos  apon- 
tddos. 

E iodispeosaiel alinar de impostos os generos de primeira 
w e @ a a d e ,  e marormente os que forem por sua natoreza mals 
wf~ e smdavek. Entre estes ultimm avultam as carnes 
frescas; devendo, porem, ser excluidas da pedida i s e n m  s eame 

de vitella, e a de outras crias, que muito convém poupar, como 
já tivemos occasião de ponderar. 

E tambem indispensavel promover a creaçáo do gadet vac- 
cum e lanlgem, cuidando-se muito especialmente de aperfeiioar 
as rasas de consumo. O mesmo se pbde dizer a respeito de ún- 
iras especies de aoimaes que o homem aproveita para sua ali- 
mentatão. 

Em Portugal, a fertilidade do solo e B amenidade do clima 
favorecem a cultura dos prados aftificiaes; de sorte que, esta- 
belecida esta DO grau possiíel, desenvolver-se-%a grandemente 
a industria pecoaria, com tanto que o exercicio d'esta oltima 
se regule pelos dictames que a snencia e as praticas esclareci- 
das in~inuam. 

O peixe fresco, e o seeco &em preparado podem proporcio- 
nar ás classes laboriosas uma excelleate alimentação. A costa de 
Portugal. as das ilhas adjacentes, e as das possessões ultrama- 
rinas, são nees de peixe bom e variado; e ainda o peixe dos 
nossos nos e ribeiras poderia suppnr a faha do peixe do mar. 

.Que neeessario fazer, para que este recurso se tome m a  
protidencia para as classes pobres, proporciooando-bs bom e 
abundante alimento?-Necessitamos, impretenvelrnenle, de dar 
o maior desenvohimento b indirstna das pescanas, e o mais bem 
regulado e saudavei preparo ao pescado -Nec~ssit&mos de u5- 
Iisar o beneficio que a natureza nos lrberalisou em nossos rios 
e ribeiras, policiando seremmente o exercicio da pesca n'essés 
depositas naturaes. -E por fim, nHo 6 f6ra de conta, que re- 
corr8mos bs pnnnas artificiaes, como se está prat~esndo em ou- 
tros paizes. 

-A abundancia de subsistenzias C um grande bem; das 
n3o 6 ella s6 per si bastante: cumpre qiie se obste ao mmopo- 
110, que as encarece, Ii d~ãiculdade da cmulaç~o, que o torna 
iaras em algumas loealldades, B alteraflo esponfanea, e ainda 
mais a adulteração, que as fazem nocivas d saude. 

Lembra o auctor, que, pelo menos, em cada cabeça de con- 
celho haja um mercado diario, ou semanal, onde os g m e m  e 

por miudo,-sujeito a uma rigorosa polici, que t á L  
a manter a maior limpeza e aeeio, e a fiscalisar as alterações 
espontaneas e as sophisfijlcq8es dos ahmeat~s.-Com ~ a s ã o  

filon)au alcbmi!tas bromatoiogicos aos comp20rea aas 
sub~~tencias ,  que ehipregm todo o artscio w apphear as !o- 
v e n ~  d.2 scieneia h s&eSt<~aç20 dos-8limentos, mphndo as- 



sim na pntidade,  e alterando-lhes tambem a qualidade com 
substoncias nocivas. 

Nàio 6 de tão pequena monta a aIteração, quer espontanea, 
quer procurada, dos alimentos, que não seja uma das causas 
&s geraes, que de continuo, e pouco a pouco, vão minando a 
saude púbiica, mormente nas grandes povoaçôes. 

Merece grande louvor o generoso ~rnpulso de sensibilidade, 
que move o sr. Macedo Pinto a romper n'este desafl'ogo : ===a E ver- 
dadeira barbaridade vender ao pobre operario, pelo suado pro- 
dueto do seu trabalho, em logar do alimento ou bebida saudavel, 
com qiie na boa f6 cuidava reparar suas forças extenuadas, 
um verdadeiro veneno, que lhe corroe a mucosa gastrica, es- 
traga o saque, ou perverte a enervação! Tamanho crime de- 
vêra ser um dos mais qualificados, e punido severissirnamente, 
attentas suas horrorosas consequencías, n8o para um lndiíiduo 
s4 seaiio para uma povoagao inteira. r,= 

bNãio bastaria, para punir este criminoso abuso, a commlna- 
ção de multas?-Não. 0 s  avultados lucros que os falsificadores 
percebem, são bastantes para pagar multas, peltas, etc., e dei- 
xam ainda grosso interesse. S6 penas rigorosas, applicadas a 
tempo, são poderosas para atalhar a torrente de taes fraudes. 
O mdor cita o exemplo de Londres, onde esta especialidade 
policial 6 attendida do modo mais avisado e efficaz. 

-Vejbos agora em que termos compendia o nosso auctor 
os deveres que aos governos assistem, de proporcionar 6s classes 
pobres uma facil e saudavel alimentaç80: 

1.' Promover o desenvolvimeoto da agricultura, por meio 
de premios, de bancos ruraes, de instrucç2o prática adequada, 
comprehendendo-se nisto a aclimação de novas plantas alimen- 
ticiiis, e o melhoramento das que jh possuimos; 

2." Dar impulso á industna pecuatia, por meio do ensino 
dos melhores processos de crear os animaes domesticos, e das 
vantagens da cultura das plantas pratenses ; 

3.' Proteger as companhias de pescaria; diffundir pelos po- 
vos da beira mar os necessarios conhecimentos sobre a pesca, 
preparação e conservação do pescado; e fazer executar pontual- 
meute a IegislaçSo sobre a pesca, e a caça; 

4." Tornar muito facil a circulaç~o dos generos de con- 
sumo ; 

52 Comiliar, no que t m  P admissão de genems alimenti- 
C" eange~ros,  a maxima liberdade do commercb com a pro- 

tecçao denda I agricultura nacional, mantendo certa harmonia 
entre o preço das subsistencias e os salarios da ddsse operana; 

6." Desaggravar de tributos as producções nacioaaes, que 
constituem o melhor alimento; 

7 . O  Fundado na estatistica da producção e consumo das sub- 
si5tencias, pioadenciar que ao povo não faltem os alimenlos de 
prlmelra necessidade; mormente nos annos de mais geral este- 
rdidade, nos quaes cumpre ao governo estabelecer com mais 
diligencia e antecrpação depositos de cereaes para consumo. 

-Alguns d'estes eounciados carecem de exame; e d'isro 
vamos occu par-nos. 

O pnmeiro enunciado 8 relabvo B ugrieedltura, e, como vi- 
mos, concebido nestes termos: -Promover o desenvolvimento 
da agricultura, por meio de premios, de bancos ruraes, de in- 
strucção pratica adequada,-compreheodendo a aclimaç~o de 
m a s  plantas alimenticias, e o melboramento das que j B  p s -  
sulmos. 

-As exposições agr~colas, estranhas a todo o genero de 
ostentaçao, e s~ngelamente encaminhadas ao seu natural destino: 

Os premios cancedidw ao verdadeiro rnereamento, revqlado 
pela apresentaçgo de productos excellentes, de melhoramento 
de raças de animaes, de adopcào de rnachinas, instrumentos e 
utensilros de reconhecido prestimo: 

Orgaisaçao solida do credito agicola, tendente a tornar 
baratos os capitaes, e a foroecer ao lavrador os meios de fazer 
fructificar o seu trabalho assiduo e intelligeate: 

O enxugo e deseccamento dos pantanos-ulcera que de dia 
u dia se alarga e profunda, como hs pouco disse um homem 
muito competente : 

A publicação de claros e substanciaes escriptos, que espa- 
lhem por toda a parte as noções agrowmicas de mais imme- 
diato interesse, taes como sobre a natureza diversa dos terrenos, 
sobre o melhor aproveitamento destes para determioad~s cul- 
turas, sobre a creaçâo de gados, aproveitamento de estrumes, 
irrigações, etc. : 

Generalisaçeo de desenbos e modelos de machinas, de in- 
stmmentos, de utensdios proprios da lavoura, acompanhados das 
explicações indispensaveis : 

~ a e ~  são os meios p e  oeeorrem ao ebpirito desde que se 
sobre a conveniencia de promover o deseavolviniento da 

agricultura. 



-7fh4a~ nxo basta isto: 6 indispensavel remover uma serie 
&e estonos, que embaraçam apueIle suspirado desenvolvimento. 

Entre esses estonos, mencronarei alguns que apontava José 
Marta Grande, em um discurso profendo no acto dd inauguraçgo 
do instituto agricoia e escola regional de Lisboa. 

imperfeição i a  viação publica -E ~ndispensavel dar o mars 
ngoroso impulso ií abertura e conservação dos caminhos conce- 
lhios e vicinaes, a fim de tornar facil, prompto e completa- 
mente desembaraçado o transrto, e de conseguir a diminuição 
de despezas na circulação dos productos agricolas. 

Não esqueça o que já se tem mnseguido em diversos paizes, 
no que toca a construcçâo de caminhos de Ferro de interesse 
local, e de outros tendentes a ligar os campos e os estabeleci- 
mentos ruraes com os grandes centros de população. 

Estamos ainda longe de chegar a esse desideratuna, e força 
e contentaimo-nos por emquanto com os bons caminhos ordi- 
narios, Qae facilitem o transito, e tornem rapida a ctrculaçao 
dos prodnctos agricdas; mas é dado saudar no futmo a exis- 
tencia da locomoção accererada, ainda nas mais hurnifdes loca- 
liilddes 

Sim, ha de realiçar-?e a propbetica e esperançosa asserçao 
de RI H. Blerzy: O que parece pumi certo, 4 que a mdehina 
k aapor locomotiva, ou tocomooeí, ha de penetrar nos eampos, 
cedo ou tarde, -parando á porta dos palacios, fazendo o seY- 
viço das quintas retaadas, e conduzifido os camponezes ao 
mercado. 

Insufficlencia da ~nstriicção agronomca. - Contra este es- 
torvo jh acima aponthmos algum remedio. Aqui bastará pande- 
rar que, em quanto a instrucção agronomica não for generali- 
sada por todos os nossoc Iairadores, não adoptarão elles os 
instrumentos, os utensifios, as boas praticas, os systemas de 
cultura, que a nações mais adiantadas na industria apco l a  
teem adoptado. 

Por boa fortuna, Inspira-nos a maior confianca a iIlustradã 
dedlcaçgo do benemerito Institicto Agricola, ao qual se devem 
J A  importantes serilios, e malores se esperam ainda. 
h sociedades agricolm, que hoje estio em exemno nos 

~sBíctas do reino, riso se esquecer30 jbmais de gae 
(PB" me servir da's expressões do Decreto de 23 de No~embo 

de 1859, reunindo er6 seu gtemio pessoas illusiradas s zelosas 
do bem piiblieo, entendem ~ i o  &&do c dcrrdniatnmto dos C& 

nhecimontoa ágronomicos, de qde depende o melhorameato da 
agricultura, piinrripa? fonte da riquez8 nacrond. 

Tambem as commissões filiaes das sociedades agricolas, nas 
suas respectivas localidades, podem occupar-se de qaaesqiier 
trabalhos e investigaçõek tendentes a estdhr as deeesstdades 
agricolas, e a derramar os confiecimentos e prkticcarl agroiio- 
micos, pelos meios que julgarem mais convenientes, 

Carestia de capitaes.- É dispensavel que venha a tomar-se 
uma realidade - prestavel á Iavuurn - o credito sgncola. As 
providencias destes ultmos terripos, tehdentes a Warfar a pyo- 
priedade, t! a plantar o credito predial, h30 de por certo in%r 
no melhoramento da agricultura; mas 15 da major u r p a a  que 
se procure estabelecer bancos ruraes, e por mero de eegenhosas 
combipaçôes, que aproveitem e melhorem alguns elhefitos j& 
eostentes, se proporcionem capitaes baratos ii lavoura. 

A pouca seguraaqa da propr~edade rural.-A sdmiaistraçiío 
e a justiça devem dar-se as mãos, para prevenirem ou reprimi- 
cem m malefictos que prejudicab os proprietarios e os cultiva- 
dores,-a fim de que uns e outros encontrem completa s e g -  
rança ms seus campos e no trafico da hvours. A policia raral 
deve ser uma realidade, em vugilancia e solrcitude; a ~ustiça deve 
ser inexoravel no castrgo dos malferlores. 

Insufficisnwa da legislaçSo agrarta - Cumpre eliminar tudo 
o que 18 não tem ~abimeoto, e addiclonar o que f& indispen- 
savel, em presença do estado actual dos conhecimentos humanas 
e das necessidades e exigenclas da presente organisqâo social. 

O desaproveitamento das agnas. -São bem conhecidos os 
beneficias que a i r r y a g o  produz nos terrenos da Lombardia e 
de outros paires, onde as aguar silo dircretamente aproveitadas. 
Cumpre a a m a r  a atteoção dos governos, dos corpos sclentifkos, 
das sonedades agrimias, sobre um assumpto em que mui grandes 
ser,qos podem fazer á nossa agicultura. 

Esassez de prados ai%i&cfaes, &3 !pN%3t3 e de $Hrames,-- 
0 s  lavrador% p & u ~ ~ ~ s  não pPeH.th a ãet14t'a &f€%r$só a estes 
efieaentoa íáip&&v'& &e nmi %ba e mktajbls b o m .  



O curto praso dos arrendamentos. - O lavrador ha de sempre 
cultivar com esmero os terrenos propr~amente seus, ou aquefles 
T e  tem a certeza de disfructar por uma longa sbrie de annos. 
Cumpre que se pense nessa conveníencia da agricultura. 

-Toquei ha pouco em uma especie, que me parece merecer 
grande attençao. Quero fallar dos pantanos. 

Trnho fi vista um excellente escripto portuguez, que apre- 
senta considerações ~mportantes sobre a influencia maldica 
daquelles funestos laboratorios; e confesso que ao ,er compen- 
diados os estragos que elleç causam, mais e mais reconheço a 
indrspensabilldade de providéncias em tal assumpto. (Consih- 
rqdes sobre a in/luenciu maEefica dos pantanos, etc., por José 
Maria Grande.) 

Deixando o que respe~i a a paizes estrangeiros, e restnn- 
grndo-me a Portugal, reunirei aqul uma série de ind~caçòes, 
que hão de tornar seasivel a urgencia de acudir B saude dos 

, povos e ás conveniencias da agricultura. 
Um grande numero de villas e aldeias vae em decadencia, 

porque a população 4 victima das febres iotermittentes. No Alem- 
tqo ,  por exemplo, estão nesse caso as segurntes povoaçòés: 
Ouguella, Arronches, Souzel, Crato, Aviz, Logomel, Ponte de 
Sor, Coruche, Benareote, Afcacer do Sal, Aldeia Gallegs. A po- 
voaçáo de Coina desappareceu completamente ; os habrtantes lar- 
garam as suas casas, para assim fugirem aos estragos das febres, 
procedentes das aguas encharcadas do rio daqueile nome. 

Desgraçadamente, as margens do Tejo e as dos seus af- 
fluentes, como são o Zezere e as ribeiras de Coruche e de &na; 
as beiras do Guadiana, as insuas do londego e do Vouga; as 
margens de um grande numero de nbeiras no interior do reíno , . . 
estão, mais ou menos, sujeitas A infecção paludosa. 

Em muitas povoaçoes o numero de mortes excede, em al- 
guns annos, o numero dos nascimentos; e afóra essa crud mor- 
tandade. ha ainda que lamentar, nos ind~viduos que sobrerivem, 
o quebrantamento das forças, os estragos profundos e duradouros, 
que soffre a organrsação dos acommettidos dds febres. 

Mas não é unicamente a especie humana n victima da acção 
mafefiea dos miasmas pantanosos. Os anmmaes domedieos. e par- 
ticularmente os das racas bovina, cavallar e onna, são contrana- 
dos no seu desenvolvimento pelo ar  viciado e pelas pastagens das 

dos paotanos. W a influencia dst  as causas, surgem 

nestes anímaes as epizootias, hrdropesias, engorgitamentos, e 
outras enfermidades que reconhecem por causa a chamada ca- 
chexia aquosa. Os gados apresentam-se debilitados, mesquinhos, 
indolentes, e v30 sempre n'uma degradação progressiva. 

Tambem o reino vegetal soffre, como vamos ver do tnste 
quadro, que textualmente reproduzimos : -a As plaotas, exce- 
ptuando as aquaticas, apresentam tambem uma physiowmia 
estiolada e doentra. O porte e o aspecto da vegetaçgo h des- 
gracioso e rachitico. Tanto as arvores corno os arbustos nuoca 
aitingem as soas oaturaes dimensões. Aborta pela maior parte 
a sua florescencia, mallogra-se quasi sempre a sua fructi6cag80. 
Os cereaes, os pastos e os legumes são de inferior qualida&. 
As fructas são insipidas, aquosas, sem perfume, sem principio 
saccharino. Os engorgitamentas, os estados caocrosos, o estio- 
lamento, o parasitismo, Pio o apanago constante da flora dos 
logares pantanosos. a - 

Torna-se a comtituiçâo phyaica du clima cruelmente funesta 
ao homem. A mortalidade nas creanças 4 enorme; e a vida media 
dos adultos experimenta uma reducção espantosa. 

-Pois bem: se a existencia dos pantanos rouba A agrieut 
tura eatensissimos tractos de terreno, se são tiio nocivos á saude 
do homem, pondo em nsco a sua vida, e malormente a dos cul- 
trvadores da terra; se tamanhos estragos causam nas especies 
dos animaes de que a agricultura trra o maior proveito, isto 4, 
raças bovina, onna e cavallar; se att! nas plantas exercitam s 
sua malefica ~oiiencia: 6 de impreterivel necessidade que se 
cuide muito attentamente de a~plicar o possivel rernedío a ta- 
manho mal. 

Não se @de, bem sei, fazer promptameote o bem neste 
caso: mas faça-se a pouco e pouco, e quanto po5sivel f&r.-A 
sciencia e as boas praticas dos outros paires abi eslso para alu- 
miarem a administração; a boa vontade e perseveranga farão 
o resto. 

-Outro dos enunciados 6 relativo 6s pesmrias. 
Este assumpto demanda longos desenvolvimentos, que não 

podem ter cabimento neste rapido ar t ip .  Lembra-me aqoella 
expressâo de D. Francisco Manuel de Mello: Emjm 

0 materia< largas, p c  p c h  todo uni eyrado cheio de sol. 
- ~ m  fallaremos desta moito interessante espsia- 
lidade. (1) 

(1) vela ao tomo xm destas Resoíwç~es, de pag. 901 a 994, o desempenho 



-Qutm enunaado refere-se B factlidade que deve haçer 
clrçlrlaçao dos grneros de consumo. - 
Desde que se coaaeguir l ~ a r  entre si as freguezias rua&, 

e estas cclm as pwoaçties principaes, por mao dú bons cami- 
&OS, p e  i.30 prendcr com as estradas e com os camnbw de 
ferrg - ter-se-ha cunseguido um grande resnltãdo neste parti- 
aliir. Sma depois um vantajoso complemenko a reducciio dos 
preços de iranspurle dos geaeros, gadu, etc., pelas linhas ferrws. 
Qs goverm 18 reconheceram a necewdade dessas reduc@es de 
pwps de trwporte; a de crer iS que nedc ppútu se procure 
cada vw m$s acudir fiq cwveoiepcias da agricultura i? a o s  io- 
tw8sa gera@ da e.mmunidade. 

deste Pmrnmfl9a por me10 do trabalho qiic tem por titulo .Aponta~~-idos s a h  
P1-ca9+54 de Portuq&. 

P W  ontFao ra&&s Ba mSe P~W&I &te@ mrec.erm&~ 
attsnFgo ao p oso bo a do eeonomuta, do que as matias e ario- 
?&*I h&!&, ~ l u r  *S @umas, ry- 
tp& e eptendidas bastam para despertar toda a uQ9sa at@&, 
B +a tutaresaar &vamente a& a iosss msibi~t&e 

JoJ Bmrfacio de h d r a d e  e Slrb$. 

O immortal C+m&s, PP ppqna S P ~ I W  qae $ e h - ~ u  $a&- 
rias pcsrtugwas, pae ria baca de VWQ da G w p  guaq49 ? 
tjestepoida argonauta conta ao rei de Mehnde os wç.cgssos w3 
nav>eg#@o, estes conceituosos versos : 

Passámos a grande ilha da ,Madeira, 
Que do mui.to arvoredo assi se ehrrrna 

C d e s ,  V, est V 

E assun 6 ;  pois que os descobridores encontraram a "ilha ve9- 
tida de espessissimo arvoredo, desde a eminencia das serras c$$ 
ás bordas do mar, e por ISSO, o nome lhe puseram, que gz'nqlg 
dura, -da Madeira 

Era tanto e tão alto o arvoredo, diz o auctor da =twig 
Insulana, que nem podta cortar-se, nem por elle abrir-se GB- 
mlnbo. 

O insigne João de Barros assevera gue, piindmdo I930 
Gonçalves fazer um8 roça no loca. 9nde ho* tpdn assentip a ~ 1 -  

dade do Funchal, se ateara o fogo, e de tal md9 fpmfira posse 
da rosa e do mais arvorqb que amos &bu ~ i v g  p9 bra- 



vio #aquellas grandes matas, que a natureza tinha creado ha- 
+a tantos seculos. 

~ S e r h  historico, ou uma lenda, o facto de haver sido tão 
e tão duradouro o incendio?-No uliimo senirdo opina 

D. Francisco Manuel, dizendo : =c( Ao que parece implicam os 
bosques, que sempre n'ella permaneceram, dos quaes ha tantos 
annos se cortam madeiras, para fabrica dos assucares; de que 
dizem chegou a haver na dha cento e eiacoenta engenhos; que 
mal poderiam continuamente sustentar-se, depois de um incen- 
dia tão unitersal, e menos produzrr-se depois dTdle.u= 

Seja muito embora legendaria a duração do incendio, e ndo 
menos a sua uncuet-salida&, na phrase do auctor da Epanupphora 
Amorosa; 6 comtudo ~ncontestavel que o fogo devorou por murto 
tempo as plantas, lavrando atd por entre as raizes de magnifi- 
cos cedros e de outras arvores preciosas. 

O incend~o foi proveitoso para os primeiros povoadores; por- 
que o t e m o  fiéou sendo de uma fertihdade pasmosa, e pro- 
duziu abundantissimas novidades; mas os que vieram depois, come- 
çaram a sentir os inconvenientes de uma tào fatal destruição, 
e tanto mais, quanto Ihes faltou comhustivel para os engenhos 
do assucar. 

Ainda o preclarissirno infante D. Henrique chegou a prevkr 
a necessidade de plantar matas n'aquella ilha, e consta que n'esse 
sentido providencih-a.-E[-rei D. Manuel estabeleceu um regi- 
mento, e expediu varias provisões, com o fim de promover a 
arborisação. -Mal hnbam decorrido sessenta annos uando pa- * P  reeeu indispensavel decretar o R e g h r o  das híadeew, provi- 
dente em suas disposições, severo na commioaçáo penal.-Mas 
as cousas não melhoraram no discurso do tempo. No principio 
do actual seculo tornou-se urgente que o gorerno providenciasse 
de novo; e quando em 1803 uma alluuzão causou na ilha con- 
sideraveis estragos, o brigadeiro Oudinot esforçowe por de- 
monstrar, que os funestos effeitos das torrentes eram devidos ii 
destniiçáo barbara das matas. Em 184.3 outra alluulão hor- 
rorosa contristou a ilha; e de novo foi sentida amargamente a 
falta de arvoredo nas serras e nas margem das ribeiras. 

Os povos. e maiomente os da raça latina, são lentos, são 
tardios em dar remedio aos males que padecem. Dlr-se-ia que 
mbofiiam a estupida quietaçao da indolencia, e que os aterra 
a do trabalho f 

Ainda nos annos de 1846 a 1852, em que de perto pude 

conhecer a ilha, estava ella quasi inteiramente deqpida do for- 
moso vestuarro de ar~orcdn, e apresentava um desagradavel con- 
traste com o que fôra nos dras do seu descobrimento. 

Era indispe~sauel acudir a um tal estado de cousas; e pareceu 
bem ir adoptando algumas providencias, -quaes, por euernplo. 
as seguintei: 

Insinuar As minaras que ass~gnalassem sua gerencra pelos 
cutdados da plantação de artores nas serras, nos terrenos con- 
celhlos incultos, nas margens alcantiladas das ribeiras, nas bor- 
da? das estradas e dos caminhos, nos largos das povclsçòes. 

Lembrar-lhes a conveniencia de organisar um corpo de par- 
das campestres, incumbido de fazer executar as posturas, e de 
obstar h deçtruiç>o do artoredo existente, e do que houiesse 
de ser plantado de novo: 

Fazer-lhes sentir a5 vantagens do estabelecimento de vivei- 
ros de plantas, dos qiiaes se fornecessem as camaras e os par- 
ticulares, para effeikuar~m periodicamente a arboriiação dos ter- 
renos: 

Chamar a atten-ão das auctoridades sobre a observancia das 
cartas reges de L7 de junho de 1800, e de 11 de maio de 
1804, que mandavam semear e plantar nos cumes dos montes 
toda a qualidade de amores, de que o terreno se mostrasse sus- 
eeptit el, - que ordenavam ás camaras igual sementeira e plan- 
tio 110s terrenos concelhios,-e, finalmente, mandaiam proce- 
der sevbra e irremissivelmente contra os que cortassem arvores, 
ou ~ncendtassem as mattas, observando-se a ordenacáo do rei- 
iiii, e o regmento das madeiras de 27 de agosto de 1862: 

Lembrar a necessidade de prohibir a cultura dos terreno? 
ditos, os quaes, por efTeito de seu decli~io, perdem a terra te- 
getal, arrojada pelas torrentes,- procedendo-se todos os annos 
3 sementeira de prnheiras, e planta~;io de outras ariores nos cu- 
mes dos montes, e em geral nos ferrenos sobrnncelros as ribei- 
raq e 6s planicies. 

Iiecorrer ao fecundo pr incijiio da associaçdo. -E com c[- 
feito, no anno de 1851 foi organisada a sociedade agrlcola ma- 
Ptrrnar, a qual, compoqka dos mais intellrgentes babilantes dr 
ilha, deu um p n d e  sacudirneoto i apiníao pública, em mate- 
ria de plantio de arvoredo, e de conservn~Ao do eaiitenle.- 
Um jornal, com O titulo de dgricultor Mudeirmsc, foi o org;io 
das dellbcraqõcs e trabalhos da somedade; e ai6 a impiensri po- 
lirica eslorosfi o l  lnt~rewrs da agi-ietiltiira.-Pai por 
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esses tempos, que o Correzo da Madeira formulou, de um modo 
conceituoso, a doutrina que devera estar sempre gravada na 
lembrança de todos os proprietanos e lavradores: 

C< -Quereis agua de réga para fertitisardes \ossos campos, 
para cultivardes terrenos áridos, at4 hoje incultor9 Quereis con- 
servar e augmentar as fontes que emtem, e fazer apparecer 
outras novas? Quereis chuvas mais frequentes, m a s  igualmente 
dzstribuidas? Quereis defender dos estragos do lento e dos 
nevoeiros as vossas vinhas, ceáras, hortas e pomares? Quereis me- 
lhorar o cIima? Querers mais iguaIdade nas estaçGes?-Co+ 
servae como ot~ecros sag.rados os ~ ~ V Q T ~ ~ O S  que exzstem; plan- 
tae, semem, creae novos arvoredos !>I 

E de crer, que de tantos esforços combinados, e dos exem- 
plos qiie alguns proprietarios e lavradores haviam já dado, se 
colhesse algum fructo; mas, em todo o caso, folgo de pensdr 
que se prosegurria n'essas lidas, inuito mals habilmente, e com 
resultados mais paipaveis. 

Como quer que seja, tetiho por certo que a precedente re- 
senha historico-aulmiaistratiua, embora muito imperfeita, recorda 
factos, e indica providencias, que ainda hoje nso a o  indifben- 
tes, com relação aos interesses actuaes do continente, nem des- 
dizem dos motivos qua me fazem levantar o brado: Blantúe ar- 
voredo ! 

Na ordem das mrnhas idéas, seguia-se agora dissertar um 
pouco sobre a benefica iotluencta das arvores na atmosphera e 
no solo, independentemente das madeiras e lenhas que forne- 
cem; sobre a administração florestal; e sobre o plantio de pi- 
nhaes e de outros bosques nos areaes e nos terrenos rncultos; 
mas tudo isso, ou já o encontramos magistralmente tratado em 
escriptos portnguezes, ou só púde ser adequadamente desenv ol- 
vido pelos sabros professores, que entre nos estão encarregados 
do ensino das saencras ndturaes. ( r  I 

(1) Dos emrptos, a que alludo, indicarei para eueniplo os seguintes 
-Me~mna sobre a ?tecessidade e stltlrdade do plantzo de noõos bosque? 

sm P o r t ~ a l ,  por Josh Bonifacio de -4ndrarle e Silba 
-Menwtzas móre a  nrltura dos pznfiearus, por Joaquim Lniz da Cruz 

- - 

- M e m o a o  sobre o gzanhal ?zata&al de ~ e z ; r a ,  po;~rancisco  mar^ Pe- 
reira da Silva, e Caebiio Maria Batalha. 

-Relatono sobre a eqoszg60 rrnzcnsnl de t>n?rs Agnc~ltr~~a, por Joâo 
de Abdrade Corvo 

-Enscno e admensstrqão flore~trd Relntorao, por Verianclo Ailgusio Des- 
landes 

Lamento que a esfreiteza do espaço me a30 permrtta alargar Uais esta 
l n d i ~ @  Outra opportun~dade se me proporcionará para encher esta lacuna 

O que, porkm, ndo posso deixar de especificar, como esti- 
mulo para o plantio de arvoredo, 6 o augmento espantoso que 
vae tendo o consumo de madeiras e lenha, resultante do desen- 
volvimento eeonomeo, industrial, etc., que se observa em toda 
a parte. 

O augmenta e movimento da populaç30, e as kxzgencias da 
e~vilisação moderna, demandam muito maior minero de casas 
para babitaqáo, e de edificios para estabelecimentou economicos, 
~ndustriaes, scientificos, e outros; sendo bem visivel o quanta 
deve crescer o consumo de madeiras, que taes con&rucções oc- 
casionam. 

E palpavel o immenso consumo de madeiras cpe os cami- 
nhos de ferro tornam indispensavel, ou ~á na sua feitura, ou na 
sua conservação e renovação, afóra as innumeras estafões e of- 
ficinas de sua dependencia. 

A admiravet telegaphra electrica, que de dia em dra vae 
tomando maior desenvolvimento, absone a producçso de um 
grande numero de pinhaes. 

A marinha de guerra, e a marinha mercante, que vão fa- 
zendo progressos, como se v&, dâo logar a um consumo espan- 
toso de madeiras. 

E superior a todo o encarecimento o consamo de madeira 
em ar{ e factos, utensilios, instrumentos, de mil e mil qiialidades. 

O consumo de lenha e de carvão vegetal, ainda mesmo com 
o concurso de carvão mrnerai, 6 irnrnenso, e cada vez augmenta 
mais. 

Alguem dirb que nos deve tranquillisar, n'este ponto, a ire- 
portação de madeiras de outros parzes. 

Nas convkrn reflectir, que tambem nos outros paizes, e por 
força de maior rasgo, as madeiras tEem hoje um consumo fabu- 
loso, sentindo-se Ia grande falta d'ellas, e vendo-se extíncks 
muitas e mmtas florestas, que em outro tempo davam esperan- 
ças de abastecer o mundo por muitos secutos. 

Um eseriptor francee, que tenho diante de mim, dissipa a 
este respelto as iIlusÕps dos optimistas, ou ootes, argúe a lodo- 
lencia dos homens de hoje: 

((0s colossos das nossas ma t t a~  tão rareando cada vez mais, 
P quando caem por terra n;lo são ma. ~ ~ b s n t < ~ d o s .  Nos Esta- 
dos Unidos e no CanadB, as grandes arvores, que encheram de 
espanto os primeiros povoadores, )a peta maior parte foram der- 
ribadas; e recenfemen te, alguns da California corta- 



ram, para as venderem em taboado, eqsas gigantescas sequaous 
ue se erguiam ate 6 aIlura de 120, 130 a 140 metros. 2 esta, talvez, uma perda irreparavel. porque a natureza gasta 

centos, milhares de annos a fornecer a seiya necessaria a cwas 
plantas desrommunhaes. A extensa0 do dominio ngricola, as ne- 
cessidades da navegalho e da industria, occasionam irremissi~el- 
mente a diminuiedo do numero das ariores de mediano tama- 
nho. Na actualidade, drminúe este numero por ~nzlhões annual- 
mente.)) (1) 

E note-se que n'este ultimo computo declara o esciiplor não 
ter comprehendido o consumo eutrGordinaiio de madeira, que 
fazem os carpinteiros de casas, os constructores de navios, os 
engenheiros dos caminhos de ferro, nem tao pouco os peqtienos 
industriaes. 

Se algumas arvores r130 prestam logo utilidade, a quem as 
planta, se em multos cdsos se demora a satisfago do interesse, 
que estimulou ao trabalho; 6 certo que, pela maior parte, a 
mesma pessoa, que semeou ou plantou, logra colher o fructo de 
suas lidas, ou despezas, mais ou menos cedo, segundo a natri- 
reza diversa de cada especie vegetal, oii segundo a d~sposiç;io 
do solo, mais ou menos nproprrada. 

Mas, nem todos os homens attendem unicamente BO seu ~ n -  
tcresse immediato; muitos ha, e felizmente esEAo em grande 
maioria, que se delrcíam na expectativa de virem a ser presta- 
leis a seus filhos, a seus netos, e ate a vindouro$ estrdnhos 

A estes vou eu recordar uma formosissrrnr paçsagem do phi- 
losopho romano, do eloquente Cicero: 

uOs camponezes sobinos deswlam-se no que sabem Ihes nJo 
traz proveito proprio, immed~ato. Arrores planla. que a outro 
seeulo sertio proveitosas, diz o nosso Stacio nos Syncpheboc (co- 
media dos moços companheiros). Ndo hesite, pors, o bellio la- 
vrador, quando Ihe perguntarem: para quem plantas? em res- 
ponder: planto para os deuses immortaes, a quem agrada, que 
assim como eu me aproveito dos trabalhos de meus arós, aswn 
tambem meus netos se aprojeitern de minhas Iidss » { a )  

Concluindo, direi: o plantio de arvoredo 6 uma necewidade 

( 2 )  De I'sctrnn humaene sur ta qéograpftre phyinque poi mr. Eljs6e Re- 
~ 1 ~ 3 ,  na Reme des deuz mondes do I o de dezenibro de 1864 

(9 Tos6 Bonifacio de Andrade e Sil~a, adopto11 para epiqaphe da me- 
m*rl% que JB citdmos, esta bella passayem cIe Cicero no t r l f a d o  - Z)e Sme- 
Etute - Na m u h a  tradiicção tratei de cingir-me lilternlmente ao original, Jos l  
Bonlfaclo 1 0 7 0 ~  ser mais e l o q i i ~ n t e  na sua 

urgentissima nos dias de hoje; sera de hora em diante uma CO- 

posa fonte de riqueza para os proprietarios de terrenos, ou 
sejam o estado, ou as municipahdades, ou os particulares; e 
antes de tudo, e mars que tudo, 6 o plantio de arvoredo o instru- 
mento pro~~dencial da fertilidade do solo, da creação e canser- 
va@o das nascentes, da distribuição ~gual  das chuvas, e o pro- 
tector dos trabalhos agricolas e das povoaç6es contra o impeto 
dos ventos, contra os estragos das ailuviões. 

Para minha resnlka, direi com um classico portuguez.. .[(te- 
nho-me alargado muito fora da minha pr ufissão, mas quem ha 
dc tapa, a boca ao anaor da patrsa?)) 

9 PLANTIO QE ARYOREOQ NOS BALDIOS 00 COICE1 H0 DE PENICHE 

4 esca,acz de madeiras e de leolias, que ja ba muilo se I onieçal n 
,r fazer nenlir em Portugal, tem se tornado mais evidenie com u 
au,menlo ])rog~ essiro das diversas indostrras que constantemente 
pede111 rs tlareslas os seus productos para os transformarem de>]- 
damente e os adrquaretii aos usos da nda 

temos ainda lioje incultos immenso terrenos, que cori%enien- 
temente aproveitados na cuttura florestal, poderiam no luturo srr 
L ser de um grande soocorro para os povos, um auxilio poderoso 
para a industrid, e modilicando ao mesmo tempo fa~oravrlmenle 
ss condtNes clirnalerim do paii s,. J $1 de &fagalhãer 

Xo artigo antecedente ousei recommendar com a mais vrva 
iiistancid o plantio de arvoreds nos campos, nas serras, nas praias 
desta boa terra dc Portugd!. 

Apoiando-me nos escrlptos de Josh Bonif8cio. dos srs. J. de 
Andrade Corvo, V. A. Deslandes, F. M. Pererra da Silva, C, M 
Batalha, e <te J. L da Cruz, cheguei a seguinte conclusão: 

-O plantio de arvoredo 6 uma necessidade urgeolissimo 
rios dias de hoje; será d'ora em diante uma copioba fonte de 
nquera para os proprietanos de terrenos, ou sejam o estado, 
ou as municipalidades, ou os particulares;-e antes de tudo, 
c mais que tudo, i! o plantio do srboredo o instrumerito provi- 
deccial da fertilidade do solo, da c ~ e a r n o  e conserracão das nas- 
centes, da di*triliuiç~o igual  das chuias, e o protector dos tra- 
balhos ogricolas e das po<od[Pes contra o impefo dos rentos, 
contra os estragos das ,iifuviões.- 

Tornei a compulsar as memorias, os rclatoiros dos escnpto- 
rss citados; l i  depois o relatorro do sr. J. M. de Rlagalbães- 
P-tagens dc instrucçtio Foresral, - o -Vanwal de imt~ucg6e.s 



prdim por F. L. C. de Varnhagen,-e outros mais escnptos 
a n a l e g ~ ~ ,  que f6ra jongo enumerar. 

Mais e mais me convenci da  impreterivel ne- 
cessidade que ternos de povoar de arvores o riosso escalvado solo; 
e bem quizera eu que me losse pemittido bradar ao governo, 
ás carnaras rnunic~paes, ás associações agrrcolas, aos proprieta- 
rias: Cuzdm, cada wn de vds em sua aphera, cuadae do plantio 
do arvoredo r 

-Quando alpiima vez posso deter o espirito em segrrir os 
\dos dd estonteadinha da imaginaç80, tomo-a de improviso a 
reunir uma imrnensa multidão em vasiissimo pIaino, e precisa- 
mente no acto de prkgar a s  turbas, que se apinham em volta 
da tribuna, uma cruzada de paz, de verdadeira fraternidade, de 
santo amor do trabalho . . 

Ob! quem podéra reatisar essa phantasia, e aprovertar uma 
tal congregação para, com palavras de fogo, insinuar nos animos 
e fazer penetrar nas wntades o ardor de enriquecer este pniz 
com a plaiitação de arvores! 

Ma4.. . tambem os jornaes são uma tribuna, e do alto della 
podem os povos outir, ainda a bem longas distancias, o que 
lealmente se escrever para fomentar os rnteresses nacionaes. 

-Aloda hoje 6 uma ierdade, se ndo cada vez mais deplo- 
ravelmente certo, o que em 1813 escrevia Jose Bonifacio de An- 
drade: =asem matas, a humidade necessarra para a vida das 
outras plantas e dos animaes trae faltando entre nós; o torrão se 
faz arido e nu. Tojo, estêtas, urzes, e carquejas apenas vestem 
mesquinhamente alguns cumes e assomadas, dlgumas gandras e 
chans. ihminuidos os orvalhos e chuveiros, dtrninuem os cabe- 
daes, certos e perennes, dos nos e das fontes; e so borrascas e 
trovoadas arrazam as ladelras, areiam os valles e costas, inun- 
dam e subterram as searas. »= 

A~nda hoje é uma verdade, se ndo cada vez mais deplora- 
kelrnente certo, o que aquelle mesmo naturalista e no mesmo 
anno escrevta . 

-(c 4 s  costas maritimas dc Porfligaf, se exceptuarmos as al- 
tas de penedia, e alguns outros çitios mais %br ipdos  dos tentos 
damoinhos, ou defendidos por pinhaes, esldo todas arejadas; e 
o arejamento em partes já entra pelas terras mais de legua em 
largura: r120 ser& pois, grande erro, se orçarmos em 70 Ieguas 
0 comprimento de areraes, que se devem aproieitar. ))-r (1) 

(1) Hww?a sobre a rtecessrdade e utiicllnde do $ d t o  de novos bosqv~s 

E vds.. , abri q w a  o voso coru@o a iatalte$m&; i- 
struz-t?vs ns yua  jdgaes tema, @. =. 10.) 

-Atknta a rlliistri.acão dos íatores, niio me d m a r e r  em 
mauçroner os eihtus salritar~s das matas, uem tas pwm snca- 
receroi os utc~s que ellas proporcionam ao h0me.m. L1-t-e 
a supplicar, nu iiiteresse do patcia, a apyiieag~o be tudas os 
cuidados ao plaotia da arvoredo segundo a h e r a  i i a t e a  dos 
tcrren os. 

-Agora vem a propositu apontar r> exeinph, drgas de ser 
im~kdci, da  carnasa niunicapal de Peniche, si0 q i ~ e  -*ta h 
arborrsapão dos Baldios Sítpuclie roneeho. 

A eãmarti teai votado nestes ri\trmou anaoi;, em seus orça- 
mentos, unia verba para acird~r A ~ndicada arh~isaqZío - 
entrc outras e oh ia<  raritageos, tende a oppr uma b&a ds 
areias que os ventos I r azm emsiga, esterilimodo fedeas ter- 
renos, eorn sensivel detnmenfo da propriedade agricdtt. 

II cemara cnmecou no arino de 1868 a sementeira do p b r l ,  
chamada i( do Valle Grande, s J*S. em 4 866, segundo o relaterio 
que kaho & vista, viu ella, e viram os pocas iedejarem os erisies 
roin os pinheiros, qrie cobriam uma superfcie de mis da 40 
hectares. (i) 

-h.iis sou informado de que, depois da date do d~eadir  
relatorio, foram meadas ,  e m  186.4 e 1865, mais 187 heiares, 
rom o subsrdba de 500&000 1-613, que muito louvavehaenb fo* 
nweu tu governo. .4 hrea çenieadrt 6 jti de 2.57D:OtM) metros 
quadrados. 

-Vultanda ao relatorio, deco dizer que e a c o ~ t r ~  nelfe 
dois parapaphoç, que na sua integra me cumpre transmittã 
ao conhecrmeato 305 tettures; um dclles, porpiie apresenta urn 
a1~~h.e  multo apro~e~rstvel; o n h ,  porque paga um tributo de 
loilvor c dt: reroehmtmento 6 carnãra munrcipd de Peniche a a 
um cidadBo presrante. do qual merece scr Bem canheeil em 
todo o reinu o t ime, j á  recommendavel por outro titulo. I&- 
liido ao sr. Pedro Cer~antcs de Cêrrallio Figacira, ~ S G ~ ~ V S ;  da 
a m a r a  de Periiche, e estimavel iiudtor do um exceBmte tra- 
balho sobre as pmariss daqiiella lacalidade,- trabalho que já 



tive occasiào de elogiar nos meus L4pontamen&os sobre as pes- 
carias de Portugal. 

EIS-apuí os dois iodlcados pdragrsphos 
$ 3 ."--A solic~tude da a m a r a  para com os poros seus 

ahinistrados n^do ficou so aqur: crear um pinhal que de futuro 
se tornasse uma fonte de receita para o rnunrcipio, acudir ds 
necessidades dos povos visinhos e da industria, e /ixat. as arezas 
das duna,  salvando asstm. a proprtedade agricola, ainda não 
era tudo; o seu inteiito foi alem, e q u ~ z  qi~e OS partreulare5 
fossem elles mesmos proprietarios Ilorestaes. ?'em, p o ~ ,  man- 
dado distribuir pelos poprierarios do concelho grandes guan- 
tidades de penz~co, com a coadzcùo de semearem; e desde t8E0 
atk hoje (26 de Marco de 1868) tem conseguido que estes pdr- 

ticulares semeassem terrenos de quasi 40 hectares. )) 
N.B. O interessante relatorio do sr. Magalhdes traz uma 

relayão nominal das pessoa5 a quem tem sido distribuido penisco; 
e essa reldção mostra ao mesmo tempo a superficie que ellas 
têem semeado desde 28.50 s 1863.-Umas vezes, tem sido dis- 
trrbuido o penisco gratuitamente; outras Fezes, pelo preço p o ~  
que a camara o obtem.-E curioso saber que no lndicado pe- 
r~odo de treze iinnos distnbuiu a camara uma grande quanttdade 
de penisco a noventa e quatro proprretarios parliculares. 

r< $ 2."- 4." parte. - Tr~butando os devidos encomios a 
camara munic~pab de Penzche, por ter empreheodido uma obrd 
de tamanha utilidade, na qual aproveita náo so o muoic~pio, 
mas o paiz em geraI.. . v 

N.B. Pareceu ao sr. Magalhães, na conclu~do do seu reld- 

lorio, que a camara faz importantes serviços ao seu municiplo, 
e dti um exemplo drgno de ser imitado pelas out~as camaras do 
reino. Outrosim lhe pareceu que o governo deria conceder a 
mesma camara um auirifro pecuniario, a fim de que efla podesse 
proseguir nos seus patrioticos esforços. Já atraz noticiei que o 
governo concedeu efectivdmente a camara um s ~ b s i d ~ o  dc 
500&000 reis, que ella aproveitou pdra semcar, em 1864 c 
1865, um tonsideravel numero de hectares 

((2: parte do $ 2 O=. . . ndo podia, nem devi& dei lar  dc 
mencionar muito part~cularmente o nome do seu digno cscrttdo, 
o Sr. Pedro Cerçantes de Carcallto F~guetl a, n qltern se dcrc 
a ioiciùbva desta empreza, e que desde logo a rião aban<foitou 
mais, dedicando-se sempre com o maior empcnho possr~el á 
continuaçdo desta obrd de arbunsa~ào, e removendo qudyuer 

obstciculo que pndessc transtornar Irn retardar o seu anda- 
meuto I).- 

ALB. Se nas c~dades populosas os vemdores dividem entre 
4! us pelr~uror, e distniiaetn (i sernço munrçipol segunda e aptldao 
de crido itm dos mesmos .ir:readcrre),- u ~ t r o  tanto não p ~ d c  
rncceder nas demais camaras. a, pois. natural que ama comora 
de qndlyue.r concelho - f h ~  n dos gra~ides centros de populac&o 
-iimessi€e ~mpreteriiclmente dii aeçao de um bomem d~screto 
e zeloso, que d& irrrplll~ii d exw.c.uçdo das rleliberau;ùes ra~narar~as, 
miuormenttt em asstiinptos e trdbalhos que demaudam sctivi- 
dadr e perscveranqo. 

A eitrnara de Yenichí: ericontrou na p m d  do seu lllustrado 
escrwao, o sr. Figuerra, esse Iiomcm que eu, a traços 1 q p .  
diligencirri desenhar. Yarabens I cman; lorruores ao seu habil 
e prestirdio agente. . 

-O relatorio do e~igeoheiro florestal, u sr. João Mana dc 
fi la~~ifhdes, coof6rn iioticfas rnteres~otes  sobre os baliiros do 
concc!'bo de Penicbe - su&eptii.eis de serem aproveitadm na 
çultriin florestal, descreve as dirersas purcks desses terrenos; 
e apresenta a rndrciiy&o dos remedios rrecesuarius para fixar as 
areias, e oppdr iiIria barreira ir irrup~50 ddls nas terras agrl- 
cult.adas. Sitias hd, em que as primeiras ssmentelms carãcern 
i~rd~spzns~\elwarite rk s b r q ~  que as resgiiardem. 

Yonius s5o eslcs de eagenheria florestiil, em que eu 1130 dmo 
szer,rcr a fatxce, pwqric .wa.ru B dhcin. 

iVo pcic respeita ao pinhal do Vu.l/io Grude, pertcincelite au 
miiniçipiu de Peniche, coiitkm o relntcno curiosas e ~n te r~san t eb  
noticias sobre as segu~utes especialidades: situação, expos~çilo 
c exlc~szo; natureza dos terrenos; historis das smentcira~;;  
cbtado, rendimeiito, guarda, ititendfos, dcspezas do mesmo pinhal. 

-N$o rrci mnis por dinritc, wrn quanto bem conhsqa que 
mui larga mnrgem offeroce o assurnptii para corrsideraefitls !rn- 
p~r ta i lks ;  mas drrei corii o cantor da iqrna:  



Q ARCHIVO RURAL ( 1 )  

Qsando um periodico e s p i a ] ,  de todo ponto estranho á po- 
Iibca, conta j& um certo numero de annos de existenc~a, e tem 
piestado servaços no iamo dos conhecimenios humanos e dos 
interesses soctaeq, a que se dedicoii,-~ndisputavel direito ad- 
quiriu esse repositorio a ser mencionado honrosamente na rese- 
nha que se formar daq publicações, que mdis houverem enrr- 
pecido c Felicrtado a naçdo , 

N'este caso esta o ATAPZ'O Rural, fundado em 1858. 
E d'esse penodrco interessante, jó hoje mui rico e instru- 

ctivo repositorio, que eu pretendo dizer duas palavras, -não 
tanto para louvar os estimaveis operarios que n'elle hão traba- 
lhado (a conseiencia do bem que tèem feito é a sua mais apro- 
priada recompensa), como pare assignalar serwços feitos á agri- 
cultura portugueza, apontar o que n'estes uItirnos annos tem sido 
providenciado para o nlelhornmento de uma tão importante 111- 

dustria, e o muito pile ainda faita para rollocù-la a par do aper- 
feiçoamento i que tem chegado em algumas nações da Europa. 
Ser8 este nosso breve trabalho como que uma liagem, em- 
bora muito rapida. pelos amenos dominios da agricultura. 

-Quaes promessas fez o Archileo Rural, quando se annun- 
ciou ao publico? 

Prometteu erguer uni baado a favor da agricultura portu- 
gueza, que se ouvisse desde os paços reaes até a mais blirnilde 
choupana,-instigar o governo para se coliocar á frente da cru- 
zada ngricola,-excitar o zelo das auctondades locaes para pro- 
moverem e protegerem os interesses da primeira das nossas in- 
dustrias.-aconselhür aos grandes proprietar~os que beneficiem 
e melhorem mas terras e herdade$,-animar os pequenos pro- 
prietarios, os cu1titadores immedratos do soIo, instruindo-os e 
esclarecendo-os sobre os proressos da lavoura. 

Em geral. prornettio o drihrvu Rura,l não poupar esforços 

(1) Jornal de agricult.ira, artes e sciencias correlativas, fundado em 1858. 
Pubi~cado sob a direcqão de Rodrigu de Aloraes Soares, director geral do com- 
meielo e lmdustria -Redactores Antonio I j nac lo  Ferreira Lapa, Silvestre Ber- 
para* Lima, Maria Teiueira - 8 volumes, 1858 a 1865 

no santo empenho de conseguir que adquirisse novos brazões, 
pelo desen~olvtmento progressivo da agricoftura, a nação que 
outr'ora se ennobrecbra pelo ~ a l o r  de seus capitaes, pela intre- 
pidez de seus navegantes, pelo fulgor de seus poetas e illustra- 
ç;io de seus letrados. 

Como 6 bello este piqrainma de trabalho! 
Alas.. . cumpriu o Ardico as ruas promessas? Tem acaso 

prestado afguns serviços 6 causa da agrrcultura? Realisaram-se 
ja a lgo~s  dos seus vaticrnios9 Foram promulgadas aIgumas leis, 
ou adoptadas algumas providencias,' que esse periodico sollict- 
tasse, ou trvesse na conta de indispensaveis? Proporcionou acaso 
instrucção aos apicultores? 

A estas perguntas, que desordenadarnente acudiram ao bico 
da penna, hei de responder em sentido altirmativo,-porque, 
em verdade, a respeito de todos os pontos. n que ellas se refe- 
rem, encontro RO repos~torlo documeritos que o abonam e re- 
comruendarn. 

-O Archivo presapou, a hora em que appareceu diante 
do publico, uma nova era para a nossa agricultura; e já no 
principio do anno de 1864 pdde drzer, satisfeito e ufano: 

«Ahi estão 800 krlometros de camiriho de ferro, com 22000 
de estradas ordinanas, abertos a circuIriçGo publica, offereeerido 
ampla margem para todos os melhoramentos da terra e das IR- 

dustrias que ella alimenta. 
<<A par d'estas condições ma teriaes do progresso agricola, 

sanccionou-se uma serie de leis agiarias, que hão de poderosa- 
mente concorrer para L? completa iransformaçbo da primeira e 
princilpai das nossas industrias.-A lei que aboliu os vinculas, 
-a que desamortisou cs bens immo\eis das religiosas e de ou- 
tras corporaâões de mdo morta,-d refo~maçào do regimen 
hypothecario: sâo outros tantos marcos rn~lllarios, que marcam 
os estadios do progresso no ifinerario da cnrlisa~ão rural.» 

Com admiravel perspicacia viu o Arckico, em chegando ao 
39 mencionado anno de 1866, um indicio muito significativo da 
feI,z revolução que presdgihra, no jacto de haver ja crenea e fé 
na conveniencia e efficacia da instrucção agricola. Como as- 
sim?. .. I\luito expressivamente explicou o Archzvo o notavel 
contraste entre duas epoclias não muito afastadas-uma da ou- 
tra, dizendo: 

«Ainda na0 ha multo tempo, que se lamentava o dinheiro 
dispendido no ensino o&cial da agr~cultura. Na imprensa, e ate 



"0 se erguiam vozes, pedindo a extincgào dos es- 
tabelecimentos de instrucção agrrcola por cnuteis e custosos.- 
Em tom differente, incitam-se hoje os poderes ptiblicos para que 
se accenda em todas as regiões do paiz o facho luminoso do en- 
sino professional da agricultura. » 

E porque a experiencid já tem feito conhecer o quanto de 
luz derrama a sciencia sobre a industria agricola,-e o quanto 
as praticas dirigidas pelo facho da mesma sciencia, sGo provei- 
tosas em todas as variadas contenrencias da lavoura 

-Outras, e muitas pro~idencias, porem, faltam ainda, que 
o drehivo tem aconselhado energicamente, pugnando incànsavel 
pelo triumpho dos principias que as justiticam e tornam Impre- 
leriveis. 

Assim, por exemplo, falta acabar com as leis que restririgem 
o livre moiimento dos productos de todas as industiias. 

O paiz tem feito sacrificios custcsissimos para melhorar o 
ststema de via~áo; mas esses sacrificros, e os derna~s que a ~ n d ~  
sao necessarios para remoier os embaraços que dificultam a 
circuld~Zo, para ligar boas estradas oidinarias com os caminhos 
de ferro, para melhorar os portos, para tornar rlaregaveis os 
rros: todos esses sacrificios serao estereis emquaiito existwem 
as leis restrictivas, a que ha pouco alludimos. 

NA viação aperfei(:oada, dizia o Archizio, é o m a s  equita- 
tivo distribuidor da riqueza pública, quando leis insensatas lhe 
nao alteram os cdlculos, e falseram os resuli ados. A mais ampla 
liberdade economica é a conseqiiencia I O ~ I E U  da viaçJo aperfei- 
qoada. >I 

Assim, no principio do anno jd rnericiooado, de 1864, ha- 
\ia uma contradigdo, que o mesmo jornal fazia sobresair em 
toda a sua evidencin Trabalhava-se nn desobstrucç~o da b ~ r r n  
do Parto, -projectava-se at6 a abertura de um porto artificial . 
e mantinham-se leis restrrclr~as da exportação dos linhos! 

Felizmerite, n'este ponto, desappareceu a contradrcrao, que 
erd palpavel no principio de 1864, pors que esta jd decrefadd 
a liberdade d'aquella exportacáo 05 prri~ciptos que o Archzoo 
d~fendhd com bastante energia, no lado de outios riotdrets csm- 
peòes, alcancaram urna grande ~ictoria na carta de lei de 'i de 
dezembro de 1868, qùe decldrou Irvre a exportaçdo, pela barra 
do Porto, de todos os vinhos produzidos em terrrtor~o portu- 
guez. 
- Falta ainda J ~ndisperisaiel, a rirgentissima protidencia 

de fazer povoar de nr~or&do os terrenos desaproveitados e im- 
proprios para outras culturas. 

Falta ainda, e é essa uma proridencla que demanda os mais 
skrios cuidados dos poderes $blicos,-falta ainda c< que se faça 
um supremo esforpo para dessecar os pantanos, mananciaes pe- 
rennes de mortiferas mfecçòes u 

-Fall&mos dos pohres pdblícos, - e poderia parecer que 
n'esle, e n'outros pontos, exige o Archzvo e espera do governo, 
e só do goierno, 09 melhoramentos dd agricultura.. . Não lhe 
attribuamos esse pensamento, que por certo fora menos discreto. 

Muito expressamente vejo ali exarada a doutrina, de que a 
acG20 do poder central deve ser coadjuvada pelos esforços e bons 
serviços das juntas geraes de distncto, das camaras municipaes, 
das sociedades agrrcolas, e ate dos particulares-~uteressados 
immediatamente, e muito mais do que a administraçdo, nos 
progressos da principal industria do nosso pau. 

Não; nunca o Arehivo desconheceu que os governos não po- 
dem fazer tudo,-nem, muito menos, poz em duvida a indis- 
pmsabilidade de reunrr os esforços da administração local, e a 
murto aprovèitavel cooperação do loteresse individual. 

Com referencia ao concurso precioso da iniciativa dos par- 
ticulares, é muito de notar, que o Archzco lamentou sempre 
os hahitos de indolencia dos portuguezes, bem como os precon- 
ceitos do espirito, que obstam ao desenvolirmento progressivo 
da agricultura. Por e fferto da indolencia habitual, cruzam os ia- 
\radares os braços, como que adormecem, e derxam tudo h 
acCJo do tempo,-ao passo que, por efFeito dos preconceitos, 
resistem tenazmente hs rnnoiações uten, A adopção dds boas 
praticas, a iotroducçao de machinas e instrumentos que pode- 
rosamente multiplicam e aperfeiçoam o ti abaiho. Excep~ões ha, 
certamente, muitas, e muito honrosas; mas nem por isso deixa 
de existir a regra geral, tnste e lainentaíe1.-Despertar bnos, 
combater preconceitos, propor alvitres, apregoar boas doutriuas, 
e espalhar a instrucção: tal tem sido a tarefa, a que poz hom- 
bros a redacção do Archiuo Rural. Occasião teremos de fazer 
sentir que bem desempenhada ba srdo essa tarefa. 

Qfiando o Areho~o RPLral chegou ao P ~ O C I P ~ O  do oitavo aono 
de sua existencia, como que o *iaos entristecer-se, e duvidar 



de sua boa aceitaçáo pubIica, ou, pelo menos, da sua influencia 
salutar no anrrno dos interessados, assim como 110 espirito dos 
que presrdem aos destinos da nação. 

E certo que ndo \emos ainda reconhecida geralmente, nem 
devidamente apreciada a util~dade dos jornaes de agrrcultura, 
e de outros periodrcos especiacs maito recomrnenda~eis; mas, 
tudo vem com o tempo.. + Um dia chegarh, em que mais calo- 
rosas hão de tornar-se as demonstraç6es de sjmpath~a pelas pu- 
bhcarões de tal natureza. 

Por em quanto, podera ser ainda verdade-ate um certo 
ponto-que a Imprensa politica (para me servir das expressões 
do Archiuo), excitando e afogueando as contendas esterels das 
paixões partidarias, obscurece o brilho da estrefa polar do pro- 
gresso verdadeiramente ut~l .  

Disse-até certo ponto-, e de proposito o disse. E ne- 
cessario fazer justiça 6 imprensa penodica destes nossos dias. 
JS nas suas colurnnas se trata de assumpros serios e graves - 
em todos os ramos dos conhecimentos humanos-; j h  nas suas 
columnas são meditadoç e encarecidos os verdadeiros interesses 
dos povos, e discutidas atteatamente as questões que prendem 
com os elementos essenciaes da prosper~dade nacional. 

Lamentavamos oiitr'ora a tendencia, quasi excIustva, da Irn- 
prensa periodica para se entreter com í~ contendm essereis das 
paixões partzdarias; mas, com bem o digâmos! já hoje vemos 
que essa tendencra funesta cedeu o passo ao proposito de escIa- 
recer o povo, e de lhe transmittir, no livro que elle mais facil- 
mente pode I&r, as notlcias mais necessarias, mais uteis, e de 
mais proveitosa apphcação, nas provincias numerosas e variadas 
das screncras, das letras, e das artes. 

Fallando especialmente da agrrcultura, perguntarei: quantas 
vezes não tèem vindo 6 imprensa penodica polrtica dist~nctos 
professores, e iotelligentes agronomos, para pubflcarem interes- 
santes artrgos, erudita? monographias, projeitosas lerrnbrancas, 
esclarecimentos pres tantes? 

Apertando ainda mais o ponto, perguntarei: nào é verdade 
que mu~tas e repetidas vezes transcrevem as jornaes polit~cos 
alguns encerptos do Archivo Rural? 

Tenha, pois, r6 a ~edacçào desse periodico, e continue fer- 
Forosa na patriotica lida em que se empenhou. 

Tenha f& em que « o  facho da inçtrucçào agricola e econo- 
mica ha de vir a projectar a sua luz a todas as distancias do paiz.), 

Tenha fd em que cto espirito de associaç2o ha de aaimar 
os capitaes a cornmett~mentos de emprezas ruraes. » 

Tenha fk em que G nas altas regrões da governaçâo publica 
se comprehenderá, que os destinos do paiz dependem-princi- 
palmente-do progresso agncola. » 

-Muitas das providencias j A  adopiadas, que o A r c h o  apro- 
priadamente denomina condições rnateriaes do progresso agri- 
cola, os earn~nhos de ferro e as estradas,- bem come as lers 
promulgadas a respelto dos vinculas, da desamorksay,ào, e do 
regimen hypothecdri0,-só mais larde poderão produzir os be- 
neficos resultados, que naturalmente se devem esperar. 

Na ordem meramente especulativa das questões, é certo que, 
estabelecidos em boa logica os principias, e assentadas as p r e  
missas, seguem-se logo irresrstiveIme.nte as consequencias: mas 
na ordem economica, do mesmo modo que na marcha da. natu- 
reza, E forpa que a paciencid humana a p s d e  a opportunidack 
dos resultados, que só chegam á hora propria, e ás vezes tar&i3s. 

E aqui acode ao pensamento aqueHa formosissima mawm da 
Escriptura: Et erit tampam legnum, quod plantakm est sems 
&ezsrszas apzcllrrum, quod fructum suum dabit in temporo suo, 
-que o insigne padre Vieira traduzru com valentia: Será corno 
a arvore fiava e tenra, plantada junto a correfite cbas aguas, 
n qual dará o fmcto a seu tempo;-e que o talentow padre 
Caldas vestiu de poesia do segurnte modo: 

Elle 6 qual tento arbusto, 
Plantado á margem de um ribeiro ameno, 

Que de virentes folhas 
b erguida frente bem de press  ornando, 

N a  sasão opporluna, ' 
De fructos curta os surculeotos ramos 

-Neste meio tempo aconselha o Archmo ao poder cent~al, 
quevá caminhando para a mais ampla liberdade ecunomica, pro- 
mova a arborisação, se esfoice por fazer dessecar os pantanos, 
e communique $ primeira das nossas industrias a maror animírfão 
possivel,-coad~uvado pelas corporações administrati~as, pelas 
assoerações agrrcolas, e pela in~ciatria dos parhculares. 

-Mas uma necessidade muito apertada e urgente esth ba- 
tendo h poria do agricultor portuguez, ou, para melhor drzer, 
esta dentro da sua mordda,- e o aflige, e o atormenta, porque 
o priva de todo o movimento, e o torna paralytico. 

Ja se .r6 que pretendemos fallar da falta de capitaes, e de 



c~pitaes baratos, que d&em vida á lavoura, e perm~ttam dejen- 
volver uma tal industria atd aos confins que a natureza das cousas 
lhe marca. 

A consideraçdo deste desideratun~ não escapou, nem podid 
eeapar ão Arehico No volume pertencente ao anno de 1863, 
sem remontar a mais atrazado periodo, encontro o principio dd 
publicaçáo de excellente trabalho, com o i~tulo de-Estudos 
sobre o credito rural-pelo si-. F. Beirào; c logo nas pnmegras 
paginas se me depara um eloquente enunciado da implncn~el ne- 
ceaidade que ha pouco apontei: 

ciCreámos o ensino agricola, promolernos a inçtituicào de 
escolas regionaes, fornent6mos o deseuvolvimento das exposrções 
ruraeq : mas isto, que murto póde ser, é pouco enz quanto nü.o 
obtivermos que o capztal procure a terra. 

<Que importa que no instituto agricola ensinem o estudante 
a dissecar, ou a a~rotear  os terrenos, se, quando chegar o tempo 
de elle applicar esses principias, lhe faltam os capitaes para o 
leuar a efeito? Que vale ao nosso agricultor conhecer as mil 
cuidadosas minucias da creaçào do gado ingler, se elle não pocsue 
senão o capital indipensavel para uma crespo em muito pequena 
escala? A agricltura-sciencia tem dado agigantados passos 13 
fóra, respondemos a este progresso com a creação do ensino 
rural; mas como a agricultura-arte ndo se tem desen~olirdo 
menos, 4 mister introduzir aqui os meios de a fazer prosperar, 
~ s t o  6, chamar os capztaes á agricultura, introduzindo o rrP- 
dito rural. n 

O aoctor dos Estudos dá a devida importancia ao ensino 
agicola-theorico; mas quer que o estudante, ao sair das n u l n r  
do tnstituto, não sofTraeo supplicio de Tantalo, nem, como este. 
fique imposstbilitado de tocar nos ramos da arvore, carregada 
de frtictos. E necpssario quebrar as algemas ao cigronomo t i l -  

slrutdo, e 2sto só póde fazc-lo a approxzn~acüo do cn~ztnl r 
da terra. 

Este apreciavel resultado só pode ser produndo pelo credito 
rural, que assente em um bom regimen hjpothecario. 

-É indispensavel entrar aqul em algumas ponderações, ten- 
dentes a explicar como poderá formar-se o credito rural nas duas 
hjpotheses diversas - da propriedade, e nào propr~ed~ide da 
terra- com resperto ao agriciiltor . 

O respeitate1 ~urisconsuIto Corre~a Teiles reputava defei- 
tuosa a redncçào do Decreto de 26 de Outubro de 1836 (que 

organisou em Portugal o registo das hypothecasj, na parte em que 
empregava as expressõ~s* Credito terrzloriak. Porquê? Porque, 
no conceito do jurismnsulto, o credito parece ser boa reputapo, 
e não qualidade territorial. 

Com rasão se desviou deste modo de sentir o auctor dos 
Estudm, attendendo a que, se o credito 6 boa rquiagão, o 
credito terrrtorial bem orgasisado não e mais do que a boa re- 
putação da propriedade a todos patente. 

Não hesitemos, pois, em admittir as expressões jh consa- 
gr adas-credito territorial, credtto predial; mas, ao mesmo 
tempo, não percamos de vista que essas expressões envolvem 
necessariamente a idea-de que a base de um tal credito 6 a 
p~opr~edade, como sendo a mais adequada e a mais solida e se- 
gura hypotbeca de emprestirnos em beneficio da apeultara. E 
sendo assim, acode logo ao espinto perguntar: Quando nào existir 
o precioso elemento da propriedade na pessoa do cultivador da 
terra,- como poder8 havei beneficios para a ag~cultura por 
effeito de emprestimos, visto como faIta a base hypothecaria 
que ha pouco encarecemos? 

Esta ob~ecção não foi artificiosamente arredada; muito Ionge 
disso, foi encarada de frente, e egposta nos termos mais posl- 
LIVOS, guaes, em substancia, os seguintes: Sendo s6 o propne-- 
tario quem pode colher proveito do credzto predzal, pois que 
s6 elle póde hypothecar propriedades, -6 claro que as vanta- 
gens desse credito não são tão gemes, nem tào amplas, como 
iadispensavel 6 a todos os rnteressados da importantissima in- 
dustria agricola. 

A esta ob~ecçào respondeu-se, muito logica e avisadamente, 
que, por mui lim~tado que fosse o numero dos propnetanos ex- 
ploradores, assim mesmo era vantajoso dar deçenvolvimento á 
organisação do credito predial,-pois que ao menos seriam be 
neficiados esses poucos. E, porém, certo que não param agui 
os esperados beneficios. Por effeito das leis de desamortisação 
e desvincuiação ha de crescer muito o numero dos proprietafios, 
e por consequencia crescerá tambem muito o nuinero dos pro- 
pnetanos exploradores. Demais disso, a organisaçao do eredito 
predial vae beneficiar indirectamente a chsse dos rendeiros, 
dos meeiros, e em geral de todos 0s que sâo exploradores n2o 
proprietarios,-porque entre todas essas classes ha solidariedade 
de interesses; ao passo que a organisação desse ciedito fomenta 
a creação do cred~to agricola 
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,O árnpenho de n6s todos k que a agricultura seja efficaz- 
mente favorecida; e por consequencm, se afora o credito predial, 
propriamente dito, podermos organrsar o credito agricola, o cre- 
dito rurdl, especialissimo, e irnrnediatamente applicado a todas 
as necessidades ainda as ma:s mrudas, digamo-lo assim, da in- 
dustria agricola.. . teremos por certo dado um grande passo no 
camrnho da prosperidade nacional. 

No artigo seguinte diremos duas palavras a tal respeito, e 
apontaremos depois outros assumptos, sobre os quaes encontra- 
mos excellentes subsidios no Archlao Rural,-logrando assim 
mostrar a importancia deste interessante repositoric?. 

O meu principal iotento não e tratar as questões agricolas, 
-senão, como OJ leitores tèem visto, mostrar que no Archieo 
Rural ha subsidios importatites para as estudar; sendo que, 
dest'arle, faço sobresaír o merecimento de um ta1 repositorio. 

-Um notavel escripto, que da Gazeta de Portugal tran- 
screveu o Archzco no anno de 1865, caractensa com traços lu- 
minosos a natureza do crediio agricola, e fixa com preciszo as 
raias que o separdm do credito predial. 

Esse escr~pto 6 uma circular dirigida por 11. A .  Langrand 
Dumanceau aos accion~stas da Vindobona, do banco do credito 
predral: e industrial e da sociedade do credito predia1 internacional. 
Participa ellâ da nature~a do progr amrna, na parte que respeita 
ao credito agricola, e de memorra esplicativa do passado, no 
tocante ao eredito predial. 

Eis aqui as questoes, de que essa publicagão rnteressante 
se occupa; 

2 0  que se entende por credito prediaI ? 
AO que se entende por credito agricola? 
 qual é a Iiiiha de demarcação que separa estas duas ordens 

de idéas? 
-Para satisfazer ao que prometti no final do artigo ante- 

cedente, apenas me 6 necessarro percorrer as apreciayões da 
C ~ ~ ~ C U ~ U T ,  tendentes a definir a natureza do credlto agricola, na 
sua applicagâo ás necessidades e ás conveniencias dos agncul- 
tores. 

O medito prtdiul não tem referencia senão aos proprieta- 
rios de bens imrnoreis, porque presuppde uma hgpotheca,-a 

qual s6 pbde ser subrninistrada pelas pessoas que possuem pre- 
dios rusticos ou urbanos. E note-se, dlkm d'isto, que não sào 
apropriados para consiituiçào de hypotheca todos os predios in- 
distiiictamente, mas so aquelles que ti~lerem um certo valor e 
importancia, - a! tentas as despeaas que os registos hypotheca- 
rios demandam. 

Ora, a classe agricola não se compõe exclusivamente de pro- 
prretanos de bens immoieis. Bluito longe d'isso: 6 formada, em 
grande parte, de individuos que nenhuma ou pequenissrma pro- 
priedade possuem. Ndo ba quem ignore que a par dos prciprie- 
tarios, verdade~ramentc taes, esiste uma cldsse, muito mais nu- 
merosa, composta de rendeiros, meieiros, ou de pequenos pro- 
prietarios, immediatos exploradores da terra. 

N'esta numerosa classe, ou, para o di7er na phrase da cir- 
cular, n'esta camada social até agora tratada como verdadeiro 
phna, nincit jhmais penetrou o credzlo-esse instrumento po- 
deroso de producção. E comtudo.. . muito mais do que a classe 
dos proprietarios necessita ella dos serviços do credito,. . 

Facilmente se percebe esta necessidade.. . Assim foqse iam- 
bem Facil âtirahir a desvalida classe os capitaes, que de sua na- 
tureza e essencia sdo  melindroso^, desconfiados, e sómente se 
moiem e giram quando encoiitram cabal segiiranqa! 

Felizmente, porém, ainda os cultivadores immediatos da terra 
possuem alguns elementos de penhor, de fiança, ou como hoje 
se diz, tambem elies podem ofierecer garantraç: «São proprie- 
tarios de um material de expioraçzo, algumas vezes consideravel, 
e encellelram colheitas, cuja venda se traduzrrs em uma somma 
elevada. A sua moralidêde e possibilidade de pagar são facrl- 
mente apreciaveis. u 

Reparáe: bem n'este concurso fehz de circumstancias; can- 
srderáe que assim mesmo jamais o credito se prestou a bene6- 
ciar uma tâo recommendavel classe.. . e então vereis como tem 
sido lenta a marcha dos principios economicos, na sua appfica- 
$30 aos interesses vitaes da sociedade! 

Recorrendo a esses principios, que, por boa fortuna, e s t k  
em perfeita harmonia com as conteriienc~as sociaes, v& a circu- 
lar que nas sociedades bem organisadas todo o calor deve achar 

e que, por consequencia, não ha motrvo rassavef para 
d'*ste beneficio 0s eultivadores irnrnediatos da terra,- 

ao P(sm que todas as ras6es convencem da iodiapensabilidade 
de encher esta lacuna. 



-Apertemos ainda mais o ponto. O creclzto agrieola, ou 
 edito rural, propriamente dito, a ppllcado aos valores moreis 
que acompanham as explorações agncolas, e as colheitas- ainda 
presas á terra, ou exrstentes nos campos, ou já encelleiradas-, 
está para com os rendeiros, meeiros, etc., na mesma rasão em 
que está o credito predial para com os proprietarios de bens rm- 
moveis. ,Demanda, 6 verdade, o credito agncola, ou rural, muito 
maior circumspecção em suas operações, por isso que a hypo- 
theca recáe em valores menos solidos do que os predios rustícos 
e urbanos,- e suppóe uma prevxa indagação muito severa da 
capac~dade moral dos mutuatarios. E, porbm, certo que a des- 
peito d'essa desvantagem permitte fazer tranwcçôes de uma so- 
lidez incontestavel, porquanto, do mesmo modo que o credito 
predial, tem o credito agricola por baseum penhor real. 

-O credito agricola ou rural, posto em acçáo, produz, afdra 
o beneficio directo e palpavel que a industria agricola aufere, 
uma vantagem moral-do mais subido preço. Emprestam-se, 
adiantam-se capitaes unicamente aos cultivadores que têem um 
certo material de exploração, e apresentam colheitas- mais ou 
menos importantes-, que outra cousa não são, e& ultima ana- 
lyse, mais do que o fructo de bem ordenado trabalho; mas re- 
cusam-se emprestimos e adia~itamentos aos cultivadores índolen- 
tes, aos mal governados, aos que de si não podem dar boa conta. 
Como as bancos de tal cred~to téem, nem poderiam deixar de 
ter, um caracter, uma existericia local, embora relacionados in- 
timamente com estabelecimentos centraes, que Ihes dão vida, - 
e obvio o quanto devem fazer entrar em Irnha de conta, nos 
seus calculos e operações, o conhecimento da boa reputaçáó dos 
que necessitam de capitaes,-da presumpçâo de sua pontuali- 
dade na soIuçáo de encargos,-do amor e habito do trabalho,- 
do espirito de ordem.-~Ndo sera acaso moralxsadora a ~nvesti- 
gaçao que o conhecimento de todas estas crrcumstancias ocea- 
siona? 

-Aqui nos appareceu uma feição muito wacterrstica do 
credlto agncola, ou rural, qual é a de ser essencialmente local. 
E n'este ponto, offerece-nos a circular muito apreciaveis con- 
siderações. 

Para espalhar o credito pelas classes agricolas, e as habiIi- 
tar para gosarem dos beneficios que elle proporciona. 6 abso- 
lutamente indtspensatei estar em contacto com o agricultor, fa- 
zer-lhe conhecer os seus interesses, inspirar-lhe confiança. Ainda 

- - 

isto não basta. I3 conveniente ir ao encontro do mesmo a@- 
cultor, em vez de o constituir na necessidade de vrr elle propria 
procurar os instituidores ou directores dos estabelec~mentos des- 
tinados a beneficia-h.-D'este modo, arredam-se impertinentes 
e embaraçosas diligeneias, diante das quaes reciia ás vezes o 
homem mais animoso, deixando de tomar a resoluçâo que pro- 
jectfira. 

Sendo locam esses bancos, da natureza das cousas que se- 
jam numerosos, e tenham & sua frente uma administração- 
escolh~da d'entre as pessoas mais notaveis e influentes das loca- 
lidades. 

O grande desiaeratum B levar ao lavrador, at6 no seu proprio 
domicilio, o beneficio do credito, de que elle tão apertadameate 
necessita. A fim de que isto se realise, sem inconveniente para 
os bancos ruraes, 6 absolutamente indispensavel adquirir um 
conhecimento cabal de que o lavrador 6 digno de tal bene- 
ficio, e está no caso de receber o adiantamento de capitaes, 
porque ogerece Seguro penhor no seu material de exploraflo, 
ou rias suas colheitas, ou na sua incontestavel capacidade mo- 
ral. Para proceder a este meltndroso inquknto, dever8 cada banco 
local ter a seu serviço um certo numero de agentes, de inteira 
probidade, espalhados pelas freguezias ruraes. Estes agentes, 
destinados a desempenhar a mais melindrosa das mrssões, sei âo, 
para com os agricultores, os representantes responsaveis, visl- 
veis e permanentes do banco local,-e por consequencia, do 
banco central, de que dependem os bancos Iocaes. - &Como poderá effeituar-se o milagroso beneficio de levar 
á morada do agricultor o cr6dit0,-quer dizer, o adiantamento 
dos capitaes de que necessita? 

&Não é este um modo de expnmir, mam que figurado, phan- 
tastico? 

Assm parece; mas eu convido os leitores a reflectirem no 
seguinte : 

Supponhamos constituido um banco central, tendo como sa- 
tklites, digamo-lo assim, os bancos Iocaes que j$ descrevemos. 
-Supponhamos tambem que estes ultimos t&m ao seu serviço 
os agentes de sua confiança, convenientemente espalhados, como 
dissemos. 

& claro que os indicados agentes, estando em contacto com 
os agncuItores, conhecem de pertb as circumslancics d'estes, 
tanto no que respeita As exigencias da lavoura, que se tradu- 



=em em necessidade de capitaes, -corno rio tocante aos meios 
de solverem qualquer encargo, a que devam sujeitar-se, 

Sendo assim, facdmente se percebe a procedencia do exem- 
plo que a czrcular adduz, e que eu vou apresentar muito em 
resumo : 

Um agricultor honrado patentera u um agente do banco lo- 
cal a necessidade que tem de uma certa somma, a qual, se lhe 
fbr emprestada, pagará dentro de um determinado praso com 
o producto parclal de sua colheita.-0 agente, que bem co- 
nhece a situação verdadeira do ngricultor, examina a questâo 
do pra5o em que este prornette pagar a quantia pedida, lembra 
maiores ou menores seguranças-segundo 6 mals ou menos lego 
o praso-, e vae propor ao banco o solicitado emprestimo. 
O banco dlscute a proposta, julga que 6 eila aceitavel; e im- 
medialamente recebe o agrrcultor a somma pedida,-que tào 
custoso, senào impossirel f8ra obter vantajosamente por outro 
modo. 

-Mas esta i. uma s6 face da questão. Tambem aos agri- 
cultores p6de convir a compra de alguma porção de terreno, ou 
collocar proveitosamente alguma somma que tenham reunido, 
.ou tomar parte em alguma empreza, ou, em fim, celebrar qual- 
quer transacção lucrativa.. . N'estes casos, lá estão os agentes 
dos bancos para encaminharem os agricultores, para os allumia- 
rem sobre os seus verdadeiros ~nteresses, para lhes servirem de 
~ntermed~arios.. . 

-Demorei-me muito em part~cularrsar as ponderaçóes sobre 
a natureza e constituiçao do credito agricola, -e muito de es- 
paço fui acornpanbando a notavel cerczclas.. 

As pessoas a giiem mais interessarem os melhorsmentos da 
nossa agricultura, hão de ter refrescado a memona com as miu-' 
dezas apontadas,-e reconhecendo mais e mais a indispensabr- 
Irdade de accudir com o beneficio do credito aos culii\.adores da 
terra, procurarão fazer cornergir a attenção geral sobre este 
assumpto, e cuidar senamente de promover a organisação de 
es~abelecimentos-que satisfaçam a uma tão urgente ncccssi- 
dade. 

-Em outro artrgo, e será o ultimo, correrei muito apres- 
sado,-apontando apenas as questaes, sobre as quaes encontra- 
rão os amigos da agricultura subsidios multo aproveitaveis ao 
iaeressante reposi tono-o Avckt'to Rural. 

Era meu intento limrtar-me a apontar neste artigo as ques- 
ldes, sobre as quaes encontram os amjgos da agricultura muita 
apmveitaveis subsidios no interessante tepositorio -o .lrchim 
Rural. Succedeu, porem, que logo no principió da minha re- 
senha se me deparasse urn assumpto muito recommendavei, - 
nada menos que o da conservapão e augmento dos gadna; e 
desde logo me deliberei a deter-me um pouco em considerar 
-o yuanto nos cumpre olhar senameote para este ramo da 
industria agricola. 

-Um escnptor francez, que das eousas agricotas sabe fallar 
com proGciencia, dh principio a um bello Irabalho-Dos ani- 
maes da ag~icetZtu~a-piut~ndo as risonhas scenas que a pré- 
senca dos gados originam, e o quanto de piU oresco, de animaç8o 
e de urda communícam aos campos. E depois desie exordio poe- 
tico, que rnr Viilermé pergunta: -a E o lavradar.. . podcrá 
acaso-deixar de occupar-se iivamente dos gados? O seu teor de 
vida o colloca em relac~es continuas com os anrmaes,-e se o 
seu gndo não constitue toda a sua fortuna, é certo que repre- 
senta quasi sempre e pelo menos uma parte importante do seu 
capital de exploraçáo. »- 

Para conhecermoq a irnportancia da pecuaria, e tomando 
unrcamente para exemplo o nosso Portugal, devemos notar que 
representa ella, na riqueza publica, um valor approslmado de 
30.000:000&000 réis. 

Considerliç~o 6 eesta, que $6 de per si bastaria para tornar 
sensível a necessrdade de promover a conservaçào e o melhora- 
mento dos gados; mas, se descermos á enumeraflo dos bene- 
ficio~ que elles proporcionam, mais e mais nos convenceremos 
da indispensabdirlade de consagrar-lhes os maiores cuidodos e 
desvelos. Aprovettemos agora os subsidios que o Avchiuo nos 
subrninistra, e proeedâmos a essa enumeração: 

«Muitos beneficias nos provem dos gados. O homem n8o 
realisar diverras concepeaes do sei  espinto, a sociedade 

na0 poderia, de um modo conveniente, satisfazer muitas de suas 
urgentes necess~dades, se os animaes das diíferentes eipecies 
pecuarias não prestsssem os moi variados e importaates se,v~(os 
que delles exigimos. A industrid agncda não podetia prosperar 

- pdra fertilizarem o solo, a fim deite poder dar 
yana$as colheitas,- par'$ c o d ~ ~ v a r e r n  6 hemm presbnda-lhe 



suas forças musculares, que aproveitadas convenientemente dá0 
em resultado trabalho que, sem tal auxilio, quando não fosse 
iojposstvel, pelo menos era assaz díspendioso, -e finalmerite 
para consumirem productos agricolâs de pouco valor, mas que 
deste modo são convertidos doutros irnportantissimos, taes coma 
â carne, o leite, a lã, etc. )](i) 

-É sobremaneua espirituosa a observaç~o do e m p t o r  
francez acima c~iado, em quanto pondera que ao lavrador bem 
pouco rmporta o lado scientifico da questão relativa aos animaes. 
Aos olbos do lavrador não exlstern as divisões fundadas em dit- 
fèrenças anatomicas, as ordens, as familias, os generos. Ainda 
os agronornos, ao menos, distinguem I beoricamente os animaes 
dornestlcos em- anrrnaes proprios para rendimento - e animaes 
proprlos para trabalho -; mas o lavt ador , essencialmente po- 
sitivo, e navegando sempre terra terra, traça apenas no seu 
espinto esta ~Iasaficação: animaes uteis, animaes inuteis, animaes 
nocivos ou damninhos,-e particularmente se occupa dos ani- 
maes uteis reduzidos á domesticidade. 

-Em materia de pecuaria, depois de se conhecer a topo- 
graphia de uma determinada região e as respectivas circum- 
stancias agrrcoias e economicas,- segue-se adquirir noticia cabal 
das drfferentes especies pecuanas, exam~nando detidamente as 
particularidades relativas a cada uma,-e por fim, averiguar 
quaes sejam os meros mais adequados e efficazes para promover 
o melhoramento e progresso de uma tal industria. 

Em Pori ugal temos os individuos das especies pecuarias mais 
importantes da Europa. Assim, contâmos o gado cavallar, muar, 
asnar, vaccurn, lanigero, suino, e caprino. 

Adoptando a formula do citado escrrptor francez, podemos 
dizer, com referencia a Poríugaf, o que elle diz com reiaçáo & 
Erança: na qualidade de animaes de trabalho, tem Portugal o 
cavaI10,-o boi, o burro e o macho, quando chegados ti idade 
adulta; do gado para rendimento ou proveito, arúra os reprodu- 
ctores de todas as espeaes e as competentes crias, tem Portugal 
a rracca, o boi de engorda, carneiros, ovelhas, porcos, em alguns 
logares as cabras, -e, Gnairnente, em grau de inferior irnpor- 
tancia, a creação miuda de aves, etc. 

Se pelas estatrsticas, pelas exposiçòes, pelos mercados e feiras, 
podemos formar idea do estado de adiantamento ou atrazo da 

industria pecuana de um peie, 15 certo que outros meios existem 
de formar esse juizo, -menos falliveis, e que, demais disso, nos 
fazem entrar a fundo na aprecraç20 das exigencias de uma t30 
importante industna. 

Os meios de apreciação, a que alludimos, ou se referem a 
alimentaçóo dos gados, ou dizem respeito h sua creaçào e des- 
envolvimento, ou h sua reproducção, ou h separapão das raças. 

E com effeito, se em quanto a cada um destes topicos, em 
um determinado paiz, forem observados os dictames da natureza, 
as r w a s  da scieacia e as praticas aconselhadas pela experiencia 
de avisados observadores,-afoutamente se póde concluir que 
nesse paiz está adiantada e floresce grandemente a industria 
peeuaria -dentro dos lirnltes das circomstanc~as topographicas 
e outras desse mesmo paiz. 

Vejamos se, muito per sumrna capita, podemos apontar o 
que a respeito daquelles capitiilos deve observar-se, no sentido 
de promover o melhoramento da industna pecuaria, e augaentar 
a nqueza publica. 

No que respeita h u2imrtoçáo de gados, são pontos capitaes: 
desenvolvimento das culturas forraginosas; bons prados, naturaes, 
ou artificiaes; preparação de bons fenos; apropnaç30 de di& 
rentes plantas para a nutrição do gado (raizes, caules ou folhas 
das plantas herbaceas, ou lenhosas) ; aproveitamento dos residuos 
de fabricas, ou distilIatorios; preparaçào diversa, que se dA aos 
alimentos para sustento do gado. 

No que respeita $ cretaçiio e desenvolu2mento dos gados, e 
suppoodo que se adoptou um bem combinado systema mixte, 
do campo e da estabulapão, -são esperançosos indicios, no pri- 
meiro caso, os abrigos, e em geral os processos diversos, que 
tendam a resguardar os gados das internperies,-no segundo, 
a construcção aperfeiçoada dos estabuios, sob o aspecto da ,ex- 
posl@io e diposiç~o dos mesmos, arranjo das manjadouraa, be- 
bedouros, -e cuidados relativos ás estrumeiras. 

Em quanto h repoducç60, ser& bom signal de adiantamento 
da pecuaria a discreta escolha dos reproductores, não menos 
que a observancia dos preceitos zootecbnica~- em todas as 
exigencias desta melrndrosa especialidade. 

No que respeita á separqão das rwm, empregarei as pro- 
pnas palavras do relatorio que \ou seguiodo: - (( Outro modo 
de conhecer o adiantamento da industna pecuaria está na sepa- 
ração ou não separaçâo das raças para os differentes productos, 





b.ibuições, e por em evidencia o consideravel proveito que a 
communidade pode colher de uma tal rnstituição. 

Pela exposifão em que !ou entrar, espero fazer sentrr que 
o exercicio das attribuições dos intendentes de pecmria 6 ob- 
jecto de curiosidade e das esperanças dos homens que presam 
a agricultura e as demais industrias,-e demonstrar que as au- 
ctoridades admimstrativas, e os particulares competentes devem 
depositar confiança n'aquelles empregados, e prestar-lhes a mais 
decidida coadjuvaçào. 

- O  decreto com força de lei de 21 de ~ u a h o  de 1859 
mandou que em cada districto do reino houvesse um veterina- 
no, nomeado pelo governo, com o fim de exercer as funcções 
de delegado do conselho especial de wterinare'a (creado pelo 
mesmo decreto), e de organisar o recenseamento dos gados do 
respectivo districio, na conformidade das instrucções que hou- 
vessem de ser-lhes competentemente transmittidas. 

Mais tarde, pelo decreto de 12 de março de f 862, enten- 
deu o governo que Ihe cumpria regular o exercicio das funcções 
de taes veterinarios, e desenvolver, dentro das faculdades do 
mesmo governo, o pensamento d'aquella creação, por moda que 
os interesses pecuarios do paiz encontrassem-na tão bem con- 
cebida instituição -o aunlio, a protecçào e iacitamento, de que 
indispensavelmente carecem. 

Foi assim, e sob a influencia d'estes intuitos, creada uma 
intendenez'a pecuaria em cada districto, destrnada a promover 
o progressivo melhoramento dos animacs domesticas. 

-Os iotendentes de pecuana são immediatamenie subor- 
dinados ao rninisterio das obras piiblicas, commercio e industria; 
logo depois ao conselho especial de vetenaaria; e, finalmente, 
sujeitos B fiscalisação da auctoridade superior administrativa do 
respectivo districto, no que respeita ao cumprimento dos deve- 
dores d'elles-iatendentes. 

-Invertendo um pouco a ordem das disposiçães regula- 
mentares, apontaremos em primeiro logar algumas ineumben- 
cias muito ~mportantes, confiadas aos cuidados dos intendentes 
de pecuaria: 

A. Collecção dos elementos aecessarios para o alevantamento 
das cartas pecuarias,-e como trabalho preliminar, o reconhe- 
cimento do districto, tendente a determinar as condiç6es geiaes 
d'este, com referencia á descripç~o das differentes raças pecua- 
rias; animaes reproductores; producção; creação; anirnaes de 

trabalho; productos dos ciirerses animaes; engorda do gado; for- 
ragens; feiras, mercados, e commercio de gado. 
3. Collecção dos elementos para a pwa fvrrag~msa, for- 

mando herbirios, na epocha ?ropria, de todas as plantas que 
entram na alimentação dos gados. -Collecçào das plantas da 
fEara medico-pecuárza, e bem assim a das plantas que são no- 
civas e íethaes para os gados. 

C. Feitura do recenseamento dos gados. 
O recenseamento dos gados sera re~isto de cinco em crnco 

anoos. Haverd em cada concelho um registo geral dos respectivos 
gados, com as designaçbes seguia1 es : parochias, - povoações ou 
logares, herdades ou qurnta9; nomes dos possuidores; raças; 
sexos ; destinos ; valores. 

-Nas incumbencias que em substancial resumo deixo apon- 
tadas, não velo, e ainda bem! a demasia de apparatos ~ i e n t i -  
ficos, nem de luxuosas superflurdades. Ba n'ellas o cuxiho da 
verdadeira uididade, o se110 do interesse real da industria, e um 
germen de esperanças (ao que parece, bem fundada) de um ser- 
vxço grandemeute proveitoso para a agricultura, em especial, e 
para as conveniencias geraes da communidade. 

-Mas, afóra estas incumbencias, que apresentam um ca- 
racter screntifico, e ao mesmo tempo estatisi ico, tEem os inten- 
dentes de pecuaria attribuições sanitarias, policiaes e hygienicas, 
de summo interesse para os creadores; e t8o recommendaveis 
são ellas, que merecem ser reproduzidas, para que se genera- 
lise o seu conhecimento. 

A. Encarregados de vigiar pela sanidade geral dos gados, 
cumpre-lhes: 

1." No caso de moiestias contagiosas, propor providencias 
que acautelem a transmissão d'aquellas. 

8 . O  Por occasião de epizootias ou enzootias, annunciar, com 
a maior publicidade, qual theor de procedimento devem guar- 
dar os creadores, quaes preceitos devem cumprir; e bem assim 
annunciar as prevenções que dete haver no enterramento, ou 
consumpçâo pelo fogo, das rezes que çuccumbirem ao contagio, 
-e as advertencias sobre o perigo de aproteitar como aIimento 
a carne de taes rezes. 

B, Como encarregados da policia pecubrla, e de fiscalisar 
a repressão dos abusos e att entados directos contra a existeocia 
dos gados, cumpre aos intendentes : 

1." Solicitar providencias para evitar nos logares públtcos 



a flagelIação que os pastores, tratudores ou conduetores costu- 
mam fazer aos gados. 

2." Promover a boa disposição das feiras e mercados pecuá- 
rios. 

3." Inspeccionar os tanques e bebedouros pirblicos dos ga- 
dos, bem como as forragens expostas á venda. 

4." Visitar os matadouros, e inhrmar a auctoridade-de 
quaIquer abuso que encontrem, no que respeita ao fornecimento 
de rezes rmpropnas para o talho. 

C. A principal funcç.áo de seu cargo B a de pronaover, pe- 
los meios de que poderem dispor, a pratica dos preceztos e re- 
p a s  geraes da hygtene dos gados, requisitando da auctondade 
pública as proiidencias i ue  dependerem da sua acção, e acon- 
selhndo aos productores e creadores as methodos e processos 
mais convenientes. 

-Logo que, official ou extra-oficialmente, Ihes constar o 
apparecimento de moiestias contagiosas nos gados, deverão pas- 
sar immediatameote ás localidddes, onde a sua assisteneia se 
tornar necessaria.. . Sao estes os campos onde se pelejam as 
cruas batalhas, nas quaes os infendentes de pecuaria t6ern a 
difficil encargo do commando, e necessitam de despregar toda 
a pericia e esforsos de sua estrategial 

-Este esboro de attribuiçtjes tera por certo feito conhecer 
o quanto de bons serviços p6de prestar uIn intendente de ge- 
cu$rra -sabedor de seu oficio, e possliido de ardente zelo.- 
Mas tambem, firmemente o creio, tera posto na maior eviden- 
ela, que indispensavelmente necessita o intendente de ser coad- 
juvado a toda a hora pelas auctoridades administrativas, -e que, 
em não havendo da parte d'estds um sincero e vivo desejo de o 
habilitar para o desempenho efFectivo e cabal de seus deveres, 
sumir-se-ha a sua voz na immensidade do espago, como se bra- 
dasse no deserto. 

Attentern n'isto as auctoridades superiores dos disfrictos, e 
circundem de protecção, de benevoleocia e de solicitude os in- 
tendentes de pecuária! 

Meditem os administradores do concelho nos beneficias que 
nm bom intendente de pecuária póde proporcionar, e n8o ees- 
sem jamais de lhe Iiberalisar todo o auxilio, todo o prestlgio e 
fwça da acção administra tiva ! 

Tambem dos proprietartos, dos creadores, e em geral de 
h h s  os Lavradores de cada districto, tem o intendente de pe- 

cuhria o incoatestaiel direito de receber coadjuvação, noticias, 
esclarecrmentos, para o completo desempenho de attribuições, 
em que tanto vae de seu interesse. 

E não drgo eu isto unicamente d ratione, e movido peIo que 
dicta a natureza das cousas; lenho tnmbem motivos de facto, que 
me obrigam a exprimir aquelles votos, e me impõem o conscierr- 
cioso dever,-não digo de aconselhar (que a tanto nao chega 
a minha alçada), mas de pedir ás auctoridades e aos particula- 
res que olhem senamente para este assumpto. 

Em alguns relator~os dos intendentes de pecuhria encontro, 
aqui e acolá, expiess6es que me parece pintarem um certo des- 
alento, resultante da privação de rnTormaçóes e auxdio,-in- 
forrnayòes e auxllio, que só a indiffereaça ou a má vontade se-. 
riam capazes de recusar. 

-Mas. . ipoderao acaso as auctoridades admn~strativas e 
os particulares depositar confiança na capacidade dos rntenden- 
tes de pecuária, e ter fé nos seus conselhos, advertencias e in- 
dicações? 

Sim;-desde que reflectirem, que síimente podem ser pro- 
vidos nos logares de iniendentes de pecuhria os veterinanos que 
houverem obtido habrlitações distinctas no respectivo eurso. De 
mais a mais, e presuppondo sempre que entre os concorrentes 
hajam sido preferidos os mais dignos, tEem os intendentes um 
grande auxiliar nas luzes do competentissimo Conselho especial 
de wetwinarzos; visto como determina o regulamento, que tanto 
nos casos de eprzootia e enzootia, como em outros quaesquer- 
que apresentem alguma circumstancia notave1,- consullem sem- 
pre o conselho. Outrosim 6 do seu dever consultar o mesmo 
conselho Acerca de todos os pontos duvidosos, que se Ihes de- 
pararem no exercicro de sua profissão veterinaria e zootschnica. 

Affoutarnente, pois, se p6de asseverar que os intendentes 
de pecuária, collocados em circumstancias tão auspiciosas, devem 
inspirar roníiaoça e credito Bs auctoridades e aos parl~colam, 
-uma vez tambem que de suas pessoas seJam respetta~et4 por 
um procedimento honrado. 

-Af6ra as rasòes ti prz'ori que deixo expostas, outras ha, 
d postenori, que muito podem concorrer para communicrr aos 
intendentes um certo prestigio, e eonciliar-lhes cabal e d a n p a .  
-Dessas rasões nos occuparemos no artigo immediabo: e ahi 
mesmo teremos occasiáo de apresentar a substaoeiâ de algumas 
noçties geraes que podemos beber em seus relatorios i~sob&os, 



Ainda as intendencaas de pecuaira 

Tenho a convicção profunda de que os intenhntes de pe- 
aimia podem fazer serviços relevantes a rndustria agricola, se 
elIes bem se penetrarem da importancia de sua missão, e se as 
auctoridades administrativas e os particulares, -interessados na 
creação de gado3,- depositarem confiança no seu prestimo, e 
Ihes prestarem toda a coadjuvaçao. 

Ass~rn convencido, julguei conveniente deter-me na conside 
ração d'essa entrdade que a lei creou, esmiuçando as incumben- 
cias e attnbuiçóes que a mesma lei lhe commetteu, e expondo 
aIgumas rasôes em que deve assentar a confiança no seu pres- 
timo. 

St! alguem duvidasse de que a obrigação, em que estão con- 
stituldos os intendentes de pecuaria, de consultar o conselho es- 
pecial de veterinaria, k um penhor de acerto e de bom serviço, 
-convidal-o-ía a reflectir no modo por que 6 formado esse 
conselho. 

Pelo decreto com força de lei de 21 de junho de 1859 foi 
creado um conselho especial de veterinarios, composto de todos 
os lentes proprietarios e substrtutos do instituto agricola, per- 
tencentes á secção de vetennaria. » 

Entre as attnbuições d'esse conselho, que pelo seu pessoal 
satisfaz de todo ponto ás convenlencias scientificas, figuram as 
seguintes : - c Inspeccionar todos os estabeleczmentos pecuurzos 
pertencentes ao governo; e entender em todos os objectos con- 
cernentes á saude, policza e hygiene pecuaria. » 

Já se v&, pois, o quanto de luz pode espalhar um conselho 
assim constituido, e o quanto de acerto esta no caso de commu- 
nicar aos actos dos intendentes de pecuaria, nas occasiões em 
que fh consultado. 
- Quando as seguranças à p i o r i  não fossem bastantes, 

outras ha ainda, que na ordem natural das cousas sào posterio- 
res, e consistem nos meios de fiscalrsaçào que o ministerio das 
obras publicas, e o conselho especial de leterinaria, encontram 
muito facilmente nas participações e relatorios, extrdordinarios 
ou periodicos, que os intendentes de pecuaria s;;io obrrgados a 
m t t e r  hquellas estações superiores. 

Maranlha fòra que esses taes documentos oão revelassem 

incapacidade, se iiicapaeidade podeçse prcqumir-se ria pessoa de 
quem os elabora,-e ainda mais estranho seria, depoisde adqur- 
nr uma tal prova, que se deixasse permanecer no seu posto um 
funccionario inepto 

Vej&mos quaes sdo essas participaçòes e relaiorios, que ao 
mesmo tempo submrnistram provas de capacidade ou iacapaci- 
dade de seus auctores, dernoristrarn a importancia de serviços, 
e proporcionam preciosos elementos de informaçào e estudo. 

De quinze em quinze dias deuem os intendentes remetter 
ao rninrsterio das obras publicas, commercio e industna, uma 
pcsrtzcipacão das occorrencras relatzuas aos gados, e de quaes- 
quer objectos que tenham immed~ata relação com a ~ndustria 
pecuarra. 

At6 ao fim de setembro de cada anno devem remettar ao 
mesmo ministerio irm 9elaturzo corzcernente ao estado de Zfidw- 
triu pecuarza, nas 5ua5 intendencias, indicando as causas do seu 
progresso ou decadencia, e bem assim os meios que Ihes pare- 
cerem mais acertados para promoler o seu constante melhora- 
mento. 

Quando se manifestar qualquer molestia, de caracter epizoo- 
tico ou enzoot;co, devem os iotendenles de pecuaria dar parte 
immediatamente ao conselho especial de vetennana, - decla- 
rando a natureza, gravidade e mais e~rcumstancias que aeom- 
panhararn a invasào da molestia, bem como os meios que em- 
pregaram para a combater. - Coutinuarão a informal-o do 
andamento da molestia; e quando esta terminar, dever20 en- 
viar-lhe urna historia exacta, clara e compleia da mesma. 

E finalmente, de tres em tres mezes enviarão ao mesmo 
conseIbo uma partictpaçiio do estado sanzlarzo dos gados; e ao 
fim de setembro de cada anno um relutorto nosologico, que re- 
suma a historia das doenças pecuartas e dos damnos que ellas 
causarem, tanto em cabeqas, como em valores, concfurndo pelo 
exame das causas geraes e especiaes das mesmas doenças, e dos 
meios adequados para as reprimir. 

-Vamos agora ver os intendentes de pecuaria no exercicio 
de suas funcções. 

Tomemos, para primeiro exemplo, o dever que Lhes impende 
de indicar, por meio de annuncros publicos, o que aos particu- 
lares ~oteressa fazer na occasião em que nos gados apparecem 
~nolestias - de caracter epizootico ou enzootico. 
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Appliquemos esta disposiçdo do reguldmeiito ao districto de 
Bela, e vejâmos como foi cumprida, e quaer resultados foram 
calhidos de tal proiidencia at6 ao merado do anno de 1865. 

N'este genero de assumptos são indispensaveis esclarecimen- 
tos positivos: nào .cale phantasidr. Assim, recoriemos ás ooticlas 
que um documento official nos fornece. 

Nos principio4 do anno de 1863 appareceu a cach~xia aquosa 
do gado Idnrgero jpapo) nos concelhos de Beja, Cuba, Ahito e 
Vidigueira. 

No fim do mesmo anno grassou ù enterite epizootica do 
carneiro (uasquzlha) nos quatro j t ~  mencionados concelhos, e no 
de ,41jristrel. 

Em fevereiro de 1868 grassou no concelho de Altito a an- 
gina aguda do gado suino (loba). 

Em março do mesmo anno de 1864 mdnifestou-se no con- 
celho de Serpa epizooticamente o sarampo do gado sumo (tabar- 
dzlho), -e successi~amente nos concelhos de Beja, Barrancos, 
Ferreira, Moura e Vidrgueira. 

Em julho de 1864. grassou no gado ocino do concelho de 
Alv~to a variola (bezzgas) 

Em setembro do mesmo anno de 1864 grassou nos gados 
lanigero e caprino dos concelhos de Aliito, Cuba e Vidigueira 
a febre carbunculosa (bacezra). 

Em fevereiro de 1866 grassou epizootia no gado sumo de 
todos os concelhos do distrrcto de Beja. 

Em junho do mesmo anno de 1865 manrfestaram-se casos 
de sarna no gado ovino jronha), e no gado caprino (gafeira), 
do concelho de Odemira. 

-Em todas aquellas crises pecuanas organisou o ~ntendente 
os competentes annuncios, nos puaes exarou a indicação das 
providencias que os creadores detiam empregar, tanto para evl- 
tarem o contagio dos gados, como pdra attenuarem os desas- 
trosos effeltos das doenças. 

No sentrdo de ddr a maior publicidade aos annuncms, ado- 
ptou o ~ntendente o alvitre de os remetter aos administradores 
de concelho, a fim de que estes magistrados, por rntervenção 
dos regedores de par ochia, os fizessem chegar ao conhecimento 
dos ~nteressados, que tanto carecem de um rote~ro e guie. 

Em alguns dos annuncios íam indicadas as proiidencias que 
as auctoridades administrativas deviam, pox sua parte, empegar. 
-6 curioso descer á apreciação dos resultados que taes 

diligencias produziram; -e é este um genero de estudo que 
muito faz ao meu proposito. 

hluitos creadores adoptaram s6mente as indicaâões de mais 
facil execução, e despresaram as demais, - que tinh,im igual 
ou maior importancia, - unicamente pela rnsão de offerecerem 
um pouco mais de difficuldade. 

Ainda estes Eaes fizeram ao menos alguma cousa; mas ou- 
tros, e em grande numero, nem sequer uma providencia empre- 
garam, -ou porque não se afnigiam com os prejuizos que as 
doenqas dos gados podidm acarretar-lhes, - ou porque não i I- 
nham fe nas indicaqões do intendente, aluis aconselhadas pela 
scieucia, e abonadas, nào so pela rasdo, mas lambem pela expe- 
riencia. 

Assim mesmo, consta do documento~official que ?amos se- 
guindo, que sempre se colheri algum pro~eito d'este berciyo. 
Chegou ao conhecimento tios lavradores o que dizidm os annun- 
cios,- e I& ficou no animo d'aquelles uma tal ou qual impres- 
são; de sorte que ate os rndolenies, ou os recalcitranles, que 
nenhuma proiidencia adoptaram, nem uso algum fizeram do tra- 
tamento curatrvo inculcado, -esses mesmos . . ficaram mais Ia- 
ioraiefmente dispostos para no futuro acollierem con5elhos e 
dbraçarem preceitos. 

Ainda mais.. . A circurnstancia de haier um ou outro lavra- 
dor posto em pratrca, e com bom exito, as indicações dos annun- 
cios, é um exemplo feliz, que faz esperar a conversdo - ate dos 
mais obstinados e descrentes. 

JB 15 multo o saberem os ~nteressados que, por occasião de 
apparecerem molestias nos gddos, encontram nas regedorias an- 
nuneros, rndicadores das providencias que -para sua come- 
niencia- devem adoplar, e o tratamento curativo que devem 
pôr em pratica. 

-O tempo (que k a reflex6o da humanzdade, como disse 
um phiIosopho), 11 á contribuindo pouco e pouco para débellar 
o desdem, com que a maior parte dos camponezes encaram as 
rnnovações,-e para dissipar a repugnancia com que aceitam o 
que Ihes 6 insinuado em nome da sciencia. 

Perseverança, poÊs 1 bradaria eu, se licito me fosse,' aos en- 
carregados de ensrnar aos creãdores o que a estes tanio apro- 
veita saber. - a m a ,  ne cesses ! 

-Louvores merecem os intendentes de pecuária, que t i~e -  
rem aproveitado todas as occasxòes de aconselhar aos creadores 



e yroductores de gados os melhores rnetbodos da creaçdo, ma- 
nutenpso e reproducfão dos animaes pecuhrios,-e as boas pra- 
ticas hygienicas, tendentes ri eultar o apparecimeoto de drversas 
doenças 

Tão salutares conselhos, insinuados opportunamente, e de 
um modo persuasivo, hão de por fim calar no animo dos inte- 
ressados, formar -pelo disc urso do tempo -11lustradas crenças, 
e fundar em solidos alicerces um excellente regimen pecuhrio. 

-iSerit acaso um excesso de phantasia, filho do btvo inte- 
resse que d e ~ e  inspirar a cxeaçáo dos gados, como efficaz meio 
de augmentar a riqueza nacional,-sera porventara uma de- 
masxa de imaginação a confiança que deposrto em taes canse- 
lhos?. . . Não me parece. 

E aind,i vou mais longe Alegro-me ao ler a segutnte reve- 
la~ão ,  que um tntendente do perua ria rios offerece:- « . . quando 
encontro rebanhos de gado miudo, me dirqo aos pegureiros, e 
por meios persuasitos, em harmonra com o grau de rnstrrrcção 
e intelligencra qtie elleç possuem, os inicío &cerca dos curdddos 
hygienicos que devem obser\ar, para e~itarem a í  funestas con- 
sequencias que resultam de diversas praticas segurdns na apas- 
centação dos rebanhos. Tenho sempre em aftençdo inqpirar-lhes 
confiança, fallando-lhes de lactos que elles frequentemente ob- 
servam, concernentes a cpocha do apparecimento das doenças, 
symptomas dos doentes, differenca segundo a idade e estado da 
nutrição, etc. B 

Mas nao e somente ~antajoso este feliz expediente para in- 
troduzlr melho~amentos no regimen dos rebanhos ; tambem por 
meio d'elle adquirem os ~ntendentes de pecuarra esclarecimen- 
tos, que so dos pastores poderiam alcant+xtr. (1) 

Ainda as intendencias pecuarlas 

W s  breves essmplos da importancm e utilidade 
dos reíatorios nosolo~ms 

No fim de Setembro de cada amo, como se disse no artigo 
antecedente. devem os intendentes de pecuaria elaborar um re- 
ktwio aosologzco, que resuma a historia das doenças pecuarias 

(1)' Relatomo do tatadente de pemrarra do dzstncto de B e ~ a ,  dzrrgzdo e 
jmta geral do m m o  dastrarta 31 de ~1sZh0 $c J865, Gr Guaidrno Atrpusta 
Gagl*ntàrm 

e dos damos que ellas causaram, tanto em cabeças, como em 
valrircs, concluindo pelo exame das c a w s  gwes e especiaes 
das mesmas doenças, e dos meios adequados para as reprimir. ' 

Nào poderia entrar pnr modo algum 00 meu plano, a pro- 
posib desscs wlatrsrius, descer a mrudezos rclativus bs docnqas 
dor anlmaes, apre~eiitaado a det.npção dc cada uma dallas, as 
suas diversas phaseu, tratamelita, @€e. Sobre ser iocompativel 
com a minha inscicncia um tal genero dr trabalho, tornar-se-hla 
desapr~datel e enfadonho para os leitores. 

O mau intento Fazcr scntir que de taes relatorios podem 
ser ded~izidtis indicacòeç proveitosas para os lavradores e crea- 
dores de gado, de todo ponto apropriadas para Ihes offercce- 
rem um resumido quadro dos preceilos, que Ihes toriuem ter 
na lembrança e pontiralmerite cumprir. 

Limitado a estas praporçfies o meu trabalho, reduz-se a 
buscar nesses relatoriaç una breves exemplos de observaçães, 
feitas por tim o11 outro dos iutentlentes de peciiaria, que me 
parecerem mereePdorss de ser inculcatlas h generalidade dos 
interessados,-corno melri de tnrnar bem p a l p a d  a utilidade 
de taes documentos, e rucomrnendar a sua leitura aos mcsrno, 
interessados. 

-O relatorio nosologico da gado do districto do Porto, 
datado de SI de Oiiiubro dc 3 86$, refere-se li especic equina. 
O mappa nosologico, que o acompanha, cornpreheride 87 doentes, 
sendo 59 cavollos, e 28 eguos; dos 87 foram curados 68, pal- 
liadas 6;  falleceram 8; foram mandados fiacrificar 6. 

O numera dos fallecidos e816 para o ntimero dos curatlos 
na proporçdb de 1 :8-iii; o Iiurnero dos incompletarnentc curados 
para os curados, na proporçao dc f : i 3 3/$ ; o numero dos mao- 
drdos sacrificar (por terem enfermidades ate hoje mputadas in- 
curilveis), na propcirc8o de 1 :.I1 3/3; o nrimerci das enfermidades 
dos apparelbos digestivo e respiratorio passa de 3/3 do numero 
total das enfermidades.-0 damno causado por aquellas dúencas 
foi : em cabeças, no numero dc 14; e ern salores. prorimamentc, 
de k070&000 &i$. 

Estes apntrmentris e calculos estatisticos, que aqiii vernus 
applic~dos unicamente h esyecie equina, s ~ o  pur nirtros iateii- 
dentes appiicados, mai? o11 menos desenvolvldamente, a outras 
especles. 

L B  quem lembrava nos passados tempos tomar nota destes 
elementos de i n € ~ m $ o ?  
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-Pondo de parte a desrripçáo especificada de cada uma 
das doenças, do tratamento applicado, resultados, e t c ,  apresen- 
temos um exemplo das causas geraes e especiaes, que no con- 
ceito do intendente de pecuana deram origem ás doenças. 

Quasi todas as doenças do apparelho respiratorio occorre- 
ram nos mezes de Abril e Maio. 

iProviria acaso esse facto de alguma circumstancia atmosphe- 
rica? Sim, proveio. No decurso daquelles dois mezes, succede- 
ram-se, quasr sempre, a dias de temperatura elevada - noites 
extremamente frias, e acompanhadas de densos neioeiros. 

Os animaes que vivlarn em habilaçòes abrigadas-nada sof- 
freram; mas aquelles que andavam expostos ao a r  livre, e em 
servrço que os fazia trarrspirar muito, não poderam deixar de 
resentrr-se dos funestos effeitos de tão rapidas e oppostas mu- 
danças de temperatura. 

Em conclusão: por effeito « de um clima tão amiudadamente 
variado em sua temperatura como o deste distrrcto, devem pre- 
dominar sempre as doenças do apparelho respiratorio sobre as 
doenças dos outros apparelhos. B 

Logo teremos occaslão de voltar a esta especialidade. 
-Entre as causas que mais fortemente occaslonarn as doen- 

ças dos animaes, sao apoiitadas principalmente as ruins cond~qões 
das habitações dos mesmos. 

A descripção que o intendente faz desças habitações deve 
ser reproduzida, e vuigarisada o mais que fdr possnel, a fim 
de Ieiar á maior evidencia d indispensabilidade de introduzir 
melhoram&ntos, em que tanto vae do interesse ~mrnediato dos 
particulares, e da communidade em geral: 

=«Nada me tem impressionado mais neste dishcto, do que 
as pessimas condições hygienicas em que se acham as habrtações 
dos anmaes; collocadas, pela maior parte, em pavimentos ln- 
feriores ao terreno circumvrsinho, as suas paredes resumam con- 
stantemente humidade; o solo, sobre que assentam, oão tendo 
inclinação alguma, e não sendo guarnecida a sua superficre por 
meio de calçada, ou por outro qualquer meio que evite (em 
grande parte) a infi1traçdo das excreções liquidas, acha-se dellas 
constantemente impregnado, e vicia, quanto 4 possrvel, por meio 
de suas eahalaçòes, o ar, que deve ser respirado pelos anirnaes. 
Accresce a isto a falta de janellas por onde se possa fazer conve- 
nientemente a ventilação, e que d&em entrada aos raios lumi- 
nosos. 11 = 

Poderiam ao menos ser minoradas estas circumstancias, se 
fossem opportuna e iegularmente removidas as materias que 
entram em fermentacão Muito pelo contrario: - a  Chegando o 
tempo frio (desde os fins de Outubro atk principlos de Abril), 
conservam-se os animaes em boa temperatura, não por meio 
do agasalho com coberturas de lã, mas por meio das camas 
feitas com o tojo, ou com palha, a que se addicionam as ma- 
tenas excrementicras de cada d ~ a ,  para que entrem em fermen- 
taydo, e arigmentern por este meio o grau de temperatura do 
ar das habitações Deve, porem, notar-se, que estas camas estão 
constantente preparadas debarxo dos animaes, e que s6 se re- 
notam quando n sua altura 6 jh demasiada, e quando a palha 
ou tojo estGu já putrefactos. Eu tenho visto camas destss cbe- 
garem 6 altura de Om,7. >> 

O intendente, tomando nota da ulciaçao do ar, resultante 
de taes circumstancras, e do grande numero de doenças que 
podem sobrevir aos animes, sujeitos a influencias tão nocivas, 
exprime a conitcção de que os casas de laparùes e de mJrmo, 
e a corisideravel quantidade de doenças do apparelho respira- 
tono, que por aquelles sitios occorrem, devem ser enplicados 
pelo deplora~el estado das habrtações dos animaes 

-Tambern, na descnpçdo especial dc algumas doenças, 
apresentam os relatorios nosologicos ind~caiões importantes, de 
que aos interessados cumpre tomar noto 

Assim, por exemplo, uma das doenças jstotnatite simples)  
foi determinada pela acção irritante que sobre a mucosa oral 
exerce o tojo,-que, como .cimos, serve de cama aos antmaes 
naquelles sitios, e que elles por vezes comem. impellidos pela 
Recessidade de uanarern de alimentação. 

As indtgestões simples e gazosas manifestaram-se em maior 
numero por orcaslão da mudança do repmen secco para o verde; 
c diz o relatorio que devem ser aitnbuidas: B irracional transição 
rapida de um para outro regimen; -do uso excluavo do Wvo 
sermelho, o qual, sendo muito nutritivo, restste - quando to- 
mado em grande quantidade - $ força digestiva do estomago 
dos so11pedes;-e ao trabalho rmmoderado, immediato 6 in- 

gestão no estomago de grande quantidade de alimento. (1) 

-O relatono nosologlco relativo ao drstricto de Aveiro ca- 
meça por d~zer,  quando falia d a ~  causas geraes e especiaes das , 

(I J Relntorta nnsolog~co do qado do d * s t ~ c t o  do Porto. em 51 deoutubro 
de 1866 - Sr G de Alcantara Grande de Pina 



doenças, e do? meios que devem ser empregados para reprimir 
essas causas, - começa por dizer, que, segundo as difl'erentes 
quadras do anno, dpparecem estas ou aquellas doenças, resul- 
tantes, em grande parte, das alterações que em cada uma dessas 
quadrar soffre a atmosphera -alterações a que o solo não fica 
estranho-nas suas condiçòes barometricas, thermometricas e 
bvgroscopicas, de que dependem as alternatrvas experimentadas 

alimentos e bebidas, na sua qualidade e quantidade. 
Mas . se essas circumstancias são filhas da natureza, parece 

que os animacs não podem subtrdhir-se a ellas, e que, por con- 
sequencia, não ha que indicar cousa alguma a tal respeito. 

Assim parece: mas a hygieue tem preceitos que podem an- 
nullar, ou pelo menos attenuar consideravelmente a influencia 
das estaçõ;es,-com tanto que esses preceitos sejam cumpndos 
com intelhgencia e na occasião propria e opportund. 

Da ignorancia ou do desprezo daquelles preceitos resulta 
fatalmente, não só a repetiçdo mais frequente de algumas mo- 
]estias,-se não tâmbern a maior grd~idade de outras. 

Examinando altentamente o regimen que está em uso, em 
quanto aos gados, vê-se que não se trata de combater a inOuen- 
cia das estações, nem de attender aos cuidados que a hygiene 
recommenda. Estas duas circumstancias, quer dizer, o funesto 
effeito das intemperies e das mudanças das estações, e o deplo- 
raie1 des~io dos preceitos hg.gien~cos,-que umas vezes obram 
separadamente, e outras vezes em concorrencia: sào as causas 
priucipaes das molestias que tanto a miudo se manifestam nos 
gados. 

Desentranhemos dos relatonos nosologicos uma indicação 
rapida dos meios principaes de reprimir a acçào daquellds duas 
causas: 

=((Estabelecer bons prados artificiaes e cuidar com affinco 
dos naturaes, enxugando-os por meio de boas vallas, de modo que 
o curso das aguas seja regulado convenientemente; colher fenos 
e conserva-los, asstm como as palhas, em logares onde não se 
detenorem; consiruir estabulos em sitios enxutos, que tenham 
capacidade suíliciente, que sejdm accessiIeis a luz, e onde o ar 
possa ser renovado; limpar, o mais possrvel, os curraes, não 
deixando que os eatrnmes ahi fermentem, removendo-os para 
uma estrumeira simples e economica; construir, nas grandes 
pastagens, espapxos cabanões em que o gado possa recolher-se 
e encontrar uma alimentagão supplementar, quando as circum- 

stancias atmosphericas assrm o e.nigirern; e, finalmente, ter com 
os animaes todos os cuidados que a sua sairde reclama. >~= i i i  

-Fora entrar na immeasidade do Oceano (se e Iicito ser 
f ão h yperbolico) percorrer todos os relatorias nosologicos, J ~ I  

citados, e tambem os mur iicos-que especialmente se referem 
ao distncto de Beja.-Os bretes exemplos que ficam aponta- 
dos são mais que bastantes para fazer sentir o quanto de adver- 
tencias, de conselhos, de preceitos encerram documentos tacs, ou 
seja para combater as doengas dos gddos, quando infehzmente 
se manifestam, ou, e principalmente, para reprimir as causas 
que as produzem 

Pareceu-me que linha alguma utilidade o chamar a attenção 
geral sobre a importaacia das funcções dos Iatendentes de pe- 
cuaria, sobre os serviços que é dado esperar delles, sobre a 
confiança que devem inspirar aos creadores de gados, e, final- 
mente, sobre a abundancia de noticias interessantes que encon- 
trârnos nos seus relatorios dtversos. 

Dilatei-me, tahez mais do que conviesse, nesta especiaiidade; 
mas fui insensivelmente arrastado pela curiosidade do assurnpto, 
-velho para os sabedores, ma3 um tanto novo para as pessoas 
que, como eu, são estranhos a este genero de estudos. 

-Mars tarde, e depois de reflectida leitura do nove tolu- 
mes, que está prestes a contar o Archivo Rural, hei de ter a 
satisfação de apontar alguns a5surnptos ~mportantes, sobre os 
quaes offerece valiosos subsidias este repositorio, e fazer sobre- 
sair os nomes de muitos portuguezes, que alli assignalaram a 
sua passagem por meio de instructivos escrlptos -Esta em 
scena a Agricultura - formosa sciencia, prestante arte -, e 
bem merece eila que amorosamente se mencione tudo quanto 
lhe interessa. 

(1) ReEatorlo nosoiog~co do gado da drst?zcto d e  A~ezro  -Sr Antonio 
bugusta dos Santos 
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